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ANEXO ÚNICO

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO

DENOMINAÇÃO DO CARGO: AUDITOR DE PREVIDÊNCIA

GRUPOOCUPACIONAL: OCUPAÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR

CÓDIGO: ONS

DESCRIÇÃO SUMÁRIA:fiscaliza o cumprimento da legislação previdenciária; controla
2 arrecadação,0 2006 3 108 supervisiona as ações de
auditoria; elabora documentos e executa outras atividades compatíveis com o cargo.

DESCRIÇÃO DETALHADA:

1. fiscalizaro cumprimento da legislação previdenciária efetuando verificação do número
de associados e beneficiários;

2. 2devidos;
3. analisar dados do sistema informatizado dos contribuintes;
4. controlar a arrecadação prevideuciária, apurando fraudes, auditando 2 rede

arrecadadora, organizando sistemas de informações cadastrais, controlando &

anccadação bancária, verificando a autenticidade do documento de arrecadação e
decidindo sobre a restituição de contribuição previdenciária;

5. promover a cobrança dos débitos lançados, controlando seu parcelamentoe efetuando à
pré-inscrição do crédito em dívida ativa;

6. planejar a arrecadação do Instituto, fixando e monitorando as metas e avaliando
resultados;

7. visitar contribuintes, orientando-os quanto ao recolhimento das contribuições devidas e

confirmando regularidude de contribuição;
8. conferir relação de salários de contribuição;
9. apurar denúncias;
10. realizar auditoria prévia;
mu. elaborar documentos;
12. lavrar notificação de lançamento de débito;

. 13. elaborar relatório de auditoria; e
14. esccutar outras atividades compatíveis com o cargo.

ESPECIFICAÇÕES

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: conclusão de Curso Superior, com duração mínima

de 4 (quatro)anos e registro no respectivo Conselho Regional.

JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.

LEI Nº 13.331, de 22 de fevereiro d> 2005

Autoriza o Estado a prestar aval para as Instituições de Ensino
Superior de Santa Caterina, ligadas ao Sistema ACAFE-
Associação Catarinense das Fundações Educacionais, para

ção de operação de fi 1 90 02
de Estudos e Projetos -.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assemblé

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica o Estado de Santa Catarina autorizadoa prestar aval
para as Instituições de Ensino Superior de Santa Catarina, ligadas ao Sistema ACAFE
Associação Catarinense das Fundações Educacionais, para contratação de operação de
financiamento junto à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP -, no valor de até
R$ 50.000.000,00 (cinqúenta milhões de reais).

Art. 22 O financiamento fica condicionado à aplic
recursos na melhoria da intra-estrutura de pesquisa, capacitação de pessoal do:

administrativo, modernização da infra-estrutura laboratorial, atuali
acervo bibliográfico e ampliação da estrutura de tecnologia de informaçã

     

   

 

Art. 32 O financiamento deverá ser tomado, de forma

individual, pela instituição interessada cujo projeto obteve00

Art. 4º A instituição de ensino, para obter 5 aval do Estado,
deverá oferecer em contra-garantia receitas próprias de0 .81 0 bens
patrimoniais livres de quaisquer ônus.

Parágrafo único. Ao habilitar-se ao aval, a instituição de ensino

indicará à conta-corrente e a instituição financeira onde são re
oferecidas em contra-garantia.

1 4 receita

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Florianópolis, 22 de fevereiro de 2005

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
. Governador do Estado
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LEI Nº 13.332, c

 

2 4 66.8 2005
o 1

Autoriza o Podêr Executivo Estadual a contratar subempréstimo
junto à0 Federal - CAIXA - para à
implementação |, Programa

—

Nacional de Apoio à
00 80801002 Estados e do
0 4 - 6 - e estabelece outras

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a todos os habitantes2 Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono à seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a contrair
subempréstimo junto à Caixa Econômica Federal, no valor de até US$ 3,591,000.00 (três
milhões e quinhentos e noventa e um mil dólares americanos), oriundos do Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID -, para a implementação do Programa Nacional
de Apoio à Modemização da Gestão e do Planejamento dos Estados e do Distrito.1 -
PNAGE/SC.

Art. 2º Os encargos financeiros, o prazo de amortização do
empréstimo 6 o período de carência serão os estabelecidos no contrato de empréstimo
externo firmadoentre a União Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID.

Art. 3º Para garantia do principal e acessórios, fica o Poder
Executivo Estadual autorizado a oferecer cotas das suas receitas próprias e que se refere o
art. 155 da Constituição Federai e das transferências constitucionais previstas nos arts. 157.

e 159, incisos 1, alinea “a”, e II, da Carta Magna Federal, e os créditos previstos na Lei

Complementar federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, devendo o Banco centralizador
das receitas estaduais anuir à sistemática de débito automático das prestações à corta dos
recursos vinculados em garantia

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 22 de fevereiro de 2005

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Goverandor do Estado

10CESAR DA ROCEA BARBOSA
MAX ROBERTO BORNHOLDT
MARCOS LUIZ VIEIRA
ARMANDO CÉSAR HESS DE SOUZA

LEI Nº 13.555, de 22 de fevereiro de 2005

Dispõe sobre à instituição do Sistema de Transferências de
Recursos660 do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos
Municipais de Saúde e estabelece outras providências.

"O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CAYARINA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono à seguinte Lei

Art. 1º Os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde e
destinados à cobertura dos serviços e ações de saúde a serem implementados pelos
Municípios serão a estes transferidos. obedecida a programação financeire do Estado.
independentemente de convênioou instrumento congênere, mediante repasses mensais.

Art. 2º A transferência de que trata o art. 1º fica condicionada à

existência de Fundo de Saúde e à apresentação de plano de saúde. aprovadopelo respectivo
Conselho de Saúde. do qual conste 2 contrapartida de recursos no Orçamento do Município

de acordo com os termos da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.

$ 1º As transferências de que trata o art; 1º serão
0 mediante créditos bancários em conta-corrente específica do Fundo
Municipal de Saúde aberta junto ao Banco do Estado de Santa Catarina BESC S/A e ou

Banco do Brasil S.A

$ 2º Os planos municipais de saúde serão consolidados na

esfera regional e a transferência de recursos pelo Fundo Estadual de Saúde aos Municípios
fica condicionada à indicação. pela Comissão Intergestores Bipartite - CIB -. da relação de
Municípios que. além de cumprirem as exigências legais. participam do Plano Diretor de

Regionalização aprovado naquela comissão

$ 3º Os recursos repassados pelo Fundo Estadual de Saúde aos

Fundos Municipais de Saúde devemser previstos nos orçamentos dos fundos. identificados

como receita operacional proveniente da vsfera estadual e destiriados à execução de ações

previstas nos respectivos planos de saúde e no Programa de Pactuação Integrada - 1

$ 4º O plano de saúde dos-086os valores 6

o percentual destinado pela União, pelo Estado e pelo Município, nos respectivos

orçamentos, para financiamento de suas atividades € programas relacionados com à função

saúde

 

Art. 3º Os recursos transferidos pelo Fundo Estadual de Saúde

  

  
serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, de acordo com o
disposto no art. 12 da Lei federal nº 8.689, de 27 de julho de 1993, e os arts. se 9º do

Decreto6 nº 1.651, de 28 de setembro de 1995, sem prejuízo da fiscalização exercida

      

    

10885DA ROCHA BARBOSA

MAX ROBERTO BORNHOLDT
JACOB ANDEKLE  
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prazo previsto em lei.
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pelos órgãos do sistema de controle interno do Poder Executivo e do Tribunal de Contas do

$ 12 O Município compromete-se à manter os documentos
comprobatórios da aplicação regular dos recursos recebidos devidamente arquivados pelo

$ 2º A Secretaria de Estado da Saúde, por intermédio do
Sistema Estadual de Auditoria e com base nos relatórios de gestão anualmente
encaminhados pelos Municípios, acompanhará à conformidade da aplicação dos recursos
transferidos à programação dos serviços e ações constantes dos planos de saúde

An. 4º É vedada a transferência de recursos, na forma prevista
nesta Lei, para o financiamento de ações não previstas nos planos de saúde, de caráter
descontínuo ou não, caracterizadas como ações de saúde conforme definição da Resolução
nº 322, de 8 de maio de 2003, do Conselho Nacional de Saú e, exceto em situações
emergenciais ou de calamidade pública na área da saúde.

Art. 5º Este Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 22 de fevereiro de 2005

   
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO
 

DECRETO Nº 2.953, de 22 de fevereiro de 2005

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão,
Secretaria de Estado da Organização do Lazer,
Secretaria de Estado da Educação e Inovação,
Administração do Porto de São Francisco do Sul,
0Militar, Fundação Universidade do Estado de
Santa Catarina, Fundação de Ciência e Tecnologia,
Departamento Estadual de Infra-Estrutura e Fundo
Estadual de Desenvolvimento Rural

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTACATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o. 710 TI, da Constituição do Estado, combinado como art.8º, inciso 1, da Lei nº 13 327, de 25 de janeiro de 2005 e tendo emvista o que consta dos processos SPGP 164/054, 165/050,
170/054, 172/057, 179/051, 181/056, 167/053, 182/052 e 206/059,
de fevereiro de 2005,

DECRETA:

Art. 1º Ficam anulados parcialmente na importânciade R$ 11.304.290,53 (onze milhões, trezentos e quatro mil,duzentos 60reais e4e três centavos), nos projetos enas atividades abaixo discriminados, os seguintes elementos de

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA EDEFESA DO CIDADÃO
POLÍCIA MILITAR
1606. 061818501.3757
44.90.5200 01 11 1.000.000,00SECRETARIA DZ ESTADO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO
GABINETE DO SECRZTÁRIO
1801, 041221102.4397
3.3.90.39.00 0100 5 15.500,00SECRETARIA DE £STADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZERGABINETE. DO RECD ET

2301. 041221102.4669
3.3.90,30,09 (6109) 3.771183.3.90.39.00 (0100) 154.498,023.3.90.33.00 (0100) 980,732381. .569579822823
3.3.90.36.00 0109
2301. 278137291. 1421
33.90.39.00 9100 989.00
2301. 23/957852.3792
3 7 139.00 (0100) RS 500,00SACRETARIA DZ ESTADO DA AGRICULTURA E POLÍTICARURAL
FUNDO EST DUAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL
4495. 206062601.1942
3.3.50,41.00 (1100) 5 5.457.500,00
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
4501. 123614302.4627
4.4.90.51.00 (0124) RS
4501. 123614402 4601
3.3.90.39.00 0123 1.000.000,00FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA
4522. 123641102.4414
3:3.90,92.00 (0100) 5
3.3.90.92.00 0241 RS
4822. 123644902.7702
3.3.90.36.00 (0100) 5
FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

2669,60

1.225.000,00

600.000,00
450.000,00

20.000,00

4524. 195714902.2967
3.3.90,20.00 (0228) 5
4524. 195714902.3719
3.3.90.39.00 0100 RS 562.971,00
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL
5321. 261221102.4363
3.3.90.39.00 (0245) RS
5321. 267846802.2284
3.3.90.39.00 (0246) 5
5321. 267846801.3324
4.4.90. 52.00 0246 5
5321. 267846801.5091
4.4.90.51.08 0246 RS 100.000,00
DEPARTAMENTO ESTADUALDE INFRA-ESTRUTURA
5325. 261221102.4495
3.3.90.14.00 (0100) RS

20.000,00

200.000,00

100.000,00

278.000,00

120.000,00

Art. 2º Por conta dos recursos a que se refere o
artigo anterior, ficam suplementados nos projetos e nas atividades
abaixo discriminados, os seguintes elementos de despesa:

1600

1606

Atividade
Elemento
1809

4500

4501

Atividade

7

Elemento
4522

Atividade

60

Elemento
0

4524

Atividade

Elemento
Projeto
Elemento

Atividade

Elemento
Elemento
Atividade

Etemento
Atividade

Elemento

Projeto

Elemento

5300

5321
Atividade

Elemento

Elemento
Projeto
Elemento
5325

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO
POLÍCIA MILITAR
1606. 061221 102.8853
4490.92.69 (0111) R$ 1.000.900,00

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO
GABINETE DOSECRETÁRIO
1801. €41221102.4397
3.3.90.92.00 0100 RS 15.500,00
SECRETARIA DE ESTADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER
GABINETE DO SECRETÁRIO
2301. 041221102.4669
3.3.90.92.00 (0160) 5
2101 2781372811 491

33.90.9200 (0100) ARS 900,00
2301. 236957982. 2823
3.3.90.92.00 (0100) ns
2301. 236957852.3792
3.3.90.92.00 0169 5 soa,
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E POLÍTICA
RURAL

FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL
4493. 206062601.1942
3.3.90.48.00 1100 5.457.500,00
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃOE INOVAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
4501. 123664402.4612
3.3,90,36.00 (0124) 5
4501. 125664700,458592

3390.18.00 (0124) 5 2.100.000,00
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA
4522. 123641102.4414
44.90.9200 01999 R$
4,4.90.92.00 (6241) ns
3.390 18.09 8100 Rs
FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
4524. 1957140900.2967
3.3.90,39.00 (0225) RS
4524. 195724901.3716
4.4.40.42.00 (0100) R$
4524, 195734902.2973
3.3.20.41.00 0109 R$
3.3.50.41.00 01009 RS
4524, 195724902.2970
4.4 58.41.09 0109 5

4524. 195734602.2976
44.30.4109 (0100) Rs

4524. 195714901.3730

3.3.506.41.00 (0100) 5 21.699,00
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL.

5321. 261221102.4362
3.3.90.37.00 1246 RS

3.3.90.92.00 (0246) R$
5321. 267846801.5091
4.4.90,39.60 (0246) 5 100.00000
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA

159,249,93

2.669,60

125.000,00

600.000,00

450.000,00

20.000,00

20.090.50

5.000,00

21.585,00

53.973,00

450.714.00

16.000,00

340.000,00
230.000,00

Página 3

5325. 261221102.4487
33.99,08.00 (0108, RS 128.69909

. 396-02 0 22 8

Florianópolis, 22 de fevereiro de 2005.LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Braulio Cesar da Rocha Barbosa
Armando Cesar Hesz de Souza

DECRETO Nº 2.954, de 22 de fevereiro de 2005

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão,
54 de Estado da Ornanização do Lazer,
Secretaria de Estado da Agricultura 60
Secretaria de Estado da Fazenda, Instituto de
Previdência do Estado de Santa Catarina, Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina, Empresa de
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa
Catarina, Departamento Estadus] de Infra-Estrutura
e Fundo Estadual de Desenvolvimento Rurai

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere c
art 71, inciso II, da Constituição do Estado, combinado com o art.
8º, inciso 1, da Lei nº 13.327, de 25 de janeiro de 2005 e tendo em
vista o que consta dos processos SPGP 188/050, 190/055, 193/054,
194/050, 196/053 a 199/052, 208/051 2 210056 212059
215/058, de fevereiro de 2005,

DECRETA:

Art, 1º Ficam anulados parcialmente na importância
de R$ 62.263.231,20 (sessenta e dois milhões, duzentos e sessenta e
três mil, duzentos e trinta e um reais e vinte centavos), nos projetos
e nas atividades abaixo discriminados, os seguintes elementos de
despesa:

1800 SECRETARIA DE ESTADO0
ORÇAMENTO E GESTÃO

1891 GABINETE DO SECRETÁRIO
Projeto 1801. 041215501.5391
Elemento 3.3.90.35.00 (0100) 5 610.000,002300 SECRETARIA DE ESTADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER
2301 GABINETE DO SECRETÁRIO
Atividade 2301. 278137592.2795
Elemento 3.3.90.39.00 0100 RS
Atividade 2301. 041721102 .4669
Elemento 3. 3 20.30.00 0109 5 231,204400 SECRETARIA DE0 717EPOLÍTICA

RURAL
4401 GABINETE DOSECRETÁRIO
Atividade 4401. 201221102.4499
0 3.3.90.39.09 0100 5
0 3.3.90.37.00 0100 R$
Atividade 4401. 201231182.4501
0 4.5.90,65.00 (0105) 5
Atividade 4401. 206062500 2178
0 1 RS
Atividade

Elemento RS 1.441.000,00
4323 EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO

RURALDE SANTA CATATÍNA S/A
4423. 201221102.4511
323903900 (01090) 5 210,000,00Projeto 4423. 205062601.1940

Elemento 3.3.90.35.00 1109 RS 220.000,094493 FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RURALProjeto 4493. 20606260)1.1942
Elemento 3.3.50.41.09 1109 RS 420.000,004700 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO412 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTACATARINA
Atividade 4722. 0927218024048
Elemento 3.1.90.03.06 (0250) RS 45.000.009,00473 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINAAtividade 4723. 041221102.2987
0 3.3.9001.09 182451 nc FETO5200 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDAs201 GABINETE DO SECRETÁRIO
Projeto 5201. v41215901.1988
Elemento 3.3 90.35.00 0191 ns 769.000,005300 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA5325 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURAProjeto 5323. 267826201.1856
Elemento 4490.51.09 8109
Atividade SI28. 261221100.4493
Elemento 33,90. 14,00 (0160)
Elemento 3.3 90.33.60 0100
Atividade 5374 261221102.4495
Elemento 3.3.90 14.00 (0109)
Elemento 3:3.90.33,00 (0100)
Elemento 3.3,90.36,00 (0100)
Elemento 3.3.90.37.00 0100
Projeto 5325. 267826201. 1847
Elemento 4.4.90.61.00 (0100)
Atividade 5325, 267826201.2030
Elemento 4.4.90.51.00 (0100)
Projeto 5325. 267826291.1769
Elemento 4.4.50.51.00 (2100)
Projeto 5325. 267826231.1831

4.4.90 51.00 (2100)
5325. 267826231.1834
4.4.90.51.00 (2100)
5325. 267826201.1855
4.4.90.51.00 (2100)
5325. 267826201.1860
4.4.90.51.90 (2100)

200.00000

2.000.000,00
449.000,00

500.000,00

591.000,00

Atividade

0

115.000,00

165.099,60
30.000,00

50.000,00
20.000,00
20.000,00
13.000,00

3.400.000,00

100.060,00

1.000.000,00

0

Projeto
Elemento

Projeto

Elemento
Projeto

Elemento

2.360.009,00

700.000,00

1.500.000,00

190.000,00 
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Art. 2º Por conta dos recursos a que se refere o PORTARIA
artigo anterior, ficam suplementados nos projetos e nas atividades TRANSFEabaixo discr 1205 08 seguintes

t

 

   elementos de 714
  

30-           

   

    

  

 

    
       

 

  

  

   
    

    

 

  

 

  

 

  

 

  
 

 

10 6
6

1 1
Estado de Santa 6 5 .

0
1 272005

1

1800 SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENT o,
8106 6 valor cont

ORÇAMENTO E GESTÃO
Vin 3

.

3

1801 4210
(vinte 6 18601 6 06 168189 6

01 7217 1 72005
3

8 801 22618802 2052
Estadual de 6

-

6-
DISPENSAR, conforme 0 -0046151650 da função de

Elemento 4.4.40.42.00 (0190) 5 610.000,00
r | 8

Re 1 1 0 Se =. Fi. a : 1 (073 30%), 1 EEB JORGE

2390 1 04 ORGANIZAÇÃO DO LAZER 0 nº 251

-

ds 16/02
0 764000 1073-3027

2301 GABINETE DO SECRETÁRIO
TRANSFERIR, Conforine proc :AP 15947/041, pa 50 764000 600 município de TI 0 (8369),

6 2501 278137592.2260
frota do Instituto de Prev 0 46 5Catarins 80 0581 DELLA 08 matr. 300917-3-04,

=

339039.00(0100) 85 290.000.00 IPESC, o veículo marea VW 0 P 5 pl 188 000 (471),

—

nível

Atividade 2301. 041221102.4669
ra,0 Tnarca , “o rolo Sedan, placa

31 -4 6 0

Elemento 33.96.9200 0100 5 231,20 --7581 0 de 0

—

2004 chassi nº

—

M AG-O7-A, lotada 557 FREI, código 764000000000, 10 06

4400 DE ESTADO DA AGRICULTURA E POLÍTICA 94974017487
valor contábil 4 12.300,00. (quarenta ARARANGI À (8027), com 40 horas semanais, a partir de

:

1017

4401 0410
€ dois mil e treze tos reais), pertencente à Secretaria de Es da 31/01/2005

É

Administração - SEA

Atividade 4401. 206062252.2166

8 2

2

Elemento 3.3.50 41.00 0109 RS 400.000,00
REA

=
0 1 218 te 16/02/2005

1

0  3.3.90.30.00 3100 RS 100.500,00 PORTARIA nº 293

-

qd 17/02/2005
PORTARIA 7 218 - de 16/02/200: " Ê »

2 3.3.90.39.00 (3100) 5 250.00000 DESIGNAR, PEDRO MANOEL RAMOS, 1 6 2 150.698 FAZE SAR, conforme Processo RHSE-003122/050, os 1

Elemento 3.3.90.32.00 (0100) 5 100.000,00
6-01; JORGE LUIZ MAC0

150.880-6-01.
eleitos da Portaria P/2292 de 22/03/2004, que alterou o regime de

e

0 + 40
1 AUGUSTO DE NOVAES (Cú STA 3 09 319.412-4-01 trabalho de 30 pare 40 horas semanais, na função de Responsável

0 4.4.90.51.00 3100 5 35.000,00 EDIMILSON ZILTO FORTE, matrix úla nº 156.680-6-01.
por Secretaria de Escola (073-30%) ,. OI À MARCILIA

Elemento 4.4.8052.00 3109 R$ 9 EDISON SENEIN LEHMKUHL, matríc 11 12 149.929-7-01. 0 GRIMM, matrícula 7 161637-4-1. 6 do cargo de SENSO

CANA 1 8 .839.000 membros titulares e RICARDO AMORIN VIEIRA, matrícula nº OR (701), nível MAG-7-A, a partir de 01/02/2005 2

Elemento 4.4.90.51.00 0109 RS 1.300.000,09 172.260-3 como membro suplente, para sob à ia do

4423 RURAL

98

duraQUISAAGROPECUÁRIA E EXTENSÃO Primeiro, e, na sua ncia, à do comporem a

ã

014
COMISSÃO — PERMANENTE DE LICITAÇÕES PARA

—

PORTARIA P/ 220

-

de 16/02/2005

Elemento 3.3.90.92.00 01001 RS 210.000,00 JULGAMENTO DAS HABILITAÇÕES, da DIAM/SEA, pelo FAZER CESSAR, conforme Processo RHSE-003130/053, os

Projeto 4423, 206062601.1940

periodo de 30 (trinta) dias a contar de 01/02/05

Elemento 3.3.90.92.00 1100 3 20.000,00

eleitos da Port
REPRODUZIDO

POR INCORRE ÇÃO  aria P/401 de 12

 

2/2003, que alterou

Elemento 3.1.90. 13.00 11099
000,003493

4
O regime de

200

trabalho de 30 par.

ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL

 

  

 

   

 

  

  

      

    

     
    

     

     
    

   
  

   

       
   
    

   

   

  

   

   

  

  

a 40 horas semanais, na função de Responsável SEA e

4

MARCOS 31

por Secretaria de Escola (073-30%), JOELMA 5 1
1

Profeta 4493, 206062601.1942
$ RCC 3 VI IRA À

Matricula nº 300463 4, ocupante do cargo de PRO

2 3.3.90.92.00 1100 5 420.000,00 Secretário de Estado da Administração
701. 1MAG-7. 6 0170272005

4700 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

446 010222

4722 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA
1

PETER

Atividade 408
DES. SOCIAL, URBANO E MEIO AMBIENTE | PORTARIA P/ 221 de 16/02/2005

Elemento 3.1.90.91.00 (0250) RS 45.000.000,00
x =7

FAZER C AR, conforme Processo RHSE 004461/053, os

4723 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO Dz SANTA CATARINA

61108 da Portaria P/8474 de 28/04/2003, quealterou o regime de

Atividade

—

4723, 04:2211022087

trabalho 20 2 40 2 1 de Responsável

60 2190.01.00 0245 RS 340.00065 Secretaria do0000 7 8 r Secretaria ndo oo horas semanais, na 108

5296 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
;

Por Secretaria de Escola (073-30%), CLECI ROSARIO DE

80612806010

5201 GABINETE DO SECRETÁRIO

-

LIMA MAGNAGUAGNO, matrícula nº 261998-9-4, ocupante do

Atividade 3201 6-41285902.2007

SANTA CATARINA cargo de PROFESSOR (701), nível MAG-7-A, u partir de

0 3.3.90.39.00 (0191) RS 200.000,00 3 2
11012095

Elemento 3.3.90.32.00 0191 5 140.000.00

2905

7
000.0 EXTRATO DO CONTRATO 92 5629.4 PORTARIA P/ 222

-

de 16022005

Projeto 8201. 041225901. 1987
Origem: Dispensa de Licitação nº 01 1/2005. Locatário: O Estado 721 . SS = 161 172005 -00319705 x

Elemento 4490.52.00 (0191) RS 349.000,00 de Santa Catarina, através da Secretaria de 0 do E 6 5
2 -00 137030 0

300 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente Locador:

—

Eleitos da Portaria P/463 de 17/62/2004, 906 2006

5325 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA ENS 5
5

7 trabalho de 20 para 40 horas Semanais, na função de Responsável

Projeto 5325. 267826201 “63
Sônia Maria Anversa. Objeto: Locação de Imóvel constituído de rr Secretaria de Escola (073 30%), SIRLEI & "TE S LI

20 4.4.90.92.00 (0190) 5 115.000,00 02 (dois) pavimentos em alvenaria, 12 (doze) salas comerciais 04 Pp62073-309.1 DALLA

Atividade S$325. 261221102.4493
(quatro) banheiros e Ol(uma) saragem, metragem de 360 3 840811 7 142923-0-5. ocupante do cargo

: à
268.000,00 3 1 9 68 2 > PROFESSOR (7 ve 3-7- 4 : 31/01/2005

0 9
6 (trezentos e sessenta), situado à Rua Anita Garibaldi, 425, - Centro de PROFESSOR(70174306 3170122005

Projeto 5325. 267826201.1847
1 - SC,0R$ 2.500,00 (dois mil é quinhentos 0 7 552 1

Elemento 826 RS 3.400.000,00 reais). Item Orçamentária: 3.3.90.39 Fontes “0128” 26 3 272005 -00321 17053. 0

4
5325. 267821 2030

À 12

ALE 53 . a 1 e 28880 95-0032 3 5

0 4.4.90.61.00 0100 R$ 106.000,00 Projetos/Atividade 2.316 «Vigência: 01/02/2005 e término em 08

4

2

a: 1 50753 1 066886 8

5

3 : : efeitos da Portaria P/S083 de 25/03/2003, que alterou o regime de

Projeto 5325. 267826201.1861
31/12/2005. Assinado em 25/01/2005, por Sr. Evaldino Leite, pela trabalho de 20 para 40 horas semanais, na fun ão de Responsável

0  4.4.90.51.00 2100 R$ 00009, SDS e o Sra. Sônia Maria Anversa.
3 4 10733045 1 função de Responsáve

Por Secretaria

Art. 3º Este Decreto entra em Vigor na data de sua
de Escola (073-30%), ROSANGELA LESSA,matrícula nº 347543-3-1, ocupante do cargo de PROFESSOR

1 0 43297058
0701nível MAG-7-A, a Partir de 31/01/2005.

Florianópolis, 22 de fevereiro de 2005.

  

Extrato de Termo de Rescisão, referente 80 Convênio àº SORT e:C 2 7 -225 - 272005

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 6.473/2004-4/SDS/UNOESC, firmado entre a Secretaria de Estado 25
02 095 1

0Cesar da Rocha Barbosa do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente e à 08 0 Ae. 3 1

Armando Cesar Hess de Souza

  3-003149/056, os25/03/2003, que alterou o regime de

1 16 e trabalho de 30 para 40 horas semanais, na fun
Decreto Estadual nº 387 de 23 pur secretaria de Escola (073-30%), MARISA1 MARTINS,matrícula nº 155396-8-1, ocupante do cargo de PROFESSOR(701, nível MAG-&-F, à partir de 01/02/2005

1
Us 1 "leitos da Portaria 5087

Universidade do Oeste de Santa tatarna — UNOESC, Publicado no Sia 918
0117.414, conforme
juiho de 1999,

  

630 de Responsável
SECRETARIAS DE ESTADO

a

a

a

a

a

s

a

   Estagiário. MES O Mun |Angela Sistemas de São Miguel]Christuni Informação UNOESC do Oeste 1     
PORTARIA 7
FAZER CE

 

ADMINISTRAÇÃO
Ta,

 

so RHSE-003154/050, os

 

   

   
       

3, que alterou o regime de

Extrato de Termo de Rescisão, referente 20 080 trabalho de 10 para 40 horas Semanais, na função de Diretor de

á 3 8.068/2004 3 firmado

—

entre a Secr2 ie Estad 1 Escola Profi Cooperativada C040-70%), MARCOS 102

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no 1 071 1 = 1 UM À Se 1 0 1 113 5 17 285259.0.2. ocupante do cargo de

. 880 de suas atribuições legais, resolve baixar a(s) seguinte(s) 5070 mento Social, Urbano e Mein a; * = &  pROF

Portaria(s):
- 6 do Vale do Itaiaí — UNIVALI,al nº 17,434, conforme Decre
de 1999,

 

  R (701), nível MAG-IO-A,

 

ado no Diário
a partir de 31/01/2005,7 de 23 de julho   

sto Estadual nº

   

 

PORTARIA P/ 240 - de 16/02/2005FAZER CESSAR, 00 Processo RHSE 31
 

9, para a
anta Catarina - PMSC/9º

    
       

         

 
 

991053. 08 208doe] da Portaria P/4202 de 17/03/2003, que alterou o regime de trabalho

= 10
 2. 0 de 20 px as semanais, na ão de nsável

Batalhão - Criciúma, o veículo marca GM, modelo Meriva, placa Mariana
Fpolis | 30/09/04 | 0 3 30 hor 2 função e. Responsável 0

9

1 Secretaria de Escola (073-30%), de NELCI BERNARDT, matr.

00512 80

—

de fabricação

—

2004, chassi —nº Lanzuolo de | | | |

—

311423-6.02, PROFESSOR MAG-07-C, a partir de 01/02/2005,

9BGXF75004C176687
e valor contábil de R$ 38.900,00 (trinta e Paula

1 |
| .

oito mil e novecentos reais), pertencente a Secretaria de Estado da TEA
B

e

urança ic. à O

PORTARIA 1 245 - de 17/02/2005

8 Pública e Defesa do Cidadão - SSP
: 1 ON 47 AR, conforme Processo RHSE-003203/050, os
EDUC AÇÃO FE INOVAÇÃO

) 660 da Portaria P/3847 de 13/03/2003, que alterou o regime de

i

1A,emeat trabalho de 20 para 40 horas semanais, na função de Diretor de

RTARIA nº 249 . de 16/02/2005 3
n =

ã iscola 36-70% 01 MARIA MASCARELLO

.Conforme processo 12 814917059 para a O SECRETÁRIO DF ESTADO DA 0 é Escola (03670%), EDIANA MÁRIA
frota da Secretaria do Desenvolvimento Regional - Brusque, o

—

INOVAÇÃO, no uso de su 15 atribuições leg

 

FINATTO, rmnatrícula nº 30476FBAIS, resolve baixar a(s) PROFESSOR (701), nível M,
7-9-3, ocupante do cargo de

AG-T7-A, a partir de 26/01/2005
 

veículo marca GM, modelo Vectra CD, placa LYP-5029, ano de

—

Seguinte(s) Portaria(s)
fabricação 1996, chassi nº 986319 515946 6 valor contábil 915 tê 1570272005

3 * . 3 97 12 4 5/02/2005

de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), pertencente à Secretaria CESSAR Àue Estado da Casa Civil - 80

02 7

     
    

  

TOS, conforux Processo 5004

 

16054 44 0P/ 227

-

de 16/02/20056 5de acordo com08. 86 99 411
que autorizou, W ANDERLEA o

  

8 de 23/06/2004

 

10nº 116/94, conforme Processo RHSE-002797/054,
MARISA

  
     



22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
Página 5

TEREZINHA DAMO CONCI, rícula nº 152397-0-) AXIM (8387), com 40 ho semanais, à é k de lotada na EEF HUGO ROEPKE código 7630001 86600, município

ocupante do cargo de PRO. 5 94 7-6. 0 22 rea tuácão- À em le TIMBO (8357), com regimede trabalho de 40 horas semanais.

40 horas semanais, Para exe; io de Responsável Regional na Universidad 16 81 4 8 para exercer em Substituição à função de Diretor de Escola

Adm.Financeira e Serviços S d.108-70%), prevista no de 40 (quarenta) hora 6 1 até %), na EEB HUGO ROEPKE código 753000186600,

Grupo II, do Anexo Único do Decreto nº.710, ado no D.O.F 01/03/2007
0 460 (8357), em virtude do impedimento do tituiar,

de 10/09/2003, para atuar no(a) GEREI de VIDEIRA, código
91 MANFRINI, matr. 106829-6-01, que se encontra

8020000009002 partir de 01/02/2005 PORTARIA P/ 254 de 21/02/2005 ão8 tratamento de saúde, no período de 13/12/2004 atéAUTORIZAR, de acordo como art.29, inciso VI 6 parágrato 4º, 00
PORTARIA P/ 228 - de 16/02/2005 = de artigo 61, inciso IM, da Lei nº 68 186, adas as PORTARIA231 - 16/02/2005

FAZER CESSAR, conforme Processo à g 38 1508da Resolução nº 00172001 40 00 Estadual de DES 1 . 0 6 À 60 19 1 1 1

efeitos da Portaria P/17844 de 22/10/2003, quê autorizou a exercer Educação, combinado com a Portaria N/002/2003 de 31 Se. E 8 o 2 1 Sã E 02

funções de Magistério no Núcleo de T nologia Educacional - 04.04.2003, conforme Processo RHS -0396581047 SERGIO 1 166 DB, ARTES 1608508 15533043 TERESINHA

NTE, na REGIONAL DE CURITIBANOS,código 777000000000, LUIZ DE ALMEIDA, matrícula nº 212092-5-4, ocupante do

—

REGINA 095 189547-8-02. 0400
80(8093), EDEGAR VAZ RIBEIRO cargo de PROFESSOR (701), nível MAG-10-E, lótado na EEB

—

Supervisor Escolar21 MAG-10-5, com 40 (quarenta)

; matrícula nº 323672-2-2, ocupante do cargo de PROF DA : 1 e . 7 0 horas semanais, para exercer a função de Assistente 0

< -
PROF LAERCIO CALDEIRA 38 ANDRADA, cód 18 Coordenador Regional (cód 002-90% GEREI de SÃO JOSÉ,

(701), nível MAG-7-A, a partir de 14/02/2005 779000035490, município de SÃO JOSE (8327), com 40 horas 60.002 ), na e 8
0 7 252 - de 21/02/2005 Semanais, a frequentar Curso de Pós-Graduação/na área de atuaçê 0
AUTORIZAR, de acordo com0.29 inciso VIT e parágrafo 4º,  - Mestrado em Biologia Vegetal na Universidade Federal de Santa PORTARIA P/ 244 - de 17/02/2005
deeão 61, inciso III, da Lei nº 6844/86, observadas 2 703720030100468horus semanais, FAZER CESSAR, conforme0-003195058. 0
disposições da Resolução nº 001/2001, do Conselho Estadual de

—

no período de 01/03/2005 até 01/03/2007 efeitos da Portaria P/532 DE 13/03/2003, quealterou o6 4

Eduração, combinado com a Portaria N/002/2003/SED, de 014 197 1 1
trabalho de 30 para 40 horas semanais, na função de Diretor de

04.04.2003, conforme Processo RHSE-032380/046, 0 01 1 239 7 86 16/02/2005 Escola (036-70%), ARIANA FARINA ZIMKE, matrícula n

LUIZ PEGORARO, matrícula nº 142985-0-1, ocupante do cargo 605814.3841nº 6745/85, conforme 333604-2-2, ocupante do cargo de PROFESSOR (701), nível

de PROFESSOR (701), nível MAG-10-A, lotado na EEB PROF Processo RHSE 002701/057, LISETTE 18 MAG-7-A, a 0170272005

NEUSA MASSOLINI, código 766000852350 município

-

de matrícula 182463-5-01, PROFESSOR (701). nível MAG-10-G,

2001 - Secretaria de Estado da Educação e Inovação
PORTARIA P/: 237 . 16/02/200!;

DESIGNAR, ARTS 8º E 9º, LEI COMPLEMENTAR Nº 116/04, OS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOSMATRÍCULA NOME
GEREI CHECHF

—

COD% DESCRIÇÃO DA LOTAÇÃO COD. MUNIC.

—

APARTIR DE
305673-02-2 ADRIANE GOMES MENDONCA 764 20 20 73 030% EEB PEDRO SIMON 9914 01/02/2005

208339-04-6 AMARILDO CUSTODIO 770 30 40 74 0404 1 5 8249 03/01/2005

290225-04-7 ANTONIO ADEMIR ANDRIOL! 776 40 40 49 0704 368 38 5 3 0170272005

257120-04-0 CLAUDIA SCHUH BOTH 776 10 40 74 0404 EEB RODRIGUES 31 01/02/2005

193435-01-0 1708180 776. 40 40 36 0704 6 114 005 8 0936 01/02/2005

316977-02-4 FABIANE CARMINATTI CHIAVINI 758 10 40 73 0304 EEB40 JOAQUIM 8133 0170272005

180239-01-9 ILAINE FUCHS THOME 761 40 40 5 0504 680 8165 01/02/2005
145185-01-5

757 40 40 16 060% 614 0 .00 01 8311 01/02/2005
188963-01-0 8

770 10 40 37 0804 EEB HERMES FONTES 8219 03/01/2005
167257-01-6 -0 14 SANTIAGO 778 40 40 36 070% 68 040 08 1010 8277 0170272005
3171 17-03-5 1.5 758 40 36 0704 EEB PROF DULCE FERNANDES DE 8177 01/02/2005QUEIROZ '
343653-02-5 MARCIA MELZ 761 30 40 73 030% EEF SAO LOURENCO 9951 01/02/2005
225554-04-5 MARGARETDALABE 770 20 40 73 0304 EEB DR FREDERICO ROLLA 8035 02/02/2005

223314-01-2 MARIA TERESA SPECK GONZALES 779 10 40 73 0304 EEF GEN JOSE VIEIRA DA ROSA 8105 03/01/2005

237251-01-7 MARIO SCHROEDER 761 40 40 73 0304 PADRE JOAO RICK 8064 02/02/2005
293328-04-1 PAULA MARIA BENEDET 760 40 40 74 0407 EEB CORONEL LARA RIBAS 8081 01/02/2005
310902-05-0 SIRLEY CASTAMAN 761 10 40 73 0304 EER PROF CECILIA LOTIN 0894 01/02/2005
168996-01-7 7611 770 40 40 49 070% EEB HERMES FONTES 8249 0370172005
305587-02-6 VANIA DAS8801 768 30 40 74 040% EEB PROF JOSE DUARTE MAGALHAES 8175 01/02/2005JACO ANDERLE

|

Secretario de Estado da Educação e Inovação

    A DIRETORIA DE RECURSOS “HUMANOS DA ESTADO DE SANTA CATARINA
esta escolha e passará a integrar o Cadastro de Reserva, denominado

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO,

—

SEC KETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃOE INOVAÇÃO de Banco/RH.
:no uso de suas atribuições legais, resolve baixar a(s) seguinte(s) E 1

1.7. O candidato, ao escolher « vaga, será nomeado e automaticamente

Portaria(s):
Edital n.º 003/2005 /SED

eliminado da relação de classificados, independentensente da área/disciplina de opção,
Fixa date 2 estabelece os procedimentos Para aescolhade* 18 À escolha de Vagas dar-se-á para uma única escola, por

vagas do Concurso de Ing 50/2004, 1º Chamada, destinado área/disciplina, de acordo com a classificação do candidato, podendo

ATRIBUIR EXERCÍCIO, de acordo como art. 69, $& único, da 4Lei 9 6.84486 alterado pela Lei Complementar nº 048/92, a prover cargo de Professor do quadro do Magistério compor seu regime de trabalho, conforme o disposto no item 1.8.1,2

conforme Processo PSEC-002906/058, no(a) EEB JERONIMO Público Estadual.
comaté 3 (três) disciplinas nas áreas 2 e/ou 3 ou pela área 1 6 nas

COELHO,código 769000939040, município de LAGUNA (8185),
disciplinas de artes e educaçãofísica, podendo optar pelas áreas 1,2

CRISTINA BENTO SAVIATTO, matrícula nº 336995-1-3,
e3.

ocupante do cargo de PROFESSOR (701), nível MAG-7-A, com O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDI 140 E n&; 1. 4 16 8 20 (vi

8

86 8
INOVAÇÃO comunica aos classificados do Concurso de 40 0 88 18 0 8 trabalho é de 20 (vinte)

40 horas semanais .

ou 40 (quarenta) horas semanais e nasárer;2e3 indez)

Ingresso/2004, ao Quadro do Magistério Público Estadual, Edital n.º 26 3 0 1 5 . 6 5 4053 2 = 6 4 16
066720941no dia 28-de fevereiro de 2005, ocorrerá a escolha de 20 6.

3

0

(trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais,
Vagas para prover cargo de Professor, nas Gerências de Educação e 1.82. A Opçãopara a composição do regime de trabalho de 20) (trinta)

PORTARIA P/ 249 - de 18/02/2005
Inovação - GEREIs, das Secretarias40-2 Ou 30 (quarenta) horas semanais, somente : mM escola

Í "” 6
8 1 poderá ocorrer em escola

ATRIBUIR EXERC CIO, de acordo como art. 69, & único da SDRs, de vpção do candidato
quefuncione nos turnos matutino, vespertino e ou noturno.

18 9 6.847850 pela Lei Complementar nº 048/92,conforme Processo RHSE-005086/051, no(a) EEB MELO E
2. DO REAPROVEITAMENTO DAS VAGAS

ALVIM, código 758000436720, município deHERVAL D'OESTE 1. DOS PROCEDIMENTOS(8131), SUSANA LISBOA DE OLIVEIRA, imatrícuia nº
2

312210-7-4, ocupante do cargo de PROFESSOR (701),1 1.1. À escolha de vagas ocorrerá de acordo com à classificação, por
MAG-7-A, com 40 horas semanais área de ensino/ disciplina, conforme Cronograma anexo aoEdital

PORTARIA P/ 248 - de 18/02/2005

.1. imediatamente após a chamada de todos os classificados, seráteito o reaproveitamento das Vagas remanescentes da escolha inicial,que obedecerá a mesma ordem de classificação 6 demaisprocedimentos estabelecidos no item 1, deste Edital e conforme
1.2. As vagas para o provimento do cargo de que trata este Edita) ea cronogramade escolha, Anexo.listagem de 55000 serão publicadas em Diário

PORTARIA P/ 257 - de 21/02/2005 Oficial do Estado, em data que precederá a respectiva escolha .
CONSIDERAR ADMITIDO(A). de acordo com o art.2, da Lei 8 68 22 686011 8 1 . 3. 400
1.83911 00-0348921044 MARIA 6de1 6860120 0 saldo dasTEREZINHA DOS REIS KOGIKOWSYI, matrícula nº | SM

3.1. Após a confirmação da escolha de vagas O candidato será

198416-0-2. 24 caráter temporário, no(a) CEJA DE 14.O candidato deverá apresentar-se no início determinado no 0 0 cargo de provimento0 Professor, nível 7

BRUSQUE, código 765007017180 município de BRUSQUE cronograma de escolha, para à área/disciplina em que estiver efe ão 1 8 7 do Chefe do Poder0 a 1

(8055),6.628 .100 .20 hs. no período de 18/11/2004 até classificado.
re 62 À, median E o ! e er É hpublicado no Diário Oficial do Estado.

17/12/2004.
1.5. Na ocazião da escolha de vagas O candidato deverá apresentar acarteira de identidade

1.6. O candidato que não se apresentar xo dia e horário determinado 4. DA POSSE E EXERCÍCIO

ELIZETE DE JESUS FREITAS MELLO para a escolha de vagas, bem como aquele que estiver presente e não
Diretora de Recursos Humanos aceitar nenhuma das vagas oferecidas,7 008 080 sobre 4.1. À posse, ato que completa a investidura no Cargo, somente se 



Pá 1 6

4- à

gina - 006 0194

22.02.20054 FEIRA)
efetivará com a assinatura do termo de posse a ser firmado entre o SC - 0493443607 1 6Tubarão —6Lauro Muller,340=Genro

Professor e a Secretaria de Estado da Educação 6 Inovação, 1 -6 | Rua: Nereu Ramos, 3
1

| CEP 88701-100

representada pelo Gerente de Educação e Inovação, com exceção do
| CEP CEP 89801-020

|
“one (48) 63297

Instituto Estadual de Educação - IEE, cujo 6950 - 016 4932
1 6 Criciúma 2 José G, 15 3

Diretor Geral.

31

-

26 1 e Miranda Ramos, 3211 |
1 88811-500

| Centro - CEP 89820-000 |
0

|
1 0 4904331518 =

sa Irmã Leopoldina, 136 Centro | |
[CEP 88900-000

à) carteira do MEC ou diploma de curso superior de licenciatura
CEP 89700-0(r.

| Fone (48) 5240605

Plena e 0610 histórico escolar, em conformidade coma - PENA 03885 -6 ua:15110-1

área de ensino/ disciplina, objeto da escolha;
8 02 a 0088 0 - 1

8 89202. 180
3 9 2

2

9

7

b) declaração da compatibilidade lega) para o exercício do cargo a - 89600-000Fone (49)

:

861-do Sul | Ru

ser provido, quando da ocupação de outro cargo público, 1 - 06 00 Farrapo, 1119, ( 1

08012081 21 alíneas “a” e “b” e inciso XXI, 810 00 89620-000 5
do art. 37 da Constituição Federal;

04954
62— y Rauen,, 541 -0E

4.2. Para a 0856 8 exercício, o servidor deverá apresentar ns seguintes

-
aranguá

documentos:

:; 5
1-Videira Rod. SC 453 55 — Bairro Dois F

comprovante de quitação de Serviço Militar;

Pinheiros CEP 89560-000
|

| Fone: (47)

comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral, referente ao ano 2 Fone: (49) 5666487 r | |[GEREI- Canoinhas Rua: Barão do Rio Bra

de 2004; |
e Ramos 3 - Centro 8

CEP 89460-000

1

|

5
0 481563057 |

10 6de aptidão física e mental, expedido pela Junta 5
Rua: Comélio de Haro Varella, S/N Bairro|

“ED. 9.18

0 é 6

|
CEP: 88509-180

Médica Oficial do Estado de Santa Catarina ou órgão
Nossa Senhora Aparecida CEP 8952) 000|

Fone: (49) 2251244

credenciado;

— Fon 4 2
2

| Rua: PraçaC ário Amarante, 8 - 2º

Carteira de identidade;

88221 -0 1
Banco do Brasil
CEP 88600-000

160 10 1-Centro

Fone: (47) 6224090===
Rua: Rio Branco, 456 - São Cristóvão

cadastro de Pessoa Física0

622
|

1 3 : 1

6

1
61.6-5 o -

declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as
1 ente 6 1 . 61 -

Penalidades previstas nas Leis Estaduais n.º 6.74585 6 6.84486
Centro — CEP 88400-000 1

0

852
189887-000365-

| Fone: (49) 6470279

Módulo Curriculum e Habilidades.
CEP 89140-000

7 201849647021Fone: (47) 35742312 1
À

E

GEREI — Blumenau Rua: Alameda Rio Branco, 574 Centro -| 5-4: As vagas oferecidas aos portadores de necessidades especiais,

4.3. O termo de 9886 6 00 deverá ser encaminhado. à
CEP 89010-300

|

—

aprovados neste concurso, observada a Classificação geral, será na

SED/DIRH/GEREH, juntamente com a cópia dos documentos
Fone (47) 32657 11

|

—

Proporção de uma para cada 10 (dez) vagas oferecidas aos demais

mencionados no item 4.2 e dos originais citados nas letras “<P” e 1 6

-

1—2AlbertoTorres,38-Centro > candidatos, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com

Com exceção da letra “k” , que será implantado no Sistema Integrado
CEP 88350-030

à deficiência da qual são portadores,

teRecursos Humanos, pela GERE,

Fone (47) 3555514 TIETE, 1 3.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Estado da

3

21

0

6

5

77
1 ”

4.4. A falta de comprovação, na data da POSSE € EXercício, de aí Rua: Jorge Muttos, 21 Centro Educaçãoe Inovação

4 documentos do item 4.2, e ou a prática de ato de
CEP88302-130

falsidade ideológica, em Prova documental, resultará na edição de ato ju —

)

Fone: (47) 3492053
E

2

administrativo tornando sem efeito a nomeação,
681 - 4 41(48) 2147500 Florianópolis, 22 de fevereiro de 2005

4.5. À posse e o exercício do candidato dar-se-ão no prazo de até GERE Rua:Voluntário Cârpes 85CenEo

30dias, contados a partir da data da Publicação do ato de 5 482
Et

.

| JAC O ANDERLE

contados
CEP88790-000

nomeação no Diário Oficial do Estado,

Fone (48) 6460309
Secretário de Estado da Educaçãoe Inovação

4.5.1. 0
:mediante ir idade c. À ESTADO DE SANTA CATARINA : ã

i

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO

impedimento e, quando
>

1
juntamente com os documentos citados no item 42,

14

8 .1

00 OFICIAL DE ESCOLHA DE VAGAS/2005

4.5.2 Na hipótese de haver Prorrogação da posse por problemas ce " ms. 61 URSODE INGRESSO AO.50 82004

saúde, o candidato deverá anexar ao atestado médico, 0 comprovante

1 1
00

de sua habilitação profissional.
fenfilo 2 = : 1605 UM. | ÁREA

|

TNT |TÉRMINO1
1

S. 4800561EFINAIS

=
5.1. A escolha de Vagas deverá ser pessoal, não podendo ser porProcuração.

5.2. Após à posse e exercício, verificada n acumulação ilegal deCargos, será dada a oportuni
dias, após competente com:
Permanência ou não no cargo provido,
5.2.1. Dada a opção pelo cargo Provido, o servidor deverá apresentardocumento comprobatório de Exoneração ou demissão do cargoanterior, caso contrário, será efetuada a exoneração do cargo MATEM/
atualmente provido. :

CIÊNCIAS5.22. Em não havendo manifestação do servidor no prazo 164
8.0 no item 5.2, o servidor será exonerado do cargo provido E 00614
5.3. A escolha de Vagas realizar-se-á na sede das GEREIs, conformequadro abaixo a este Edital, com exceção da Região da GrandeFlorianópolis, que ocorrerá na Fundação Catarinense de EducaçãoEspecial, sito à rua Paulino Pedro Hermes, n.º 2785 - Nossa Senhorado Rosário, CEP 881 10694, Fone: (48) 3811600.

05GEREI — São Miguel do [Rua: 21 de abril, 1822 -Centro
” 506 1

Oeste Caixa Postal 271 CEP 89900-000 |
10145 | : 2

. Fone: (49)6226979 ÚúÚúÚúÚúÚ|3 | pers
í

GEREI — Maravilha
dente Vargas, 430, Bairro | 1 40000 APÓS À TODAS TODAS 126 19:00

Floresta CEP 89874-000 | | CHAMADA DO ÚLTIMO CANDIDATO
|
1

61 — São Loureriço

|

Rua: Nereu Ramos, 1225 — Centro | OBEDECER À MESMA ORDEM 0 VINICIAL DO PRESENTE 016

do Oeste CEP 89990-000
1 



  

   

“partir de sua

 

 

.152181

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO: Extrato do Termo de
Contrato nº 2193/04

A Secretaria de Estado da Educação e Inovação comunica a
retificação de publicação- Pregão 064/04. Onde se Lê: Assinado em
04/01/05.Lxia-se: Assinado em 22/12/04
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 424/07

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 434/03, para construção de
quadra de esportes coberta, com iluminação e fecharnento lateral na
EEB. Irineu Bornhausen, no município de Luiz Alves/SC, oriundo
da Tomada de Preços nº 014/03. Contratente: Secretaria de Estado
da Educação e Inovação. Contratada: WDF Serviços Ltda. Objeto:
O prazo deste ac .tivo é de 120(cento e vinte) dias, passando o prazo
do contrato original para 420(quatrocentos e vinte) dias.Local:
Fpolis. Data: 91/11/04. Signatários: Antônio Diomário de Queiroz,
pela SED e Wilson José de Franceschi , pela empresa.
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 232/03
Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 232/03, para construção de

uma quadra coberta com fechamento lateral e iluminação, com área
de 683,92 mê, e construção de uma sala de informática, com área de
68,04 m?, na EEB São João Batista, no município de São João
Batista/SC, oriundo da Tomada de Preços nº 086/03. Contratante:
Secretaria de Estado da Educação e Inovação. Contratada:
Aparecida Construções Ltda. Objeto: 0 prazo deste aditivo é de
150(cento e cinqienta) dias, passando o prazo do contrato original
4 390.0 6 0dias.Local: Fpolis. Data: 12/08/04.
Signatários: Jacó Anderle, pela SED e Vatdenir Tholl , pela
empresa

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 011/05
Origem: Pregão nº 070/04. Contratante: Secretaria de Estado da
Educação e Inovação Contratada: Vila Rica Comércio de
Combustível Ltda. Objeto: Fomecimento de combustíveis e
lubrificantes para os veículos a disposição da Secretaria de Estado da
Educação e Inovação e Conselho Estadual de Educação. Valor Total
Mensal: R$ 24.000.00e quatro mil reais) Item de Despesa:
33903000. Ação: 361/4867 e 122/6090 e do Conselho Estadual de
Educação 122/6091 . Fonte: id e 13. Data: 16/12/04.2 4

1 até 31 de d bro de 2005. Assinado em:
05/01/05, por Antônio Diomário de Queiroz, pela SED e Mauro

Sérgio Cardoso Farias, pela Empresa. 10 43477050
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

 

PORTARIA Nº 043/SEF — 21/02/2005

DESIGNAR os servidores públicos civis estaduais ROGÉRIO
DE MELLO MACEDO DA SILVA, matrícula nº 301.294-8,
ocupante do cargo da categoria funcional de Aud iscal da
Receita Estadual, em exercício na Gerência de Fi ização de
Tributos da Diretoria de Administração Tributária, SÉRGIO DIAS
PINETTI, matrícula nº 302.696-5, ocupante do cargo da categoria
funcional de Auditor Fiscal da Receita Estadual, em exercício na
8 50 00 4 Diretoria de
Administração Tributária e BRAZ00
matrícula nº 143,151-0, ocupante do cargo da categoria funcional
de Auditor Fiscal da Receita Estadual, em exercício na Gerência
Regional de Blumenau, para, sob a presidência do primeiro,
constituírem COMISSÃO PROCESSANTE, conforme art. 105
do Anexo 9 do Regulamento do ICMS do Estado de Santa

   

  

  

/ Catarina, a fim de apurar à responsabilidade pelas5

   608 nos equipamentos E:

9 016 1050
LTDA, LE. 252.695.070, conforme processo nº GRO5 35666/048,
instaurado pelos Auditores Fiscais da Receita Estadual FELIPE.
LETSCH, matrícula nº 301.207-7 e OLANDIO HORNBURG,
matrícula nº 184.248-0, lotados na Gerência Regional de Joinville.
A Comissão Processante deverá se instalar no prazo de 10 (dez)
dias a contar da publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Estado.

 

MAXROBERTO BORNHOLDT
Secretário de Estado da Fazenda

IOMP 47767054

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃOTRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE CADASTRO TRIBUTÁRIO

Edital Declaratório Nº. 0028/2005 GECAT

O GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SANTA

 

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 17.583

   
CATARINA, nouso da competência prevista no 8 1º, do art. 76 do
RICMS/SC-01,0> pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto
de 2001, e considerando ainda o que consta dos respectivos
Processos,

DECLARA:

I

-

cancelada "ex-offício" a Inscrição no Cadastro de Contribuintes
do ICMS - CCICMS, das empresas relacionadas no Anexo Único
deste Edital, a partir da data e pelos motivos nele especificados:

  

H - inidôneos, para todos os efeitos legais, os. documentos
Impressos em seus nomes, emitidos a partir das datas de

lamentos especificadas no Anexo Único, e nulos os créditos
fiscais neles consignados, devendo os contribuintes que os tenham
registrado e:n.seus livros fiscais, no prazo de 30 (trinta) dias da
publicaçãodeste edital, proceder na forma do dispostonos incisos |
e II, do $ 2º, do art. 76, do RICMS/SC-01

   

 

  

Os referidos processos encontram-se à disposição dos contribuintes
na Gerência Regional da Fazenda Estadual à que estiverem
jurisdicionados. 

E, para que produza os efeitos legais, foi lavrado e publicado o
presenteEditai.

Florianópolis, 21 de Fevereiro de 2005

Asty Pereira Junior
Gerente de Cadastro Tributário

ANEXO ÚNICO AO EDITAI

(01)

Processo: 09 43.26305-4
Contribuinte: Mercearia Janrosa Ltda. ME
Endereço: Rua Benjamin Boss, 19, .
Município: Videira -SC
CNPJ: 05.834.223/0001-78 Inscrição Estadual: 254633463
Causa: OEstabelecimento encerrou atividades há mais de 30
dias sem comunicar o fisco
Data da ocorrência do fato/circunstância: 1/12/2004

 

(02)

00 614 58173056
Contribuinte: Jacir Norberto De Souza Me
Endereço: Rua Siqueira Campos 00000,
Município: Mafra -SC
CNPJ: 00.199.082/0001-45 Inscrição Estadual: 252907027
2 O Estabelecimento encerrou atividades há mais de 30
dias sein comunicar o fisco

Data da ocorrência do fato/circunstância: 1/11/2004

 

(03)
050 603 12985058

Contribuinte: Pereira Borba & Cia Ltda

Rua 7 De Setembro 01213 Salas 46 E 4

1 -80
CNPJ: 01.372.985/0001-49

 

Inscrição Estadual: 25331432]

 

Causa: O Estabelecimento encerrou atividades há mais de 30
dias sem comunicar o fisco

0060031772002

(04)
Processo: GRO8 39824/05-5

Contribuinte: Insol Intertrading Do Brasil Ltda
Endereço: Rua Lorenzon 1055 Sala O1
Município: Ipuacu -SC

CNPJ: 04.440.724/0008-83 Inscrição Estadual: 254329276

 

Causa: O Estabelecimento encerrou atividades há : 30
dias sem comunicar o fisco
Data da 0600 fato/circunstáncia: 17/2/2003

(05)

00 608 3982405-5

Contribuinte: 5011Do Brasil Lida
Endereço: Rua Santa Catarina 420,
Município: Ouro Verde -SC
CNPJ: 04.440.724/0009-64 Inscrição Estadual: 254342680
Causa: O Estabelecimento encerrou atividades há mais de 30
dias sem comunicar o fisco

Data da ocorrência do fato/circunstância: 1/9/2003

  

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE CADASTRO 0

Edital Declaratório Nº. 0030/2005 GECAT

O GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SANTA

 

CATARINA, no uso da competência prevista no $ 1º, do art. 76,
do RICMS/SC-01, aprovado pelo Decreto nº 2,870, de 27 de
agosto de 2001, e considerando ainda o que consta dos respectivos
Processos,

  

DECLARA

|

-

de nenhumefeito fiscal, as notas fiscais de produtor, autorizadas
para uso pelos produtores relacionados no Anexo0 deste
Edital, declarando-as inidôneas para 062 0 transporte de
mercadorias, pelos motivos nele mencior   

1 vedado o registro de crédito fiscais com 5
documentos, devendo os contribuintes, caso tenham aproveitado
tais créditos, no prazo de 30(trinta) dias da publicação deste edital,
proceder na forma do disposto nos incisos I e II, do $ 2º, do art. 76,
do RICMS/SC-01.

Os referidos processos encontram-se à disposição dos contribuintes
na Gerência Regional da Fazenda Estadual à que estiverem
jurisdicionados,

E, para aque produza os efeitos legais, foi lavrado e publicade

presente Edital

Florianópolis, 21 de Fevereiro de 2005
Asty Pereira Junior

Gerente de Cadastro Tributário

ANEXO ÚNICO AO EDITAL

(01)

Processo: GRO01-10125/04-:
Produtor: Airton José Guesser

Endereço: Estrada Floriano Pedro Besen,

Município: Antônio Carlos -SC
Registro Produtor: 01.316.003.121
Causa: Extravio

Data da ocorrência do fato/circunstância: 12/11/2004

 

-— Notas Fiscais -—-

Mod Série Sub/S AIDF Notas Fiscais
4 UNICA 0 0000000000000000 662451 a
662460

10 43417058

  SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE C.ADASTRO TRIBUTÁRIO

Edital Declaratório Nº. 0029/2005 GECAT

O GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO, DA
8 DE ESTADO DA FAZENDA DE SANTA
CATARINA, no uso da competência prevista no $ 1º, do art. 76 do
RICMS/SC-01, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto
de 2001, considerando o que consta do Processo GR03-130)29/053
e tendo emvista que, conforme informações 00 42 0
documentos fiscais falsificados é impressos frauduleat
conforme informações presta pelo estabelecimertodo Es
origem, onde se verifica as seguintes principais Características que
os diferenciam dooriginal:
Documentos originais: Razão Social "PEGAZA COM DE
PLÁSTICOS E ESPUMAS.7
Endereçodo emitente impresso abaixo do logotipo;
No campo DADOS ADICIONAISimpresso a informação " DOC

EMITIDO POR MICROEMPRESA OPTANTE PELO
SIMPLES/PR."

Campo Nº DE CONTROLE DO FORMULÁRIOào lade de

campo RESERVADOAOFISCO,

000605008 Razão Social "PEGAZA COM. E
REPRESENTAÇÕES LTDA.";
En > do emitente impressoao lado do logotipo;
Campo DADOS ADICIONAIS em branco;
Inexiste o campo Nº DE CONTROLE 0002

lado do campo RESERVADOAO FISCO 06/01/2000,

  

  

     

  

 

DECLARA

1

-

inidôneos todos os documentos fiscais 178508 601 emitidos
com as seguintes características e ao final relacionados:

Contribuinte: Pegaza Com. e Representações Ltda.
Endereço: Rua Amador Bueno, 847 - Centenário
Cidade: Curitiba -PR
Inscrição Estadual: 1000713801 CNPJ: 00.796 336 0001-02

sendo inidôncas as notas fiscais em causa não
geram direito a crédito quanto ao ICMS porventura nelas
destacados

II por conseguinte,

 

HI

-

os contribuintes que tiverem 30060 80



   

06 0196Página 8

base nestes documentos, deverão, no prazo de 301dias da
publicação deste Edital, proceder na forna do disposto nos incisos 1
e II, do 8 2º, art. 76 e inciso IL e HI, do $ 3º, do art. 18, do Anexo 3
do RICMS/SC-01.

O referido processo encontra-se à disposição dos contribuintes na
Gerência Regional da Fazenda Estadual de Blumenau

E, para que produza os efeitos legais, foi lavrado e publicado o
1presente Edita,

Relação dos Documentos:

-- 0 Fiscais -—-
04 8 858 Notas Fiscais
1 139740186 5001 2 6000

Florianópolis, 21 de Fevereiro de 2005
Asty Pereira Junior
Gerente de Cadastro Tributário

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE CADASTRO TRIBUTÁRIO

Edital Declaratório Nº. 0031/2005 GECAT

O GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SANTA
CATARINA,no uso da competência prevista no $ 1º, do art. 76 do
RICMS/SC-01, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto
de 2001, considezando o que consta do Processo GR03-13030/051
e tendo em vista que, conforme informações do Estado de origem,
documentos fiscais. falsificados e impressos fraudulentamente, cujo
nº de autorização não conferem com cópia de nota fiscal original
fornecida pelo estabelecimento do Estado de origem, :
Nº da Autorização impressa nos documentos originais: 41595;
Nº da Autorização impressa nos documentos falsificados: 44721.

01/09/2001,

DECLARA:

1 - inidôneos todos os documentos fiscais impressos e/ou emitidos
com as seguintes características e ao final relacionados:

Contribuinte: Puppet's Comércio e Representações Ltda.
Endereço: Parque Dom Pedro II, 340
Cidade: São Paulo - SP
Inscrição Estadual: 111569419110 3 56671985000131

11 - 00506205 6405 não
geram direito a crédito quanto ao ICMS porventura nelas
destacados.

II - os contribuintes que tiverem apropriado créditos de ICMS com
) base nestes documentos, deverão, no prazo de 30(trinta) dias da

publicação deste Edital, proceder na forna do disposto nos0 1
e II, do 8 2º, ari. 76 e inciso L e II, do $ 3º, do art, 18,do Anexo 3,

do RICMS/SC-01.

0 referido processo encontra-se à disposição dos contribuintes na
Gerência Regional da Fazenda Estadual de Blumenau.

E, para que produza os efeitos legais, foi lavrado e publicado o

presente Edital.

Relação dos Documentos:

---- Notas Fiscais --
Mod Série Sub/S AIDF Notas Fiscais
1 44721 34001 a 37000

Florianópolis, 21 de Fevereiro de 2005

Asty Pereira Junior
Gerente de Cadastro Tributário

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
GERÊNCIA DE CADASTRO TRIBUTÁRIO

Edital Declaratório Nº. 0032/2005 GECAT

O GERENTE DE CADASTRO TRIBUTÁRIO, DA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SANTA

CATARINA,no uso da competência prevista no $ 1º, do art. 76 do

88-01 00 80 Decreto nº 2.870, de
de 2001, considerando o que consta do Processo GR03-13031/058
e tendo emvista que, conforme informações do Estado de origem,

  de agosto

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº

 

ssos fraudulentamente,

) de

documentos fiscais falsificados e

conformeinformações6
  
   

 

pel

origem, onde se verifica as seguinte
os diferenciam do original

Documentos originais: nº de série impresso entre aspas: “SERIF

1
dados do estabelecimento gráfico impresso em letras minúsculas

Documentos falsificados: nº de série impresso sem aspas: SERIF

1
-0 010050 3 maiúsculas

01/04/1999,

DECLARA

1 - inidôneos todos os documentos fiscais impressos e/ou emitidos
comas seguintes características e ao final relacionados

0 81

Endereço: RUA DO AÇUCAR, 675
Cidade: SANTA BÁRBARA D'OF E-SP

Inscrição1 606041966110 CNPJ: 45815362000179

II - por conseguinte, sendo inidônceas as notas fiscais em causa não

geram direito a crédito quanto ao ICMS porventura nelas
destacados.

 

II - os contribuintes que tiverem apropriado créditos de ICMS com
base nestes documentos, dev no prazo de 30 (trinta) dias da
publicação deste Edital, proceder na forna do disposto nos incisos 1

e II, do $ 2º, art. 76 e inciso Te II, do 8 3º, do art. 18, de Anexo 3,

do RICMS/SC-01.

   

O referido processo encontra-se à disposição dos contribuintes na
Gerência Regional da Fazenda Estadual de Blumenau

E, para que produza os efeitos legais, foi lavrado e publicado o
presente Edital,

Relação dos Documentos;

---- Notas Fiscais —-
Mod Série Sub/S AIDF Notas Fiscais
1 1 813 751 a 1250

Florianópolis, 21 de Fevereiro de 2005
Asty Pereira Junior
Gerente de Cadastro Tributário

10 43377050

ORGANIZAÇÃO DO LAZER

SECRETARIA DEE
- SOL

 

     TADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER

 
  EXTRATO DK TERMO DE CONVE ESPÉCIE; Termo de

00 2 176602004-5.0 O Estado de Santa
Catarina, através da Secretaria de Estado da Organização do Lazer
SOLe a Sociedade Educacional do Vale do Itapocu, com sede no
município de Guaramirim. OBJETO: Concessão de bolsa de
Estágio do “Programa Primeira Chance" para alunos regularmente
matriculados na SEVITA, nas seguintes áreas: Administração,
Ci Contábeis, Turismo c Tecnciogia em Sistema de
Informação - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de
2006. DATA: 24/11/2004 SIGNATÁRIOS: Dep. Gilmar Knaesel,
pela SOLe Baliuino Raulino, pela SEVITA.

 

  

  

 

 

SECRETARIA DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER o

 

EXTRATO DO SEGUNDOADITIVO
CONTRATONº 016/2003
Vinculado ao PSOL 942/030.
Contratante: Secretaria da Organização do Lazer - SOL
Contratada: RENASCENÇA VEÍCULOS 1. tda.
Objeto: empresas especializadas para à locação de três
automóveis destinados a suprir as necessidades da Secretaria de

Estado da Organização do Lazer

Crédito Orçamentário: 4669-33.90,39.99-0100

Valor:R$ 71.712,00(setenta e um mil, setecentos e doze reais)
Vigência: 01 7 02 7 2095 4 31 7 01 7 2006

Data: Florianópolis, 31 de janeiro de 2005

Deputado Gilmar Knaesel

Secretário de Estado da Organização do Laze

Alire David de Lima

Procurador da Empresa Renascença Veículos Ltda
 

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

GERENCIA DE ADMINISTRAÇÃO

 

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE COMPROMISSO
REFERENTE AO PROGRAMA DE GOVERNO4
CHANCE' DA SECRETARIA DE ESTADO DA
ORGANIZAÇÃO DO LAZER, CONFORME DECRETO
ESTADUAL 387 DE 23 JULHO DE 1999

ESTAGIÁRIO | CPF T
1 1

3170372008 |

  

5

 

Andrei Felício (Ibirama) 054.223.219-79

1

SECRETARIA DE ESTADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO REFERENTE AO
PROGRAMA DE GOVERNO “A PRIMEIRA CHANCE" DA
SECRETARIA DE ESTADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER,
CONVENIO N 4392/2004-3, E BRADO COM
AFUNDAÇÃO EDUCACIONAL HANSA HAMMONICA,

 

   
   

 

   
  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL Nº 17,407, CONFORME
DECRETO ESTADUAL Nº 387 DE 23 JULHO DE 1999.
ESTAGIÁRIO CPF TERMO INÍCIO | VALOR

COMP.
o1

Andrei Felicio 054.223.219-791 185 10170472094 5200.001

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIAD! 00 DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER
DIRETORIA DE A INISTRAÇÃO
GERENCIA DE ADMINISTRAÇÃO

 

  

 

 

06050 DE TERMO DE COMPROMISSO
REFERENTE AO PROGRAMA DE GOVERNO4
CHANC DA SECRETARIA DE ESTADO DA

j O DO LAZER, CONFORME DECRETO
87 DE 23 JULHO DE 1999

   

 

       

 

| ESTAGIÁRIO 1 “CPF RESCISÃO|
1

| Andrei Felício (Ibirama) 1054 223.219-79

1
2

30/09/2004

1 8 1

SECRETARIA DE ESTADO DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO REFERE
PROGRAMA DE GOVERNO “A PRIMEIRA CHANC
1 0 DA ORGANIZAÇÃO DO LAZER,

IO Nº 6650/2003-8, CELEBRADO COM A
ARIA DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO, PUBLICADO

NO DIÁRIO OFICIAL Nº 17.102, CONFORME DECRETO
ESTADUAL Nº 387 DE 23 JULHODE 1999.
ESTAGIÁRIO CPF [| TERMO] INÍCIO | VALOR

| COMP.
Nº

054.223.219-79 34

  

   
  

  

10 [01/11/03 R$ 170,00)

0 SAÚDE )

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais, resolve baixar a(s) seguinte(s) Portaria(s):

 

PORTARIA nº 142 - de 04/02/2005

DISPENSAR, de acordo com o $ 1º, do art. 1º, do Decreto nº
SON DA VEIGA MELLO, matrícula nº

: 8 E EM ATIV

ADMINISTRATIVAS, nível ONO 1-5-A, lot (a) no(a) GEIMO,

código 321040000000, da Gratificação de Produtividade pelc
istadual de Saúde, FES-6, a partir de 31/12/2004

 

  

 

  
    

  

   

Fundo

PORTARIA nº 157 - de 14/02/2005
RETIFICAR, no Edital do Processo Seletivo Simplificado nº
001/2004/SES publicado no D.O.E. nº 17.409 de 03/06/2004; na
Portaria nº 1280 de 02/12/2004 publicada no D.O.E. nº 17.539 de
16/12/2004, relação de classificados e na Portaria nº 110 de

21/01/2005, publicada 0 .0.6. 17.567 DE 27/01/2005 relação de
admissão: onde se lê cargo de Caldeireiro; leia-se função de Artífice
11 -Caldeireiro

PORTARIA nº 164 - de 15/02/2005

DESIGNAR, de acordo com o art. 3º, $$ 1º e 2º, da Lei 7

6745/85, MARILENE SCARDAZAN, matrícula nº 240096-0-01,

 

1 40 cargo AGENTE EM ATIVIDADES DE SAÚDE 11

  

1

 



 

  22.02.2005 (TERÇA-FEIRA) DOC 0197
níve! ONO 11-09-1, lotada na MCK código 435000000000,

  

parexercer a Função Executiva de Confiança de AUXILIAR, FEC 3,contar de 01/01/2005

PORTARIA nº 165 - de 16/02/2005
DISPENSAR, de acordo com o 8 1º, do Decreto nº 1.758/97,
SENILDA PASOLD CANDIDO, matrícula 17  245848-9-01
ocupante do cargo de TÉCNICO EM
ADMINISTRATIVAS, nível ONO I1-10-1, 102 16
321000000000, da Gratificação de Produtividade pelo

—

Fund
Estadual de Saúde, FES-3, à partir de 31/12/2004

PORTARIA nº 166 de 16/02/2005
PRORROGAR, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo

—

pars
conclusão dos trabalhos da Comissão, sob a Portaria n 1000/SES
publicada no D.O.E. de 23.09.2004, à contar de 10/01/2005

0 nº 168 - de 17/02/2005
DESIGNAR, de acordo com o art 3º, $$ 1º e 2º, da Lei nº6.745/85, MARIA CELINA DE ALMEIDA, matrícula nº282.649-6-02,

—

ocupante do cargo de
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, nível ONO 1-09-4. 0no CEPON, código 405000000000, para exercer à FE
Executiva de Confiança de ASSISTENTE, FEC-2, 40
01/01/2005

0 nº 169 - de 17/02/2005
DESIGNAR, de acordo com o arc 3º, $$ 1º e 2º
6.74585 MARGARETE ANESIA DE SOUZA, matrícula nº275.440-1-01, ocupante do cargo de AGENTE DE SERVIÇOSGERAIS, nível ONA-02-A, lotada no CEPON, código405 » para exercer a Função Executiva de Confiança deASSISTENTE, FEC-2, a contar de 01/01/2005

PORTARIA nº 170 - de 17/02/2005
DESIGNAR, conforme Processo PSUS nº | 1378/042, do |
Joana de Gusmão, os servidores: JORGE CRISTOVÃO TIMM,255502-6-01, cargo de TÉCNICO EM ATIVIDADESADMINISTRATIVAS, com atribuição de exercício no Centro: dePesquisas Oncológicas,1 00 11-10- é NELD1
SILVEIRA, matrícula nº 254.963-8-01, cargo ue 2
ATIVIDADES DE CAÚDE 11 com atribuição de exercícioHospital São José Dr. Homero de Miranda Gomes, nível!
11-08-1, para, sob a presidência do primeiro,
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, coma finalidade de apurardenúncia de procedimentos indevidos no setor de radiologia daquela
Unidade Hospitalar.

PORTARIA nº 171 = de 17/02/2005
DESIGNAR, conforme Processo PSUS nº 10466/045, da Diretoria
de Administração os servidores: ELIANE MARIA STUART
GARCEZ, matrícula nº 294930-0-01, cargo de BIBLIOTECÁRIO,
comatribuição de exercício nua Diretoria de Administração, nível
ONS-13-G e PAULO CÉSAR DA SILVA COSTA, matrícula nº

. 245959-0-01.0 8 TÉCNICO EM ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS, com atribuição de exercício no Centro de
Hematologia e Hemoterapia, para, soba presidência do primeiro,
constituírem COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, com à finalidade de
apurar os fatos inerentes à suposta falta de pagamento pela
Secretaria de Estado da Saúde em relaçãoàs notas fiscais pendentes

1081

 

  

 

0

ONO
constituírem

PORTARIA nº 172 - de 18/02/2005
PRORROGAR, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para
conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância, sob a Portaria
nº 1055, publicada no D.O.E. de 04, 10.04, a contar de 01.02 2005

PORTARIA nº 173 - de 18/02/2005
PRORROGAR, por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão
dos trabalhos da Comissão de Sindicância, sob a Portaria nº 0051,
publicada no D.O.E. de 21.01.2005, a contar de 20.02.2005.

0 nº 1/4 - de 18/02/2005
PRORROGAR, por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão
dos trabalhos da Comissão de Sindicância, sob a Portaria nº 1176
publicada no D.O.E. de 05.11.04, a contar  03.02.2005.

PORTARIA nº 176 - de 18/02/2005
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de sua:atribuições legais e,
CONSIDERANDO que o 867600 080 destinados àAssistência Farmacêutica relativa aos Medicamentos

—

deDispensação de Caráter Excepcional/Alto Custo está sub gestãoestadual;
CONSIDERANDO à existência de 72 Centros de Cus'os no âmbitodo Programa de Medicamentos de Dispensação de Caráter-000
CONSIDERANDO à necessidade de cumprir o estabelecidoartigo 6º da Portaria SAS/MS nº 409 de 05/08/1999;
RESOLVE:
Art. 1º Atribuir responsabilidades aos Secretários Municipais: deSaúde dos municípios que integram o Programa de Medicamentos

no

ATIVIDADES

TECNICO EM

 

; da Lei nº

   

 

001 1 - 8- 0 17.583

a de Dispensação de Caráter Ex
Saúde das Secretarias de Desenv

autorizadores da APAÇ

a

 

2 5

    
  

como agente
Autorizaçãode Procedimentos de Alto Custo dos ; 1 8 460de cz 1 261010 âmbito de suas Jurisdições

trt. 2º As Gerências Regionais de ) acompanhar  nvolvimento de todas as ações Pr
ão de Caráter Excepcional/Alto

 

4 de

 

camentos de Dispensa

 

Cust
no âmbito de sua jurisdição
Art. 3º Os Gerentes Regionais de Saúde das Secretarias dei Desenvolvimento Regionais e os Secr los Municipais de Saúde

 

  

 

io providênciar o cadastro na FCES Ficha Cadastral deEstabelecimentos de Saúde 8 ser feito no SIA/SUS, 6encaminhá-los à Diretoria de Assistência Farmaçêutica paraencaminhamentos necessáriosà
Art. 4º Compete a Diretoria de Assistência Farmacêutica - DIAFi à) analisar os processos de solicitação de medicamentos, emitirpareceres, cadastrar os pacientes 6 promover as alterações nocadastro
b) autorizar o fornecimento dos medicamentos;
ce) disponibilizar, mensalmente, no site da SES/SC, as duas vias da
-1dos pacientes cadastrados no Programa, de1

—

modo permitir aos 72 Centros de Cus
d) emitir à APAC-I/Meio Magnético
Procedimentos de Alto Custo dos me
caráter excepcional/alto custo;
€) as demais providências nec
Programa
Art. 5º Compete nos Secretários Municipais de SaúdeGerentes Regionais de Saúde das Secretarias de
Regionais
a) autorizar e assinar à -00
Procedimentos de Alto Custo dos 1
788 excepcional, no âmbito de s 1
Art. 6º Compete aos Centros 6 280
8 6688 os processos de
Medicamentos para análise, em acordo com as normas técnicas daDIAF e dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas doMinistério da Saúde;
6-5pela guarda e conservação dos medicamentos;c) elaborar os pedidos mensais de medicamentos;d) dispensar os medicamen
6 6

5105 8 16550 5

 

Autorização —de
dicamentos de 8.520 de

€ aos

Desenvolvimento

Autorização de
Icamentos de dispensação de  

 

  Irisdições;

solicitação —de

108 808600
AFos medicamentos excedentes0 deabandonos ou encerramento de trat

00842sobras;
1 manter arquivado Junto aos processos dosformulários APAC-I devidamente assinados;
&) outras que se fizerem necessárias no perfeito desempenho doPrograma no âmbito de suas0
Art. 7º o não cumprimento do disposto nos
acarretará na suspens

amentos, de óbitos ou de outros

pacientes 08

artigos 5º 6 6
ão do envio dos medicamentos aos Centros deCustos, até sua completa regularização

Art. 8º Esta Portaria entrará e, Mm vigor na data de sua publicação noDiário Oficial do Estado

0 1 180 - de 21/02/2005
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suasatribuições Resolve: Torna; Público a relação dos classificados noProcesso Seletivo Simplificado nº 00272005888 de 01605obedecendo à ordem decrescente de pontos,
Classif msc. nome notafinalFunção - Médico-Neurofisiologia
1 001 08Waiz 2
Função -0-0Cabeça e Pescoço
19 003 20 M. dos 80 2.8Função - 60-
19 002 2 1,229 008 4 1,2

PORTARIA nº 179 - de 21/02/2005
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas  

 

atribuições Resolve: Tornar Público à relação dos classificados no
Processo Seletivo Simplificado nº 0012005868 de Joinville,
obedecendo à ordemdecrescente de pontos.
Função - Enfermeiro
Classif

  

insc. nome notafinal
1º 003

—

Mayara Daniela Miers 1,4
2º 006 11-0 0,6
32 001 862812 0
4 005

—

Rosane Regina de A. Goelzer 0
59 002

—

Priscila Maria dos Santos 0
6º 007

—

Charlene Ruzandelski Meier 0
Função - Médico

Classit. insc. nome nota final
19 00408André 0,6

Função- Médico-Anestesiologista
1º 005 005 10 10 0.6
29 004 0080 0.6
3 00601008 0.6
4º 007 “Diogo Brugemann 6 2020 0.6

7
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07 181 - de 21/02/2005
READAPTAR, de acordo com o art. 35, 8$ 1º e 2º, e art. 36, daLei nº 6.745/85, conforme Processo nº PSUS-001671/057, ANAMARIA DE SOUZA,matrícula nº 243151-3-1, ocuGENTE SERVICOS GERAIS, nível ONA-2-F, 100no(a) ZELAD-MCD 5040400000,

.

município

—

deFLORIANOPOLIS, a partir de 14/02/2005, pelo período de 1 ano

 

      

 

 

   

  
   

 

  

   pante do cargo      

  

   
   

    
   código

    

  
LUIZ EDUARDO CH EREM
Secretário de Estado da Saúde

    

 

   

         

   

 

  
      

   

    
=
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES 536 901 6

 

 

 

 

 

   
  

 

   
   

7 DE  
   

ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
DE, torna público os 568 10

       

  

  
       

 

Secretaria de Estado da Saúde/FundoSaúde, representada pelo CoordenadorAdministrativo e Financeiro, Sr, RamondaSilva,

  

|

  

Estadual de

            

 

  

Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tem por objeto ofornecimento de gêneros alimentícios: não perecíveis,hortifrutigranjeiros para MDVe HRHDS.
PRIMEIRO TA ao Contrato 327/04, CC 436/03, PSUS5633/036, celebrado com a empresa VILFREDO SCHULZ.Valor estimado R$ 3.571,18. Considerando Elemento deDespesa 3.3,90,30.00(00), Projeto Atividade 8947, DotaçãoOrçamentária FES,

  

  
  
    

    
   

   

    

   
      
         
           

       
   

   
   

   

   

    

    

 

   
    

     

   

     
  

   
      

       

  

    

 

TADO DA SAÚDE/FES648

 

SECRETARIA DE ESTADO DA
ESTADUAL DA SAÚDE
aditivos.

SAÚDE/FUNDO
, torna público os seguintes termos

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/FundoEstadual de Saúde, representada pelo CoordenadorAdministrativo e Financeiro, Sr. RamondaSiiva.

Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tem por objeto ofornecimento de gêneros alimentícios: não perecíveis,hortifrutigranjeiros para MDYV e HRHDS.
PRIMEIRO TA ao Contrato 324/04, CC 436/03, PSUS1 35337036600 2 empresa SUPER CARNES LTDA.Valor estimado R$ 29.366,71. Considerando Elemento deDespesa 3.3.90,30.00(40), Projeto Atividade 8947, 0
Orçamentária FES,

  

 

 

 

   

 

  
     

 

  

 

  

 

    
  

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES=   5 16 05 67

    

  A,

 

  
  

 

SECRETARIA DE ESTADO DAESTADUAL DA SAÚDE,
aditivos:

SAÚDE/FUNDO
, torna público os seguintes termos

  

   
   
    

  

 

  CONTRATANTE: Secretaria de Estado daEstadual de Saúde, representada peloAdministrativo e Financeiro, Sr. Rarmnon da Silva,

Saúde/Fundo
Coordenador     

     

  

Objeto: Aditamento em 17%do contrato, que tem por objeto ofornecimento de gêneros alimentícios: não perecíveis,perecíveis e hortifrutigranjeiros para MDCK,
PRIMEIRO TA 20 Contrato 023/04, TP 513/03, PSUS7936/036, celebrado com a empresa TAF DISTRIBUIDORALTDA. Valor estimado R$ 12 159,29. Considerando Elemento3de Despe to Atividade 8947, DotaçãoOrçamentá

      
  

  
         

   
  

 

  
  

    

  
    

             



    

   
   

  

  
  
  

 

  

  

 

  
 

 

 

81 0 5 8689
--16 001 87
 

 SECRETARIA DE ESTADO DA 540
5DA SAÚDE, toma público os seguintes.5
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo —Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tem por objeto o
00 de gêneros alimentícios: não perecíveis,
perecíveis e.-10para HMC.
PRIMEIRO TA ao Contrato 319/04, TP 514/03, PSUS
79351030celebrado com a empresa TAF DISTRIBUIDORA
LTDA. Valor estimado R$ 8.229,29. Considerando Elemento
de Despesa 3.3.90.30.00(00), Projeto Atividade. 8947, Dotação
Orçamentária FES.

 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES .36.907 64
 

SECRETARIA DE ESTADO DA 540
ESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes205
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo Coordenador
0640. 81.0 da Silva.

Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tem por objeto o
02 4 80 alimentícios: alimentos não
perecíveis, perecíveis e hortifrutigranjeiros para HMC.
PRIMEIRO TA ao Contrato 320/04, TP 514/03, PSUS
79351030 celebrado com a empresa COMERCIAL NILO
LIDA. Valor estimado R$ 8.496,92. Considerando Elemento  de Despesa 3.3.90.30.00(00), Projeto Atividade 8947, Dotação

 

 

5 16.007 67SECRETARIA DE ESTADODA5
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUALDA SAÚDE, toma público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 13,4259% do contrato, que tem por
060 0 026 de gê 1 0 alimentos não
perecíveis (dietéticos, condimentos e chás, enlatados e
Conservas) para Unidades da SES.
SEGUNDO TA ao Contrato 618/04, CC 437/03, PSUS

5965/039, celebrado com a empresa TAF DISTRIBUIDORA
LTDA. Valor estimado R$ 521,99. Considerando Elemento de
Despzsa 3,3.90.30.00(00), Projeto Atividade 8947, Dotação
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SECRETARIA DE ESTADO DA 5440
808toma público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada

—

pelo

—

Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.  Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tempor objeto o
00 de 860 alimentícios: não perecíveis e

DIÁRIOOFICIAL-SC- Nº17.583
hortifrutigranjeiros para HMC

PRIMEIRO TA ao Contrato 318/04, TP 514/03, PSUS
7935/030, celebrado com npresa SUPER NARDELAO
LTDA. Valor estimado R 15,40. Considerando Elemento
de Despesa 3.3.90.30.00(00), Projeto Atividade 8947, Dotação
Orçamentária FES.

  

 
 

 

'RETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES

 

SEC 

SECRETARIA DE ADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAUDE, torna público os seguintes termos
aditivos

  

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Rainon da Silva.

 

Objeto: Aditamento em 17%docontrato, que tem por objeto o
fornecimento de gêneros alimentícios: não perecíveis e
hortifrutigranjeiros para HRHDS e MDV.
PRIMEIRO TA ao Contrato 633/04, CC 436/03, PSUS

5633/036, celebrado com a empresa DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS ALBANO LTDA. Valor estimado R$
1.591,20. Considerando Elemento de Despesa 3.3.90.,30.00(00),

Projeto Atividade 8947, Dotação Orçamentária FES.

 

- =

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES SETACEAAES5.36 987 6
 

SECRETARIA DE ESTADO 94 80
ESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da 5260
Estadual de Saúde, representada 0 00

 

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

Estadual de Saúde, representada pelo
1 Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Coordenador

Objeto: Aditamento em 25% do contrato, que tempor objeto o
fornecimento de dietas enterais para 2º semestre de 2004 paraDIAF.
PRIMEIRO TA ao Contrato 1028/04, RCD 1085/04, PSUS
8639/043, celebrado com a empresa SUPPORT PRODUTOS041 estimado R$ 1.635,37.Considerando Elemento de Despesa 3.3.90.30.00(00), ProjetoAtividade 8947, Dotação Orçamentária FES.
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SECRETARIA DE ESTADO DA 540
ESTADUAL DA SAÚDE, torna0 08 80
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
1 48 0 Coordenador
Administrativo e Financeiro, Se. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 25% do contrato, que tem por objeto o
0 de gêneros alimentícios: dicta sintética,
complemento energético, modulo para suplementação de
P í pl nutricional,0 0
dietética para DIAF.
PRIMEIRO TA ao Contrato 043/04, CC 515/03, PSUS
TIA3/033, celebrado com a342874
9 0.40 NUTRICIONAIS LTDA. Valor
estunado R$ 11.971,08. Considerando Elemento de Despesa
33.90.30.0009. 0.56 26

—

9088, 0

  
 

To
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES    Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tem por objeto o
fornecimento de gêneros ulimentícios: não perecíveis e
hortifrutigranjeiros para8 6.
PRIMEIRO TA no Contrato 326/04, CC 436/03, PSUS
5633/036, celebrado com ns empresa PANIFICADORA
SAVEGE LTDA. Valor estimado R$ 11.975,02. Considerando
Elemento de Despesa 3,3.90.30.00(00), Projeto Atividade 8947,
Dotação Orçamentária FES.
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES um 9

SECRETARIA DE ESTADO 4 50
ESTADUAL DA SAUDE, torma público os seguintes termos
aditivos:
  

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo Coordenador
Administrativo e Financeiro. Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 17%do contrato, que tem por objeto o
fornecimento de gêneros alimentícios: dietas, suplementos e
módulos, leites especiais e misturas para o preparo de alimentos
para Z0U4 às Unidades da SES.

SEGUNDO TA uo Contrato 372/04, CC 484/03, PSUS
6949/037, celebrado com a empresa TAF DISTRIBUIDORA
LTDA. Valor estimado R$ 10.060,17, Considerando Elemento
de Despesa 3.3.90.30.00(00), Projeto Atividade 8947, Dotação

 

  Orçamentária FES.

 

 

 

   SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO |
TADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termos |

aditivos: |

1
1
1

 

6 5320 4 860 4 3

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE, toma Público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado ca Saúde/Fundo
1 4 8 50 Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon ds. Silva.

Objeto: Aditamento em 0,970037% à contrato, através da CI
nº 543/03, que tem vor objeto o fomecimento de órteses,
6528 e mxteriais especiais para pacientes do SUS, para
Unidades da SES.
PRIMEIRO TA 900 767/04, CREDENCIAMENTO
422/04, PSUS 5962/048, celebrado com a empresa
JOMHEDICA NOPTE PROD. MEDICOS
HOSPITALARES LTDA, Velor esti o R$ 5.959.40.
Considerando Elemento de Despesa 3.3.90.30.00(00), Projeto
Atividade 8947, Dotação Orçamentária FES

se |
p=
1

 

    
   

 

54 045 16 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estad 1 de Saúde, representada peio

—

Coordenador
0e Financeiro, Sr. Ramonda Silva.

Objeto: Aditamento em 25% do contrato, que tem por objeto o
fornecimento de refeições para HNR e ASCR.
SEGUNDO TA 20 Contrato 710/04, DL 417/04, PSUS
5697042.0 com a empresa F. ESPINDOLA
COZINHA INDUSTRIAL LTDA Valor cstimado R$
74.972.81. Considerando Elemento de 3

1 3.3.90.30.0000. 0

—

Atividade 8947, 020
| Orçamentária FES

 
1 OMP 47547055  
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SECRETARIA DE ESTADO DA 540
ESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo

—

Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 8,29875% do contrato, para HGMTR,
que tem por objeto o fornecimento em consignação de órteses,

€ materiais especiais para pacientes do SUS .
PRIMEIRO TA ao Contrato 762/04,CREDENCIAMENTO
422/04, PSUS 5962/048, celebrado com a empresa
0MEDICAL OPTICS LTDA. Valer estimado
R$ 6.000,00. Considerando Elemento de Despesa
3.3.90.30.00(00),

—

Projeto

—

Atividade

—

8947, Dotação
Orçamentária FES.

800 5 8815 96 906

 
 

SECRETARIA DE ESTADO 34 80
ESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo

—

Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva,

Objeto: Aditamento em 17% do contrato, que tem por objeto o
00de gêneros alimentícios para HGMTR.074 ao Contrato 992/04, CV 517/03, Psus |
6859/046, celebrado com a empresa TAF DISTRIBUIDORA
LTDA. Valor estimado P$ 449,75. Considerando Elemento de
Despesa 3.3.90,30.00(00), Projeto Atividade 8947, Dotação
Orçamentária FES, 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES 5 16 90 66

Nº 17.583
Página 11
  

correspondente à 2400 KGdo item 26, conforme solicitaçãofeita através da CI nº O56/SGENDI/204 DE 17/11/204 doHUG, que tem por objeto o0 GênerosAlimentícios: Frangos, Frios, Laticínios e Carnes para unidadesda SES,
PRIMEIRO TA ao Contrato 175/04, CC. 605/03, PSUS9035/036, celebrado com a empresa FRIGORÍFICO SILVAIND. E COMÉRCIC LTDA. Valor estimado R$ 15.312,00.Considerando Elemento de Despesa 3.3.90.30.004009 ProjetoAtividade 8947, Dotação Orçamentária FES,

 

277 36 90
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES+

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDOESTADUAL DA SAÚDE, toma público os seguintes termosaditivos:

08de0 2 80Estadual de Saúde, representada

—

pelo

—

CoordenadorAdministrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 4,022629% do contrato, conformedistribuição abaixo, bem como a prorrogação da vigência domesmo 6 31112720031 907 06000Materiais de enfermaria e cirurgia para unidades da SES.

* 85
PRIMEIRO TA ac Contrato 252/04, CC 521/03, PSUS8112/037, celebrado empresa JOHNSON

estimado R$ 1.588,74. Considerando Elemento de Despesa3.3.90.30.00(00),

—

Projeto

—

Atividade 8947,

—

DotaçãoOrçamentária FES.

correspondente a 1271 unidades do item 7, que tem por objeto
o fornecimento medicamentos diversos para as Unidades da
SES.
SEGUNDO TA ao Contrato 269/04, CC 539/03, PSUS8389/039, celebrado com a empresa UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A. Valor estimado R$
3.168,79, Considerando Elemento de Despesa 3.3,90.30.00(60),
Projeto Atividade 8947, Dotação Orçamentária FES.

   
 

=
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SECRETARIA DX ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo

—

Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr.0 da Silva.

Objeto: Aditamento em 5,84932% do contrato correspondente
à 1127 unidades do item 03, 177 unidades do item 202 e 8226
unidades do item 215, bem como a prorrogação da vigência do
mesmo até 31/12/2004, que tem por objeto o fomecimento de
medicamentos diversos para unidades da SES.
PRIMEIRO TA ao Contrato 593/04, CC 544/03, PSUS 6540/031, celebrado com a empresa UNIÃO OUTMICA
FARMACEUTICA NACIONAL S/A. Valor estimado R$
14.015,26. Considerando Elemento

—

de

—

Despesa
3.3.90.30.00(00), Projeto

—

Atividade

—

8947, Dotação
Orçamentária FES, 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE, torna0 08 56
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, repicscateda pelo

—

Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento em 1,151913% do contrato

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES 60

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO FSTADUALDA SAÚDE, toma público os Seguintes termos aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/SES, representadapelo Coordenador Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: PRIMEIRO TA ao contrato que se refere a alteração dacláusula segunda do Contrato 974/04, CV 530/04, PSUS 4217/047,com a empresa SOS FREEWAY LTDA, que tem por objeto àprestação de serviços locação de 02 (dois) veículosMonovolume/Caminhonete — Sem motorista, destinado aotransporte de passageiros, ao Gabinete do Sr, Secretário da SES.CLÁUSULA rRIMEIRA-OBJETO
O Presente termo aditivo tem por objeto a correção da cláusulasegunda do contrato, no que se refere aos itens 2.1 e 2.2, por816desacordo com a Proposta da Contratada, bemcomo a adjudicação do processo licitatório, como segue:
2.1 — A CONTRATADA Obriga-se a prestar o serviço delocação de veículo, objeto dusta licitação, pelo valor mensal deR$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), conforme suaproposta.
2.2 - 0 valor total para o período de vigência deste contrato é de
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR
O presente termo aditivo implicará em uma complementaçã5 0 contrato na ordem de R$ 8.800,00 (oito mil e oitoc:reaio)
CLÁUSULA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAAs despesas decorrentes do presente contrato, correrão a contado Projeto/Atividade: 4370, Unidade Orçamentária: SES eElemento de Despesa: Despesa 3,3.90.39.00 (00).

 

SECRETARIA DE ESTADO DA5

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDOESTADUAL DA SAÚDE, torna público os seguintes termosaditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/FundoEstadual de Saúde, representada pelo
Administrativo e Financeiro, Sr, Ramon daSilva.

Coordenador 
Objeto: Aditamento

—

em 3.832212% do contrato,

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDOESTADUAL 456 público o seguinte termo
aditivo:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada 6 .00
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objete: Reajuste do contrato, passando o valor mensal do
contrate de R$ 402.838,72 (quatrocentos e dois mil, oitocentos
€ trinta e oito reais e setenta e dois centavos), para R$
431.916,95 (Quatrocentos e trinta e um mil, novecentos e
dezesseis reais e noventa e cinco centavos), sendo a plicado o
percentual de 9,163% referente convenção coletiva de trabalho
2004/2005 a partir de 01/02/2004, que tem objeto à contratação
de empresa para a prestação de serviços9 00
serviços de vigilância 2 segurança, com monitoramento 24 horas
de alarme e sistema de circuito fechado de televisão (CFTV)
para Unidades da SES.
DECIMO TERCEIRO TA ao Contrato 399/01, CC. 280/00,
celebrado com a empresa CASVIG - CATARINENSE DESEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, representada por Sr.
Rodrigo Luiz Fontoura. Valor estimado: R$ 319.860,53.
Projeto

—

Atividade

—

9087, Elemento

—

de Despesa
3.3.90.37.00(00).
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO
ESTADUAL DA SAÚDE, toma público o seguinte termo
aditivo:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo

—

Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Repactuação de preços do item 01 gasolina comum de
R$ 2,390 para R$ 2.543, do item 02 Álcool Combustível de R$
1,635 para R$ 1,837 e do item 03 óleo Diesel de R$ 1,635 para
R$ 1,833 partir de 01/12/2004, passando o valor total do
contrato de R$ 431.908,00 (Quatrocentos e trinta e um mil
novecentos e oito reais) para R$ 435.520,00 (Quatrocentos e
trinta e cinco mil quinhentos e vinte reais), que tem por objeto o
fornecimento de combustível para as Unidades da SES.
TERCEIRO TA no Contrato 012/04, CC 476/03, PSUS
6751/6032, celebrado com a empresa POSTO DE SERVIÇOS
ILHA BELA LTDA) Valor0 R$ 3.612,00.
Considerando Elemento de. Despesa 3.3.90.30.00(00), Projeto
Atividade 4370 - Dotação Orçamentária FES. 
 
 

641
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES 5 6 000
   SECRETARIA DE ESTADO DA 8504
ESTADUAL DA SAÚDE, torna púolico os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon da Silva.

Objeto: Aditamento de 0,741310%, correspondente á 100
(cem) litros do item Ol gasolina comum, de outubro a
dezembro/2004, para a Secretaria de Desenvolvimento Regional
de Joinville/SC, conforme Oficio nº 974504 áe
01/09/2004 e CI nº 8029/04/DIVE de 21/09/2004, que tem por
objeto o fornecimento de combustível para à 23º Gerência
Regional de Saúde. TERCEIRO TA so Contrato 075/04, CV 561/04. PSUS 

 
 



  

12

 

060200 —

8675/031, celebrado com a empresa AUTO POSTO

JOINVILLE LTDA. Valr estimado R$ 405,00

Considerando Elemento de Despesa 3.3.90.30.00(40), Projeto

Atividade 8947 (PPIECD), Dotação Orçamentária FES,
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E e 2 1
SECRETARIA DE ESIADO DA 540
ESTADUAL DA SAÚDE, toma público o seguinte termo
aditivo:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo
Estadual de Saúde, representada pelo Coordenador
Administrativo e Financeiro, Sr. Ramon ua Silva.

Objeto: Repactuação de preços do item 01 Gasolina Comum de
R$ 2,160 paraR$ 2,188, partir de 01/11/2004, passando o valor
total do contrato de R$ 31.991,65 (Trinta mil, novecentos e
noventa e um reais e sessenta e cinco centavos ) para R$
32.039,25 (Trinta e dois mil trinta e nove reais e vinte e cinco
centavos), que tem por objéto o fomecimento de combustível e
elementos filtrantes à 6º Gerência Regional de Saúde -
Concórdia.
QUARTO TA 420 Contrato 043/04, CV 569/03, PSUS
8667/039, celebrado com a empresa COMERCIO DE
COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES SÃO JORGE LTDA.
Valor estimado R$ 47,60, Considerando Elemento de Despesa
3.3.90.30.00(00), Projeto Atividade 9087 - Dotação
Orçamentária FES.
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SECRETARIA DE ESTADO DA 540
ESTADUAL DA SAÚDE,torna público os seguintes termos
aditivos:

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde/FES,
representada pelo Coordenador Administrativo e Financeiro,
Sr. Ramoa da Silva.

Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de 01/01/2004 até
31/12/2004, que tem por objeto de medicamentos: diversos,
para as Unidades da SES.
PRIMEIRO TA ao Contrato 584/04, CC 544/03, PSUS
6540/031, celebradu com a empresa ZODIAC PRODUTOS
FARMACEUTICOS S/A. O termo não implicará em valor.

Condições do contrato ora aditado,66 6
inalteradas.

10 47447055  

 

1 - . 1 2
a 1 3 1

o 2 1

00 1 - 83

no município d 80
adolescentes dependentes químicos. VALOR0

 

23.760,00 (vinte e três mil

parcelas, 00

ORÇAMENTÁRIO:

Orçamentária: 1601, | f

Fonte: 00, conforme Nota de Empr )

fevereiro de 2005. PRAZO DE VIGÊNC 14
         

 

  
  

0

2005, a contar da data de assinatura 0 2 eficácia à

publicação, deste extr no DOE. DATA; Florianópolis, 17 de

fevereiro de 2005. SIGNATÁRIOS: Ronaldo José Benedet, pela
Secretaria e Jonas Ricardo Pires, pela Entidade

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGUR ANÇA PÚBLICA E

DEFESA DO CIDADÃO - EXTRATO DE TERMO DE

CONVÊNIO - "IE: Termo de Convênio nº 1174/2005-6
0.7 ) Estado de Santa Catarina, através da Secretaria

1 3 Pública e Defesa 0 010 -886 a

tcia de Vida, com sede no município de Joinville

TO: Atendimento socioterapêu à adolescentes dependentes

químicos.VALOR DOS RECURSOS: R$ 23.760,00 (vinte e três mil
setecentos e sessenta reai m 11 (onze) parcelas, conforme Plano de

Trabalho. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: A despes> correrá por
conta da Unidade Orçamentária: 1601 Programa: 870, ; 2734,

Item: 3 41, Fonte: 00, conforme Nota de Empe

de 10 de fevereiro de 2005. PRAZO DE VIG

dezembro de 2005, a contar da data de assinat 0 2

eficácia à publicação, deste extrato, no DOE. DATA: Florianópolis,
17 de fevereiro de 2005. SIGNATÁRIOS: Ronaldo José Benedet,

pela Secretar sérgio Antônio Malises

 

  
   
   

   

 

    
   
   

A: Até 31 de

  ki, pela Entidade

1 0 43137054

ESTADO DE SANTA CATARINA :
SISTEMA INT RADO DE MULTAS DE TRANSITO
DETRAN — DER - DPRF

  

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR INFRAÇÃO DE

TRANSITO N.342 141/2004, 142/2004/ 143/2004, 144/2004.

N.8342 145/2004, 146/2004, 147/2004, 148/2004.

0000 art. 281, parágrafo único, inciso Il,
da Lei n. 9.503, de 23/09/97, a autoridade de transito, ao final
identificada, notifica o(s) proprietário(s) do(s) veiculo(s) abaixo

especificado(s), da autuação pelo cometimento da(s) infração(ões)
respectiva (s), podendo, caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias,
apresentar defesa preliminar ou ainda informar o verdadeiro
infrator, conforme disposto no art. 257 parágrafo 7 da mesmalei,

combinado com a resolução n. 017/98, do cotran. Sendo pessoa
1040 do veiculo, a não indicação do condutor
implicara nas sanções do art. 257, parágrafo 8, do CTB.

 

 

 

 

Nº. da Auto de Nome do Prop 65
Placa Infração Condutor |

icoO 1 8|
MBY9094 55860270 |Biosfera Atividade Física 552 1

Ltda

MCT2631 55861161 Almir Rogério Turra
 

 

 

SECRETARIA DE ESTADODA5 Ea
8
.16.90 1

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO

ESTADUAL DE SAÚDE, torna público o Extrato de Termo
de Rescisão, conforme segue:

 

TERMO DE RESCISÃO N.º 026/2004
CEDENTE;:Secretaria de Estado da Saúde/FES.
CESSIONÁRIO:Polícia Militar de Santa Catarina.
OBJETO: Termo de Cessão de Uso referente 2 cedência de
veículo tipo ambulância, Placa: MAC8572.
DATA: 23/11/2004.

Florianópolis, 18 de Fevereiro de 2005,

10 47837050 
 

586064 PÚBLICA E DEFESA DO 0400

 

8210 Estado da Segurança
1660652000

 

SECRETARIA DE ESTADO DA 54GURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO - EXTRATO DF TERMO DE
CONVÊNIO - ESPÉCIE: Termo de Convênio nº 1175/2005-4
CONVENENTES: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria
40 8eDefesa do Cidadão - SSP e o Centro
de Recuperação de Toxicômanos e Aicoólatras - CRETA, com sede

2995 55899504A |0 105 4 da
6280 55860556 10 da Costa É

108850 55860856 Nereo Fogaca de Lima .
1836 55899601 4 Cristiane Adelaide Roeder 5
19021 55899101A Ademar 010 594 1
1

9853  558994024 2600 Ltda 656

  
  

 

 

 

 

 

 

 

   

  440975 899105 JurandirNunes 4020E
[MAASITS |55899105A JurandirNunesBarrozo. |
MBB4303 55899503A Alexandre Sampaio

|Mendonça |  

   |
S5899655A. egoo andowski |

1
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Enquadramento
552=CTB 181 XV

659 = CTB 230 V

639 = CTB 220 XIV

594 = CTB 203 III

S18=CTB 167

527 = CTB 175

561 =CTB 182 V

583 = CTB 195

656 = CTB 230 Il

706 = CTB 244 IV

00 0 prazo acima, 40 de defesa da

atuação, ou por seu indeferimento, fica (m) o(s) notificado ciente
(s) da imposição da penalidade nos termos do art. 282 da lei n
9.503, de 23/09/87, e seus parágrafos 4 5 scidos pela lei

 

9.602/98), para, em 30 dias, efetuar o pagainento ou querendo,
ainda, apresentar recurso a JARI

   

 
 

  

22:02, 2005 ((TERÇA -FEIRA)

Os prazos acimareferidos entram em vigor na data da publicação
leste edital

Piratuba / SC, em 21 de Fevereiro de 2005

NF 176.689 3673/057

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAÍ, DA GRANDE
FLORIANÓPOLIS

   

PORTARIA Nº 003/2005/GABS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL DA GRANDE FLORIANÓPOI IS, de acordo com
a delegação de competência conferida pelo art. 3º, item [, da Lei
0.7 243 4 20 0 de 2003, RESOLVE:

 

Ant 1º DELEGAR COMPETÊNCIA,de acordo comoart.
38 da Lei nº 6745/85, a JERUSA CORREA BUZZI FONTES,
matrícula nº 35 -04, Gerente de Planejamento, Orçamento e
Gestão, nível DGS-2, para responder, cumulativamente, pela
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO SDR-GRANDE
FLORIANÓPOLIS, no período de 01.02.05 a 61.03.2005, por

férias, podendo assinar como ordenador secundário

  

 
motivo de

Registre-se e Comunique-se.

São José, 3! de janeiro de 2005

ADEMAR KOERICH

Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional

GrandeFlorianópolis

PORTARIA Nº 002/GABS-SDR/CANOINHAS de 04/02/2005

SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLYIMENTO
REGIONAL - CANOINHAS (em exercício), no uso das
atribuições legais, Resolve:

DESIGNAK, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº
3, de 30 de janeiro de 2003, Alcioní Terezinha Grabowski

Calikoski, matrícula nº 354,591-1, Angelina Castro de Oliveira,
matrícula nº 253.898-9, lotados na Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional - Canoinhas, « Maria ira da Rocha
Burgartdt, matrícula nº 218.522-9, lotado na Secretaria de Estado
da Educação e Inovação, como membros titulares: facob de
Almeida Scheuer, matrícula nº 354.664-0 e Leoni Aparecida
0 Ribeiro, matrícula 7 252538-0.00 suplente,
para, sob a presidência do primeiro 2, na sua ausência, do segundo,
comporem Comissão Permanente de Licitações, no âmbito da
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -CANOINHAS,pelo período de Ol (um) ano, esta

portaria entra em vigor no ato da publicação, devendo ser

retroativa à 01/02/2005, cessando os efeitos da Portaria 35/GABS
SDR/CANOINHAS de 08/10/2004. Publicada no DO nº 17.534
pag. 1U 02.12.04.

BENEDITOTt 8710 DE CARVALHO

Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional — Canoinhas

(Em Exercício)

   Ps

 

  

   

ESTADO DE SANTA CATARINA
8.14 87.0080.10
80-0604

55167 09 56561440

PORTARIA N.º 002/2005/SDR-Concórdia — de 21/02/2004
O SECRETARIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONCORDIA,no uso de suas atribuições legais
0

800matrícula nº 354.517-2
Oficial de Gabinete da SDR - Concórdia, MARILICE LORENSI,
matrícula nº 156.060-3 servidora da GEREI - Concórdia, e
SALETE LUCIA SCANDOLARA ASEN, matrícula nº 215,354-
8, servidora da GEREI - Concórdia, para sob a presidência do
primeiro, —comporem COMISSÃO DE SINDICÂNCIA

INVESTIGATÓRIA para apurar o desaparecimento de um
microcomputador patrimônio 4557/0 e um monitor patrimônio
4739/2 pertencentes ao DEINFRA de Concórdia. .Esta Portaria
entra em vigor na data de sua publicação.

 

106

Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional

Concórdia

-2

n
o



 

  

22.01 5.-7122.02.2005 (TERÇA-FEIRA) DOC N2N1

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE 009
REGIONAL — GRANDE FLORIANÓPOLIS

     
EXTRATODO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRAT
N.º 087/2004 — para execução de ampli
sala de Informática, Secretaria, Sala de Vídeoe circulação cobert
reforma parcial da cobertura

 

EB Altino Flores, no município «
Anitápolis, SC. CONTRATANTE: Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional —Grande Florianónoli
CONTRATADA: Centaurus Construções e Serviços Ltda
OBJETO:Aditivo dealteração da C
PRAZO Acréscimo de 60 (sessenta) dias
passando de 120 (cento e vinte) dias corridos, 3 180
oitenta)! dias

—

corridos. 0
FUNDAMENTOLEGA 65, inciso 1, “a”.
suas alterações.DATA DE SINATURA:
SDR- Grande Florianópolis:
Aline de Souza.

 

  

 

Preço
   

   

 

  2/01/2005 Pel

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECKETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
60- GRANDE FLORIANÓPOLIS

 

EXTRATO0
.9 68272004 —

quadra coberta, Padrão TI, com sanitários , na EEB Prof.º Joaquim
Santiago , Colônia Santana, São José,SC. CONTRATANTE,
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional -
Florianópolis. CONTRATADA: Berkana Prestação de Ser
Comércio Ltda. OBJETO: Aditivo de alteração da CLÁUS

 

O ADITIVO AO CONTRATC

8 0

  

        

 

A
DÉCIMA SEXTA - DO VALOR Acréscimo de 23,45% (vinte e
três ponto quarenta e cinco por cento) no valor da obra, passando
para R$ 317.777,06 (trezentos e dezessete mi! 66608 6 setenta
6 52 centavos). Tomada de Preço 082/2004,
FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, inciso |, “b”, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.DATA DE ASSINATURA: 20/01/2005:
SDR- Grande Florianópolis
Marlene de Souza.

Pela
: Ademar Koerich. Pela Berkana:

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL— GRANDE FLORIANÓPOLIS

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N.º 109/2004 - para execução dos seguinte projetos
0 : Estrutural, Hidro-Sanitário / Águas Pluviais,

 

Eiétrico, e para a construção das novas edificações das EEB
Laércio Caldeira de Andradé em São José e João da Silveira em
Palhoça, SC. CONTRATANTE: Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional - Grande Florianópolis.
CONTRATADA: Berkana Prestação de Serviços e Comércio Lida.
OBJETO: Aditivo de alteração da CLÁUSULA SEGUNDA - DO
PRAZO Acréscimo de 30 (trinta) dias no prazo da obra, passando
de 30 (trinta) dias corridos, para 60 (sessenta) dias corridos.
Tomada de Preço 031/2004. FUNDAMENTO LEGAL: art. 65,
inciso 1, “a”. da Lei 8666/93 ec suas alterações.DATA DE
ASSINATURA: 12/01/2005: Pela SDR-São José: Ademar
Koerich. Pela Berkana: Marlene de Souza.

1 0 47807051

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL — GRANDE FLORIANÓPOLIS

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N.º 088/2004 — execução da reforma geral com demolição dos
sanitários, depósito, despensa, área coberta e circulação existentes e
construção de novos sanitários, na EEB General Vieira da Rosa, no
município de Florianópolis. CONTRATANTE: Estado de Santa
Catarina através da Scccetaria de Estado do Desenvolvimento
-04 - 6 Florianópolis. CONTRATADA: Asteca
Construções Indústria e Comércio Ltda. OBJETO: Aditivo deda CLÁUSULA DÉCIMA SEXIA — DO VALOR
Acréscimo de 6,72% (seis ponto setenta e dois por cento) no valor
da obra, passando para R$ 201.786,25 (duzentos e um mil,
setecentus e oitenta e seis e vinte e cinco centavos).Carta Convite
021/2004. FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, inciso 1 7
8.666/93 e suas.74 512/01/2005:
Pela SOR- Grande Florianópolis : Ademar Koerich. Pela Asteca:
Cláudio Pedro Steil.

altarasão1255

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N.º 046/2004 — para execução indireta da construção de um Ginásio
de Esportes Padrão II, com área total de 1.009,02 m?, EEB Getulio
Vargas Florianópolis, SC. CONTRATANTE: Secretaria de Estado

0

0 0construção de

USULA SEGUNDA -DO

no prazo da obra,

Ademar Koerich. Pela Centaurus:

)

Grande 15º

   

     
  

  para 240 (duze
0323/2003, FUNDAME
8.666/93 6

 

TO LEGAL: art. 65, in

S.DATA DE ASSINATURA

1 08

  
5

a, 20/01/2005: Pela SDR Ademar

 

rich. Pela Inex: Nor
te de Almeida

784/057

DESENVOLVIMENTO

 

2004 Extrato de Termo Aditivo nº 02 ao Contrato nº 063/2004,
, da Lei 8.666/93 e Objeto do Contrato: Construção de duas salas de aula, bibliotecaa um recreio coberto, com área de 403,92m?, na EEB, Timbé doSul, no município de Timbé do Sul/SC. Contratante: 22º Secretariade Estado do Desenvolvimento Regional de Ararangi

Su: Construtora Ltda. Cláusula Primeira — FiCláusula segunda, referente 20 prazo do contrato
à ter a seguinte redação: Cláusula seg

Contratada

alterada a

  

que passa
sunda: o prazo deste aditivo éde 120 dias, passando o prazo do contrato inicial para 360 diasDATA Araranguá/SC, 05 de Janeiro de 2005) Signatários:

Heriberto Afonso Schmidt, pela SDR; Pedrinho Scarsanclia, pelaempresa

  

de edificações da

1

ESTADO Dk SANTA CATARINA
ecretaria de Estado do Desenvolvimento

6 0-
. CONTRATO DE LOC 24 Nº 003/2005 -ESPÉCIE:2 Licitação nº 002/2005 -— PARTES: 4Secretaria de Estado jo De senvolvimento Regional de Blumer 8Marley Terezinha Kienen OBJETO: Locação mensa! de imóvel parafins não residenciais para depósito de merendaes

VALOR MENSAL: R$ 2 000,00. PRAZO E VIG "IA: De 03 dejaneiro de 2005 até 31 de dezembro de 2005. DATA: Blumenau, 03 dejaneiro de 2005. SIGNATÁRIOS: 0 0
Marley Terezinha Kienen

     

   lar da 15º Gerei

berto Tesserolii França e

ESTADO DE SANTA CATARINA
15" Secretaria de Estado do Desenvolvimento

5 0-
CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 002/2005ESPÉC Dispensa de Licitação nº 001/2005 - PARTE 3 4Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Blumenau eSabbagh Incorporações e Participações Lida. OBJETO; Locaçãomensal de imóvel para fins não residenciais para funcionamentoespecífico da EEB. Prof. João Widemann da 15* Gerei, VALORMENSAL: R$ 10.589,67. PRAZO E VIGÊNCIA: De 03 de janeirode 2005 até 31 de dezembro de 2005. DA

de 2005. SIGNATÁRIOS: Paulo
Sabbagh Filho.

  

 

   A: Blumenau, 03 de janeiro
Roberto Tesserol!; França e Michel

 

10 43087057

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOREGIONAL - 5005

 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º001/2004.CONTRATANTE: Estado de Santa Catarina através daSecretaria de Estado do Desenvoivimento Regional SãoJosé.CONTRATADA: Posto Carqueja Ltda. OBJETO: Mud çãda CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO(por litro) do contrato deaquisição de gasolina comum para SDR-SÃO JOSÉ 0 de:R$ 2.13 (dois reaise treze centavos), para F$ 2,25 (dois reais evinte e cinco centavos) VIGENCIA:Até 31 de dezembro de 2004DATA DE ASSINATURA: 07/12/2004: Pela SDR- São José:Valter José Gallina. Pelo Posto Carqueja Ltda: Moacir Henrique deAndrade Carqueja.

 

 

 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº062/2004. CONTRATANTE: Estado de Santa Catarina através daSecretaria de Estado do Desenvolvimento Regional — São José60349 Carqueja Lida. OBJETO: Mudança daCLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO (por litro) do contrato deaquisição gasolina comum para GEREI-SÃO JOSÉ, que passa deR$ 2,13 (dois reais e treze centavos), para R$ 2,25 (dois reais evinte e cinco centavos) VIGENCIA: Até 31 de dezembro de 2004DATA DE ASSINATURA: 07/12/2004: Pela SDR/GEREI- SãoJosé: Valter José Gallina. Pelo Posto Carqueja Ltda: MoacirHenrique de Andrade Carqueja.

 

 

10 47727059

GOVERNODOESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria ue Estado do Desenvolvimento Regional de Videira

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO
CONTRATO DE OBRA Nº 014/2004
Origem: Contrato nº 014/2004, celebrado entre o Estado de SantaCatarina através da SDR - Videira e à Empresa: Construtora M

ADITIVO AO

ayor,   
 

    
  

 

rea de 268,51 m?, para a E, E B    
  ser de 90 dias

Data: 07 d 1610 3 2005

 

  

Va Ruschel Mauro Eger |[
3 1

3 = 7 8 ea
1 86660 4 8- Construtora May tda |

1 0 47887051

RELATÓRIONº 001/2005 - 22º SDR

O Secretario de Estado do De 000Araranguá, no uso de suas atribuições e tendo no .932720 7da Lei nº 983/95 6 .14 do decreto nº 133/99. informa o pagamentodas despesas relacionadas com 00 de Diarias no mês de
JANEIRO/2005

  

 

carsanela

ini de Souza

 
550.005.
1.020,00 Ez

110,00 1

010,00fiz

 

Legenda de Motivos

CP-C apacitação
RT- Reuniãode trabalho

SM —Seminários

 

ARARANC 21 de Fevereire de 2005
HERIBERTO AFONSO Sc27 -

 

740

10 43697050

AUTARQUIAS ESTADUAIS

.

   

Junta Comercial do Estado de 82Catarina

 

PORTARIA Nº 09, de 16/02/2005,

RESOLVE DESIGNAR, nos termos do artigo 42 e seu parágrafoúnico da Lei nº 8,934, de 18/11/1994, a servidora da PrefeituraMunicipal de Videira, SHEILA CARLETTO, para autenticar osinstrumentos de Escrituração

—

Mercantil protocolados nestaJUCESC, à partir de 21/02/05.
 
 

ANTÔNIO CARLOS ZIMMERM/
Presidente da JUCESC

3 0.10 Estado de Santa Catarina Ms
2478

Nº

 

 

     1,453/2 Fl ENTRE

A

1 NIVALIL
Representante da JUCESC: Antônio Carlos7
Representante da UNIVALI: Márcia Roseli da Costa Beriin
VALOR MENSAL: R$ 200,00 (duzentosreais)

 

 

ESTAGIÁRIO: Bárbara Francine Martins
VIGÊNCIA: 17/02/2005 a 31/12/2005. 101 47907054

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA 5461211   

 

 

EXTRATO DE ADITIVO DE TERMO CESSÃO USO
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Cessão de Uso n.º 13/2004
Cedente: Departamento Estadual de Infra-Estrutura,  DEINFRACessionário: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de SãoLourenço do Oeste. Objeto: prorrogar o prazo do T.C.U nº 013/04, quetem como objeto à cessão de dois imóveis localizados na Rua Nereu0
(códs, 11125 e 11126), em São Lourenço do Oeste por 102090contados a partir de sua assinatura, condicionada sua eficácia a publicação
deste extrato no D.O.E. Local 6 Florianópolis, 18/02/2005.
Signatários: Romualdo Theophanes de França Júnior pelo DEINFRA, João
Carlos Ecker, pela Secretaria

10 48877050 

156 em Arroio Trinta/SC. O prazo do contrato
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Página 14 DOC 0202

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA- FE

ESTRUTURA
 7    

6

EXTRATO DE CONTRATO .02872005

Origem: Concorrência n.º 075/2004. Contratante: Departamento Estadual
de Infra-Estrutura Contratada: Posto Santa Lúcia Ltda. Objeto: Aquisiçõo

de combustíveis para a Gerencia Regional do Extremo Oeste, na sede
São M. Doeste/SC, para atendimento a sus unidade de Apoio de Pai
para 0 exercício de 2005. Lo 6 — Gasolina — 5.000 Litros, Lote 07 — Óle
Diesel -50.000 0. 1 2 R$ 102.500,00. Item Orçamentário
3390.39. Ação 2246- Fonte 0269. Vigência: O prazo40

Signatários: Romualdo Theophanes de França júnior, pelo DEINFRA «e «

Sr. Itamar Zuffo. pela Firma.

  

 

)

>

dos combustíveis é até 3i de Dezembro de 2005. Assinado: 02.02.2005,
1

 

0 50 INFRA-

ESTRUTURA

 

da Portaria P/052/04 de 2
horária de

Catarinense de Educação Especial,
carga

de São José (8327) Daniela Bernardes Martins,
matrícula32587040

DIÁRIO OFICIAL-

  

SC - Nº 17

23.06.2004, que alterou

  

.583

temporariamente a

 

   

 

para 20 horas semanais, Fundação
cód. 54500000 unicípio

processo n
nº 349,257-5-01, ocupante do cargo de

Pedagogo. nivel ONS-13, a contar de 02/02/2005
REPRODUZIDO0040

84510 MANOEL BASTOS
DIRETOR GERAL

 

 

353
Fundação Catarinense de Cultura

SANTA CATARINA
 

 

6 “SECRETARIA DE ESTADODA INFRA- ESTRUTURA

EXTRATO DE CONTRATO PJ.020/2005
Origem: Concorrência n.º 074/2004. Contratante:06

Unidade de apoio de Concórdia. para atendi

 

Theophanes de França Júnior, pelo DEINFRA e à

|Petry,pela Firma.

de Infra-Estrutura. Contratade: Posto Castelinho Ltda. Objeio: Aquisição
de combustíveis para a Gerência Regional do Oeste, na sede em Chapecó6/SC,

nto ao posto da P.RE,

vinculado a Gerencia, para o exercício de 2005. Lote 03 — 16001 - 8.000
Litros. Valor: R$ 13.440,00. Itan Orçamentário: 3390.30. Ação 2249,
Fonte 0269. Vigência: O prazo para o fornecimento dos combustíveis é até
31 de Dezembro de 2005. Assinado: 03.02.2005.5040

Sra. Neide Elisabete  
 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE  INFRA-

ESTRUTURA
  

 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA

1995, Resolve:

239.874-01-5,
239.836-01-2

27/057. 
 

EXTRATO DE CONTRATO PJ.019/2005
Origem: Concorrência n.º 074/2004. Contratante: Departamento Estadva
de infra-Fstrutura. Contratada: Lamonato, Pozza & Cia

para os postos da P.RE, vinculados a Gerencia, para o exercício de 2005.
Lote 06 — Gasolina — 4.509 Litros, Lote 07
09 - 00 Diesel - 15.000 Litros. Valor: R$ 113.032,50.

 

Sr. Armindo Augusto Pozza, Fixar.

1

1 0 -   

 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE  INFRA-
ESTRUTURA

Ltd::. Objeto:

Aquisição de combustíveis para a Gerência Regional do Oeste, na sede em
11 256680222 Unidade de apoio de Concórdia e também

— Gasolina — 35,000 Litros, Lote
Item

Orçamentário: 3390.30. Ação 2246, para o Lote 06 e 2249, para os Lotes
97 e 09. Fonte 0269. Vigência: O prazo para o fornecimento dos
combustíveis é até 31 de Dezembro de 2065. Assinado: 03.02.2005.

Signatários: Romualdo Theophanes de França Júnior, pelo DEINFRA e c

 

 

EXTRATO DE CONTRATO PJ.018/2005

de combustíveis para a Gerência Regional do Ocste, na sede em

085103390.20. 550 22
0000626 31 40 2005. Assinado:

02.02.2005. Signatários: Romualdo
|DEINFRAe 3 Sra. Talita Col, 

 

   

 

SECRETARIA DE ESTADODA- ESTRUTURA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE  INFRA-
ESTRUTURA

Origem: Concorrência n.º 074/2004. Contratante: Departamento Estadual
de Infra-Estrutura. Contratada: A. Posto Colparii Ltda. Objeto: Aquisição

para atendimento aos postos 2 .8 vinculados à Gerencia, para 0
exercício de 2005. Lote 02 -Álcoo! — 2.500 Litros, Lote 04 — Óleo Diesei —
8.000 Litrôs, Lowe 05 — Gasolina — 15.000 Litros. Valor: R$ 47.489,50. Item

140. Fonte MEO, Vigência: O pmzo para o

AAA de França Júnior, pelo |

PORTARIA 7 00900

O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO4
DE CULTURA, de acordo com a delegaç
que lhe foi conferida pelo Decreto 014, de 23

16 

DESIGNAR, ANA BEATRIZ MAGALHÃE:
matrícula nº. 364 141-014,

RONALDO

IVAN

340 80

DOS ANJOS,
CARLOS S

  

Edson Busch Machado
Diretor Geral da Fundação Catarinense de Cultura

16 de fevereiro de 2005.

HMIDT
matrícula nº, 246.108-0]-6, para, sob a Presidência do primeiro,
06 a Comissão vara Avaliação 6 8
dos interessados no uso dos espaços da FCC,
de oficinas, conforme Edital nº. 001/2005 Pr

  

  ) de competência
de janeiro de

 

    

S MATT.

1

2 nº

FILHO,

matric

o das propostas

para ministração

ocesso nº. PECC

 

 

 

62
E80 DE SANTA CATARINA

AE TE

GABINETE DO DIRET JR GERAL

    0061 — FUNCITEC

PORTARIA GDG N.º 001/05 - FUNCITEC
O Diretor Fundação de C
FUNCITEC, no uso de suas atribuiçõ 0 000 0
Art. 7.º da Lei N.º 10.355, de 09 de janeiro de 1997 e Art. 18.º do
Decreto N. 1.674, de 12 de março de 1997, RESOLVE:
1. TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA GDG Nº

17 de dezembro de 2003
2. DISPENSAR àpartir de 15 de fevereiro de 2005 SANDRA
TERRA DO AMARAL BAMPI, da função 000
de Projetos daFUNCITEC, por solicitação da mesma.

Florianópolis, 15 de fevereiro de 2005

  

 

 
1 ncia e Tecnologia —

  

  

022/03 de

 

ANTÔNIO DIOMÁRIO DE QUEIROZ
Diretor Geral - FUNCITEC

HomePage: http://www. funcitec.ret-se.br 

 

  
  

 

EXTRATO DE TE

PROJETO ATIVIDADE 4433
AMBIENTE, CONVÊNIO Nº
24.03.2004, PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL Nº
CONFORME DECRETOES
DE1999 VICÊNCIA ATÉ

DA

11812/1999-5, ADITADO EM

   
24.03.2005.

MO DE COMPROMISSO, REFERENTE AO
FUNDAÇÃO DO MEIO

17.391,
7 387 DE 23 DE JULHO

 

 

   

0 100 [Inst Mun. 00 Valor
Ensino

Marcos m 0 1850 60 114.01.2005 1200.00

1 6 ja

10 31.12.2005    
 

 

 

 

 

 

   

 

   

  

   

EXTRATO DECONTRATO PJ.017/2005
Origem: Concorrência n.º 74/2004. Contratante:30
de Infra-Estrutura. Contrata&ta: Irmãos Stakonski Ltda. OSeto: Aquisição
de combustíveis para a Gerência Regional do Oeste, na sede em Chapecé/SC,
para o exercício de 2005. Lote 01 —Álcool — 2.090 Litros, Lote 03 - Gasolina
— 18.000 Litros. 83 8 42.600.00. 103390.30. Ação
6102- Fonte 0269. 8. 0 prazo2o600
é até 31 de D 0 de 2005. do: 02.02.2005. Si tos:
Romualdo Theophanes de França Júnior, pelo DEINFRA e o Sr. João Carlos
Stakonski.

-

&

 

49787053

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

1 04

 

FUNDAÇÕES ESTADUAIS

- FCEE SÃO JOSÉ, 02/02/2005
FAZER CESSAR,conforme Processo FCEP 4846/044, os efeitos

  

 

3º da Lei Estadual Nº.

 

A Ftindação do Meio Ambiente. no uso das atribuições conferidas pelo parágrafo 2º do artigo
73 de 15 de outubro de 1980, regulamentada pelo Decreto 14.250, de

05 de junho de 1981, concede as Licenças Ambientais a

 

 

 

40Nº CPS/140/04 |

 

  

08775 

   

RELATÓRIO DE LICENÇAS
00

.9 60 Processo Expedição ] PP Validade

Licença Auministrativo | (O)

Licenciado(s) Localização Atividades Regional|

 

41112094 4/11/2007  

 

 

 

 

 
 

 

 

—AUANº 11/2004
“Coml.80.7
 

 

603668

BritagemPlanalto Capão0 | Lavra 2 660 88
Ltda à

1871 172004 18/5/2005

26| Serraria — | CERPS
Ind. Com. Ltda —

1903204 1 50278 22/9/2004 22/3/2005

Pegoraro Com.DIM ONEETET 0Materiais e
| Plást Ltda - ME Anita Garibaldi Embalagens CERPS

00092704| 01368 — 10/8/2004 10/8/2009
Posto Léo Ampessan e Tr Transporte Rodoviário de

Ltda Produtos Perigosos 6

 

5
 

19/11/2004 19/11/2005
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ltda — São Joaquim .6.460 5

1012041 159508 14512004 14/5/2005
Madeireira Fab.Chapas

| — Samistraro Ltda Ponte Alta do Norte Mad.Compens. CERPS
LAO/CPS/041/04 IND/S95/CPS| 19/5/2004 19/5/2007

Madeireira Fab.Chapas
Samistraro Ltda Ponte Altz do Norte Mad.Compens. CERPS
LAP Nº 018/2004 216688 =] 18/11/2004 18/5/2005

Pref.Mun.C.B.Sul Canipo Belo do Sul Construções Viárias CERPS

190462004 122865 2271 172004 | 22752005
Mapa Ambiental

Comércio de Papéis Armazenam. Temporário
o Lda5 —Lages 
—LATNº23/2004

 

AO Nº 134/2004
João C.S

00—  

Mapa Comércio de

Papéis Ltda  LAP/041/2004

Dias de Oliveira &

Cia. Ltda 1

 

 

 

216  
Lages

 

 61768

Curitibanos

 

 

Fruticultura —

22/11/2004

8

22/11/2006
  

4.7.5.11 5
81272004    
Serraria |  
  



   

  

   

  

    

 

  
  

 

10472004

 

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA no, 0203

 

 

- +
9

3ÇA)REA

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

   

 

 
 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

166282371112004 23/5/2005
1070 Eng. São José do Cerrito 126000

Const. 1eo 1 1 CERPS
11306404 710805 2112720048[|1 27172005

Bom R: Lavra de CascalhiKlabin S/A om Ketiro 772 06 (Las 0 8

1404972004 3568 2571172004 25272005
Sefrin nd. Com.
Madeiras Ltda São Cristovão do Sul | Desdob. De Madeiras |1 6
LAP/271/04 MIN/112/CPS — 2/12/2004 Tu

- Captação Agua Poço
EA Ana Garibaldi Tubular 1 CERPS

LAP/432/04/GEPES 3 — 1371272004| 1 13872005
4040 00 Captação Água Poco

205 2 8
14445048 168

7

2122009 11 27672005
Captação Água Poço

6 Anita Garibaldi |7| |CERPS
07502604 662765 2311172004 — | 23/11/2006
10º Batalhão Eng.

Const. São José do Cerrito

|

Usina de Prod Concreto| | CERPS-
05276404 10875 272005

Klabin S/A

0-0 3LavradeCascalho 18
98141704 617468 =| 81272004 8/12/2005
Dias de Oliveira & Curitibanos :

Cia. Ltda aa 8014404 | 07233075 1071272004= 31712720051
-50-

) 2 98300 5
1408515004 0265 25/11/2004 25/11/2005

Araupel S/A Ponte Alta do Norte :

CERPS
LAO/151/04 2144

5

13/12/2004 31/12/2005
Vista Alegre A. São Joaquim

Coml. 1 5
085151104 5365 25/11/2004 25/11/2005
Sefrin Ind, Com. E

Desdob. De MadeirasMadeiras Ltda São Cristovão do Sul CERPS
07815504 303408 26/11/2004 26/11/2005

Madespel Exp. Mad. Curitibanos Desdob. De Madeiras|1
LAO/CPS/156/04 484485 2611112004= — [26/11/2005

|

Curitibanos Fab.Art.MadUso
MadelumaArt. Mad.| Et. Donmáíiico CERPS
1008715904 13705

—

| 211220941 21272006
Painel]

José Salvador de Liz NS 1 8
04 7012704 03905—| 3711272004

São Joaquim Armaz.
Nova Serran:[tda .20 5 =.6851050104 654745 81272004 1 1 87372005

Manoel Neri Aguida

|

BomJardim da Serra Supressão de Vegetação| 8
.806104 66710708 91272004 932005
0080 Bocaina do Sul
6 Sup ão de Vegetação1 CERPS
.22505303 66854085 1/12/2004 =) 1/12/2005
Maria da Costa Curitibanos

Camargo Amarante Sup ão de Vegetação: CERPS|
AUT. CPS/056/04 66845 3/12/2004 3/12/2009

Mad: da Ind.Com. Curitibanos Supressão de Vegeiação CERPS
AUT. CPS/062/04 670605 20/12/2004 20/3/2005

São José do Cerrito
Nestor A. Waltrick Sup ão de Vegetação| 8

LAP/048/04 SAN/092/CPS 15112720041 1571272005
..0.0 Correia Pinto Sistem? Esgoto Sanitário 5

051704 61905 2071272004 1 20462005
Madeireira Tributo 3 :

Ltda 1 2 118
105204 50644085 2111272004 = 21/3/2005

& Tratamento Esgoto,Pref. Mun.Urupema Unipema Sanitário 1 8

105304 506304 21/12/2004 1 213205
Tratamento00..8 Sanitário188

LAI 019/04 DIV/058/CPS 2271972004 1 22372006|
...0 Correia Pinto 000 5
LAI 027/04 50644075 2171272004 1 2171272005

0500..6 6 820 1| cegPS

Tratamento Esgoto 8LAI 028/04 06315 Sanitio ——| | CERPS

LAO 145/04 235405 1671272004 31/12/2005  

 

    
  

1 00 1

| LAO 147/04

|Francisco S. Matos

| 8
1 45  
1 o A. Nunes |

014904 |

Elizeu A. Nunes   

 

LAO/150/04  
  Elizeu A. Nunes

| LAO/152/04

Dal Molin& Cia

 

1
Pr

| LAO/152/04

 

 

: São Joaquim -

FRU/236/CPS

São Joaquim

FRU/237/CPS

FRU/238/CPS

 

FRU/239/CPS

=SãoJoaquim

FRU/240/CPS

SãoJoaquim ==
IND/201/CPS

Lages

FRU/241/CPS

  

São Joaquim =
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5 ] a 65
1

1647

— 31/12/2005
— Frucicultura CERPS

6 2

118122004 | 13171272005
2 ura CERPS

16/12/200431122005
0 5

7

622004 31/12/2005
= Friticultura CERPS

62001327005
Fruticultura CERPS

21 2 1

026172006
0.

 

  

    

  

   

 

 

21/12/2004

  

  

 

    
 

    
    

   
 

       

    

  
 

 

  
     
  

 

    

 

     
  

  

 
    

 

    
  

  

 

 

 

   

   

  

  

 

 

 

   
  

 
   

  

  

  

  

 

 

 

  
 

 

     

  
  

 

 

 

     

    

 

 

   
 

  

    
 

    
        

 

 
  

 

    
   

       
 

 

   
   

   
     
    

     
        
     

  

     
       

        

 

 

 

    
   

  
     

 

 

 

  

    
 

 

   

  

 

 

 

 

 
 

  

1 cc 31/12/2005
| Domingos A. 50 5802= 6 5

LAO 153/04 2475 21/12/2004PEaooees 31/12/2005
07.20 8400 — Fnriticultura CERPS

LAO/154/04 FRU/243/C?S 21/12/2004
5 31/12/2005|

Luiz G.Pereira São Joaquim Fruticultura CERPS
LAO/155/04 FRU/244/CPS 21/12/2004 31/12/2005

Yakult S/A Ind.Com. São Joaquim 2 5
0715 8 1
A 6/04 FRU/245/CPS 21/12/2004 31/12/2005

Antonio da S. Matos São Joaquim Fruticultura CERPS

LAO/157/04 FRU/246/CPS 21/12/2[po 8 122004 31/12/2005
Nelto A. Rodrigues Urupema Fruticultura CERPS

015868 4768 |21/12/2004 31/12/2005
Laerte F. Pereira = 2 — Fruticultura CERPS

23171205
1407159104 24808 21/12/2004

7 J 1 3100 É São Joaquim Fruticultura CERPS.10===

|

SacaEna TU RA 1
07160704 8705| 12/2004 3/12/2006.

: 5 201 São Joaquim 64 CERPSSAC 8 ÀA
5

10716004 2495 21/12/2004 31122005

1R.P.Rodrigue: 5010| Fruticultura 5

07016304 .0798 20/12/2004 20122007

2 1 4. 60.1 3 E 52= 210Elementos Químicos E016664 88161272004 16/12/2006.6500 de 75
2 60- Segurança= Es

14/6/2006LAO/I68/04= 11855 — 14/12/2004
| Mad, Irmãos Faedo SroFriarE CERPS1 Ltda 0 5= 1 as
|

15/12/2005
L

| CERPS|
16/12/2005

10171704 33408 — 16/12/2004
Peças, Omatos CERPSEngenharg Ind 0 0

16/12/2005
017204 = 0

3 6 5
17/12/2005

LAO/173/04 54878
085. 1 0 0 Serraria CERPS
017404|61905 20/12/2006

- EN 2 8
400 18/1/2005 18/1/2008
BioenergyInd. Com. |U Ages - — 3 Produção de0 CERPS

LAO/021/05 IND/664/CPS 18/1/2005 18/1/2008
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Simão Ind. Com. Campo Belo do Sul | 56
 

14002005 01785 
Fazenda do Barreiro Urupema = 

LAO/019/05 IND/689/CPS

17/1/2005

e20xo Turístico

 
Indústria Com. Mad.
Piluka Ltda - ME SãoJosé do Cerrito 

LAQ/018/05 IND/358/CPS
 

Zanchett & Vogel
Ltda Lages ==
 

001705 6598

Madeiras

14/1/2005

17/1/2008

 

Mineração Rio Paimeira . Minerais.
 

Pomba

LAO/016/05

c/cominuição 
IND/662/CPS 13/1/2005
 

10º Batalhão Enz.
Const. São José do Cerrito Usinas de Prod.Concreto 

LAO/011/05 DIV/173/CPS
 

Prefeitura Ot.Costa Otacílio Costa Distrito Industrial
13120065| |

CERPS

5

13/1/2006

 

LAO/010/05 IND/118/CPS 12/1/2005
 

4. Popinhak Ltda Curitibanos
Fab.Art.Mad.Uso

Doméstico

12/1/2006

CERPS

 
 

 

000905 126105 12/1/2005
 

Lages Fab.Rações Balanceadas CERPS
 

Rações Ipê Ltda

LAO/008/05 IND/185/CPS 12/1/2005 12/1/2006
 

Madeireira Brocardo
Ltda 20 Desd. De Madeiras 8
 

10700705 1378 13/1/2005
 

Const.Inc.Confiança Lages Condomínio Residencial |

13112007
58|
 

14000605 10025 12/1/2005 12/1/2006

00105 1
12/1/2008|

18

D:alcir Pilatti

 

Klabin S/A Lages Fab.Art. Papel 8
 

000505 10608 10/1/2005 10/4/2007
 

Ind.Suifertilizantes
Ltda São Joaquim

Fab, Adubos, Fertilizantes
etc... CERPS
 

10004105 16608 71112005
 

Rações Ipê Ltda Lages
Cocção por

Autoclavagem CERPS
 

LAO/003/05 IND/675/CPS 10/1/2005

7711720087

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA) 

Simão Ind. Con

Mad CampoBelo do Su!
LAP/005/05

Frigorífico Ric

— Canoas Ltda

LAP/004/05

Anita Garibaldi

IND/689/CPS

São José do Cerrito

IND/660/CPS

.4.12

Lages
PAB/228/CPS

Anita Garibaldi — |

675675 == |1 0014 5
3120

12-6 Lages

—VÉ:G/643/CPS

Reinaldo José de.

Lima

00Costa—Serv.RuraisB.Vista |

Serrarias Campos de |

40716112004|
— Exclusivo Agro

Florestal Ltda

01652004

João José Pinto de

Arruda

1016712004
Batesul Baterias Sul | 10/1/2008|

 

500
Ltda - ME Lages

Reaprov. Mat.
5
 

40001705 0828 5/1/2005 5/1/2008
 

Britaplan
.0 Capão Alto Lavra a céu aberto CERPS
 

00605  6648  3/1/2005

CERPS|)

3/71/2005|    2 | L:

7 -
00

8501

0000

DIRETOR GERAL

+ Supressão de Vegetação

CERPS

Secagem Madeiras 1
| 19/7/2005|

Abate de Animais 8

17/1/2005. 72005

1
|1
|

Serraria ===

0 0

0

|8
10/1/2005 10/4/2005
Re:aprov. Mat

188ns

 

CERPS
—| 17/4/2005
 

CERPS

12/1/2006
 

12/1/2005
 

Otacílio Costa|

CERPS

7/1/2008

Supressão de Vegetação

71112005
50

Silvicultura

5 14/1/2005

 

 

CERPS|
14/7/2005
 

 

CERPS

31/12/2005
 —Serraria

21/12/2004
Fruticultura

 

 

CERPS

31/12/2005

CERPS

31/12/2005

CERPS

31/12/2005

CERPS

31/12/2005

 

—21/12/2004
Fruticultura

—21/12/2004
3

 

 

 

 
 

1

— 21/12/2004
 

 

8

— 14/12/2004
Fab. Pilhas, baterias e
0

14122006
    8 |

1

10 43217057

0
CONSTANTE L
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

 

UDESC
Universidade do Estado de Santa Catarina

0 T

Contrato 287/2004 (Primeiro Termo Aditivo) Referência:
Pregão nº 68/2004 Partes: UDESC e C.M.S Bueno Móveis e
000046para a Reitoria e
Centros de Ensino da UDESC. Valor: 674,00.

Pregão nº 68/2004 Partes: UDESC e a C.M.S Bueno Móveis e
Decorações Objeto: Aquisição de móveis para a Reitoria e
Centros de Eusino da UDESC Valor: R$ 2.362,59
Florianópolis, 21de fevereiro de 2005

Denise Maria Espindola
Presidente CPL/Compras 10 43457053 
Contrato nº: 287/2004 (Segundo Termo Aditivo) Referência:

  
 

: ECONOMIAS MISTAS

01DAAGRICULTURA E POLÍTICA RURAL
6880800186CATARINA

 

EXTRATO DE CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO
Partes: CIDASC
Wilmar Carelli
Presidente da CIDASC

Prazo: 11/01/05 a 31/12/2006
Data e Assinaturas: Florianópolis, 1 1 de janeiro de 2005

Objeto: Concessão de Estágios
Reg. Nº 2605
Colégio Cenecista Joaçabense
Roverto40
Diretor

EXTRATO DE CONVÊNIO DE CONCESSÃODE ESTÁGIO
Partes: CIDASC
Wilmar Carelli

Presidente da CIDASC
Prazo: 17/01/05 a 31/12/2006
Data e Assinaturas: Florianópolis, 17 de janeiro de 2005

Objeto: Concessão de Estágios
Reg. Nº 2705
Escola de Ensino Básico Frei Godofredo
6106 da Rocha Schmitt
Diretora8

EXTRATO DE CONVÊNIO DE CONCESSÃODEE
Partes: CIDASC

Wilmar Care!li
Presidente da CIDA

Prazo: 10/01/05 a 3
Data e Assinaturas: Florianópolis, 10 de janeiro de 2005

Objeto: Concessão de Estágios

Reg. Nº 2805
Centro de Educação Profissional Renato Ramos da Silva
Antônio Ives de Oliveira
Diretor

EXTRATO DE CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO
Partes: CIDASC

Wilmar Carelli

Presidente da CIDASC
Prazo: 19/01/05 a 31/12/2006

Data e Assinaturas: Florianópolis, 19 de janeiro de 2005

Objeto: Concessão de Estágios
Reg. Nº 3105
Escola de Educação Básica Eng Sebastião Toledo dos Santos

Maria Sueli Brunato Rodrigues
Diretora

CIA L 4 0 050060
DE SC. 1504866 83.807.58670001-28

RESUMO DE TERMO 6 001550 0 BOLSA
DE TRABALHO N. 0710-0
PARTES :CIDASC

EEB FREI GODOFREDO

BOLSISTA :ANA PAULA CHIMINELLI
CURSO :ENSINO MEDIO
VA! OR DA BOLSA MES : 170,00
1 20614 10170272005 4 3170172006

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0708-0

1 010455
8 5.50 00 005 505

BOLSISTA ;BRUNA DE ANDRADE HEINZEN
CURSO :ENSINO MEDIO
VALOR DA BOLSA MES ;: 170
VIGENCIA ;01/02/2005 A 32/01/2006

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE 805
DE TRABALHO N, 0705-0
PARTES :CIDASC

CEDUP

BOLSISTA :CIBELE DALZIRA STEFFEN
CURSO :TECNICO EM 00040
VALOR DA BOLSA MES 1
VIGENCIA :01/02/2005 A 13172272005

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE 50.54
DE TRABALHO . 0703-0
PARTES 1045

EEB PAULO SCHIEFFLER 



 
     
  

  
    

   
   

  

   
       

22.02.2005-1

 

0205
BOLSISTA :CRISTIAN ALVES DE LIMA
CURSO 50 MEDIO
VALOR DA BOLSA MES ;
VIGENCIA 10170272005 4422005

CIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRICOLA
DE SC.-CIDASC-CGC:; 83.807.58670001-28

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0709-0
PARTES ;CIDASC

CENTRO EDUC PROF HERMANN HERING

BOLSISTA :DANIELA TAMARA PRANGE
CURSO :TEC EM 760
VALOR DA BOLSA MES : 0,00
VIGENCIA 10270272005 470272006

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0702-0
PARTES :CIDASC

COLEGIO CENECISTA N SRA FATIMA

BOLSISTA :EMANUELA SABRINA DA SILVA,
050 500
0 DA BOLSA MES ;: 170
VIGENCIA :01/02/2005 A 3º 70372005

RESUMO DE TERMO DE 501880 DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0640
PARTES ;CIDASC

COLEGIO CENECISTA N SRA DE FATIMA

0515260 0 EICHSTADT
CURSO .510 MEDIO
VALOR DA BOLSA MES ;
VIGENCIA :01/02/2005 A 23170172006

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0706-0
PARTES :CIDASC

EFB ROBERTO MORITZ

BOLSISTA :LAIS 02
350 50 MEDI
VALOR DA BOLSA MES :
VIGENCIA 10170272005 A1317032006

CIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRICOLA
DE SC.-CIDASC-CGC: 83.807.586/0001-28

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
"DE TRABALHO N. 0625-1
PARTES 105

EEB DR GUILHERME JOSE MISSEM

BOLSISTA :MARCIA PEREIRA
CURSO ;ENSINO SuEeo
VALOR DA BOLSA ME
VIGENCIA 10170272005 A 13271272005

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0711-0
PARTES :CIDASC

COLEGIO CENECISTA JOACABENSE

BOLSISTA :RAFAELA CRISTINA FREITAS
CURSO :ENSINO SABES
VALOR DA BOLSA MES 1
VIGENCIA 20170272005 413272272005

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0707-0

5 161045
INTDAVT

BOLSISTA :RODRIGO EMERIM
CURSO :SISTEMA DE800
VALOR DA BOLSA MES ;
VIGENCIA 10170272005 423170272006

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO N. 0701-0
PARTES :CIDASC

EEB PROF DELIA REGIS

BOLSISTA :TAIS PAULA GALVANI
350 1510 010
VALOR DA BOLSA MES :
VIGENCIA :01/02/2005 31/02/2006

CTA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRICOLA
DE SC, -CIDASC-CGC: 83,807.586/0001-28

RESUMO DE TERMO DE COMPROMISSO DE BOLSA
DE TRABALHO . 0704-0
PARTES :CIDASC

EEB DOM DANIEL HOSTIN

BOLSISTA :WILLIAN TIAGO KAMINSKI
CURSO 5ANO
VALOR CA BOL
VIGENCIA 01/02/2005 4 13172272005

10 49197050

RELATÓRIO Nº 12/2004

O Presidente da Companhia Integrada de Desenvolvimento

Agrícola de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no artigo 13 da resolução 005/99, informa o

6 CONCURSOS E LICITAÇÕES

900AL-SC - Nº 17.583

pagamento das despesas relacionadas com diárias no Mes de
DEZEMBRO/2004
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nal —Joinville

TRATADA: CRCALI -Serviços de8
TO: Contratação de empresa prestadora de serviços de

onclusão do processo licitatório,

TO LEGAL: Art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 e
Lei. Complementar nº 243, de 30 de janeiro de 2003
JUSTIFICATIVA: Tendo em vista à necessidade de pro

equipamentose estacions 6

060 -Joinvil
1 há necessidade de

  
  

Ber as

 

        
  

  

 

e como não existe

contratar em caráter

 

gencial

1 40 ME5 5 7.613.16 (sete mil Selscentos e treze reais e

 

RECURSOS00 100 3.3.90.37.
Ação 4273 e Fonte 0100

10 43657054

 

2
|

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO A

6
16 981 7

 

AVISO DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 0022/2005 - menor preço por
1

Objeto: Aquisição de utensílios manuais de cozinha, utensílios
para serviços de mesa, guarnições de cama mesa e banho e
10851070

Abertura da sessão: a partir das 14:00 horas do dia 09/03/2005.
Informações e cópia do2 Rodovia SC 401

—

km 5, n
4.600, 1º andar, Saco Grande, Florianópolis/SC, no horário das
13:00 às 19:00 horas, em dias úteis.

Fone: (0xx48) 221-8601/221-8622

-

Fax: 221-8619 1

 

   

     
  

 

  
  
     

 

 

    

 

       

10 [Qtde] 01
0010723140 LuizSchmitzJunior | 3.01 468,00 AT 1

1 000752-8 Adelino Renuncio : | 4.51 86063147 |

[000835--4

|

Aldair Kozuchovski 5.0 1700001427
001 161-4 [AlfredoDorival F dos Reis Junior | 495,00/CS |
| 000854-0 Benedito 1 1 100,00 TM |
| 040042-4 0 Camilo Kric8 1 74000140 1
10006 07 | 792,00 13

Elvert de Oliveira Filho 1 7 o |

| 000384-0 Fernando Wendhausen Rothbarth | 5,0) ), |

000798-6 |Flavio Jose Leismann 1 301 468.00AT7
001202-5 0 Carlos de Freitas 2.5 390,00/AT|
001210-6 |Gecio Humberto Meller 2 22.765,00/AT |
0003 19-0-01Guilherme Paiz Machado 1 3,5 AT 1
000241-0 7046 0 PessoaMachado 15 T|
000162-7 |Jo los Batista dos Santos | 3,0 | T |
000100-7 001Luiz Zanatta 1 151 7

000272-0|Jose Alves de Souza 1 60
0400408| 3 5
000790-0705 Roberto5 1 6.0
00086 108 6 0

1 4.0
4|M: gno ViníciusUba de Andrade | 6,0

9010 1.0
173.0

2,0
3.01 468.00 7

Nelson2 3,0 o 6800 AT

1 104da Rosa à 15

0 1 1 3.0

0 0 ne
|PauloRoberto C toCosta Le: iteGarcia

6400 = =
Renaldo Matias — ss. : :

040073-4 [Roberto E

|

000383-2 924.00
000268-21 4.5 702,00
|000980-6 |VictorAntonio Boina1 1 .00 A

000330-6| Vitor00 468.00 41

8000468046 1 7.01 25380001    
7 03
. 08 08400 Sindicância AT 2860
5 0500 30 Motorista
RE Reopre tação da Empresa - Treinamentos e Monitoria  

| OMP 47117050

 

47AE POLÍTICA RURAL
E DESENVOLVIMENTO AGRICOLA CE SANTA CATANINA  

81

348

SECRE TANIA DE 674
COMPANHIA INTEGRADA

1

RELATÓRIONº 01/2005

OPresidente da Companhia Integrada de Desenvolvimento
Agricols de Santa Catarina, no uso de suas a:ribuições 62
vista o disposto no artigo 13 da resolução 005/99, informa o
pagamento das despesas relacionadas com diárias no Mes de
JANEIRO/2005

Matricula Nome

000835-4 Aldair Kozuchovski

001550-4 0 -0

Valor Mot

001210-6 61Meller 1 351

2.51 85000 47
17160068

41000 47
2.51 2750041
1.5 51000147

1

 

1080

000365-4 0 Vinicius Uba de Andrade

000560.4ÍRe

  

LL egenda de0vos :
AJ Audiência Judicial AT08760
CS Curso, Seminários/Event

lis, 17de fevereiro de 2005

0

Local 6 3 6

  
0 47977087
 

 

 

 

Secretaria de Estado da Administração

227

DISPENSA DE LICITAÇÃO SDR Nº 035/2005

CONTRATANTE Secretaria de Estado do Desenvolvimento

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRES
nem.

Objeto: Aquisiçãode álcool! e outros.
Abertura da sessão: a partir das 14:00 horas do dia 07/03/2005.
Informações e cópia do Edital: Rodovia SC 401 - km 5, n
4.600, 1º andar, Saco Grande, Florianópolis/SC, no horário das
13:00 às 19:00 horas, emdias úteis,
Fone: (0xx48) 221-8601/221-8622 - Fax: 221-8619
e-mail: gelicOsea.sc.gov.br Site: www.sea.sc.gov.br

TAL nº 0024/2005 — menor preço por

 

-55 6 08

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL nº
item

0026/2005 — menor preço por

Objeto: Aquisição de papel higiênico.
Abertura au sessão: a partir das 14:00 horas do dia 08/03/2005.
Informações e cópia do Edital: Rodovia SC 401 — km 5, nº
4,600, 1º andar, Saco Grande, F060180 no horário das
1300.5 19.0 10125 8 úteis.
Fone: (Uxx48) 221-8601/221-8622 - Fax: 221-8619
e-mail: gelicOsea.sc.gov.br Site: .580.56.801.67

    
10 43537056

 

SECR

 

2 80 70

0010Nº 01
DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 0027/2005

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,
por intermédio da Diretoria de Materiais e Serviços, na
qualidade de interveniente promotora da Concorrência nº
0027/2005, que tem por objeto 104
contratação de empresa especiali
conservação, copeira, recepcioni

  
telefonista, office-boy,
 



  

    
     
         
  

       

   
     
    

    

  

    

006 0206

 

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 17.583 22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
 

 

052 6 digitação, com fundamento no art. 21, $ 4º, da Lei

Federal n. 8.566, de 21 de junho de 1993, comunica aos
interessados a retificação do Edital:

E— A inclusão do sub- item 5.5 do item Proposta de Preços do

1vmquestão:
5.5 — Para a categoria de motorista, 0 06250 de viagemfora
do município sed, deverá ser pago diária no valor de R$ 50,00
08002 215 0 660 1recebe o motorista

oficial do Estado.
551 — O pagamento da(s) diária(s) prevista acima, será
25520 20 preço do contrato e pago ao motorista

 

TE - Ficam ratificadas toda: as demais cláusulas e condições do
2 40 07 00272095 e seus Anexos, não

alterados por este Termo de Retificação.
10 43577051

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº 6054/2004 - SCC

 

 

60.907 6
 

 

004060 de combustíveis

Jomvilic. Contratante: Secretaria de Estado da Casa Civil.

Contratada: Posto Aldi Ltda.01Art. 24, inc

He IV, da Lei nº 8.666 de 21.06.1993. Valor estimado Mensa!:

R$ 3.773.50 (1:8s mil setecentos e setenta e três reais e cinqienta

centavos). Praca: 29/10/2004 até 31/12/2004.

20022074 Barbosa

Secretáriode Estado da Casa Civil

EXTRATODA DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº0856/2004 - SCC

Objeto: Prestação de serviços de limpeza, conservação e

jasdiaagem dos terrenos 0 630 20 o Centro

Administrativo. Contratante: Secretaria de Estado da Casa

Civil. Contratada: Jardimset Jardinagem Lida - ME.

0 Legal: Ant. 24, inc. II, da Lei nº 8.666 de

2106.1993. Valoc: R$ 6.836,00 (seis mil oitocentos e trinta e

8est). 020171 172004 26 31/12/2004.

 

 

 

8 36 06
 

Sevretário de Zstado dr. Casa Civil 1 0 43617059   

 

97018 411

8AdL

ANULAÇÃODE LICITAÇÃO
A Secretaria de Estado da Educação comunica à anu

do Pregão 064.04, cujo objeto é aquisição de microcomputadores

para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Educação e

Inovação- laboratório do Centro de Educação Profissional Vidal

Ramos, no município de Canoinhas/SC.

70 PT 43170850

do Item O!

 

Secretariadetadosainformação
00

DISPENSA DE LICITAÇAO Nº 001/2005-5E1

CONTRATO Nº 891/2005-SEI

A Socretaria de Estado da Informação torra público que realizou,

com fundamento legal no art. 24, inc. TV 2. Lei nº 8.666/93, a

Dispensa de Licitação nº 001/2005-SEI, que originou O Contrato nº

001/2005-SEL, nos seguintes termos:

Contratante: Secretaria de Estado da informação, representada por

Estado, Derly Massaud de Anunciação, Secretário de ado da

Informação. Contratada: Back Serviços de Vigilância e 5

Ltda, representada por Enio José Back, sócio-gerente. Objeto:

locação de 0 Fechado de Televisionamento — CFTV

6 180 6010 6 00125 2 partir da assinatura. Botação

Orçamentária: Ação: 4484, item: 339039, FR:0100. Valor

Mensal: R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais). Valor Totsl: R$

7.800,00 (scte mil e oitocentos reais). Data: 04/02/2005

 

  

gurança

1Massaud de Anunciação

14046 Estado da Informação 1048391058

Secrotaria de Estado da Segurança
Pública e Defesa do Cidadão

 

RESULTADODE LICITAÇ ÃO

CONVITE 004/SSP/2005 Objeto: Aquisição de lenha de

pto. Item 01: Celso Sartori Junior

CONVITE 005/SSP/2005 Ot
02 e 08: Vida Incorporaç
03, 05, 06, 07, 09 e 10: Zacchi — Cor

  

      

  

 

sentações Ltda. Itens

rcio, Representações €

Serviços Ltda. Item 04: Wilson Tadeu Emerim-ME.

00108552005 00 46 660 — cretone-

310de Tecidos Lida

0 2005

  

algodão. Item 01: Intern:  

 

06021 4 6

A COMISSÃO

1OMP 43487058

SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL — JOINVILLE

AVISO DELICITAÇÃO

2. 00672005
MADADE PREÇOS

  

  

 

Licitação: E
Modalidade:
Tipo: Menor Preço Global
Data da entrega das propostas: até 10/03/2005
Horário: 15:00 hor:
Local: Protocolo
817, centro, Joinv C
Objeto: fornecimento parcelado e contínuo de combustível
(gasolina e álcool), óleo lubrificante, filtro de óleo para motor à

gasolina e filtro de ar
Abertura: dia 10/03/2005, às 15:15 horas, no auditório da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional — Joinville, no

endereçoacima.
Local para obtenção do Edital: Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Regional — Joinville, mediante comprovante de

depósito de pagamento
Custo: R$ 10,00

 

   
  

a SRD Joinville, sito a Rua Nove de Março,
Cc

Joinville, 21 de fevereiro de 2005

Manoel José Mendonça
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional - Joinville

10MP 43257052

ESTADO DE SANTA
CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL-
COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional - Maravilha,

através da Comissão Permanente de Licitação, toma público o

 

resultado do Processo

Carta Convite nº003/2005

Objeto: Contrata de serviço de lo:

6 prédio de alvenaria, com área co
10   c imóvel, constituído

    

 

  

 

metros quadrados), sendo 07 salas de aula

cozinha, 05 banheiros e localização no Cent

destinar-se ao funcionamento específico de

Fundamental! da Gerei/SDR-Maravilha

.56
O Instituto da Sagrada Família, foi vencedora com o valor de R$

2,91(dois reais e noventa e um centavos) por metro quadrado,

m R$ 1.746,00(um mil, setecentos e

e Mauvilha,

Unidade de Ensino

      

tornando-se o valor mensal
quarenta e seis reais) ficando o valor total em R$ 15.206,00

(dezenove mil, duzentos e seis reais) do00 de fevereiro à

dezembro de 2005
19 da favarsiro de 9008

 

Comissão Permanente de Licitação

 

 

 

0 3 57

Departamento Estadual de Infra-estrutura Er |

1 
Resultado da Habilitação

CONCORRÊNCIA-
Objeto: execuçãe

1 pavimentada e não pavimentada

do DEINFRA

EDITAL Nº 080/04

ão rodoviária na malha

erências Regionais

 

| ==

35 serviços de conser

 

  

| Participantes

1 1 ASTECA ( Indústr mérc Ltda

Habilitada

1 2 CCL - Construtora Ltda. (Lotes 2 e 3): Habilitada;

14) DALTRE - Construções e Empreendimentos Ltda. (Loves 2, 3 e 4):

1 5 DIFFERENCIAL- Engenharia Ltda. (Lote !): Habilita-ta;
6) ENGEDIX - Engenharia e Empreendimentos Imobiliários Xanxerê

|N) ENGEPLAN Terraptenag.m Saneamento e Urbanismo Ltda. (Lotes

1

1 8 6-0Ltda. (Lotes 3, 4, 5 e 6):4 para apenas

| 10) PACOPEDRA- Pavimentadora e Comércio de Pedras Ltda. (Lote

1 13 PLM - Construções € Comércio Lida. (Lote 1); Habilitada;
| 14) RADIAL- Engenharia, Construções e Dragagens Ltda. (Lote 6):

| 16) SCONNTEC

| 18) SINASC- Sinalização e Conservação de Rodovias Ltda. (Lotes 2 e

| 19) Sociedade MAFRENSEde Engenharia. 20165

| 20) SULCATARINENS

2

22 0-000Ltda 11022

230 - 08 7-3 Ltda. (Lote 5)1

24 1- Construtora Ltda. 2016612

25 0- 3 01. 20179 Habilitada

habilitadas será às 14:00 horas do dia 02 de março de 2005, na Sala

de Licitações do DEINFRA,. no 10º andar do Edifício das Diretorias, à

| rua Tenente Silveira, nº 162, em Florianópolis.

| Comissão Permanente de Licitações, em 18 de fevereiro de 2005

1 3 CONFER Construtora Fernandes Ltda. (Lotes 7 e 8): Habilitada

11 PAVIMAR
1 2 PLANATERRA- Terraplenagem e Pavimentação Ltda. (Lote 1):

5 RODOCON - Construções Rodoviárias Ltda. (Lotes 2, 3 e 4):

 

1) TEC - Técnica de Engenharia Catarinense Ltda. (Lotes 2, 3, 4, 5, 6,

para apenas umLote, ou Lote 7 ou Lote 8.

Habilitadao,

Ltda. (Lotes | e 2): Habilitada,

4e7): Habilitada;

um Lote, ou Lote 3, ou Lote 4, ou Lote 5, ou Lote 6;
GAIA - Rodovias Ltda. (Lote 2): Habilitada; .

6): Inabilitada, por não atedender o item 6.4.1 do Edital;
ora de Obras Ltda. (Lotes ! e 2): Habilitada;

 

Habilitada

Habilitadoa,

Habilitada para o Lote 2 e também para o Lote 3 ou para o Lote 4;
- Construtora de Obras Ltda. (Lotes 2 e 6):

Habilitada.
SETEP - Topografia e Construções Ltda. (Lotes 1, 7 e kk

1

7): Habilitada,

 

- Mineração Artefatos de Cimento,

: Habilitada;

 

Britagem e Construções Ltda. (Lute

à): Habilitada para apenas dois dos sete Lotes;

  

os envelopes contendo a Proposta de Preços das empresas  
 

10 48807050

 

8
Universidade do Estado de Santa Catarina

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO
Licitação:1 nº 012/2004
Modalidade: PREGÃO
Tipo: Menor Preço
Data de entrega das propostas: 08/03/2005
Horário: até as 14:09 horas
Local: Protocolo do Campus da UDESCde Joinville — Campus
Universitário, s/n - Bairro Bom Retiro — Joinville/SC - 89,223-
190.

00 Aquisição de material de limpeza e material de
expediente para o Campus 1025

Abertura: 08/03/2005

Horário: as 14:30 horas, na sala de reuniões, no mesmo

endereço.

Local para obtenção do Edital: Xerox da UDESC em Joinville

6 através do site da UDESC: .00.61

Joinville, 21 de fevereiro de 2005

0
Presidente CPL

 

 

 
UDESC
Universidade do Estado de Santa Catarina

 

  
40 0 

 

220 0017 O

Modalidade:TOMADA DE PREÇOS
Tipo: Menor Preço
Data de entrega das propostas: 11/03/2005

Horário: até as 14:00 horas
Local: Protocolo do Campus da UDESCde São Bento do Sul —
Bairro Centenário — Bento do Sul/SC- 89,290-000
Objeto: Adaptações civis e quadra polizesportiva para o Campus

de São Bento do Sul da UDESC.

Abertura: 11/03/2005

Horário: as 14:30 horas, na sal de reuniões, no mesmo

endereço.
Local para obtenção do Edital: Xerox da UDESC em São

Bento do Sul e através do site da UDESC: http://www.udesc.br

 

 Joinville, 21 de fevereiro de 2005

0

Presidente CPI

 

   

   

 

  

   

    
   
  

     
   
    

 

   

   
   

  

   

    

    
   
  

   
   

   

  

   
   
     

       
  
   

      
      

     
  
  
  

   
   
   
    

     



 

    
 

28
Universidade do Estado de Santa Catarina

AVISO DE LICITAÇÃO
Licitação: Edital nº 014/2004
Modalidade: PREGÃO

Tipo: Menor Preço

Data de entrega das propostas: 11/03/2005
Horário: até as 10:00 horas
Local: Protocolo do Campus da UDESCde São Bento do Su! -
Bairro Centenário — São Bento 0 50150 - 89.290-000.
Objeto: Aquisição de Persianas, Forro e Divisórias para o
vampus de São Bento do Sul da UDESC.
Abertura: 11/03/2005

Horário: as 10:30 horas, na sala de reuniões, no mesmo
endereço. ”
Local para optenção do Edital: Xerox da UDESC em São
Bento do Su! e através do site daUDESC: htup://www.udesc.br

  

- Joinville, 21 de fevereiro de 2005.
Márcio Metzner 1 0

CPL

UDESC
Universidade do Estado de Santa Catarina

49037056 
 

80 16701172005

Objeto: Contratação de Professor para Curso de Capacitação
aos Professores do Departamento de Moda — CEART/UDESC
Professor: Irzo Antonio Beckedorff
Valor: R$ 7.040,00 (sete mil e quarenta reais)

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2005.

Patrícia Anselmo dos Santos Lisowski
Presidente CPL/Serviços e Obras 10 48987058   
 

 

   AVISO Nº 79/2005

A COMPANHIA CATARINENSE 63 ÁGUAS E
SANEAMENTO - CASAN, comunica aos interessados que foi

ANULADA a TOMADA DE PREÇOS Nº 27/2004 -
SERVIÇOS DE ANÁLISES DAS SUBBSTÂNCIAS
ORGÂNICAS, AGROTÓXICOS E PRODUTOS

ilegalidade no processo licitatório.
Florianópolis, 18 de Fevereiro de 2005. 

NF 176.716 10 36987050

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS. Aviso de
Licitação, Processo nº 10/2005. Modalidade: Concorrência.
Objeto: Concessão do Direito Reai de Uso do Bar localizado no
Ginásio de Esportes Mornão. Lance Mínimo: R$ 50,00 (cingõenta
reais) por mês. Propostas: Entrega até às 10:00 horas do dia 31 de
março de 2005 no prédio da Prefeitura à Praça José Adão
Lehmkuhl, 62, Centro - Águas Mornas: Informações pelo telefone
Oxx48-245-7253 0 0 servidor Marcelo. Mornas, 21 de
fevereiro de 2005. Elmar Antônio Thiesen — Prefeito Municipal,

10 15477054 NF 22.318

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 011/2005
O Município de Benedito Novo/SC, de conformidade com a Lei nº
8.666/93 e suas alterações, toma público, que fará realizar às 10:00
horas do dia 11 de março de 2005, tomada de preços objetivando a
Contratação de Serviços de "Transporte Escolar para o ano letivo de
2005. Maiores informações e cópia do edital poderão ser obtidas no
Setor de Compras da Prefeitura Municipal, sito a Rua Celso
Ramos, 1168, centro, durante o horário de expediente, pelo
Fone/Fax: (47) 385.0487 0 00 pelo e-mail:
compras&beneditonovo.sc.gov.br.

Benedito Novo, 22 de fevereiro de 2005.
Carlindo Alberto Persukn — Prefeito Municipal.

101 386607176.685 Dos

SECUNDÁRIOS DA DESINFECÇÃO, por motivo de vicio de

  

ESTADO DE SANT
MUNICIPIO DE E
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

DIVISÃO DELICIT
AVISO DE LiCIT
Objeto: Aquisição de ais de laboratório para uso na Unidade
Centra! de Saúde deste Município Entrega da Documenta 6
005 1 10 de março de 2005, até às 13:30 horas. Abertura da
Documentação e Proposta: dia 10 de março de 2005, às 14:00
horas. Local para obtenção do Edital: Praça Nereu Ramos nº 90,
Centro BiguaçwWSC - Setor de Licitações, das 12:30 às 18:30

   

 

  

 

  

 

) TP 08/2005

 

  

   

 

: Somente poderãoretirar o referido edital as empresas
que apresentarem o carimbo do CNPJ. Biguaçu, 21 de fevereiro de
2005 Sérgio Roberto Campos Presidente da Comissão

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE Pi: 04
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DIVISÃO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO TP 09/2005
Objeto: Aquisição de materiais odontológicos para uso na Unidade
Central de Saúde e demais postos de saúde do Município. Entrega
da Documentação e Proposta: dia 14 de março de 2005, até às
13:30 horas, Abe rentaçã
março de 2905, Local para obtenção do Edital
Praça Nercu Ramos nº 90, Centro 80 Setor de
Licitações, das 12.20 às 18:30 horas
Observação: Somente poderão retirar o referido edital às empresas
que apresentaremo carimbo do CNPJ. Biguaçu, 21 de fevereiro de
2005 Sérgio Roberto Campos Presidente da Comissão

000814 4 14 46 09 2 14
  

  

178.688 107 36777054

    
10

SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDE
FUNDO MUNICIPALDESAÚDE

(EDITALDETOMADADEPREÇONº02.001/2005)
Objeto: Contratação de empresa para prestação mensal dos
serviços de manutenção preventiva e corretiva de todos os
imóveis pertencentes e/ou utilizados pela rede Municipal de
Saúde. À comissão Permanente de Licitação informa o
julgamento dos documentos referentes à fase de “
HABILITAÇÃO” 8 15

22; 2) Empreiteira de Mão de Obra
Millenium Ltda;3) Prosil, Assessoria, Projetos e Contruções
Ltda; 4) Braço Forte Serviços Construção Civil Ltda; 5) Nociam
Engenharia Ltda; 6) Empreiteira de Mão de Obra Movimento
Ltda; 7) ..8. 060 4 Resíduos e Serviços Ltda ME;

; 1) Lang & Lang Empreiteira
de Mão de Obra !.tda. O prazo para interposição de recursos
referente a decisão da CDL será OS(cinco) dias úteis, com
início em 22/02/2005 e término no dia 28/02/2005.

NEWTON JOSÉ MARTINS MOTA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

 

 

      
 NF 176808 3acto 9.98889 |0ONMP

—PREFEITURA MUNICIPALDECONCORDIA - SE
EDIYAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0014/2005 - PMC

Objeto: Aquisição de emulsão asfáltica RM IC para
manutenção e serviços de tapa buracces em ruas deste Município
Tipo: Menor Preço.
Recebimento das propstas: até às 08:15 do dia 16/03/2005.
Abertura: dia 16/03/2005, às 08:30. 1
10658001inteiro teor estará à|
disposição dos interessados na homo 2 1
.002.50.0.. link “Licitações”. Quaisquer |
informações poderão ser obtidas na Diretoria de Compras da|
Prefeitura Municipal de Concórdia, situada à Rua Leone! |
Mosele, nº 62, 1º andar, Centro, de 2º a 6º feira, das 08:00 às |
11:30 e das 13:30 às 17:00, ou pelo fone (0**49) 441-21295 e |
pelo fone/fax (0**49) 441-2161. 1

Concórdia, SC, 21 de fevereiro de 2005.
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Prefeito Municipal 1

 

 

  

En

NE 176.687 10 38807053

 
FUNDO MUNICIPALDE ASSISTÊNCIA SOCIALDE 1

0014 - SC |
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 0002/2005 - FMAS |

 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, material de |
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cons

 

   

  

 

le Be Social - CE 10 Município de Concórdia
Tipo: Menor Preço Por Item

| 50propostas: até as 08:15 do dia 14/03/2005. 51 9 .1 2 1470372005 às 08:30.
á| Informações complementares: o Edital em inteiro teor estará àdisposição dos interessados na home pageWwww.concordia.se.gov.br, link “Licitações”.

—

Quaisquer
informações poderão ser obtidas na Diretoria de Compras da
Prefeitura Municipal de Concórdia, situada à Rua21

| Mosele, nº 62, 1º andar, Centro, de 2 a & feira, das 08:00 às
| 11:30 e das 13:30 às 17:00, ou pelo fone (0**49) 441-2125 e 71 000749441-2161. 5Concórdia, SC, 21 de fevereiro de 2005.

 

 

utensílios domésticos para os Centros=

 

GENAIR LOURDES BOGONI DE DAVID

|

|
|
1 tora do Fundo Municipal de Assistência Social

 

10 38827056
NF 176.696 ;

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE FRAIBURGO

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº
020/2005 DISPENSA Nº 6004/2005O Prefeito Municipal de Fraiburgo (SC) toma público quedispensou licitação para contratação de transporte escolar para redemunicipal de estadual de ensino em favor da empresa ViaçãoFraiburgo Ltda, inscrita no CNPJ/MFsob nº 81.783.771/0001-02,para o período de 21 de fevereiro a 30 de abril de 2005, sendoestimada a quantidade de 2.200 km diários, no valor totalaproximado de R$ 190.000,00. Fundamento Legal: Artigo 24,inciso IV da Lei 8.666/93, Justificativa: Diante da revogação doProcesso Administrativo Licitatório nº 0006/2005-Pregão 0006, sefaz necessária a contratação direta, pois se o interesse públicoaguardar a renlização de novo certame o mesmo será sacrificado ouprejudicado, tendo em vista a exigiidade do tempo. Fraiburgo

(SC), 21 de fevereiro de 2005.

Nelmar Pinz - Prefeito Municipal

NF 176.684 10MP 36787058

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE FRAIBURGO

PROCESSO ADMINISTRATIVO107
021205 DISPENSA Nº 0005/2005O Prefeito Municipal de Fraiburgo (SC) toma 0 46dispensou licitação para contratação de transporte escolar para redemunicipal de estadual de ensino em favor da empresa Ari deOliveira Transportes ME, inscrita no CNPI/MF sob nº 186.984.846/001-29, para o período de 21 de fevereiro a 30 de abrilde 2695, sendoestimada à quantidade de !,800 kmdiários, no valortotal aproximado de R$ 156.000,00. Fundamento Legal: Artigo24, inciso IV da Lei 8.666/93, Justificativa: Diante da revogaçãodo Processo Administrativo Licitatório nº 0006/2005-Pregão 0006,se faz necessária a contratação direta, pois se o interesse públicoaguardar a realização de novo certame o mesmo será sacrificado ouprejudicado, tendo em vista a exigilidade do tempo.Fraiburgo (SC), 21 de fevereiro de 2005.

512 - Prefeito Municipal

 

NF 176.684 10 38787055

ESTADO DE SANTATA CAT ARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA
DISPENSA DE LICITAÇÃO 3/2005

00 0 01 Dispensa de Licitação 03/2005, de21/09/2005, antorio dispensa ds Licitação Para compra deargamassa e ripas de madeira para conclusão do Centro de MúltiploUso da Linha Olímpio, Guaraciaba, SC, nos termos do art. 24,inciso IV , da lei 8.666/93, À Empresa Contratada é Léo Agostini eCia Ltda, da cidade de Guaraciaba SC. O valor a ser pago será R$2.062,50(dois mil, sessenta e dois reais e cinqilenta centavos),

  

AIRTON FONTANA — PREFEITO

NF 476.708 10 3693/058

ESTADO SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/05
TP 04/05

.
O Município de Gravatal, Estado de & Catarina, toma públicopara conhecimento dos interessados que, realizará a abertura delicitação na modalidade:

  



20 DOC 0208

Tomada de Preço n.º 004/2005
OBJETO: Aquisição de Combustível para a frota de Veículos da
Prefeitura Municipal de Gravatal
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item
FUNDAMENTO LEGAL:Lei1 n.º 8.666/93 e atualizações
Os envelopes de documentação e propostas serão recebidos até as
9:30 hs do dia 14 de março de 2005, na Rua Engenheiro Ann
Gualberto, 340, em Gravatal -SC. A íntegra do Edital e maiores

informações poderão ser obtidos no setor de Licitações, das 07:30
hs às 13:30 hs, no endereço acima.

Gravatal, SC, 21 de fevereiro de 2005.

RUDINE! CARLOS DO AMARAL FERNANDES
Prefeito Municipal

10 36947055NF 176.700

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE HERVALD'OESTE
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Herval d'Oeste
Dispensa de Licitação nº 0005/2005.
Processo Licitatório nº 0016/2005.
Objeto: publicação de atos oficiais do município em jornal local,
para o mês de fevereiro de 2005.
Fundamento legal: Inciso IV, artigo 24, da Lei nº 8666/93.

Valor: R$ 3.400,00
Empresa: Aline Andres Justi - ME.
Herval d'Oeste (SC), 21 de fevereiro de 2005.
Raimundo Para — Presidente da Comissão de Licitações

3665/0564NF 176.660 1 04

ESTADO DE SANTA CATARINA
10 8D'OESTE
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Herval d'Oeste
Dispensa de Licitação nº 0006/2005.
Processo Licitatório nº 0017/2005.
Objeto:. aquisição de materiais e mão de obra para instalação de
divisórias no 2º piso do prédio da Prefeitura Municipal de Herval
d'Oeste.
Fundamento lega!: Inciso II, artigo 24, da Lei nº 8666/93

Valor: R$ 6.070,50
Empresa: Adelir Bortoli & Cia Ltda
Herval d'Oeste (SC), 21 de fevereiro de 2005.
Raimundo Pasa — Presidente da Comissão de Licitações

NF 176.681
10 28847058

ESTADO DE SANTA CATARINA
110 05
Unidade Gestora: Prefeitura14310
Dispensa de Licitação nº 0004/2005.
Processo Licitatório nº 0015/2005.

Objeto: aquisição de materiais para construção de gavetas no
60 Municipal.

Fundamento legal: Inciso 1, artigo 24, da Lei nº 8656/53.
Valor: R$ 5.924,00
Empresa: Andrade Construções Lida.
Herval d'Oeste (SC), 21 de fevereiro de 2005.
Raimundo Pasa — Presidente da Comissão de Licitações

10 36617058
176.682

AVISO DELICITAÇÃO PROCESSO FMSNº 0004/2005
FUNDU MUNICIPAL DA SAUDE - FUS
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO FMS Nº 0003/2005
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUAÇU, Estado de Santa
Catarina COMUNICA que estará recebendo proposta referente ao
Edital de Tomada de Preço nº 0003/2005, até ás 10:60 horas do
dia 09 de Março de 2005 e fará abertura das mesmas ás 10:30
horas do mesmo dia, Constitui-se objeto da presente licitação a
seleção de propostas para aquisição de Medicamentos
Farmacêuticos de Linha Ética de uso controlado a pessoas
carentes deste município, a ser adquirido junto ao balcão das
farmácia situadas no perímetro urbano da cidade de Ipuaçu-SC,
mediante upresentação de receituário médico e da referida
autorização da Secretaria Municipal de Saúde deste município, de
acordo com o presente Edital, para o exercício e orçamento de
2005, “tipo menor preço por item, de acordo coin os itens e
quantitativos constantes da relação anexa ao Edital de Tomada de
Preço FMS nº 0003/2005. de acordo com as regras do Edital, a Lei

8.666/03 de 21/06/93, consolidada e no que couber a legislação
aplicável. A integra o Edital e de mais documentus somente
poderão ser obtidos junto na sede do município com a Comissão

Estado de Santa Caterina
MUNICÍPIO DE IPUAÇU

cidade de Ipuaçu-SC, Telefone (49) 449-00.

Ipuaçu- SC, em 22 de Fevereiro de 2005

Leonir José Macetti
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE JOIN

SECRETATIA DE ADMINISTRAÇÃOE
G AO DE PESSOAS

GERÊNCIA DA UNIDADE DE SUP; IMENTOS
RESUMO DO JULGAMENTO DAS DOCUMENTAÇÕES

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 244/2004
Objeto: Contratação de empresas para prestação de serviços com
caminhões e equipamentos
Após analise os membros da comissão verificando as argilições
apresentadas que as empresas: Empreiteira Adil Ltda., Kazan Ind, de
Encanamento e Saneamento Ltda., João Álvaro Garcia-ME, J.C.R
Máquinas lida. e JWM Transports Ltda-EPP apresentaram
negativas vencidas, em diligências aos órgãos através de consulte
via internet e consulta pessoal que as empresas apresentemsituação
regular junto aos órgãos conforme negativa em anexo, diante as
diligências efetuadas os membros da comissão decidiram habili
empresas: Kazan Ind. e Encanamento e Saneamento Ltda., Kandis
Transp. e Serviços lida, Nascimento Valler-ME, JW.M
Transportes Ltda., João Álvaro Garcia-ME, Everest Transportes
Ltda-ME, Marcoxand Serv. de Transportes e Locação de Máquina:
e Veículos Ltda.-ME, José Alcioni Gardini-ME, Ipê Transporte:
Ltda-ME, T.S.D. Comércio e Empreendimentos Ltua., Alberto Biz
ME, Mauri Pereira Xoni-ME, Freitag Locação de enuipamento:
Ltda.-ME, Transportadora Lindomar Ltda-ME, Transporte Bresciani
Ltda., Transportes Michels Ltda-ME, Joelcio Tonon-ME, ICR
4 1711-8 .0
-6 Empreiteira Adil Ltda., Empresa de Transportes
55 Ltda-ME, Gomes Serv. de Transp. e Locação de Máquina:
Ltda.-ME, Transportes Dobru Ltda.-ME, Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda., Briski Locações Ltda.-ME, Moisés Alcínio de
Azevedo ME, Irmãos Redivo Serv. de Terraplenagem e Construçõe:
Ltda., José Antônio da Silva JAS-ME, Angioletti Serviços de
Transportes —Ltda-ME, COOPERTTERJ-Cooperativa —de
Transportes e Terraplenagem da Região de Joinville, Empreiteire

rortu: to Lida, Prestadora de Serviços Augustus Ltda, VMT
Transporte e Locações Ltda-ME, Transteb 0 «

Terraplenagem Ltda.. Empreiteira Motta Junior Ltda., Osmar Jost

Rosa-ME, Empresa de Transp. e Locação de Veículos e Máquinas
Claudiune Lida.-ME, Transportes PLX Ltda.-ME, Terraplenagem
Hardt Lida., JM dos Santos — O Josman ME, Rogério Andrioli-ME
Antônio Andrioli-ME, Terraplenagem Medeiros Ltda, Conpla.

Construções e Planejamento Lida, Célio Renkavieski ME

Mercearia Bini Ltda.-ME, Transfran Transportes Ltda.-ME c Mari:

do Carmo Gonçalves de Farias-ME. E inabilitaram as empresas
CCTConstrutora de Obras Ltda. por não apresentar o atestado de
66616.2 “k” e prova de regularidade para com £
Fazenda Municipal 6.27 01 6 2 67
0 1-6 não apresentou à negativa de fal 6
concordata item 6.2 “m”, atestado de1366 16.2
“k” e declaração de trabalho016.27.

A ata de julgamento das documentações encontra-se à disposição
dos interessados, na Gerência da Unidade de Suprimentos da
Prefeitura Municipal de Joinville, sita a Avenida Hermann August
Lepper n.º 10, no seguinte horário das 07:00 às 13:00 h.

Joinville, 21 de fevereiro de 2005.

80
Presidente da Comissão de Licitação

NF 176.683 1 01 36637051

1710 01==
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E

RECURSOS HUMANOS |

DISPENSA Nº 121/2004

Conforme preceitua a Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei nº
5.85394 6 11 .7 Y9.048/0%, está dispensada de licitação à
contratação emergencial de empresa para fornecimento de Bilhete
de passagens, de acordo com o artigo 24, inciso XI, de acordo
como parecer jurídico 132/2004. e convênio 8186/2004 — 8.
Nome do Fomecedor: Gidion SA Transporte e Turismo
Objeto: Contratação de empresa para fomecimento de Bilhete de
passagens
1373
Valor: R$ 160,00 Data: 24/08/2004
Prazo de entrega : imediato Hom.: 24/08/2004

Luiz Cláudio Gubert Osmar Deretti
Secretário Adm, e Rec. Humanos Chefe Divisão Suprimentos

r
MUNICÍPIO DEJOINVILLE -

| SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOE
| RECURSOS HUMANOS

DISPENSA Nº 44/2005
Conforme preceitua a

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

9.648/98, está dispensada de licitação à
rgencial de empresa para fornecimento de Cal

para tratamento de água no município, de acordo com o
artigo 24, inciso IV .conforme memorandonº 94072 0
Nomedo Fornecedor: Cal Oeste Ltda.

Contratação de empresa para fornecimento de Cal

Data: 17/02/2005.
ntrega

:

imediato Hom.: 17/02/2005.

Luiz Cláudio Gubert

Secretário Adm. e Rec. Humanos

10 3662/055NF 176.684

PROCESSO LICITATÓRIO FMS 007/2005.
TOMADA DE PREÇOS 094/2005,

O Fundo Municipal de Saúde de NOVO HORIZONTE, Estado
de Santa Catarina, com sede na Rua José Fabro, s/nº, inscrita no
CGC/MF sob nº 95.990.1150001-87. por seu gestor Sr,
ROGERIO ACÁCIO MASCARELLO, toma público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na
modalidade TOMADA DE PREÇOS, para seleção de propostas
para a prestação de serviços médicos, através de pessoa jurídica,
pelo que dispõe o presente e as condições de sua realização, sendo
que o prazo para à entrega dos envelopes contendo a
documentação e propostas será até às 13:55 horas do dia
11/03/2005, na sede da Prefeitura Municipal. Os envelopes com a
documentação serão abertos às 14:00 horas deste mesmo dia e
estará condicionada à não interposição dos recursos entabulados no
art. 109, da Lei 8.666/93, com suas atualizações.
O presente ProcessoLicitatório regularnenta-se pela Lei Federal nº
8.656/93, com suas alterações posteriores. Informações no setor de
licitações com Elani Granzoto pelo fone: (49) 362 0024.
Valor máximo mensal: até R$ 10.000,00 (dez mil reais).

NovoHorizonte, em 21/02/2005.
Rogério Acácio Mascarello

Gestor FMS

NF 176.686 tomP 38697050

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº019/2005

O Município de Palhoça toma público que fará realizar no dia 09 de
março de 2005, às 13:30 hs, em sua sede na Av. Iliza Terezinha Pa-
gani, 280-Parque Residencial Pagani - Palhoça/SC, TOMADA DE
PREÇO, tendo comoobjeto aAQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.
O edital que está embasado nalei de licitações encontra-se à disposi-
ção dos interessados na sede da Prefeitura, localizada na Av. Ilza
Terezinha Pagani, 280 — 1º Piso - Parque Residencial Pagani — Pa-
lhoça/SC, no horário das 13:30 às 19:00 horas, diariamente. Palhoça,
21 de fevereiro de 2005. RONÉRIO HEIDERSCHEIDT — Prefeito
Municipal.

36757050176.691 10

022095

0 4 221 pessoa jurídica de direito publico0
CNPJ 1.614,376/0001-59, através de seu prefeito Municipal
Adelmo Luis Braatz, publica dispensa de licitação na contratação
de transporte escolar atravésd a empresa Eduardo Rogowski
Turismo — ME, CNPJ 04.633.067/0001-14, até a realização de
novo certame, em virtude de não acudirem interessados na
licitação anterior nos termos do inciso V do artigo 24 da lei de
licitações, atendendo o disposto no artigo 26 da citada lei.

79.992 10 36777052

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PAIAL
Processode Licitação nº 10/2005

Edital deTomada de Preços nº 4/2005

O Prefeito Municipal, de Paial, Estado de Santa Catarina, torna
público, para o conhecimento dos interessados, que, de acordo com

a legislação vigente, especialmente com a Lei nº 8.666, de 21 de

0 de 1993, se acha aberto o processo de licitação, na
modalidade de Tomada de Preços, tipo menor preço por item, para
à contratação de serviços de transporte escolar, para o restante do
ano letivo de 2005, tudo de acordo com os preceitos estabelecidos
em normas legais e consoante as cláusulas deste Edital, cujos

envelopes dos documentos de habilitação e aqueles das propostas,
colados até às 13:45 horas do dia 14 de março de

6
068

devem ser 6

2005, Na inesma data, às 14:00 horas, em sessão publica,

s mesmos 6 o julgamento da habilitação e das

13 do Edital e outras Informações, junto à 



22.02.2005(TERÇA-FEIRA) DOCO209 5
Prefeitura Municipal, à Rua Goiás, 400, pelo telefone (49)451-0045, E-mail: Pmpaial &netcon.com.br. Paial (SC), 21 de fevereirode 2005. Adelmo Luis Braatz — Prefeito Municipal

10 36767056176.693

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PAPANDUVA.

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 0023/2005
Objeto: Contratação de Serviços de profissionais para manutençãoda Secretaria de Desenvolvimento Comunitário e Secretaria deAdministração. Tipo: Menor Preço por item; Entrega dosenvelopes: 09/03/2005 às 10:00hs. Abertura dos envelopes:09/03/2005 — 10:15hs. Base legal: Lei 8.666/93 e suas alterações:O edital e esclarecimentos poderão ser obtidos na PrefeituraMunicipal em dias úteis de 2º a 6º feiras, das 08:00 às 12:00 horas edas 13:30 às 16:30 horas, na Rua Sérgio Glevinski 134, fone(0**47) 653-2166. Papanduva 18 de fevereiro de 2905. HumbertoJair Damaso Ribas - Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 0024/2005
000 de serviços de uma06
caminhão pipa, para manutenção dos serviços da Secretaria deInfra-Estrutura. Tipo: Menor Preço por item; Entrega dosenvelopes: 09/03/2005 às 14:00hs. 20
09/03/2005 - 14:15hs. Base legal: Lei 8.666/93 c suas alterações;O edital e esclarecimentos poderão ser obtidos na PrefeituraMunicipa! em dias úteis de 2º a 6º feiras, das 08:00 às 12:00 horas edas 13:30 às 16:30 horas, na Rua Sérgio Glevinski 134, fone(0**47) 653-2166. Papanduva 18 de fevereiro de 2005. HumbertoJair Damaso Ribas - Prefeito2

1 036857055176.895

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE SERRADA

RESULTADODE HABILITAÇÃO

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de
Ponte Serrada, após análise da documentação apresenteda para o
Processo Licitatório abaixo considerou:

CONVITE 0012/2005 - HABILITADAS: 1) ALTERMED MAT.
MED. HOSPITALAR LTDA; 2) INDAMEDI
COM.REP.MAT.MEDICO HOSPITALAR; e 3) CIRURGICA
PASSO FUNDO LTDA;
INABILITADA: 1) CIRURGICA JOINVILENSE LTDA. - ME.
Comissão abre prazo de dois dias úteis, conforme preceitua o Art
109, 1, letra “a” da Lei 8.666/93, para recursos. Ponte Serrada, 21

* de fevereiro de 2004.
Cinthia Naissara Magrini de Moura
Presidente da Comissão de Licitações

10 36687053
NF 176.679

EDITALNº 003/2005
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE MOTORISTA

O Prefeito Municipal de Saltinho, Estado de Santa Catarina,no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Art.59, VII daLei Orgânica do Município, a Lei Complementar Nº005/97 e LeiNº 290/2001 TORNA PÚBLICO que serão abertas as inscriçõesPara o processo seletivo com vista à contratação temporária deexcepcional interesse público de 04 (quatro) motoristas. Asinscrições estarão abertas e poderão ser realizadas nos dias 23 e 24de fevereiro de 2005, das 8h às 12h e das 13h30m às 17h30m,tendo como lo-al a Secretaria de Administração Fazenda eFlanejamento, localizada na nua Alvaro Costa, 545 na cidade deSaltinho/SC. À Íntegra no presente edital encontra-se afixado nomurai público municipal.

Saltinho/SC, 18 de fevereiro de 2005.

DEONIR LUIZ FERRONATTO
Prefeito Municipal

NF 176/70

EDITAL Nº 004/2005 .
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

O Prefeito Municipal de Saltinho, Estado de Santa Catarina, no usode sua atribuições legais, de acordo com o Am. 59, VII da LeiOrgânica do Município, a Lei Compl. nº 005/2003 6 a Lei nº290/2001 TORNA PÚBLICO que serão abertas as inscrições paraO processo seleiivo com vistas à contratação temporária de

10 0114-8-

excepcional interesse público de 03
18065026 pode;
de fevereiro de 2005, d sh
tendo como local a :
Planejamento,0 nas
Municipal de Saltinho, sito à Rua À
Saltinho - SC. À Íntegra do presente edital encontra seMural Público Municipal

(três) Monitores Sociai

Saltinho-SC, 21 de fevereiro de 2005

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Dercisões dos Processos apreciados na

Sessão de 17/11/2004

GRUPO: |

Decisão n. 3624/2004
1. Processo n. PCP - 01701580576

2. Assunto: Grupo 2
Contas do Prefeito - Exercício de 2000
3. Interessado: Reginaldo José Fernandes
Municipal .
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Itaiópolis
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO, diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição Estadual e noart. 1º da Lei Complementar n. 207 2000, decide:
6.1. Conhecer do Pedido de Reapreciação, nos termos do art, 93,inciso 1, do Regimento Interno, interposto contra o Parecer 600549/2001, exarado na Sessão Ordinária de 19 12/2001], e,ménio, negar-lhe provimento, para manter
cgrégia Câmara de Vereadores
de 2006 da Prefeitura Municipal de Itaiópolis, em facerestrições apontadas pelo em
descumprimento do art 42, parágrafo único, da Lei 60
11. 10172000.

6.2. Dar ciência desta Decisão, do Parecer e Voto do Relutor que afundamentam, bem como do Relatório DMU n. 085 2004, ao Sr.Reginaldo José Femandes Luiz - ex-Prefeito Municipal deItaiópolis, Poderes Executivo e Legislativo
Município.
6.3. Comunicar o inteiro teor desta deliberação ao MinistérioPúblico do Estado.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do0

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, L da LC . 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José0004. 864 $1º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC rn202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LCn. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC;
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI
)S BALSINI

Presidente fart 01 1 1 7. 2824 60 (art 86, caput,
da LC n. 202/2000)

Pedido de Reapreciação - Prestação de

Luiz ex-Prefeito

no
à recomendação à

de rejeição das contas do exercício

das
Insirutivo,Orgão especial o

6 208
daquele

Márcio de

GRUPO: H

Decisão n. 3625/2004
1. Processo n. PCP - 01/01543964
2. Assunto: Grupo 2

—

Pedido de Reapreciação
Contas do Prefeito - Exercício de 2600
3. Interessado: Genésio de Souza Goulart

-

ex-Prefeito Municipal4. Entidade: Prefeitura Municipal de Tubarão
5. Unidade Técnica: RMU
6. Decisão;

O TRIBUNAL PLENO,diante das
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 dá Constituição Estadual e noart. 1º ds Lei Complementar 1. 2027 2000, decide
6.1. Conhecer do Pedido de Reapreciação, nos termos do art 93inciso 1, do Regimento Interno, interposto contra o Parecer 6 io n0542/2001,
mérito, dar-lhe provimento, para modificar referido parecer prévio,

- Prestação de

600
1

exarado na Sessão Ordinária de 19/12/2001, e no
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recomendando à Egrégia Câmara Municipal a Aprovação das contasdo exercício de 2000 da Prefeitura Municipal de Tubarão.
6.2. Ratificar a determinação de formação de autos apartadosconstante do item 6.4 do Parecer Prévio n. 0542/2001.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Parecer e Voto do Relator que afundamentam, bem como do Relatório DMU n. 1065/2004, 20 Sr.Genésio de Souza Goulart - ex-Prefeito Municipal de Tubarão, c aosPoderes Executivo e Legislativo daquele Município.

Comunicar o inteiro teor desta deliberação ao MinistérioPúblico do Estado
Ata n. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC .
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 84, $2º
n. 202/2000).

10: Representante do Ministério Público

6.4

junto ao TC: Márcio te
Sousa Rosa,

1
1 1. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES

Relatora (art. 86, $2º

da LC n. 202/2000

Presidente (art. 91, 1, da LCn 202/2000)

3626/26

1. Processo n. DEN

-

03/04170232
2. Assunto: Grupo 2 Denúncia - supostas irregularidades
pratica noexercício de 2003
3. Inte : Anibal Sérgio Figueroa
4. Org; âmara Municipal de São Francisco do Sul
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo0
e comfulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição Estadual 6 no
art. 1º, inciso XVI, da Lei0.20272000
6.1.00 4 por deixar de preencher06
formalidade preconizados no art. 65, caput, da Lei Complementar n.
202/2000.

6.2. Determinar 4 11 00 Municípios - DVIU,
deste Tribunal, que inclua na programação de Auditoria in loco na
Câmara Municipal de São Francisco do Sul a averiguação dos fatos
abordados nos presentes autos.
6.3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto d
Relator que a fundamentam, ao Interessado.
6.4. Determinar o arquivamento dos autos.
1. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin20
art. 91, 1, da6 202/2000), Otávio Gilson dos Santos
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da L
202/2000), Clóvis0 (art. 86, caput, da
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 827.
n. 202/2000),

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (ast 86, Stº.

da LC n. 202/2000)

Decisão n

GRUPO: 111
Acórdão n. 2059/2004

1. 050 . 0 - 03100279426
2. Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2002

3. Responsável: Claudete Conte - Gestora à época
4. Unidade: Fundo Municinal da8
Coronel Martins

5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal da Infincia e
Adolescência de Coronel Martins
Considerando que o exame em questão não eavolve o resultado de

uditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto 208
atos de competência do exercício em Causa, relacionados
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receit
€ despesa, os quais são apreciados 0 256 Tribunal em proce:
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do 1 de Contas do Est
reunidos em Sessão Plenária, diante das raz

eventuai

Santa Catarina, 



900210

apresentadas pelo Relator e com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art 18, 11
6 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de Coronel Martins, no que' concerne ao Balanço
Geral composto das Demonstrações de0 Gerais, na forma
dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 4Lei
1. 4.32064 quitação à Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal da Infância e Adolescência de
Coronel Martins a adoção de providências visando
restrição apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do item 11.1.)
do Relatório DMU n. 4560/2004, e à prevenção da ocorrência de
outras semelhantes.
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de Coronel Martins.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. &6, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Baisini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).
10: Representante do Ministério Público junto 20 TC: Márcio de
Sousa Rosa,
11, Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art. 86, $1º,
ada LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Mirústério Público Junto as TCE/SC

Acórdão n. 2060/2004

1. Processo n. PCA - 03/00279698
2. Assunto; Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2002
3. Responsável: Darci C. de Medeiros - Gestor(a) à época
4. Unidade: Fundo Municipal da Saúde de Coronel Martins
5. Unidade Técnica: DMU
6, Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contás do exercício de 2002 do Fundo Municipal da Saúde de
Coronel Martins.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Consclheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 1 13 da
Constituição Estadual e no om 1º da Deo Complementar .
202/2000, em:
6.1. Juigar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 11,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Saúde de
Coronel Martins, no que concerne ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação ao/à Responsável, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal da Saúde de Coronel Martins
5 adocão de nrovidências vicando à 5

00160 1.1.1 do6
n. 4539/2004, e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal da Saúde de
Coronel Martins.
7. Atan. 73/04

8. Desta da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11, Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art. 86. $1º
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à co o da

da Tostrição ápuntada

DIÁRIOOFICIAL - SC -Nº17
da LC n. 202/2000)

Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/S(

2061/2004
PCA - 03/00286805

460

|. Processo n

2. Assunto: Grupo 3

—

Prestação de ( ontas de Administrador
Exercício de 2002

3. Responsável: Carmen Inez Busanello Madella - Gestora à época
4. Unidade: Fundo Rotativo Habitacional de oronel Martins
5. Unidade Técnica: 1
6. Acórdão

VISTOS, rel!
contas, com abrangência ao exercício de
Habitacional de Coronel Martins

8 e discutidos estes autos, relativos à prestação de
2002, do Fundo Rotat

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncia representação e outras,
que devem inter
deste Tribunal;

ar processos específicos, submetidos à apreciação

Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício em ca relacionados a
licitações, contratos, convênios,
contas de recursos antecipado
e despesa, os quais
específicos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 daConstituição Estadual e no art. 19
202/2000, em

6.1. 11regulares, com fundamento no art, 18, inciso 1, c/c o art19 da Lei Complementar n, 202/2000, às contas anuais de 2002referentes a atos de gestão do Fundo Rotativo Habitacional de
Coronel Martins, no que concerne ao Balanço Geral composto dasDemonstrações de Resultados Gerais, na forma
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4,320/64,e dar quitação plena à Responsável, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

6,2. Dar ciência deste Acórdão
Coronel Martins
7. . 73104

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do 9.10

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos,
Carlos Pacheco, Altair Debona Casteian (art. 86, $1º, da LC n
202/2000), Cióvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e1240 2. 86. 827 4 0
n. 202/2000),
10. Representante do, Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, 81º

da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral du60 5411

atos de pessoal, prestações de
legalidade e legitimidade da receita
dos por este Tribunal em processos

da Lei Complementar n

dos anexos e

ao Fundo Rotativo Habitacional de

José

Márcio de

1 Junto ao Ti

Acórdão n. 2062/2004

1. Processo n. PCA - 03/00525303
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2002
3. Responsável: Ênio Reckziegel - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal da Criança e Adolescente de Paraíso
5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à pres
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal da Criançs
Adolescente de Paraíso,
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de Seitiação 6 08
que devem integrar processos específic
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de

submetidos à apreciação

prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos de competência do exercício
licitações, contratos, convênios,

em causa, relacionados à
atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da

e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em process
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do E
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária,
apresentadas pelo Relator e
Constituição Estadual e

202/200: em

6.1. Julgar regulares com ressalva,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2060, às

stado de

diante das razões
com fulcro no art. 59 c/c o art 3 da

no art. 1º da Lei

com fundamento no art. 18, 11

contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Criança e
do Adol de Paraíso, no que concerne ao Balanço Geral

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na torma dos

101 da Lei Federal n

com os

os e demonstrativos estabelecidos no art

ão ao Responsável, de acordo
s emitidos nos autos

2 omendar ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente
: Paraíso a adoção de providências visando à corre ção da restrição

constante item -1.1
e à prevenção da ocorrência de outras

Instrutivo, do do
1. 4265/2004

apontada pelo Orgão

rio DMI

5

Dar ciêr : Acórdão ao Fundo Municipal da Criança e do

o: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do que:um

9.1. Conselheiros presentes
art. 91, 1, da LC n. 202/2600),

Luiz Suzin Marini (Presidente -

Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art, 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa M1 (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público 0 ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

85

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN1 ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente(art. 91, |, da0 202/2000) Relator (art. 86, 1

da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 2063/2004
1. Processo n. PCA - 03/02597549

Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas de Administrador -
Exercicio de 2002
3. Responsável: Janete T. F. Andreani - Gestora à époce
4. Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Ascurra
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão
VISTOS, relatas. 5 e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal de Assistência
Social de Ascurra.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
0016 0do administrador, quanto aos

competência do exercício em causa, relacionados a
convênios, atos de pessoal, prestações de
260 16 legitimidade da receita

e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em “Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com, fulero no art. 59 6 0. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar .
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 1,c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
Social de Ascurra, no 460ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resuítados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação à Responsável, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos,

0.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Assistência Social de
Ascurra a adoção de providências visando à correção da restrição
apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do item TIL] .1 do
Relatório DMUn. 4580/2004, e à prevençãoda ocorrência de outras
semelhantes
6.3, Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal úe Assistência
Social de Ascurra

à apreciação

atos de
licitações

contas de recursos an
contratos,

Áta n. 75/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art 86, $1º, da LC n.
202/2000) Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

202/2000)

06

60501 junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI 4.08
Presidente (art. 91, 1, da LC 202/2000)

—

Relator (art. 86, $1
da LC n. 202/2000)

Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 2064/2004 



 

  

 

22.02.2005 (TERÇA FEIRA) DOC 0211

1. Processo n. PCA - 03/02597700
2. Assunto: Grupo 3
Exercício de 2002
3. Responsável: José Kenato Leite - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal da Criança e do

urra

5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:

Prestação de Contas de Administrador -

Adolescente de

 

VISTOS, relatados e discutidos estesautos, relativos à prestação de
contas do 20 4 2002 040 Municipal da Criança e do
Adolescente de Ascurra,  
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos a apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o2 de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em ca
licitações, contratos, convênios, atos de pessóal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

  relacionado: à  

 

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas 'pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. | 13 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 11,
616 0 art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Criança e
do Adolescente de Ascurra, no que concerne ao Balanço Geral
composto das Demonstrações de Resultados G na forma dos
anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n
4.320/64, e dar quitação ao Responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.
6,2. Recomendar ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente
de Ascurra a adoção de providências visando à correção das
restrições apontadas pelo Órgão Instrutivo, constantes dos itens
-1.1 6 2.1 06 DMU n. 4579/2004, e à prevenção da
ocorrência de outras semelhantes.
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente de Ascurra,
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
2. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Cúurlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LO n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art, 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum. -
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, Il, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, 19.

da LCn. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TC

Complementar n,

   

Acórdão n. 2065/2004
1. Processo n. PCA - 04/00883406
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Ad
Exercício de 2003
3, Responsável: Estêvão Guizoni - Presidente à época
4: Órgão: Câmara Municipal de Grão Pará
5. Unidade Técnica: DMU

6. Acórdão:
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva. com fundamenta nº art 12/11,
66 0 . 20 da Lei Complementar n. 202/2000,

as

contas anuais de
2003 referentes a atos de gestão da Câmara Municipal de Grão Pará
e dar quitação ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.
6.2. Recomendar à Câmara Municipal de Grão Pará a adoção de
providências visando à correção da restrição apontada pelo Órgão
Instrutivo, constante do item .1.1 do Relatório DMU n.
1488/2004, e à prevenção da ocorrência de Outras semelhantes.
6.3. Ressalvar que o exame das contas de Administrador em questão
foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não
sendo considerado o resultado de eventuais auditorias ou inspeções
realizadas,
6.4. Dar ciência deste Acórdão à Câmara Municipal de Grão Pará.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

 

 

 

n. 202/2000), 012

 

10 Gilson

 

Altair Debona Castelan (art
202/2000), Clóvis Mattos Bz

2000) e Th

n. 202/2000)

 

 20   
  

  

10. Representante 0 1 60 1 > TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nent

LUIZ SUZIN MARINI FAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art. R6, 81

da LC n. 202/2006

  

010 DE

Procurador-Geral do Ministério Público Junto 20 TCE/S(

SOUSA ROSA

Acórdão n. 2066/2004

|. Processo n. PCA - 03/002 18800

Assunto: Grupo 3 Prestação de Contas de Administrador
Exercicio de 2002

Responsável: Gilberto0 Antunes - 6 16507 à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Armazém

Unidade Técnica: DMI

6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos

 

elativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal de Assistência
Social de Armazém

 

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prest.
envolve o exame de responsabilidade do
atos de competência do

ação de contas não

administrador, quanto aos
exercício em

licitações, contratos, convênios,
causa, relacionados a

atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita6 despesa, os quais são apreciados por este
específicos;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária,

 
Tribunal em processos

diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
00 61 6 0 . 1 20
202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 11,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n 202/2000, as contas anuais de2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
Social de Armazém, no que conceme ao Balanço Geral composto
das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos edemonstrativos estabelecidos noart. 101 da Lei Federal n. 4320/64,
e dar quitação ao Responsável, de acordo com OS pareceres emitidos
nos autos.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Assistência Social de
Armazém a adoção de providências visando à correçãodarestrição
apontada pelo Orgão Instrutivo, constante do “tem IIL1I.1 do
RelatórioDMUn. 4586/2004, e à prevençãoda ocorrência de outras
semelhantes.
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo
Social de Armazém.
7, Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

Municipal de Assistência

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Aitair0 Castelan (art. 86, $1º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000),

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

 

Acórdão n. 2067/2004

1. Processo n. PCA - 03/00292368
2. Assunto: Grupo 3
Exercício de 2002
3. Responsável: José Maria de Oliveira Branco - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal da Infância e Adolescência de São
José do Cerrito
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

Prestação de Contas de Administrador -

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas, com abrangência ao exercício de 2002, do Fundo Municipal
da Infância e Adolescência de £

  

ão José do Cerrito
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
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Considerando que o presente processo de prestação de contas não
: o exame deresponsabilidade do administrador, quanto aos

atos de competência do

 

exercicio em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de 
   os antecipados, legalidade e legitimidade da receita

os quais são apreciados por este Tribunal em processos  
e specificos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
ta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante dus razões

 

ar   sentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
010 Estadual e no an

202/2000, em
1º da Lei Complementar n.

6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o art.
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2002
referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de São José do Cerrito, no que concerne ao Balanço
Geral composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma
dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei
Federal n. 4,320/64, e dar quitação plena ao Responsável, de acordo
comos pareceres emitidos nos autos,

6.2. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de São José do Cerrito.

Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

2/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

 

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTAVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente(art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator
Fui presente:10 DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público0 ao T

 

2068/2004

PCA - 03/00309783

Prestação de Contas de Admi

Acórdão n

Processo n

Assunto; Grupo 3
xercício de 2002

istrador -

 

1

3. Responsável: Giovane Cardoso Marcelino - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Armazém
5. Unidade Técnica: DMI
6. Acórdã

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativós à prestação de
contas, com abrangência ao exercício de 2002, do Fundo Municipal
de Saúde de Armazém.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúnc: , representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

    

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame deresponsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares, com fundamento noart. 18, inciso [, c/c o art.
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2002
referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Armazém, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma: dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4,320/64,
e dar quitação plena ao Responsável, de acordo com os pareceres

  

  

 

   
   6.2. Dar ciência deste Acórdão ão Fundo Municipal de Saúde de

Armazém,

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

  

  
   

     

     
       
     

  
      

   
     
     

     11. Auditores presentes: nenhum
1281 OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator
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Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

 

Acórdão n. 2069/2004

1. Processo n. PCA - 03/00316488

2. Assunto; Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2002
3. Responsável: Luiz Fernando Galo Serrano - Gestor à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Araranguá
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas, com abrangência ao exercício de 2002, do Fundo Municipal
de Assistênc.a Social64
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
4
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
“corntas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2600, em:

6.1. Juígar regulares, com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o art.
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2902
referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
Social de Araranguá, no que concerne ao Balanço Geral composto
das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativosestabelecidos no art. 101 da Lei Fed+al n. 4.320/64,
e dar quitação plena ao Responsável, de acordo cu:1 os pareceres

- emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência deste Acórdão &o Fundo Municipal de Assistência
Social de Araranguá.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 819 da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2009).
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 2070/2004
1. Processo n. PCA - 03/00337566
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2002
3. Responsável:70080-0 6064

4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Araranguá

5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercicio de 2002 do Fundo Municipal de Saúde de
Araranguá.

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o nresente nrocesso de60 de contas não

envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto &os
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de

contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com0 no . 181
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Araranguá, no que conceme ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,

 

e dar quitação ao Responsável, de acordo comos pareceres emitidos
nos autos.

6.2. Recomendar
adoção de providências visando à correção da restrição apontada

pelo Órgão Instrutivo, constante 011.1.1 do Relatório DMI

n. 4471/2004, e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de

ao Fundo Municipal de Saúde de Araranguá à  

Araranguá
7. Atan. 73/04
8. Datada 5

9, Especificação do quoru
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

1 17/11/2004 - Ordinária

 

  

 
       

 

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Det astelan ( . 819 da LO n

202/2009), Clóvis Mattos Baisini (art 6, caput, da LC n

202/2000) e Theseza Apparecida Costa Marqu 36 82º, da LC

 

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZ'N MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

: Márcio de

Acórdão n
1. Processo n. PCA - 03/00337728
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Cont
Exercício de 2002
3. Responsável: Primo Menegalli - Gestor à época
4, Unidade: Fundo Municipal de Habitação de Araranguá
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal de Habitação de
Araranguá.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denún representação e outras,

que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercicio em causa, relacionados a

licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de

contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar .
202/2000, em:
6.1. Julgar regulares comressalva, com fundamento no art. 1811
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de

2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Habitação
de Araranguá, no que concerne ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação ao Responsável, de acordo comos pareceres emitidos

2071/2094  

   ; de Administrador -

  

nos autos.

Recomendar ao Fundo Municipal de Habit7 0 4 Araranguá a

 

6

 

071579 2004

 

pelo Orgão0 constante do 1.1.1 06 DMU

n. 4470/2004, e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes.
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Habitação de

Araranguá

Ata n. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 -
9, Especificação do quorum:

).1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente-

  

 

Ordinária

 

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 819 3 0

7202720001 048 Mattos Raleini (art 86 cant da TO n

 

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art, 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto aoTCE/SC

Márcio de

   

Acórdão n. 2072/2004
1. Processo n. PCA - 03/00453477

2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador
Exercício de 2002
3. Responsável: Orlando Krautler
4, Unidade: Fundo Municipal de À
5. Unidade Técnica: DMI

 

 

 

- Gestor à época

sistência Social de Canoinhas

 

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal de Assistência

Social de Canoinhas

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de

eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que 9 presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em cuusa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de

legalidade e legitimidade da receita
por este Tribunal em processos

 

contas de recursos antecipados

    
ACORDAMos Consclheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000,em:

1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento noart. 18. 11,

c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de

atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
no que0ao Balanço Geral composto

das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e

demon stabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação ao Responsável, de acordo com os pareceres emitidos
nosautos

6.2. Recemendar ao Fundo Municipal de À ência Social de
Canoinhas a adoção de providências visando à correção da restrição

apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do item 11.1 do
Relatório DMU n. 4478/2004, e à prevenção da ocorrência de outras
semelhantes.

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Assistência
Social de Canoinhas.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $iº, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

  
 

2002 referente:

Social de Canointk
   

     

Decisão n. 3627/2004
1. Processo n. ECO - 04/03499348
2. Assunto: Grupo 3 Edital de Concorrência
3. Responsável: Sérgio Galliza - Diretor-Geral Administrativo
4 Órgão: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
S. Unidades Técnicas: DCE e DCO
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e com fulcro nºs arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

202/2000,  Compler

6.1. Conhecer do Edital de Concorrência n. 93/2004, de 30/06/2004,
do Tribunai de Justiça do Estado de Santa Catarina, considerando

seus termos em consonância com as determinações do art. 40 da Lei

Federal n. 8.666/93,
6.2. Reiterar a recomendação ao Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina que, nos futuros editais, adote a fixação de preços
unitários máximos como critério de aceitabilidade de preços,
evitando, assim, que as empresas contratadas possam efetuar o
denominado "jogo de planilhas" ou "jogo de preços"
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a

fundamentam. bem como dos Relatários00 1 27253004 é de

Instrução DCE/ECOn. 198/2004, ao Tribunal de Justiça do Estado

de Santa Catarina

6.4. Enc./1inhar os presentes autos à Diretoria de Controle da
Administração E DC deste Tribunal, para considerar

quando «da análise do processo licitatório e dos atos jurídicos dele
  

decorrentes.

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
pecificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

00 01 (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Cióvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, $2º, da LC
n 2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC:

Sousa Rosa

   

Márcio de

 



  

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA) DOC 0213

11. Auditores presentes: nenhum. |

LUIZ SUZIN MARINI 074 10 GILSON DOS SANTOS

Presidente (art. 91, 1, da LO n. 202/2000) —Relator

  

Decisão n. 3628/2004
1. Processo n. LRF - 04/04124313
2. Assunto: Grupo 3 — Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios de Gestão Fiscal dos 1º e 2º
semestres de 2003

3. Responsável: Lucir Paulo Pelozatto - Presidente à época
4. Órgão: Câmara Municipal de Anita Garibaldi
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Compiementar n. 202/2000, decide:

  

6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratamda análise dos
dados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos 1º e 2º
semestres de 2003, encaminhados a esta Corte de € ontas, por meio
eletrônico, pela Câmara Municipal de Anita Garibaldi, em
atendimento à Instrução Normativa n. 002/200], deste Tribunal
6.2. Recomendar à Câmara Municipal de Anita Garibaldi que,
doravante, atente para o prazo legal para publicação dos Relatórios
de Gestão Fiscal, previsto no art. 55, $2º, da Lei Complementar n
101/2000
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem comodos Relatórios DMU ns. 365 e 995 2004,
à Câmara Municipal de Anita Garibaldi,
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 262/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 2, 81º, da LC .
202/2000), Clóvis Mattos Balsini 2 . 86 caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator

  

Decisão n. 3629/2004
1. Processo n. ECO - 04/05469934

2. Assunto: Grupo 3 -1 00
3. 0 00 7de França Júnior
Diretor-Geral
4. Entidade: Departamento Estadual de Infra-Estrutura -DEINKRA
5. Unidades Técnicas:DCE eDCO
6, Decisão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulero nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Argiiir a ilzgalidade abaixo descrita, constatada no Edital de
Concorrência . 059104 06102004 06
de Infra-Estrutura -DEINFRA,e apontada pelos Órgãos Instrutivos
nos Relatórios DCO n. 217/2004 e de Reinstrução DCE/ECO n.
192/2004:

6.1.1. exigência de experiên
eiro eletrico:

desrespeitando o que determina o art. 3º, $ 1º, inciso l, da Lei
Federal n. 8.666/93 (item 2.3 do Relatório DCO).
6.2. Determinar ao DEINFRA que, no decorrer da execução
contratual, proceda à um aprofundado estudo das reais necessidades
da alocação de pessoal, equipamentos e materiais, prevista no Edital
em análise, com vistas à redução dos custos da prestação dos
referidos serviços, à luz das observações feitas no item 2.2 do
Relatório 00.
6.3. Dur ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como dos Relatórios DCO n. 217/2004 e de
0000 n. 199/9004 no Sr Do do
de França Júnior - Diretor-Geral do Departamento Estadual de
Infra-Estrutura - DEINFRA, para que, cautelarmente, de acordo
com o art. 6º, inciso 111 alínea b, da Instrução Normativa .
TC-01/2002, promova a sustação do procedimento licitatório até
pronunciamento definitivo desta Corte de Contas, fixando-lhe o
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação desta Decisão,
para que apresente justificativas ou adote as medidas corretivas
necessárias ao exato cumprimento da lei ou proceda à anulação da
licitação, se for o caso.
7. Atan. 73/04

8. Datada Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini -1 -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 36, $1º, da LC .
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).

  a

 
a específica em túneis para o

 

sem razoável justificação,  

 

 

   

 

= $

DIÁRIO OFICIAL -SC - Nº17.588

10. Representante do Ministério F junto ao TC: Márcio de

 

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI 00 159
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

 

  DOS SANTOS

 

Decisão n. 3630/2004

1.6 so n. 00 - 04705714670

   Editais 600  106 3

 

4. Unidade: Fundo Penitenciário do Estado de Santa ( atarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

da Lei

 

 e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1
2000, decide

 

Complementar n. 2

6.1. Conhecer dos Editais de Concorrência ns. 241 a 280, SSP/2004,
de 08/10/2004, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e
Defesa do Cidadão, através do Fundo Penitenciário do Estado de 
Santa Catarina, considerando seus termos em consonância com as

 

jo art. 40 da Lei Federal n. 8.666/93

 

determinaçõ

6.2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do
Relator que a fundamentam, ao Fundo Penitenciário do Estado de
Santa Catarina

6.3. Encaminhar os presentes

DCE, deste Tribunal,

tos à Diretoria de Controle da

 

considerar

 

Administração Estadual

quando da análise dos processos licitatórios e dos atos jurídico:
deles decorrentes
7. Atan, 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/7200), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000). *

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

 

Parecer Prévio n. 0221/2004

1. Processo n, PCP - 04/01290808

2. Assunto: Grupo 3

—

Prestação de Contas do Prefeito - Exercício
de 2003

3. Responsável: Airton Fontana - Prefeito Municipal

4, Entidade: Prefeitura Municipal de Guaraciaba
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SANTA CATARINA, reunido nesta data, em Sessão Ordinária,
com fulero nos arts. 31 da Constituição Federal, 113 da
Constituição do Estado e 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000,
tendo examinado e discutido a matéria, acolhe 0 Relatório e a
Proposta de Parecer Prévio do Relator, aprovando-os, c
considerando ainda que:

| - é da competência do Tribunal de Contas do
Estado, no exercício do controle externo que lhe é atribuído pela

  

   

 8502 6

 

às Cantos À 15 Contas Anuais
   

prestadas pelo Prefeito Municipal;
1 - ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula

cpinião em relação às contas,
técnico-contábil-financeiro-orçamentário-operacional-patrimonial
procedida e à sua conformação às normas constitucionais, legais e
regulamentares;

Ill - o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados
às contas apresentadas, à sua avaliação quanto à legalidade,
legitimidade, economi.idade, aplicação das subvenções e renúncia
de receitas, não se vinculando a indício. suspeitas ou suposiçõe:

IV - é da competência e
Municipal, conforme detennina a Constituição Estadual, em seu art
113, o julgamento das contas prestadas anualmente 100

V - o julgamento pela Câmara Municipal das contas
prestadas pelo Prefeito não exime de responsabilidade os
administradores e responsáveis pela arrecadação, guarda e aplicação
dos bens, dinheiros e valores públicos, cujos atos da

ao julgamento técnico-administrativo do Tribunal de
tado;

EMITE PARECERrecomendandoà Egrégia Câmara
Municipal a Aprovação das contas da Prefeitura Municipal de
Guaraciaba, relativas no exercício de 2003, sugerindo que, quando
do julgamento, atente para as restrições remanescentes apontadas no
RelatórioDMU n. 4593/2004,
7. Atan, 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
0 n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

atendo-se à análise

 

 

 

    
  

clusiva da Câmara

 

   

os 355180 
-8

Contas do Es
   

 

 

art. 91, 1
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Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
2000) e Tt Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

2000)

  

 

presentante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de  6 1 05

11, Auditores presentes: nenhum

UIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente(art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, 82º,

da LC n. 202/2000)

Parecer Prévio n. 0220/2004

1. Processo n. PCP - 04/01594939

Assunto: Grupo 3 —Prest
de 2003

3. Responsável: Jaimir Comin- Prefº=ito Municipal

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Treviso
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão

   

dc Contas do Prefeito - Exerc

  

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO PD!
SANTA CATARINA, reunido nesta data, em Sessão Ordinária
com fulero nos arts. 31 da Constituição Federal, 113 «
Constituição do Estado e 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000

  

  

tendo examinado e discutido a matéria, acolhe o Relatório e .
Propo: de Parecer Prévio do Relator, aprovando-os, «
considerando ainda que

 

| - é da competência do Tribunal de Contas do
Estado, no exercício do controle externo que lhe é atribuído pela
Constituição, a emissão de Parecer Prévio sobre as Contas Anuais
prestadas pelo Prefeito Municipal;

11 - 20 emitir Parecer Prévio, 0 Tribunal formula
opinião em relação às contas, atendose à análise
técnico-rontábil-financeiro-orçamentário-operacional-patrimonial
procedida e à sua conformação às normas constitucionais, legais e
regulamentares;

11 - o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados
às contas apresentadas, à sua avaliação quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia
de receitas, não se vinculando à indícios, Suspeitas ou suposições;

IV - é da competência exclusiva da Câmara
Municipal, conforme determina a Constituição Estadual, em seu art.
113, o julgamento das contas prestadas anualmente pelo Prefeito;

V - o julgamento pela Câmara Municipal das contas
prestadas pelo Prefeito não exime de responsabilidade os
administradores e responsáveis pela arrecadação, guarda e aplicação
dos bens, dinheiros e valores públicos; cujos atos da gestão
sujeitam-se ao julgamento técnico-administrativo do Tribunal de
Contas do Estado;

EMITE PARECER recomendandoà Egrégia Câmara
Municipal a Aprovação das contas da Prefeitura Municipal de
Treviso, relativas ao exercício de 2003, sugerindo que, quando do
julgamento, atente para as restrições remanescentes0 0
Relatório DMU n. 4378/2004.

7, Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos. Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

000Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente(art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, 82º,

da LCn, 202/2000)

   

   

.  36212004

1. Processo n. ECO - 0405716028
2. Assunto: Grupo 3 -Editais de Concorrência
3. Responsavel: Ronaldo José Benedet - Gestor
4. Órgão: Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:

  

6.1. Conhecer dos Editais de Concorrência ns. 199 6 202 2
237/SSP/2004, do Fundo Penitenciário do Estado de Sania Catarina
- FUPESC, considerando seus termos em consonância com as
determinações doart. 40 da Lei Federal n. 8.666/93.
6.2. Dar ciência desta Decisão, bem comodo Relatório e Voto do
Relator que a fundamentam, ao Fundo Penitenciário do Estado de
Santa Catarina - FUPESC.
6.3. Encaminhar os presentes autos à Diretoria de Controle da
Administração Estadual — DCE, deste “Tribunal, para considerar

  

 

 

 



DOC 0214
quando da análise do processo licitatório e dos atos jurídicos deledecorrentes.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC . 202 2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da Lc n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (ar. 86, caput, da LC nereza Apparecida Costa Marques (art, 86, $2º, da L(
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n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum,
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COST A

MARQUESPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art 86, $2º,
da LC n. 202/2000)

Márcio de

Acórdão n. 2073/2004
1. Processo n. PCA - 03/02573950
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -Exercício de 2002
3. Responsável: Rafael da Silva Martins - Gestor à época4. Unidade: Fundo Municipal da Infância eBalneário Arroio do Silva —
5. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação devonfas, com abrangência ao exercício de 2002, do Fundo Municipalda Infância e Adolescência de Balneário Arroio do Silva.Considerando que o exame em questão não envolve o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,6 1666processos específicos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal; >»
Considerando que o presente processo de prestação de contas nãoenvolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aosatos. de competência do exercício em causa, relacionados alicitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações decontas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita€ despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processosespecíficos;
ACORDAM os Conseineiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator 0 no art. 59 c/c o art. 113 da00 66 0 1º da Lei Complementar .202/2000, em:
6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o art.19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2002referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Infância eAdolescência de Balneário Arroio do Silva, no que concerne 40Balanço Geral composto das Demonstrações de Resultados Gerais,na forma dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 daLei Federal n. 4.320/64, e dar quitação plena ao Responsável, deacordo com os pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal da Infância e' Adolescência de Balneário Arroio do Silva.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -2. 211 da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, Joséacheco, Altair Debona Castela
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art, &6, 2º, da LCn. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público0 ao TC:Sousa Rosa, :
11. Auditores presentes: nenhum,
LUIZ SUZIN MARINI JOSÉ CARLOS PACHECOPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2600)

—

RelatorFui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procum Gera: do60 Publico Junto ao TCE/SC

Adolescência de

Márcio de

Acórdão n. 2074/2004
1. Processon. PCA - 03/03261927
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de
Exercício de 2002
3. Responsável: Neudi Roberto Grandi - Gestor à época4. Unidade: Fundo Municipal de Assistência Médica de Lindóia doSul
5. Unidade Técnica: DMU
6, Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação decontas, com abrangência ao exercício de 2002, do Fundo Municipalde Assistência Médica de Lindóia do Sul.
Considerando que o exame 200 Ive o resultado deeventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e uutras,que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciaçãodeste Tribunal;

Administrador

10011-5 - Nº 17.583
Considerando que o presente processo deenvolve o exame de
atos

prestaçã 5 não05do adm
competência do exercícioF

licitações, contratos, convênios atos de Pt prestaçõecontas de recursos antecipados, legalidade e Je 1 4e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processosespecíficos;
ACORDAMos Conselheiros do 1 de Contas desanta Ca tado

arina, reunidos em Sessão Pien diante das razõesapresentadas pelo Relator e com0 0 a ( 113 daConstituição Estadual 0. 19 da
202/2000, em Complementar r

lares, com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o artComplementar n. 202. 2000, as contas anuais de 20602referentes a atos de

Médica de

compo

Assistência
no que concerne ao Balanço Geralto das Demonstrações de Resultados Gerais,

€ demonstrativos estabelecidos no a-t

o do Fundo Municipal deLindóia do Sul,

na forma dos

101 da Lei Federal n4.320/64, e dar quitação plena ao Responsável, de acordo com ospareceres emitidos nos autos
Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de AssistênciaMédica de Lindóia do Sul.

7. Atan. 73/04

anexo:

1. Conselheiros presentes Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, Il, da LC n. 26 2900), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LCn. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TCSousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum,
LUIZ SUZIN MARINI JOSÉ CARLOS0Presidente (art. 91,1, da LC n 202/2000)Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSAProcurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Márcio de

Relator

Decisão n. 3632/2004
1. Processo n. LRF - 04 038246(
2. Assunto: Grupo 3

—

Verificação do 6 umprimento da Lei deResponsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de ExecucãOrçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2003 e de Gestão Fiscal dos19020 850 de 2003
3. Responsável: Elimar Eltermann - Prefeito Municipal4, Entidade: Prefeitura Municipa! de Dona Emma5. Unidade Técr:ica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro no art: 59 6 o art. 113 da Constituição do Estado enoart, 1º da Lei Complemertar n 202/2000, decide:6.1, Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dosdados dos Relatórios0 de Execução Orçamentáriareferentes aos 1º ao 6º bimestres de 2003 e dos Relatórios de GestãoFiscal pertinentes aos 1º e 2º semestres de 2003, encaminhados aesta Corte de Contas, por meioeletrônico, pela Prefeitura Municipalde Dona Emma, em atendimentoao previsto nos arts. 52 a 55 da LeiComplementar n. 101/2000,
6,2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Dona Emma que,doravante, atente para o que dispõe o art. 13 c/c o ur. & da LRF,quanto ao cumprimento das metas bimestrais de arrecadação.6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como dos Relatórios DMU/LRF ns. 164 e775/2004, à Prefeitura Municipal de Dona
7. Atan: 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos .Pacheco, Altair 00. 86 1º,2 0202/2000). Clóvis Mattos R aleini 6 85 capui; UM 10 7202/2000) e Thereza4Costa Marques (art. 86, $2 LCn. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público 0 30 TC: Márcio deSousa Rosa

11. Auditores presentes nenhum
LUIZ SUZIN MARINI JOSE CARLOS6
Presidente (art. 91, 1, da LC n, 202/2000)

HECO

Relator

3633/2004
1. 00.  - 04703824788

Decisão n

Verificação do 6 umprimento da
Relatórios

Assunto: Giupo 3
Responsabilidade fiscal - de Gestão Fiscal dossemestres de 2003

3. Responsável: Adelmo João ( iuesser

-

E
4. Orgão: Câmara Municipal de Dona Emma
5. Unidade Técnica: DMI
6. Decisão
07 42 8 7 05

6 0 60 0. 59 66 0. 113 6 108000 e no1º da Lei Complementar n. 202. 2000, decide:
.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dosdados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos 198 296 6 2003 02 Corte de Contas, por meioà Câmara Municipal de Dona Emma, em atendimento55 da Lei Complementar n. 101 2000

são, do60 6 00 0 Relator que àin, bem como dos Relatórios DMU ns. 421 e | 302/2004,à Câmara Municipal de Dona Emma
1 . 73704

8. Datada S

9. Especificação do quorum;

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. &6, $1º, da LC n.202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LCn. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum .
LUIZ SUZIN MARINI JOSE CARLOS PACHECOPresidente (art. 91, 1, da LCn 202/2000)0

eletrônico, p

ao previsto r

6.2. Darci

fundamenta

5

ia desta [

17/11/20042004 - Ordinária

Decisão n. 3635/2004

1. Processo n. LRF - 04/03854776
2. Assunto: Grupo 3 Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios de Gestão Fiscal dos 1º, 2º e 3º
quadrimestres de 2003
3. Responsável: Tarciso Ribeiro de Lima - Presidente à época
4. Orgão: Câmara Municipal de Canoinhas
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art, 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Canhecer dos Relatórios de In trução que tratam da análise dosdados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos 1º, 2º e 3º

de 2003, encaminhados a esta Corte de Contas, pormeio eletrônico, pela Câmara Municipal de Canoinhas, em
atendimento so previsto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar n.101/2000

4

6,2. Dar ciência desta De . 4060 6 000que a
fundamentam, bem comodos Relatórios DMU/LREFns. 677, 129 e1 2004, à Câmara Municipal de Canoinhas.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão; 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202 2000), Otávio Gilson dos Santos, Jos“
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LCn. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum. .
128 JOSE CARLOS PACHECO
Presidente (art. 91, 1, da LCn 202/2000) R

Decisão n. 3636/2004

1. 00. - 0404091121
2. Assunto: Grupo 3 — Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Kelatórios Resumidos de Execução
Orçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2002 e de Gestão Fiscal dos
1º e 2º semestres de 2002
3. Responsável: Darci Lazzaretti - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Caibi
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 cíco art. 113 da Constituição do Estado e
no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária
referentes aos 1º ao 6º bimestres de 2002 e dos Relatórios de Gestão
Fiscal pertinentes aos 1º e 2 encami: 1405 a
esta Corte de Contas, por meio eletrônico, pela Prefeitura Municipal
de Caibi, em atendimento à Instrução Normativa . 00272001 deste

* semestres de 2002,

Tribunal

6.2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Caibi que, doravante,
atente para o que 6 º da LRF, quanto ao

primento das metas bimestrais de arrecadação
6,3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
tundamentam, bem como dos Relatórios DMU/LRFns 16836 e
17140/2003, àPrefeitura Municipal de Caibi

Ata n. 73/04

Data da Sessão: 17/11

spõe o art. 13 c/c o art. 9

2004 - 0

9, Especificação do quorum 



1

9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Curlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, . 4 6
202/2000), Clóvis0 1 (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

IU. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI JOSE CARLOS PACHECO

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202 2000) Relator

 

  

 

Decisão n. 3637/2004

1. Processo n. LRF - 04/04127339
2. Assunto: Grupo 3 — Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios de Gestão Fiscal dos 1º e 2
semestres de 2003
3. Responsável: José Schlickmann - Presidente à época
4. Orgão: Câmara Municipal de Imbuia
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas peio Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos 1º e 2º
semestres de 2003, encaminhados a esta Corte de Contas, por meio
eletrônico, pela Câmara Municipal de Imbuia, em atendimento ao
previsto nos arts, 54 e 55 da Lei Complementar n, 101/2000.
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem comodos RelatóriosDMU ns. 451 2 2221/2004,
à Câmara Municipal de Imbuia.
7. 2 . 7304
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
S. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, [ da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $!º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (an. &6, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art, 86, $2º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum,
LUIZ SUZIN MARINI 3

 

  

 

Decisão . 36382004

1.0. - 0404134033
2. Assunto: Grupo 3 ão do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de E
Orçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2003 e de Gestão
1º e 2º semestres de 2003
3. Responsável: Antônio Oscar Laurindo - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Imbuia
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/co art. 113 da Con “ituição do Estado e
no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária
referentes aos 1º ao 6º binmestres de 2003 e dos Relatórios de Gestão
Fiscal pertinentes aos 1º e 2º semestres de 2003, encaminhados à
esta Corte de Cnntas, por meio eletrônico, pela Prefeitura Municipal
de Imbuia, em atendimento à Instrução Normativa n. 002/2001,
deste Tribunal.
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto dou Relator que a
fundamentam, bem como dos Relatórios DVIU/LRF ns. 194 e
806/2004, à Prefeitura Municipal de Imbuia.

7. Atan. 73/04

  

cução

iscal dos

   

   
9,1. Cons: 5 9 es Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 51 , da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa,

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI JOSE CARLOS PACHECO
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator

 

 

 

Decisão n. 3640/2004

1. Processo n. LRF - 04/05453183

2. Assunto: Grupo 3 — Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios de Gestão Fiscal dos 1º e 2º
semestres de 2003

3. Responsável: Sérgio Roberto Roman- Presidente à época

  

4. Orgão: Câmara Municipal de Vargem Bonita
Técnica: DMI

 

2

6. -8

O TRIBUNAL PLENO,dia
e com fulcro no art. 59 c/co

art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, .
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução quetratam da análise dos

 

das razões ap

 

sentadas pelo Relator

  

113 da Constituição do Estado e no
   

dados dos Relatório: Fiscal pertinentes aos | 2
    semestres de 2003, er s a esta Corte de Contas, por meio

 

 pela Câmara1 Vargem Bonita, em  
atendimento ao previsto nos arts. 54 e 55 da Lei ( omplementar n
101/2000

6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
2004

 

fundamentam, ben: como dos Relatórios DMU ns. 601 e
à Câmara Municipal de Vargem Bonita

Ata n. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art, 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI JOSE CARLOS PACHECO
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator

 

Acórdão n. 2075/2004
1. Processo n. PCA - 01/02089337
2. Assunto: Grupo 3 resta:
Exercício de 2000

3. Responsáveis: Ilton Luiz Machado - Presidente em 2000

Edelvânio Nunes Topanotti - Presidente em 2001
4. Órgão: Câmara Municipal de Bom Jardim da Serra
>. Unidade Técnica: DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados = discutidos estes autos, relativos à prestação de

ão de Contas de Administrador -  

contas do exercício de 2000 da Câmara Municipal de Bom Jardim
da Serra
Considerando que os Responsáveis foram devidamente citados,
conforme consta nas fs. 20, 21,42 e 43 dos presentes autos;

    Considerando que as alegações de defesa apresentadas pelo Sr
Edelvânio Nunes Topanotti - Presidente da Câmara de Vereadores
de Bom Jardim da Serra em 2001, são insuficientes para elidir a
irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório DMU n. 766/2004;

ACORDAMos0do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 6 0 art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso l, c/c oart
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2000
referentes a atos de gestão da nara Municipal de Bom Jardim da
Serra e dar quitação plena 20 8. 10 1 Machado, de acordo
comos pareceres emitidos nos autos.

6.2. Ressalvar que o exame das contas de Administrador em questão
foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não
sendo considerado o resultado de e 1
realizadas.
6.3. Aplicar 20 8.0 0- Presidente da
Câmara de Vereadores de BomJardim da Serra em 2001, com
fundamento nos arts. 70, VII, da Lei Complementar n. 202/00 e 109,
VII, ec 0 307, V, do Regimento Interno instituído pela Resoluçãon.
TC-06/2001, a multa no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais),
com base nos limites previstos no art. 239, VIII, do0
Interno (Resolução n. TC-11/1991) vigente à época da ocorrência da

  

   speções

irregularidade, em face do atraso de 232 dias na remessa à este
Tribunal do Balanço Anual do exercício de 2000 da Câmara, em

d 1     
 

4020
TC-16/94, com alteração dada pelo art. 4º solução n
TC-07/99, conforme exposto no item II-A.1 do Relatório DMU,
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal o
recolhimento ao Tesouro do Estado da multa cominada, ou interpor

2610 no ar 95, cant
  

  

 

recurso na forma dalei, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o
disposto nos arts, 43, II, e 71 da Lei Complementarn. 202/2000
6,4. Dar c'ência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório DMU n. 766/2004 à
Câmara de Vereadores de Bom Jardim da Serra e aos Responsáveis
00013
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

ção.  

  

  

.2 27

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 36, caput, da LC .
202/2600) e Therez Apparecida Costa Marques (art, 86, 82º, da LC
n. 202/2000)

 

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

1 1.0 presentes: nenhum
12 811 CLOVIS MATTOS BALSINI

(art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art. 86, caput,
da LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

President

 

Acórdão n. 2076/2004

1. Processo n. PCA - 03/00289065

2. Assunto: Grupo 3 —Prestaç
Exercício de 2002
3. Responsável: Noeli José Dal Magro- Gestora à época
4. Unidade: Fundo Municipal da Infância e Adolescência de
Lajeado Grande

5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão;
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação. de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de Lajeado Grande.
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
€ despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos

: Contas de Administrador -

  

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos: em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.
202/2000, em

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento noart. 18, 1,
c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de Lajeado Grande, no que concerne ao Balanço Geral
composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos

 

anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.
4.320/64, e dar quitação ao/à Responsável, de: acordo com os
pareceres emitidos nos autos
6.2. Recomendar ao Fundo Municipal ua Infância e Adolescência de
Lajeado Grande à adoção de providências visando à correção da
restrição apontada0 06 Instrutivo, constante do item TII-1.1

do Relatório DMU n. 4301/2004, e à prevenção da ocorrência de
outras semelhantes

6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal da Infância e
Adolescência de Lajeado Grande.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum: .

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debon lan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, ceput, da LC .

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 529 2 10
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11, Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS MATTOS BALSINI

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, caput,
da LC n. 202/2000)

Fui presente:010 DE SOUSA ROSA

nl do Ministério Público Innto ao 0880

  

    

  

Procurador-G  

Acórdão n. 2077/2004

1. Processo n.º PCA - 03/00289650

Assunto: Grupo 3 —Prestação de Contas de Administrador -
26 6 2002

Responsável: Terezinha Chitolina Siviero - Gestora à época
Unidade: Fundo Municipal de Saúde, de Lajeado Grande

5. Unidade Técnica:DMU
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal de Saúde, de
Lajeado Grande.

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devemintegrar processos específicos, submetidos a apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
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atos de competência do exercício em causa, relacionados 4
licitações, contratos, convênios, atos de pessoal,

contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos

específicos;

ACORDAM:os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõ
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art.
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n
202/2000, em: |
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, IJ,
ele o art. 20 da Lei 81820 n. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de g; 106 de Saúde, de
Lajeado Grande, no que concerne aBalanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação à Responsável, de acordo com os pareceres emitidos
nos autós.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Saúde, de Lajeado Grande
2 adoção de providências visando à correção das restrições

apontadas pelo Órgão Instrutivo, constantes dos itens 1.1, 2.1 e 2.2
do Relatório DMU n. 4310/2004, e à prevenção da ocorrência de

outras semelhantes.
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Lajeado Grande.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, Jos

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
1 art, 86, 82º, da LC

prestações de

113 da

stão d

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa. 7
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS MATTOS BALSINI
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, caput,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 2078/2004
1. Processo n, PCA - 03/00310870
2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2002
3. Responsável: Noeli José Dal Magro - Gestora à época
4. Unidade: Fundo Municipal de Habitação de Lajeado Grande

5. Unidade Técnica: UMU

6, Acórdão:

VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
contas do exercício de 2002 do Fundo Municipal de Habitação de
Lajeado Grande;
Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
eventuais auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,
que devem integrar processos específicos, submetidos à apreciação
deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência do exercício em causa, relacionados a
1 00 040 atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos
específicos;
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º. da Lei Complementar .
262/2000, em.

6.1. 1 regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 1,
6 o art. 20 da Lei Complementar n1. 202/2000, as contas anuais de
2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Habitação
de Lajeado Grande, no que concerne ao Balanço Geral 0100
das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e

demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,
e dar quitação à Resporsável, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Habitação de
Grande a adoção de providências visando à correção da restrição
apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do item II-1.1 do
Relatório DMU n. 4306/2004, c à prevençãoda ocorrência de outras

semelhantes.
5.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Habitação de
Lajeado Grande.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Lajeado

Altair Debona Ce

Balsin

Carlos Pacheco,
202/2000), Clóvis

202 hereza Apparecida Costa Marque:

n. 202/2000)

10. Representante dec

Sousa Rosa

11, Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

da LC n. 202

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE

MATTOS BALSINI

Relator (art. 86

2000)

caput

8

Acórdão n. 2079/2004
1.5 . PCA -03/00310951
>2. Assunto Administrador60 3 Prestação de Contas de

Exercício de 2002
3 tta - Gestora à épocaNearely L. GemelliResponsável

Municipal de Assistência 5 al deFundo Lajeado4. Unidade

Grande

5. Unidade Técnica; DMI

6. Acórdão

VISTOS,
contas do exercício de

jeado Grande

relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de
2002 do Fundo Municipal de Assistência

Social de La

Considerando que o exame em questão não envolve o resultado de
auditorias oriundas de denúncias, representação e outras,

, submetidos à apreciação

eventuais

que devemintegrar processos específicos

deste Tribunal;
Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos
atos de competência 730 em relacionados a

licitações, contratos, convênios, atos de pessoal,

contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita

e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos

Causa,

prestações de

específicos;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n

202/2000, em:

6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18, 1,
c/c o art, 20 da Lei Complementar n. 202/2009, us contas anuais de

2002 referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
Social de Lajeado Grande, no que concerne ao Balanço Geral

composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos

anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.
4.320/64, e dar quitação à Responsável, de acordo comos pareceres

emitidos nos autos

6.2. Recomendar ao Fundo Municipal de Assistência Social de
Lajeado Grande a adoção de providências visando à correção da

restrição apontada pelo Orgão Instrutivo, constante do itens: -1

do Relatório DMU n. 4302/2004, e à prevenção da ocorrência de

outras semelhantes
6.3. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Assistência

Social de Lajeado Graude

7. Atan. 73/04

Data da Sessão: 17/11/2004-
2800

9.1. 00
1 da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC .

202/2090), Clóvis Mattos Balsini (art, 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI 0808.31

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, caput,

da LC n. 202/2000)
Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Ordinária

Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. Ol, Santos, José

Márcio de

2080/2004

1. Processo n. PCA - 03/00468903

2. 8 ato: Grupo 3

Exercício de 2002

3. Responsável: Onorita Buz

4. Unidade: Fundo Municipal de
Pedrinho

5. Unidade Técnica: DMU

5. Acórdão

VISTOS,
comabrangência ao exercício de 2002, do Fundo Municipal

Acórdão n

Prestação de Contas de Administrador

Gestora à época
Assistência Social de Doutor

relatados e discutidos estes autos, relativos à prestação de

contas

de Assistência Social de Doutor Pedrinho
6 1 1 0Considerando que o

eventuais auditorias oriundas de denncias, representação e outra

submetidos à apreciaque dev tegrar processos específicos

deste Tribunal;

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

Considerando que o presente processo de prestação de contas não
envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos

18 de competência do exercício em causa, relacionados à

licitações, convênios, atos de pessoal, prestações de
contas de recursos antecipados, legalidade e legitimidade da receita
e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos

contratos,

específicos;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c 0 art. 113 da

da Lei Complementar .

Sessão

Constituição Estadual e no art. 1º

202/2000, em:

com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o art.

19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2002
referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Assistência
Social de Doutor Pedrinho, no que concerne ão Balanço Geral
composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos
anexos e demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n.
4.320/64, e dar quitação plena à Responsável, de acordo com os

6.1. Julgar regulares

pareceres emitidos nosautos

Acórdão à6.2. Dar ciência deste Fundo Municipal de Assistência
Social de Doutor Pedrinho

Atan, 73/04

3. Data da Sessão: 17/11/2004 -

9. Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castela: (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini («rt. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Cosa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS MATTOS BALSINI
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, caput,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Ordinária

3641/2004

LRF - 04/04072259

Verifi o do Cumprimento da Lei de
ecução

Decisão n.

1. Processo n.

2. Assunto: Grupo 3
Responsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de
Orçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2003 e de Gestão Fiscal dos

1º e 2º semestres de 2003
3. Responsável: Aujocir Alberto Zago - Prefeito Municipal

4. Entidado: Prefeitura Municipal de lomerê
S. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com 60 10art. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado e

no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária
referentes aos 1º no 6º bimestres de 2003 e dos Relatórios de Gestão
Fiscal pertinentes aos 1º e 2º semestres de 2003, encaminhados à
esta Corte de Contas, por meio eletrônico, pela Prefeitura Municipal
de lomeré, em atendimento à instrução Nonnativa n. 002/2008,

deste Tribunal,
Recomendar à Prefeitura Municipal de lomerê que, doravante,

14 da Instrução Normativa n. 002/2001, quanto aos
ao Tribunal de Contas dos Relatórios

6.2.

atente para o art.

prazos legais para ren

Resumidos de Execução Orçamentária.

6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como dos Relatórios DMU/LRF ns, 196 e

808/2004, à Prefeitura Municipal de lomerê.

7. Atan. 73/04
8. Data da são: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação 06

).1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
1. da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2090) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto 80 6

art. 91,

Márcio de

Sousa Rosa

nenhum

CLÓVIS MATTOS BALSINI
202/2000) Relator (art, 86,

da LC n. 202/2000)

11. Auditores presentes
LUIZ SUZIN MARINI

Lda LC n caput,Presidente (art. 91,

3634/2004

LRF - 04/04 120598

2. Assunto: Grupo 3 Verificação do Cumprimento da

Re:sponsabilidade Fiscal - Relatórios de Gestão Fiscal dos

Decisão n

1. Processo n

semestres de 2003

Responsável; Clair Antônio 6 esidente à época

4. Órgão: Câmara Municipal de Agua de

5. Unidade Técnica: DMU

6. Decisão 
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O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Compiementar n. 202/2000, decide:

6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da arálise dos
dados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos 1º e 2º
semestres de 2003, encaminhados a esta Corte de Contas, por meio
eletrônico, pela Câmara Municipal de Água Doce, em atendimer o
ao previsto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar n. 101/2000.
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como dos Relatórios DMUns. 357 e 987/2004,
à Câmara Municipal de Água Doce.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS MATTOS BALSINI

Presidente (art. 91, ”, da LC n. 202/2000) Relator (att. 86, caput,

da LC n. 202/2000)

 

Decisão n. 3639/2004
1. Processo n. ECO - 04/04752985
2. Assunto: Grupo 3 — Edital de Concorrência
3. Responsável: Airton Fontana - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Guaraciaba
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

€.i. Conhecer do Edital de Concorrência n. 08/2004, de 08/09/2004,

da Prefeitura Municipal de Guaraciaba, considerando seus termos
em desconformidade com ditames da Lei Federal n. 8.666/93.
6.2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Guaraciaba, com fulcro
no art. 6º, inciso Il, da Instrução Normativa n. TC-01/2002, a
adoção das seguintes medidas corretivas, no edital em análise e em
futuros instrumentos convocatórios, visando dar cumprimento às

normas legais pertinentes:
6.2.1. discriminação e especificação do objeto do edital de acordo
com o que determinam o art. 40, 1, da Lei Federal n. 8.666/93 (item
1.1 do Relatório DMU);
6.2.2. nas exigências relativas à comprovação de patrir * 0
mínimo (o percentual deverá 6 0 0 0 30
contratação), observe o que determinam o $ 3º do art. 31 c/co
inciso VII do art. 40 da Lei Federal n. 8.666/93 (item 3.1 do

Relatório DMU);
6.2.3. nas811 0de taxa para fornecimento
do edital (cabendo apenas a cobrança do0 60
reprodução gráfica), observe o que determinam o art. 32, $ 5º, da
Lei Federal n. 8.666/93 (item 2.1 do Relatório DMU);
6.2 4 nas alterações do edital, conforme realizado pela Unidade

Gestora, divulgue-as, da mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina
o $ 4º do art. 21 da Lei n. Federal n. 8.666/93.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que à
fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução DMU n.
1579/2004, à Prefeitura Municipal! de Guaraciaba.
6.4. Encaminhar oº presentes autos à Diretoria de Controle dos
Municípios — DMU, deste Tribunal, para considerar quando da
análise do processo licitatório, caso seja dado continuidade à
aludida licitação pelo Poder Executivo de Guaraciaba, atualmente

 

sustada.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio 0 0 80
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS MATTOS BALSINI
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, caput,

da LCn. 202/2000)

 

Acórdão n. 2081/2004
1. Processo n. PCA - 01/00996205 i

2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de Administrador -

Exercício de 2000
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3. Responsável: Laurino Dalke - Gestor à época

4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Benedito ?

5, Unidade Técnica: DMU
5. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos es
conta:

 

tes autos, relativos à prestação de 

 

omabrangência ao exercício de 2000, do Fundo Municipal
te Be   

  iundas de6 ) € outras,

à apreciaçã

eventuais0 5 , represent
que devem integrar processos específicos, submetidos
deste Tribunal;

 

  

Considerando que o presente processo de prestação de contas não

envolve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos

relacionados a

atos de pessoal, prestações de
tecipados, legalidade e legitimidade da receita

os quais são apreciados por este Tribunal em processos

atos de competência do exercício em causa,

 

licitações, contratos, convênios,

contas de 505

6
espec
ACORD, M os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n,
202/2000, em:

  

   
 

6.1. Julgar regulares, com fundamento no art. 18, inciso 1, c/c o art
19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2000
referentes a atos de gestão do Fundo Municipal de Saúde de
Benedito Novo, no que concerne ao Balanço Geral composto das
Demonstrações de Resultados Gerais, na forma dos anexos e
demonstrativos estabelecidos no art. 101 da Lei Federal n. 4.320/64,

e dar quitação plena ao Responsável, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência deste Acórdão ao Fundo Municipal de Saúde de
Benedito Novo

7. Atan. 73/04

8. Data da

9.6  
o: 17/11/2004

o do quorum
9,1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86 caput, da LC n
20220009 6 Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LO
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC:
Sousa Rosa,
1 1. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto aoTCE/SC

Ordinária

 

Márcio de

Decisão n. 3642/2004

1. Processo n. LRF - 04/0390349]
2. Assunto: Grupo 3 Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Re!atórios de Gestão Fiscal dos 1º e 2º
semestres de 2003
3. Responsável: Almir Valandro - Presidente à época
4, Órgão: Câmara Municipal de Cordilheira Alta
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

070 3apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art, 113 da Constituição do Estado e no

art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide

6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
>

 

dados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos |

2003, encaminhados a esta Corte de Conta

Municipal de Cordilheira

por meio
Alta, em

semestres de

eletrônico, pela Câmara

 

atendimento ao previsto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar n
101/2000

6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a

tundamentam, bem 00 09809 2 ns. U$I e

411/2004, à Câmara Municipal de Cordilheira Alta
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão; 17/11/2004 -

9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

Ordinária

 

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

 

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC
Sousa Rosa
11, Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, 817

da LC n. 202/2000)

Márcio de

Decisão n. 3643/2004

1. Processo n. LRF - 04/04073140

Página 29

Assunto: Grupo 3
Responsabilidade
Orçamentária dos |

19

Verificação do Cumprimento da Lei de
- Relatórios Resumidos de Execução

6º bimestres de 2003 e de Gestão Fiscal dos
” semestres de 2003

3. Responsável: Nilo Tozzo - Prefeito Municipal
Entidade: Prefeitura Municipal de Cordilheira Alta

« Unidade Técnica:DMU
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no at. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado e
no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

dos Relatórios de Instrução que tratam da aná!ise dos
dados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária
referentes aos 1º ao 6º bimestres de 2003 e dos Relatórios de Gestão
Fiscal pertinentes 208 1º e 2º semestres de 2003, encaminhados a
esta Corte de Contas, por meio eletrônico, pela Prefeitura Municipal
de Cordilheira Alta, em atendimento ao previsto nos arts. 52 a 55 da
Lei Complementar n. 101/2000.
6.2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Cordilheira Alta que,
doravante, atente para o que dispõe o art. 13 c/c o art. 9º da LRF,
quanto ao cumprimento das metas bimestrais de arrecadação.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a

1, bem como dos Relatórios DMU/LRF ns. 154 e
764/2004, à Prefeitura Municipal de Cordilheira Alta.

Atan. 73/04

Data da Sessão: 17/11/2004 -
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC .
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86 2 da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

10. Repre0 Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator (art. 86, $1º,
da LC n. 202/2000)

  

  

 

6.1. 0

  

 

Ordinária

   

3644/2004

1. Processo n. LRF- 04/04076750
2. Assunto: Grupo 3 — Verificação do Cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2003 e de Gestão Fiscal dos
1º 27 2003 É
3. Responsável: Guido Antônio Kormann - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Guabiruba
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/co art. 113 da Constituição do Estado e
no art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dos
dados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária
referentes aos 1º ao 6º bimestres de 2003 5 dos Relatórios de Gestão
Fiscal pertinentes aos 1º e 2º semestres de 2003, encaninhados a
esta Corte de Contas, por meio eletrônico, pela Prefeitura Municipal
de Guabiruba, em atendimento ac previsto nos arts. 52 a 55 da Lei
Complementar n. 101/2000.

6,2. 024à Prefeitura Municipal de Guabiruba que,
doravante, atente para o que dispõe o art. 13 c/c o art. 9º da LRF,
quanto ao cumprimento das metas bimestrais de arrecadação.
6.3, Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a

6 Relatórios . 182

793/2004, à Prefeitura Municipal de Guabiruba.
Áta n. 73/04

Data da Sessão: 17,

Decisãon.

  

bem como dos

 

11/2004 -

9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
4 1 . 2027700010 10 dos Santos, José

Altair Debona Castelan (art. 86, 819 da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, Ja LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000),

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN

Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Ordinária

ar. 91

Carlos Pacheco,

 

Acórdão n. 2082/2004
1. Processo n. PCA - 01/01547870

2. Assunto: Grupo 3 — Prestação de Contas de
Exercício de 2000

3. Responsáveis: Flávio José de Almeida Coelho - ex-Presidente

001 -

Administrador -

 

 

5

4. Entidade: Santa208.-

5. Unidade Técnica: DCE

= S
ó 4 1  
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6. Acórdão:

VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação de

Contas do Exercício de 2000 da Santa Catarina Turismo S/A

SANTUR.

Considerando que o Sr Almeida

devidamente. citado, conforme consta na f. 27 dos presentes autos

defesa e

Flávio José de Coelho foi

Considerando que as alegações de documentos

apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas

pelo Órgão Instrutivo, constantes do 60 4 60

141.11 . 043/2004;

Considerando que o ex-ime das contas de Administrador em questão

foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não

sendo considerado o resultado de eventuais auditorias ou inspeções

realizadas;

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do E stado de

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da

Constituição dual e 1º da Lei Complementar n, 202/2000, em

6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento

no art. 18, II, alínea "Cc", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar

n. 202/2000, as contas enuais de 2000 referentes a atos de gestão du

Santa Catarina Turismo S/A. - SANTUR,e condenar o Responsável

— Sr, Flávio José de2 0060 -6 daque

entidade, ão pagamento da quantia de R$ 642,14 (seiscentos e

quarenta e dois reais e quatorze centavos), referente a despesas com

pagamento de juros e multas por atraso no cumprimento de

obrigações; gastos esses estranhos aos objetivos da entidade,

dispostos no art. 83 c/c o art. 52, 83º, da Lei Estadual n. 9.832] 95

(item 11.1 do Relatório DMU), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)

dias, à contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do

Estado para comprovar, perante este Tribunal, o recolhimento do

valor do débito aos cofres da SANTUR, atualizado monet nente

e acrescido dos juros legais (arts. 40 e 44 da Lei Complementar n.

202/2000), calculados a parúr da data da ocorrência do fato gerador

do débito, ou interpor recurso na forma dalei, sem o que, fica desde

logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicial

(art, 43, HI, do mesmo diploma legal).

5.2, Aplicar ao Sr. Flávio José de Almeida Coelho - ex-Presidente

da Santa Catarina Turismo S/A. - SANTUR, com fundamento nos

arts. 70, II, da Lei Complementar n. 202/00 e 109, 11, c/c o 307, V,

do Regimento Interno instituído pela Resolução n. TC-06/2001, as

multas abaixo discriminadas, com base nos limites previstos no art.

239, III, do Regimento Interno (Resolução n. TC-11/1991) vigente à

época da ocorrência das irregularidades, fixando-lhe o prazo de 30

(trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial

do Estado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro

do Estado das multas cominadas, ou interpor recurso na forma da

lei, sem o que, fica desde logo auto. izado o encaminhamento da

dívida para cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, 1,

e 71 da Lei Complementar n. 202/2000:

6.2.1. R$ 200,00 (duzentos reais), em face da não-tomada de

medidas suficieres à baixa dos valores registrados em Devedores

Diversos, em descumprimento ao art. 153 da Lei Federal n

6.404/76 (item 2 do Relatório DCE);

6.2.2. R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face da não-instauração de

Tomada de Contas Especial para apurar OS responsáveis que deram

causa aos juros pagos ao SINDASPI, em descumprimentooart. 10,

caput e parágrafo primeiro, da Lei Complementar n. 202/2000 (item

1 do Relatório DCE).

6.3. Determinar ao Sr. Jorge Nicolau Meira - Presidente da Santa

Catarina Turismo S/A. SANTUR, em 2000, a adoção de

providência sando à instauração de tomada de contas especial,

nos termos do art. 10, $1º, da Lei Complementar n. 202/2000, com

a estrita observância do disposto no art. 5º da Instrução Normativa

n. 01/2001, em virtude do prejuízo causado ao erário quando do

pagamento de juros passivos, no montante de R$ 36.346,62 (trinta e

seis mil trezentos e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos),

ao SINDASPI “Processo n. 1720/92), conforme apontado no item 1

do Relatório DCE, para apuração dos fatos e identificação dos

006de responsabilidade solidária

6.3.1. Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para que à Santa Catarina

Turismo S/A. - SANTUR instaure à tomada de contas especial e

comunique ao Tribunal de Contas sobre a instauração, conformeart.

3º, 82º, da Instrução Normativa n, 01/2001.

6.3.2. Estabelecer o prazo de 180 (centoe oitenta) dias, a contar da

publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para

conclusão e apresentação ao Tribunal do referido processo de

tomada de contas especial, conforme art. 3º, $1º, da referida

Instrução Normativa.

6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que à

fundamentam, bem como do 160 4 0

1.4.11 . 04320041

6.4.1. ao Sr. Flávio José de Almeida Coelho - ex-Presidente da

Santa Catarina Turismo S/A. - SANTUR;

6.4.2. ao Sr. Jorge Nicolau Meira - Presidente daquela entidade,

com remessade cópia da Instrução Normativa n. 012001

7.  . 73104

8. 0 17112004 - Ordinária

9, Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente

art. 91, 1, da LC

Carlos Pacheco,

202/2000), 161

202/2000) e Therez

10272000

Sousa Rosa

11. Auditores pre

1281 IHEREZA XRECIDZ/A.
10 8

Presidente (art. 91, 1, da n. 202

Decisão n. 3645/2004

AOR -03/02821. Processo n

2. Assunto: Grupo 3 -

bras da Barragem do R

1600

14in loco clusão da

Bento e Aspect 31615 no

Municípic

3. 50

de Nova Vene Siderópolis
4505 1171 999 à

03701720010 6 ira (04/01/2001 a 21/04/2002) e Josué

22/04 a31/12/2002) - ex-Diretores-Presidentes

Walmor Paulo de Luca -Diretor-Presidente desde 19/01/2003

4. Entidade
CASAN

5. Unidade Técnica

Dagoberto Ferr

Companhia 01 1ense de Águas e Saneamento

DCO

6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator

8 0 fulcro nos 59 da Constitui
Complementar n. 202/2000, decide

arts Estadual e 1º da Lei

6.1. Assinar o prazo de 30 (trinta) dias, com fundamento no art. 59

IX, da0 onstituição do Estado, a contar da data da publicação desta

Decisão no Diário Oficial do Estado, para que à Companhia
Aguas e Saneamento - CASAN

providências necessárias com vistas ao exato cumprimento dalei
comprovando-as a

Catarinense de adote às

este Tribunal, relativamente às seguintes

restrições

6.1.1. ausência de informações acerca de sanções contra a empresa
que elaborou o projeto da Darragem, visto que não previu à
necessidade de descarga de fundo, acesso à localidade de Serrinha

após o enchimento do lago, por não avaliar corretamente à

rugosidade da tubulação da adutora existente antes da execução das

obras da barragem, bem comoa inclusão, no projeto, da execução

do booster sem necessidade, definindoa implantação de um booster

queestará subutilizado, contrariandoos arts, 80 e 82 da Resolução

n. TC-16/94 (itens 2.4 e 2.5 do Relatório DCO n. 210/2003);

6.1.2 tratativas com o

DEINFRA, comvistas à execuçãoda estrada de acesso à barragem,
ausência de informações acerca de

uma vez que a execução de rodovias nãoestá entre as competências

da CASAN, contrariando os arts. 80 e 82 da Resolução n. TC-16/94

(item 2.4 do Relatório DCO n. 210/2003);

6.1.3. ausência de informações do valor correto gasto até à presente

data com as desapropriações, contrariando os arts. 80 e 82

Resolução n. TC-16/94 (item 2.6 do Relatório DCO . 210 2003);

6.1.4. ausência de informações acerca da Resolução n. 2:

09/07/2002, contrariando os arts. 80 e 82 da Resolução n. TC-16/94,

a quel autorizava à atualização financeira do Contrato EOC n

621/99 (Construção ua Barragem e Adutora do Rio São Bento), no

valor global de R$ 4.032.778,17, equivalente ao percentual de

9,49%, referente à diferença reajustamento

utilizado no contrato - INCC, no caso 14,18%, 6 0 indice específico,
de 25,02%, verificado pela Fundação Getúlio Vargas 6

contrariando o Contrato EOC n. 621/99 (item 2.1 do Relatório 00

n. 198/2004)

6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que à

fundamentam, bem como dos Relatórios DCO ns. 210 2003,

150/2004 e 198/2004, ao Sr. Walmor Paulo de

Diretor-Presidente

=

da Catarinense de Á

Saneamento - CASAN

7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:

entre o índice de

Luca,

Companhia Águas c

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Baisini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI FHEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Relatora (art, 86, $2

da LC n. 202/2000)
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

2083/2004

0303312181

Prestação de

Acórdão n
1. Processo n. PCA -
9 4Assunto: Grupo

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

io de 2002
1 Nilson Zaneila - Presidente à época

stituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

s estes autos, relativos à prestação de
2002, do Instituto de

res Públicos de Pinheiro Preto.

abrangência exercicio de

a Social dos Serv

:xame em questão não envolve o resultado de

oriunda: denúncias, representação € outras,

que devem integrar processos especificos, submetidos à apreciação

: Tribunal;
que o presente processo de prestação de contas não

olve o exame de responsabilidade do administrador, quanto aos

de competência do exercício em causa, relacionados a
atos de pessoal, prestações de

ntas de recursos antecipados, legalidade e legitimidadeda receita

1ções, contratos, 06105

e despesa, os quais são apreciados por este Tribunal em processos

0

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da

10 Estadual e no art. 1º da Lei Complementar n.

2/2000, em

Julgar regulares, com fundamento noart, 18,

202

inciso |, </c o art

19 da Lei Complementar n JOO, às contas anuais de 2002
referentes a atos de gestão do Instituto de Previdência Social dos

Servidores Públicos de Pinheiro Preto, no que concerne ao Balanço
Geral composto das Demonstrações de Resultados Gerais, na forma
dos anexos e demonstrativos estabelecidos no art, 101 da Lei
Federal n. 4 64, e dar quitação plena ao Responsável, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos

6.2. Dar ciência deste Acórdão ao Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos de Pinheiro Preto

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art, 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).

10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MARCIO DESC JUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Acórdão n. 2084/2004

1. Processo n. PCA - 03/03357010

2. Assunto: Grupo 3

Exercício de 2002

Prestação de Contas de Administrador -

3. Responsável: Dagomar Antônio Carneiro - Diretor-Presidente à

época

4. Entidade: Companhia de Desenvolvimento e Urbanização de

Brusque - CODEB

5. Unidade T
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Prestação de

Contas do Exercício de 2002 da Companhia de Desenvolvimento e

Urbanização de Brusque - CODEB.

Considerando que o Responsável foi devidamente citado, conforme

1: DCE

consta na f. 35 dos presentes autos;

Consideranéo que as alegações de defesa e documentos

apresentados são insuficientes para elidir irregularidades apontadas

pelo Órgão0 0do Relatório de Reinstrução

DCE/Insp. 4/Div.12 n. 254/2004;

1 on examedas contas de Administrador em questão

foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não

sendo considerado o resultado de eventuais auditorias ou inspeções

realizadas;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulero nos arts. 59 da Constitui

Estadual e 1º da LeiComplementar n. 202/2000, em:

6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento

no art. 18, 11, "b" e "ec", c/co art. 21, caput, da Lei Complementar

n. 202/2000, as contas anuais de 2002 referentes a atos de gestão da

Companhia de Desenvolvimento e Urbanização de Brusque -

CODEB, e condenar o Responsável Sr. Dagomar Antônio

Carneiro - Diretor-Presidente daquela entidade em 2002, CPF n.

305.777.719-00ao pagamento da quantia de R$ 10.441,11 (dez mil

quatrocentos e quarenta e um reais e onze centavos), referente a

0 à maior para as empresas MTMdespesas com pa; 



 

  

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA) 006 0219

   

 

Empreiteira de Mão de Obra, Aparecida Zancanaro, 00
Empreiteira Mão Obra Trainotti Concretubos,
caracterizandofalta de zelo pelo patrimônio público, em
disposto no art. 153 da Le! F

de de 6
  1

21 . 6.40476
660

administrador

no trato das coisas da CODEB,
praticada

vedada
peloart. 154, $ 2º, "a", do mesmo

diploma
legal (item 7 do RelatórioDCE), fixando-lhe

o prazo de 30 (trinta)
dies, à contarpublicação

deste Acórdão
no Diário

Oficial
do Estado,

para
comprovar,

perante
este Tribunal,

o recolhimento
do valor do débiteaos cofres da CODEB,

atualizado
monetariamente

e acrescido
dos

juros legais
(arts. 40 e 44 da Lei Complementar

n. 202/2000),calculados
a partir da data da ocorrência

do fato gerador
do débiio,ou interpor

recurso
na forma da lei, sem o que, fica desde logo

autorizado
o encaminhamento

da dívida
para cobrança

judicial
(art

43, II, da Lei Complementar

n. 202/2000)6.2. Aplicar
ao Sr. Dagomar

Antônio
Carneiro

- Diretor-Presidente
da Companhia

de Desenvolvimento

e Urbanização
de Brusque

-
CODEB

em 2002, com fundamento
no art. 70, HH, da Lei

Complementar

n. 202/2000
c/c o art. 109, 11, do Regimento

Interno,a multa no valor de R$ 400,00
(quatrocentos

reais), em face da
não-retenção

de contribuição
social do INSS quando

de pagamentosefetuados
a prestadores

de serviços
pessoas

jurídicas,
em

descumprimento

ao art. 219, caput, $ 2º e incisos,
do Decreto

n.
3.048/1999

c/c os itens 12, 12.1.c,
14, 141.0,

17, 17.1.1,
17.2 e 17.3da Ordem

de Serviço
n. 209/INSS/1999

(item 13 do RelatórioDCE), fixando-lhe
o prazo de 30 (trinta)

dias, à contar da
publicação

deste Acórdão
no Diário

Oficial
do Estado,

paracomprovar
ao Tribunal

o recolhimento
da multa 20 Tesouro

do
Estado,

ou interpor
recurso

na forma
da lei, sem o que, fica desdelogo autorizado

o encaminhamento

da dívida para cobrança
judicial,observado

o disposto
nos arts. 43, II, e 71 da Lei Complementar

n.
202/2000.6.3. Recomendar

à Companhia
de Desenvolvimento

e Urbanizaçãode Brusque
- CODEB

que, doravant6.3.1. o departamento
de contabilidade

proceda
nos registroscontábeis

com históricos
de forma clara, identificando

os fatos, bem
como

concilie
regularmente

as contas
contábeis;6.3.2. adote medições

que apresentem
maiores

informações
quantoaos serviços

já executados
e a executar,

os valores
Pagos e a pagar,entre outras;

6.3.3. recolha
as contribuições

e impostos
dentro dos prazos

legais,
evitando

encargos
adicione

que são considerados
despesasestranhas

aos objetivos
estatutários

da companhia6.4. Dar ciência
deste Acórdão,

do Relatório
e Voto do Relator

que
o fundamentam,

bem como do Relatório
de ReinstruçãoDCE/Insp.4/Div.12

n. 254/2004,
à Companhia

de Desenvolvimento
e Urbanização

de Brusque
- CODEB

e ao Sr. Dagomar
AntônioCarneiro

- Diretor-Presidente

daquela
entidade

em 2002
7. Atan.

73/04
8. Data da Sessão:

17/11/2004
- Ordinária9. Especificação

do quorum:
9.1. Conselheiros

presentes:
Luiz Suzin Marini

(Presidente
-

art. 91, 1, da LC n. 202/2000),
Otávio

Gilson
dos Santos,

José
Carlos

Pacheco,
Altair Debona

Castelan
(art, 86, $1º, da LC n

202/2000),
Clóvis

Mattos
Balsini

(art. 86, caput, da LC n
202/2000)

e Thereza
Apparecida

Costa Marques
(art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).10. Reprecentante

do Ministério
Público

junto ao TC: Márcio
de

Sousa Rosa.
11. Auditores

presentes:
nenhum.

LUIZ SUZIN
MARINI

THEREZA
APPARECIDA

COSTA
MARQUESPresidente

(art. 91, 1, da LC n. 202/2000)
Relatora

(art, 86, $2º,
da LCr.. 202/2000)Fui presente:

MÁRCIO
DE SOUSA

ROSA
Procurador-Geral

de Ministério
Público

Junto ao TCE/SC

 
  
  
  

da

 

 

Acórdão n. 2085/2004
1. Processo n. PCA - 04/01389928
2. Assunto: Grupo 3 - Prestação de Contas de Administrador -
Exercício de 2003

3. Responsável: Mariocel da Silva Borges - Presidente à época
4. Órgão: Câmara Municipal de São Joaquim
5.46
6. Acórdão:
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 da
Constituição Estadual no art. 1º da Lei Complementar .
202/2000, em:

6.1. Julgar regulares, com fundamento no art, 18, inciso 1, c/c o art

19 da Lei Complementar n. 202/2000, as contas anuais de 2003
referentes a atos de gestão da Câmara Municipal de São Joaquim e
dar quitação plena à Responsável, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

6.2. Ressalvar que > exame das contas de Administrador em questão
foi procedido mediante auditoria pelo sistema de amostragem, não

sendo considerado o resultado de eventuais auditorias ou inspeçê
realizadas.

6.3. Dar ciência deste Acórdão à Câmara

e

  

Municipal de

  
Joaquim

Atan. 73

8. Data da Sessão: 17
9

04

11/2004

Especificação do quorum
Ordinária

  

 

9.1. Consel s presentes: Luiz > Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art 86, 81º, da LC r
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa M arques (art, 86, 82º,2 16
n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

1 1. Auditores presente

LUIZ SUZIN MARINI

 

HEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Relatora (art. 86, 829

n. 202/2000)

Presidente (art. 91, 1, da LC n 202/2000)

da LC
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Parecer Prévio n. 0219/2004

1. Processo n. PCP - 64/01725707
2 Assunto: Grupo 3

de 2003

3. Responsé

Prestação de Contas do Prefeito - Exercício

  : Honorato Pex  Accorsi - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Jupiá
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SANTA CATARINA, reunido nesta data, em Se são Ordinária,
com0 31 da Constituição Federal, 113
Constituição do Estado e 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000,
tendo examinado e discutido a matéria, acolhe o Relatório e

nos arts da

a
Proposta de Parecer Prévio do Relator, aprovando-os, e
considerando ainda que:

[| - é da competência do Tribunal de Contas do

 

, no exercício do
Constituição, a emis:

controle extemo que lhe é atribuído pela 
> de Parecer Prévio sobre as Contas Anuais

prestadas pelo Prefeito Municipal;

 

ll - ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula
opinião em relação atendo-se análise
técnico-contábil-financeiro-orçamentário-operacional-patrimonial

5 contas, 4

  procedida e à sua conformação às normas constitucionais, le
regulamentares;

II - o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados
às

 

contas apresentadas, à sua avaliação quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade, aplic.  ão das subvenções e renúncia
dereceitas, não se vinculandoa indícios, suspeitas ou suposições;

IV - da competência da Câmara
Municipal, conforme determina a Constituição Estadual, em seu art
113, o julgamento das contas prestadas anualmente pelo Prefeito;

 
é exclusiva

V - o julgamento pela Câmara Municipal das contas
prestadas pelo Prefeito não exime de responsabilidade
administradores e responsáveis pela arrecadação, guarda é aplicação
dos bens, dinheiros e valores públicos, cujos atos da gestão
sujeitam-se 40 julga

Contas do Estado;

6.1. EMITE PARECER recomendando à Egrégia
Câmara Municipal a Rejeição das contas da Prefeitura Municipal de

os

mento técnico-administrativo do Tribunal de 

 

    

Jupiá, relativas ao exercício de 2003, em face das restrições
das no Relató DMU n 4558/2004, em especial à     

 

ência de déficit orçamentário, em descumprimento aos arts. 48,
alínea "b", da Lei Federal n. 4.320/64 e 1 8 19 Lei
Complementar n. 101/2000.
6.2. Recomenda à Prefeitura Municipal de Jupiá a adoção de
providências visando à ão das deficiências de natureza
contábil apontadas pelo Órgão Instrutivo, constantes dos itens
.1.1 . . .3.1 .4.1 6 .6 do 160
e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. 8

da

   

o do nuorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente
art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art, 86, caput, dá LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000),

10. Representante do Ministério Público junto ao TC

n

  

Márcio de
Sousa Rosa

11, Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Relatora (art. 86, 82º,
da LC n, 202/2000)

Presidente (art, 91, 1, da LC n. 202/2000)

2086/2004

TCE -04/01819019

2. Assunto: Gruno 3

—

Tipo do Processo Tomada de Contas Especial
- instauração determinada na Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal

Acórdão n
1. Processo n  
 

de Contas, no Processo n. SPC-02/09514345
eis: Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de

Finanças da ALESC

Cleusa Varnier

m
Orgão

  

0

ex-Presidente da Câmara Júnior Coração Verde, de

 

Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica. DCE

6. Acórdão

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de
Contas Especial instaurada pela Assembléia Legislativa do Estado
de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal
de Contas, em face da não-apresenta  > da prestação de contas
relativa à Nota de Empenhon. 4150/000, de 26/07/2001.
Considerando que a Sra. Cleusa Varnier foi devidamente citada,

presentes autos;

Considerando, que não houve manifestação à citação, subsistindo a
irregularidade apontada pelo 6 Instrutivo, constante do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.!/Div.3 n. 352/2004,

e consta nas fs, 41 e 42 dos  

Orgão
  

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nosarts. 59'da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
no art. 18, HI, alínea "a", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar
n. 202/2000, as contas de recursos antecipados repassados pela
Assembléia Legislativa do Estado de Sania Catarina à Câmara
Júnior Coração Verde, de Xaxim, no valor de $ 1.200,00 (um mii
duzentos reais), referentes à Nota de Empenho n. 4150/000, de
26/07/2001, emface da não-apresentação de prestação de contas dos
valores recebidos, em afronta ao disposto nos arts. 8º da Lei
Estadual n. 5.86781 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e condenar a
Responsável Sra. Cleusa Varier - ex-Presidente4
entidade, CPF n. 799.937.969-72, ao pagamento da citada4
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar perante este
Tribunal, o recolhimento do valor do débito aos cofres do Estado,
atualizado monetariamente e acrescido de juros iegais, calculados a
partir da data da ocorrência do fato gerador do débito (arts. 40 e 44
da Lei Complementar n. 202/2000, ou interpor recurso na forma da
lei, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial (art. 43, 11, do mesmo diploma legal).
6.2. Aplicar à Sra, Cleusa Varnier - ex-Presidente da Câmara Júnior
Coração Verde, de Xaxim, com fundamento nos arts. 70, Il, da Lei
Coniplementar n. 202/00 e 109, Il, c/c o 307, V, do Regimento

Interno instituído pela Resolução n. TC-06/2001, à multa no valor

de R$ 200,00 (duzentos reais), com base nos limites previstos no

art. 239, II, do Regimento Intemo (Resolução n. TC-11/1991)
vigente à época da ocorrência da irregularidade, em face do
descumprimento de normaestatuída no art, 8º da Lei n. 5.867/8]
(prazo legal para apresentação da prestação de contas), fi;ando-lhe
o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Avórdão no
Diário Oficial para comprovar ao Tribunal o
recolhimento ão Tesouro do Estado da multa cominada, ou interpor
recurso na forma da lei, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o
disposto nos arts. 43, Il, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000,
6.3. Declarar a Câmara Júnior Coração Verde, de Xaxim, e à Sra.

Cleusa Varnier impedidos de receberem novos recursos do Erário
até a regularização do presente processo, consoante dispõe oart. 5º,
alínea "c", da Lei Estadual n. 5.867/81.

Dar

   

do Estado,

 

  
64   50 6 00 0 Relator que

do Relatório 60bem

n. 352/2004, à Câmara Júnior Coração Verde, de
Xaxim, à Sra. Cleusa Vamnier - ex-Presidente daquela entidade, e à
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

7. Atan. 73/04

o fundamentam,
5.1.1

00

 

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
1 da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

capui, 1

20Marques (art. 86, 829 da LC

art. 91,

Carlos Patheco,
203/2000),

2000) e Therez

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

 

16 841811 62 86 ”Coy Baisini (an. 66 da

  

20

 

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relatora (art. 86, 82º,
da LC n. 2

Fui presente: MARCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

 

2087/2004

1. Processo n. TCE- 04/01820378

2. Assunto; Grupo 3 -—Tomada de Contas Especial - Instauração

determinada na Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal de Contas, no
Processo n. SPC-02/095 14345

3 Responsáveis InteressadoAntônio

160

  

Eduardo 20 -
  

  

 



 

  

 

  

4232 000 0220

-00de Finanças da50
Joris2--6da APP da Escola Municipal São
João Batista La Salle, de São Miguel DOeste
4. Órgão: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina

5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:

VISTOS,relatados ce discutidos estes autos, relativos à Tomada de

Contas Especial instaurada pela Assembléia Legislativa do Estado

de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal

de Contas, em face da não-apresentação da prestação de contas

relativa à Nota de Empenho n. 6755/000, de 24/10/2001

Considerando que o Sr. Joris Massegmani foi devidamente 10

600512 nas 6. 45 6 460108

Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo a

8 3 apontada 0 0 Instrutivo. constante do

04 Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 362

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 30

Estadual c 1ºda Lei Complementar n. 202/2000, em

6.1. Iulgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento

mo art. 18, 11, alínea “a”, c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar

n. 202/7000, as contas de recursos antecipados repassados pela

Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina à APP da

Ercola Municipal São João Batista La Salle, de São Miguel DOeste,

no valor de R$ 2.000,00. (dois mil reais), referentes à Nota de

Empenho n. 6755/000, de 24/10/2601,

da prestação de contas dos valores recebidos, em afronta ao dis

nos ans. 8º da Lei Estadual n. 5.867/8' e 43 da Resolução n

TC-16/94, e condenar o Responsável 8. 05

ex-Presidente daquela Associação, CPF n. 707.980.609-72, ao

04citada quantia, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias,

2 contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,

para comprovar perante este Tribunal, o recolhimento do valor do

débito aos cofres do Estado, atualizado monetariamente e crescido

de juros legais, calculados a partir da data da ocorrência do fato

gerador do débito (arts. 40) e 44 da Lei Complementar n. 202/2000,

ou interpor recurso na forma da lei, sem o que, fica desde iogo

0200110 1 02(art.

43, 11, do mesmo diploma legal).

62. Aplicar ao Sr. Joris Massegmani - ex-Presidente da APP da

Escola Municipal São João Batista La Salle, de São Miguel DOeste,

00nos arts. 70, II, da Lei Complementar n. 202/00 e

109, 11 c/c o 307, V, do Regimento Intemmo instituído pela

Resolução n. TC-06/2001, a multa no valor de R$ 200,00 (duzentos

reis), com base nos limites previstos no art. 239, III, do Regimento

0(Resolução n.TC-11/1991) vigente à época da ocorrência da

7 1 em face do descumprimento de norma4 0
at. 8º da Lei nº 5.867/81 (prazo legal para apresentação da

prestação de contas), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, à

contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,

para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estado

da multa -cominada, ou interpor recurso na formada lei, sem o que,

fica desde logo autorizado o encaminhamento da divida para

cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, 11, e 71 da Lei

Complementar n. 202/2000.

6.3. Declarar a APP da Escola Municipal São João Batista La Salle,

de São Miguel DOeste, € o Sr. Joris Massegmani impedidos de

receberem novos recursos do Erário até a regularização do presente

Processo, consoante dispõe o art. 5º, alínea "c", da Lei Estadual n

5867/81.

6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Reiatório e 00 do Relator que

0 6 00 do 60 de Reinstrução

.171.3 n. 362/2004, à APP da Escola Municipal São

Jnpão Batista La Salle, de São Miguel DOeste, ao Sr. Joris

Massegmani - cx-Presidente daquela entidade, e à Assembléia

Legislativa do Estado de Santa Catarina.

7. Atan. 73/04
E. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente-

ant. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Canlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art, 86, 81”, da LC n

26212000 Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/7000) c Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

mn. 202/2000).

   

   
04 

  

 

   

 
 

26  0-0

  

0810

 

   

 

 

  

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.

17SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
1 .5-. 911 n. 202/2000) Relatora (art. 86

da LC n. 202/2000)

Fu presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério100 30 056

Acórdão n. 2088/2004

 

i - 04/01820530

2. Assunto: Grupo 3 Tipo do Processo Tomada de Contas | a
- Instauração determinada na Decisão n. 3009/2002, deste

 

  
de Contas, no Processo n. SPC-02/0951-4345

3. Responsáveis

 

  Antônio0 6220 -061

 

Finanças da ALLE

 

ente da Associação de Moradores

 

Juarez Soares - ex-

Antônio Apolônio Vargas e ( 1001 020

slativa do Estado 68

 

4. Órgão: Assembléia L

5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de

embléia Legislativa do Estado

 

Contas Especial instaurada pela A

de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal

de Contas, em face da não-apresentação da prestação de contas

 

relativa à Nota de Empenhon. 36
Considerando que o Sr. Juarez Soares foi devidamente citado.

conformeconsta nas fs. 43 e 44 dos presentes autc

  "onsiderando que não houve manifestação à citação, 2

irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do

Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 361/2004

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

as razões

 

Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante

 

sentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição

a Lei Complementar n. 202/2000, em

  

stadual 6 1
6.1. Julgar ir.
no art. 18, il, alinea *

n. 202/2000, as contas de recursos antecipados repassados

A à

  

com imputação de débito, com funda:

 

  

  

" c/co art. 21, caput. da Lei Complem:

 

2112 do Estado de Santa Catarina

4

00

  
 

de Moradores das Ruas Antônio Apolônio V

 

Conceição, de Tijuc

 

reais), referent Nota de Empenho n. 3

em face da não-apresentação da prestação de contas dos valores

recebidos, emafronta ao disposto nos arts. 8º da Lei Estadual n

5.867/81 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e condenar o Responsável

Sr. Juarez Soares - ex-Presidente daquela Associaçãe, CPF n.

027.010.349-06, ao pagamento da citada quantia, fixando-lhe o

prazo de 30(trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no

Diário Oficial do Estado, para comprovar perante este Tribunal, o

recolhimento do valor do débito aos cofres do Estado, atualizado

monetariamente e acrescido de juros legais, calculados a partir da

data da ocorrência do fato gerador do débito (arts. 40 c 44 da Leci

Complementar n. 202/2000, ou interpor recurso na forma da lei,

sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida

a judicial (art. 43, Il, domesmo diploma legal).

ao Sr. Juarez Soares - ex-Presidente da Associação de

25 Ruas Antônio Apolônio Vargas 6 0

de Tijucas, com fundamento nos arts. 70 Il, da Lei

c/c o 307, . 0 Regimento

para cobran:
6.2. Aplicar
Moradores
Conceição,

Complementar n. 202/00 e 109, 1,

Interno instituído pela Resolução n TC-06/2001, a muita no valor

de R$ 200,00 (duzentos reais), com base nos limites previstos no

art. 239, UI, do Regimento Interno (Resolução n. TC-11/1991)

vigente à época da ocorrência da irregularidade, em face do

descumprimento de norma estatuída no art. 8º da Lei n. 5.867/8)

ção da prestação de contas), fixando-lhe

contar da publicação deste Acórdão no

  

   

 

70 112

o prazo de 30 (trinta) dias,

Diário Oficial do Estado, para comprovar 80 fribunal o

recolhimento ao Tesouro do Estado da multa cominada, ou interpor

a lei, sem o que, fica desde lugo autorizado o

 

recurso na forma d

encaminhamento da divida para cobrança judicial, observado o

disposto nosarts. 43, 11, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.

6.3. Declarar a Associação de Moradores das Ruas Antônio

Apolônio Vargas, e Corone! Conceição, de Tijucas, c o Sr. Juarez

Soares impedidos de receberem novos recursos do Erário até a

 

regularização do presente processo, consoante dispõe o

alínea "c", da Lei Estadual n. 5.867/81.

6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do-0

bem como do Relatório de Reinstreção

das

 

 

 

o fundamentam,

15.17.3 n. 361/2004, à Associação de Moradores

Ruas Antônio Apolônio Vargas6 6 200106Tijucas, ao

Sr. Juarez Soares - ex-Presidente daquela entidade, e à Assembléia

Legislativa do Estado de Santa Catarina.

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum:

9.1. Conseiheiros presentes: Luiz SuziMar

art. 91, 1, da LC n 2000), 00 0 508 José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art 86 19 da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparcoida Costa Marques (art 86, 82º, da LC

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

 

 

  

  

 

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum

80211 2 4054

05
  

  

Presidente (art. 91, 1, 6 1

  Fui presente: MARCI
  Procurador

 

  

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
 

   

mto: Grupo 3 Tomada de Contas Especial - Instauração
nada na Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal de Contas, no

50 n. SPC-02/09514345

  

Responsáveis: Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de
Finanças da ALESC

Ivone Maria Senp - ex-Fresidente do Clube de Mães Águia Azul, de
Mondaí

Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina

5 ade Técnica: DCE

  

  

 

   

   

Acórdão:

  ecial instaurada pela Assembléia Legislativa do E
anta, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal

Contas, em face da0-0 0 de contas
de Empenho . 38991000 de 16/07/

Ivone Mariz

47 e 48 dos presentes autos

houve manife

   

Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 355/2004.

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de

rina. reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

das pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição

1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:

gar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
no art. 18, III, alínea

s contas d

  

  

 

a", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar
recursos antecipados repassados pela  

gislativa do Estado de Santa Catarina ao Clube de
Mães Águia Azul, de Mondaí, no valor de R$ 500,00 (quinhentos

reais), referentes à Nota de Empenho n. 3899/000, de 16/07/2001,
em face da não-apresentação da prestação de contas dos valores

recebidos, em afronta ao disposto nos arts. 8º da Lei Estadual n.
5.867/81 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e condenar a Responsável

Sra. Ivone Maria Sepp - ex-Presidente daquela entidade, CPFn.
854.680.029-49. 20 pagamento da citada quantia, fixando-lhe o
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no
Diário Oficial do Estado, para comprovar perante este Tribunal, o
recolhimento do valor do débito aos cofres do Estado, atualizado

monctariamente e acrescido de juros legais, calculados a partir da
datx da ocorrência do fato gerador do débito (arts. 40 e 44 da Lei
Complementar n. 202/2000, ou interpor recurso na forma da lei,
sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida
para cobrança judicial (art. 43, 11, do mesmodiploma legal).
6.2. Aplicar à Sra. lvone Maria Sepp - ex-Presidente do Clube de
Mães Águia Azul, de Mondaí, com fundamentonos arts. 70, 11 da

Lei Complementar n. 202/00 e 109, II, c/c o 307, V, do Regimento
Interno instituído pela Resolução n. TC-06/2001, a muita no valor

de R$ 100,00 (cem reais), com base nos limites previstos no art.
239, HI, do Regimento Interno (Resolução n. TC-11/1991) vigente à
época da ocorrência da irregularidade, em face do descumprimento

de norma estatuída no art. 8º da Lei n. 5.867/81 (prazo legal para

apresentação da prestação de contas), fixando-lhe o prazo de 30

(trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial

do Estado, para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro

do Estado da multa cominada, ou interpor recurso na formadalei,

sem o que. fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida
para cobrança judicial, observado o disposto nos. 43. UI, e 71 da
Lei Complementar n. 202/2000.
6.3. Declarar o Clube de Mães Águia Azul, de Mondaí, e a Sra.

026impedidos de receberem novos recursos do Erário
16220do presente processo, consoante dispõe o art. 5º,

    

 

   

  

alínea "Cc, da Lei Estadual n. 5.867/81.
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Vote do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório de Reinsirução
DCE/Insp.1/Div.3 n. 355/2094, ao Clube de Mães Águia Azul, de
Mondaí, à Sra. Ivone Maria Sepp - ex-Presidente daquela entidade,

à Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
2 4 95 819 Ao EO 1à (am. 06, 81 da LU OD.

  

  

  1 nt ss. 54 5
000800018

  

202/2000). Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) c Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ão TC: Márcio de

Sousa Rosa.

ores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI FHEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
1. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

  

MÁRCIO DE SOUSA ROSA

do Ministério Público Junto ao TCE/SC

  

 11 -0

24 Contas, no

 



   

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA) DOC (01221
 

Processo n. SPC-02/09514345
3. Responsáveis: Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de
Finanças da ALESC
Maria Salete Fávero - ex-Presidente do Ciube de Mães da
Comunidade de Entre Rios
4. Órgão: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes aut: de

Contas Especial instaurada pela Assembléia Legislativa 0 20
de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal
de Contas, em face da não-apresentação de pres
rejativa à Nota de Empenho n. 7380/000, de 19/12/2001.
Considerando que a Sra. Maria Salete Fávero 0 devidamente
citada, conforme consta na f. 43 dos presentes autos;
Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo a
irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 441/2004
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição

Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
no art, 18, II, alínea "a", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar

n. 202/2000, as contas de recursos antecipados repassados pela
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina ao Clube de
Mães da Comunidade de Entre Rios, no valor de R$ 500,00

(quinhentos reais), referentes à Nota de Empenho n. 7380/000, de

19/12/2001, em face da náão-apresentação da prestação de contas dos
valores recebidos, em afronta ao disposto nos arts. 8º da Leci
Estadual n. 5.867/81 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e condenar à

Responsável — Sra. Maria Salete Fávero - ex-Presidente daquela
entidade, CPF n. 973.642.079-53, ao pagamento da citada quantia,
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar perante este
Tribunal, o recolhimento do valor do débito aos cofres do Estado,

atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, calculados a
partir da data da ocorrência do fato gerador do débito (arts. 40 e 44

da Lei Complementar n. 202/2000, ou interpor recurso na forma da
lei, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial (art. 43, 11, do mesmodiplomalegal).

6.2. Aplicar à Sra. Maria Salete Fávero - ex-Presidente do Clube de
Mães da Comunidade de Entre Rios, com fundamento nos arts. 70,
1, da Lei Complementar n. 202/00 e 109, Il, c/c o 307, V, do

Regimento00 pela Resolução n. TC-06/2001, a
multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), com base nos limites
previstos no art. 239, III, do Regimento Interno (Resolução n.
TC-11/19917 vigente à época da ocorrência da irregularidade, em
face do descumprimento de norma estatuída no art. 8º da Lei .
5.867/81 (prazo !egal para apresentação da prestação de contas),
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, º contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprovar ao Tribunal o
recolhimento ao Tesouro do Estado da multa cominada, ou interpor
recurso na formada lei, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o
disposto nos arts. 43, II, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000.

6.3. Declarar o Clube de Mães da Comunidade de Entre Rios, e a
Sra. Maria Salete Fávero impedidos de receberem novos recursos do
Erário até a regularização do presente processo, consoante dispõe o
art. 5º, alínea "co", da Lei Estadual n. 5.867/81.
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que

o fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução
DCE/Insp.1/Div.3 n. 441/2004, ao Clube de Mães da Comunidade
de Entre Rios, à Sra. Maria Salete Fávero - ex-Presidente daquela
entidade, e à Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina.
7. Ata n. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC .
202/2000), 16 0 1 (ari. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Anparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto aoTCE/SC

Acórdão n. 2092/2004
1. Processo n. TCE - 04/01825680
2. Assunto: Grupo 3 - 0de Contas Es
determinada na Decisão n. 3009/2002, des
Processo n. SPC-02/09514345

3. Responsáveis: Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de

720

  
 

> de contas  

   

    

   

pecial - Instauração

ribunal de Contas, no

  

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 17.583

Maria6 4 82 6 - ex-Presidente da Creche
Comunitária Primeiros Passos, de Itapoá
4. Órgão: Assembléia Legislativa do Es
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de
special instaurada pela Assembléia Legis'ativa do Estado

de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal

de Contas, em face da não-apresentação da prestação de contas

relativa à Nota de Empenho n. 3944/000, de 18/07/2001.

Considerando que a Sra. Maria Margaret da Silva Reinert foi
devidamente citada, conforme consta nas fs. 46 e 47 dos presentes

 

 

1 vo de Santa Catarina

   

  
  

 

 

autos; -
Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo a

irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 363/2004.
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro nos aris. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
no art. 18, III, alinea "a", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar
n. 202/2000, as contas de recursos antecipados repassados pela
Assembléia Legislativa do Estado de Sants Catarina à -
ex-Presidente da Creche Comunitária Primeiros Passos, de Itapoá,
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), referentes à Nota de

Empenhon. 3944/000, de 18/07/2001, em face da não-apresenta
da prestação de contas dos valores recebidos, em afronta ao disposto
nos arts. 8º da Lei Estadual n. 5.867/81 e 43 da Resolução n
TC-16/94, e condenar a Responsável —Sra. Maria Margaret da Silva

Reinert - ex-Presidente daquela entidade, CPF n. 032.049.429-29,
ao pagamento da citada quantia, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do
Estado, para comprovar perante este Tribunal, o recolhimento do
valor do débito aos cofres do Estado, atualizado monetariamente e
acrescido de jutos legais, calculados a partir da data da ocorrência
do fato gerador do débito (arts. 40 e 44 da Lei Complementar n.
202/2000, ou interpor recurso na formada lei, sem o que, fica desde
logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicial
(art. 43, II, do mesmodiplomalegal).

6.2. Aplicar à Sra. Maria Margaret da Silva Reinert - ex-Presidente
da Creche Comunitária Primeiros Passos, de Itapoá, com
fundamentonos arts. 70, Il, da Lei Complementar n. 202/00 e 109,
Il, c/c o 307, V, do Regimento Interno instituído pela Resolução n.

TC-06/2001, a multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), com

base nos limites previstos no art. 239, HI, do Regimento Interno
(Resolução n. TC-11/1991) vigente à época da ocorrência da

irregularidade, em face do descumprimento de norma estatuída no
art. 8º da Lei n. 5.867/81 (prazo legal para apresentação da
prestação de contas), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,
para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estado
da multa cominada, ou interpor recurso na formada lei, sem0

fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II, ce 71 da Lei
Complementar n. 202/2000.

6.3. Declarar a Creche Comunitária Primeiros Passos, de Itapoá, e a

Sra. Maria Margaret da Silva Reinert impedidos de receberem
0080 do Erário até a regularização do presente processo,
consoante dispõe o art. 5º, alínea "c", da Lei Estadual n. 5.867/81.
6.4, Dare ia deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que

o fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução

.1.3 n. 363/2004, à Creche Comunitária Primeiros

Passos, de Itapoá, à Sra. Maria Margaret da Silva Reinert -
ex-Presidente daquela entidade, e à Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina.
7. Atan. 73/04

8. Data da Se: : 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86. $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa,

11. Auditores presentes: nenhum,

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES

Presidente(art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MARCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

  

 

  

    

  

    

Acórdão n. 2093/2004
1. Processo n. TCE - 04/01826309

2. Assunto: Grupo 3 Tipo do ProcessoTomada de Contas Especial
ão 66 ada na Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal

de Contas, no Processo n. SPC-02/09514345
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3. Responsável:
6

cisco Siqueira - ex-Presidente da Associação
Beneficente e Cultural Marta e Maria Marema, de Marema
4. Orgão: Assembléia Le; Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de
Contas Especial instaurada pela Assembléia Legislativa do Estado
de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal
de Contas, em face da não-apresentação da prestação de contas
relativa Nota de Empenhon. 7148/000, de 12/11/2001.
00 4 o Sr. Amarante Fréncisco Siqueira foi

devidamente citado, conforme consta nas fs. 46 e 47 dos presentes
autos;

Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo à
irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 360/2004.
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenátia, diante das razões

apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em: '

6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
noart. 18, HI, alínea "a", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar

100 as contas de recursos antecipados repassados peia
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina à Associação
Beneficente e Cultural Marta Maria Marema, de Marema, no valor

de R$ 1.000,00 (um mil reais), referentes à Nota de Empenho n.

7148/000, de 12/11/2001, em face da não-apresentação da prestação

de contas dos valores recebidos, em afronta ao disposto nos arts. 8º
da Lei Estadual n. 5.867/81 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e
condenar o Responsável Sr. Amarante Francisco Siqueira -
ex-Presidente daquela Associação, CPF n. 753.456.339-91, ao
pagamentoda citada quantia, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,

para comprovar perante este Tribunal, o recolhimento do valor do
débito aos cofres do Estado, atualizado monetariamente e acrescido
de juros legais, calculados a partir da data da ocorrência do fato
0 do débito (arts. 40 e 44 da Lei Complementar n. 202/2000,
ouinterpor recurso na forma da lei, sem o que, fica desde logo

autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicial (art.
43, Il, do mesmodiplomalegal).

6.2. Aplicar ao Sr. Amarante Francisco Siqueira - ex-Presidente da
Associação Beneficente e Cultural Marta e Maria Marema, de
Marema, com fundamentonosarts. 70, II, da Lei Complementar .
202/00 e 109, Il, c/c o 307, V, do01003

Resolução n. TC-06/2001, a multa no valor de R$ 200,00 (duzentos
reais), cora base nos limítes previstos no art. 239, III, do Regimento
Interno (Resolução n. TC-11/1991) vigente à época da ocorrência da
irregularidade, em face do descumprimento de norma estatuída no
art. 8º da Lei . 5.86781 (prazo legal para apresentação da
prestação de contas), fixando-lhe o prazo de 39 (trinta) dias, a
contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,

para comprovar ao Tribunal o recolhimento ao Tesouro do Estado
da multa cominada, ou interpor recurso na forma da lei, sem o que,

fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II, e 71 da Lei

Complementar n. 202/2000. 1
6.3. Declarar a Associação Beneficente e Cultural Marta e Maria
Marema, de Marema, e o Sr. Amarante Francisco Siqueira

impedidos de receberem novos do0 até 2
regularização do presente processo, consoante dispõe o art. 5º,
alínea "c", da Lei Estadual n. 5.867/81,

6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução
DCE/Insp. 1/Div.3 n. 360/2004, à Associação Beneficente e Cultural

Mart. é Maria Marema, ao Sr. Amarante Francisco Siqueira -

ex-Presidente daquela entidade, e à Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Belsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério rúblico junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente (art. 91, 1, daLCn 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de
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2. Assunto: Grupo 3

—

Tomada de Contas 1 - 12
determinada na Decisão n. 3009/2002, deste Fribunal de Contas
Processo n. SPC-02/095 14345
3. Responsáveis: Antônio Eduardo Ghizzo
Finanças daALESC

Marco Antônio Ramos - ex-Presidente da Associação Beneficente
Anjos da Noite, de Florianópolis
4. Órgão: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à Tom,
Contas Especial instaurada pela Assembléia Legislativa c
de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/ 002, deste Tribunal
de Contas, em face da não-apresentação da prestação de contas
relativa à Nota de Empenho n. 6739/000, de 24/10/2001
Considerando que o Sr. Marco Antônio Ramos foi devidamente
citado, conforme consta nas fs. 46 e 47 dos presentes autos;
Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo a
imegularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div.3 n. 359/2004.
ACORDAM os Conselheiros do Tribuna! de Contas do Estado dr
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõe:
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irreguiares, com imputação de débiio, com fundamento
no art. 18, II, alínea "a", c/c o art. 21, caput, da Lei Complementar
n. 202/2000, as contas de recursos antecipados repassados pela
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina à Associação
Beneficente Anjos da Noite, de Florianópolis, no valor de R$
1:000,00 (um mil reais), referentes à Nota de Empenhon. 6739/000,
de 24/10/2001, em face da não-apresentação da prestação de contas
dos valores recebidos, em afronta ao disposto nos arts. 8º da Lei
Estadual n. 5.867/81 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e condenar o
Responsável — Sr. Marco Antônio Ramos - ex-Presidente daquela
entidade, CPF n. 422.001.489-68, ao pagamentoda citad.. quanti
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação«es
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para0perante este
Tribunal, o recolhimento do valor do débito aos cofres do Estado,
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, calculados a
partir da data da ocorrência do fato gerador do débito (arts. 40 e 44
da Lei Complementar n. 202/2000, ou interpor recurso na forma da
lei, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial (art. 43, 1I, do mesmo diplomalegal).
6.2. Aplicar ao Sr. Marco Antônio Ramos - ex-Presidente da
Associação Beneficente Anjos da Noite, de Florianópolis, com
fundamento nos arts. 70, II, da Lei Complementar n. 202/00 e 109,
II, c/c o 307, V, do Regimento Interno instituído pela Resolução n.
TC-06/2001, a multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), com
base nos limites previstos no art. 239, III, do Regimento Interno
(Resolução n. TC-11/1991) vigente à época du ocorrência da
irregularidade, em face do descumprimento de norma estatuída no
art. 8º da Lei n. 5.867/81 (prazo legal para apresentação da
prestação de contas), fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, e
contar da públicação deste Acórdão no Diário Oficial do Estado,
para comprovar ao Tribuna! o recolhimento 0 Tesouro do Estado
da multa cominada, ou interpor recurso na forma da lei, sem o que,
fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, 1 e 71 da Lei
Complementar n. 202/2000.
6.3. Declarar a Associação Beneficente Anjos da Noite, de
Florianópolis, e o Sr. Marco Antônio Ramos impedidos de
762 novos recursos do Erário até a00 presente
Processo, consoante dispõe o art. 5º, alínea "Cc", du Lei Estadual n.
5.867781.
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução
DCE/Insp.1/Div.3 n. 359/2004, à Associação Beneficente Anjos da
Noite, de Florianópolis, ao Sr. Marco António Ramos -
ex-Presidente daquela entidade, e à Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos .Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2090), 68 Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 27 2 LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério 1 1.0 20 TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN1 THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES -
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao80
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Finanças da ALESC

8 nte do Clube de Mães Unidas
 Silvane r - ex-Pr

 

nde

 

    Venceremos, de Arz

4. Orgão; Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina -
ALESC
5. Unidade Técnica: DCF
6. Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de
Contas Especial instaurada pela Assembléi Legislativa do Estado
de em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste
Tribunal de Contas, em face da não-apresentação de prestação de
contas relativa à Nota de Empenhon. 8187/000, de 11/12/2001.
Considerando que a Sra. Silvane Sander foi devidamente citada,
conformeconsta na f. 42 dos presentes autos;
Considerando que as alegações de defesa e documentos, de fs. 50 a
58 deste processo;
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1, Julgar regulares com ressalva, com fundamento no art. 18

   

ta Cat1ta Cat

 

 

   

 inciso Il, c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, às contas
xe Tomada de Contas Especial, que trata da

o de contas
referente a recursos repassados ao Clube de Mães Unidas
Venceremos, de Arabutã, relativa à Nota de Empenhon. 8187/000,
de 11/12/2001, P/A 4288, item 323100.00, fonte 00, no valor de R$
150,00 (cento e cinquenta reais), e dar quitação aos Responsáveis,
de acordo comos pareceres emitidos nos autos.

pertinentes à pres:
análise de aspectos concernentes à ausência de prest

  

  

6.2. Recomendar ao Clube de Mães Unidas Venceremos, de
Arabutã, que, doravante, quando de prestações de contas futuras,
atente para os seguintes dispositivos legais/regulamentares:
6.2.1. arts. 43, parágrafo único, da Resolução n. TC-16/94 e 58,
parágrafo único, da Constituição Estadual, quanto 20 prazo
regulamentar para prestação de contas;

6.2.2. art. 44, 1, da Resolução n. TC-16/94, 40 0
do balancete financeiro;
6.2.3. arts. 44, 11, da Resolução n. TC-16/94 e 19, VIII, do Decreto
n. 2001/2000, quanto à remessa das notas de empenhos e ordens de
pagamento;
6.2.4, art. 44, 111, da Resolução n. TC-16/94, quanto à apresentação
dos comprovantes dos gastos realizados;
6.2.5. art. 44, V, da Resolução n. TC-16/94, quanto à remessa de
extrato da conta bancária especial, com a movimentação completa
doperíodo;

6.2.6, art. 44, VI, da Resolução n. TC-16/94, quanto à remessa da
guia de recolhimento dosaldo não aplicado;
6.2.7. art. 44, VII, quanto à certificação de liquidação da despesa
nos seus documentos comprobatórios;
6.2.8. art. 44, IX, da Resolução n. TC-16/94 c/c art. 19, XII, do
Decreto 2001/2000, quanto à remessa de declaração do ordenador
da despesa, atestando que os recursos foram rigorosamente
aplicados para os fins concedidos;
6.2.9. arts. 46 e 59 da Resolução n TC-16/94, quanto à
apresentação de notas fiscais originais e em primeira via;
6.2.10. ar. 47, caput, da Resolução TC/SC-16/94, quanto à
movimentação da conta bancária através de cheques nominais e
individualizados;
6.2.11. art. 59 da Resolução n. TC-16/94, quantoà apresentação das
notas fiscais em primeira via;
6.2.12. art. 59 e 61 da Resolução n. TC- 16/94,0
comprovaçãodas des; realizadas comnotas fiscais, evitando-se
à comprovaçãoatravés de recibos;
6.2.13. it. 12, $ 1º, da Lei Federal n. 4.320/64, quanto à finalidade
do repasse, concedido para despesas de custeio, não devendo ser
realizadas despesas com iquisição de material3
6.2.14. art. 8º da Lei nº 5.867/81, quanto ao prazopara a prestação
de contas, ou seja, até essenta dias contados do recebimento dos

 

 

   

  

recursos ou últimodia do exercício.

6.2.15. art. 9º da Lei nº 5.867/81, quanto à aplicação dos recursos
dentro dos fins para os quais foram liberados
6.3. Lar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam,1 00 do Relatório de Reinstrução
DCE/Insp.1/Div.3 n. 336/2004, ao Clube de Mães Unidas
Venceremos, de Arabutã, a Sra. Silvane Sander - ex-Presidente

daquela entidade, e à Assembléia 1do Estado de Santa
Catarina - ALESC
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

   

 

   

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC nº

202/2000) Mattos Balsini (art. 86, capui, dá LC n   
2º, da LC  202/2000) e Tt 04 Marques (art. 86.

n. 202/2000)
za Apparecide

   

   

 

—22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

  
0 sentes: nenhum.

SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente(art. 91,1, da LO n. 202, 2000) Relatora (art. 86, 82º,
da LC n. 202/2000)

F 6 RCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/SC

  

 

 

NA ÃMA

2096/2004

on. TCE - 04/01834590
2. Assunto: Grupo 3 — Tomada de Contas Especial - Instauração
determinada na Decisão . 3009 2002, deste Tribunal de Contas, no
Processo n. SPC-02/09514345
3. Responsáve Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de
Finanças daALESC

Ivone Zocche - ex-Presidente da API do Jardim de Infância Beija
Flor, de Nova Veneza
0 Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina -

    

   

  

5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes os, relativos à Tomada deContas Especial instaurada pela Assembléia Legislativa do Estadode Santa Catarina, em cumprimento à Decisão n. 2009/2002, desteTribunal de Contas, em face da não-apresentação de prestação decontas relativa à Nota de Empenho n. 8191/000, de 12/12/2001.
Considerando que a Sra. Ivone Zocche foi devidamente citada,
conformeconsta na f. 43 dos presentes autos;
Considerandoas alegações de defesa e documentos apresentados, de
fs. 44 a 48 deste processo;

 

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado deSanta Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts, 59 da ConstituiçãoEstadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar regulares com ressalva, com fundamento noart. 18,inciso Il, c/c o art. 20 da Lei Complementar n. 202/2000, as contaspertinentes à presente Tomada de Contas Especial, que trata daanálise de aspectos concernentes à ausência de prestação de contasreferente a recursos repassados à APP do Jardim de Infancia BeijaFlor, de Nova Veneza, relativa à Mota de Empenhon. 8191/000, de12/12/2001, P/A 4288, item 323100.00, fonte 00, no valor de 8200,00 (duzentos reais), e dar quitação aos Responsáveis, de acordocomos pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar à APP do Jardim de Infância Beija Flor, de NovaVeneza, que, doravante, quando de prestações de contas futuras,atente para os seguintes dispositivos161
6.2.1. arts. 43, parágrafo único, da Resolução n. TC-16/94 6 58parágrafo único, da Constituição Estadual, quanto ão prazoregulamentar para prestação de contas;
9.2.2. art. 44, 1, da Resolução n. TC-16/94, quanto à apresentação
do balancete financeiro;
6.2.3. arts, 44, 11, da Resolução n. TC-16/94 e 19, VIII, do Decreton. 2001/2000, quanto à remessa das notas de empenhos e ordens de
pagamento;

6.2.4. art. 44, III, da Resolução . 7 -16/94, quanto à apresentaçãodos comprovantes dos gastos realizados;
6.2.5. art. 44, V, da Resolução n. TC-16/94, quanto à remessa deextrato da conta bancária especial, com à mo
doperíodo;
6.2.6. art. 44, VI, da Resolução n. TC-16/94, quanto à remessa daguia de recolhimento do saldo não aplicado;
6.2.7. art. 44, VII, quanto à certificação de liquidação da despesanos seus documentos comprobatórios:
6.2.8. art. 44, IX, da Resolução n. TC-16/94 c/c art. 19, XII, doDecreto 2001/2000, quanto à remessa de declaração 0 00
da despesa, atestando que os recursos foram rigorosamente
aplicados para os fins concedidos:
6.2.9. arts. 46 e 59 da Resolução . TC-16/94, quanto àapresentação de notas fiscais i Primeira via;
6.210. art. 47, caput, da Resolução TC/SC-16/94, quanto à
movimentação da conta bancária através de cheques nominais e
individualizados;
6.2.11. art. 59 da Resolução n. TC-16/94, quanto à apresentação das
notas fiscais em primeira via;
6.2.12. art. 59 e 61 da Resolução n. TC-16/94, quanto à
comprovação das despesas realizadas com notas fiscais, evitando-se
a comprovaçãoatravés de recibos;
6.2.13. ari. 12, $ 1º, da Lei Federal n. 4.320/64, quanto à finalidade
do repasse, concedido para despesas de custeio, não devendo ser
realizadas despesas com aquisição de material permanente;
6.2.14. art. 8º da Lei nº 5.867/81, quanto ao prazo para a prestação
de contas, ou seja, até sessenta dias contados do recebimento dos
recursos ou últimodia do exercício.
6.2.15. art. 9º da Lei nº 5.867/81, quanto à aplicação dos recursos
dentro dos fins para os quais foram liberados.
6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do Relatório de Reinstrução
DCE/Insp.1/Div.3 n. 2004, à APP do Jardim de Infância Beija
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Fior, de Nova Veneza, à Sra. Ivone Zocche - ex-Presidente daquela

 



 

 

DOC 0222
22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

entidade, ce à Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina -
ALESC.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (an. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 85, cap, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público 0 20 70 Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

015
Relatora (art. 86, 82º,

da LC n. 202/2000)
Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA *
Procurador-Geral do Ministério0020 150

 

Presidente (art. 91, 1, daLC n. 202/2000)

Acórdão n. 2097/2004
1. Processo n. TCE - (4/01835723
2. Assunto: Grupo 3 — Tipo do ProcessoTomada de Contas Especial
- Instauração determinada na Decisão n. 3009, 2002, deste Tribunal
de Contas, no Processo n. SPC-02/09514345
3. Responsáveis: Antônio Eduardo Ghizzo - ex-Procurador de
Finanças da ALESC
Roberto Silva Nogueira - ex-Presidente do Grêmio Estudantil José
Boiteux, de Florianópolis
4. Órgão: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, relativos à Tomada de
Contas Especial instaurada pela Assesnbléia Legislativa do Estado
de Santa, em cumprimento à Decisão n. 3009/2002, deste Tribunal
de Contas, em face da não-apresentação da prestação de contas
relativa à Nota de Empenho n. 8168/000, de 19/12/2001.
Considerando que o Sr. Roberto Silva Nogueira foi devidamente
citado, conforme consta nas f5. 47 e 48 dos presentes autos;
Considerando que não houve manifestação à citação, subsistindo a

“irregularidade apontada pelo Órgão Instrutivo, constante do
Relatório de Reinstrução DCE/Insp.1/Div3 n. 357/2004.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões
apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar irregulares, com imputação de débito, com fundamento
no art. 18, III, alínea "a", c/c o art. 21, cam, da Lci Complementar
n. 202/2000, as contas de recursos antecipados repassados pela
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina ao Grêmio
Estudantil José Boiteux, de Florianópolis, no valor de R$ 1.000,00
(um il ícais), referentes à Nota de Empenho n. 8168/000, de
10/12/2001, em face da não-apresentação da prestação de contas dos
valores recebidos, em afronta ao disposto nos arts. 8º da Lei
Estadual n. 5.867/81 e 43 da Resolução n. TC-16/94, e condenar o
Responsável — Sr. Roberto Si'va Nogucira - ex-Presidente daquela
entidade, CPF n. 520.450.139-87, ao pagamento da citada quantia,
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no Diário Oficial do Estado, para comprova: perante este
Tribunal, o recolhimento do valor do débito aos cofres do Estado.
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, calculados a
partir da data da ocorrência do fato gerador do débito (arts. 40 c 44
da Lei Complementar n. 202/2000, ou interpor recurso na forma da
lei, sem o que, fica desde logo autorizado o encaminhamento da
dívida para cobrança judicial (art. 43, 11, do mesmo diploma legal).
6.2. Aplicar ao Sr. Roberto Silva Nogucira - ex-Presidente do
Grêmio Estudantil José Boiteux, de Florianópolis, com fundamento
nos arts, 70, II, da Lei Complementar n. 202/00 e 109, 11 64 o 307,
V, do Regimento Interno instituído pela Resolução n. TC-06/2001,
a multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), com basc nos
limites previstos no art 239, NI, do Regimento 1 05
n.-117199191à época da ocorrência da64.5
face do descumprimento d+ norma estatuída no an. 8º da lei n.
5.867/81 (prazo legal para apresentação da prestação de contas),
fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
Acórdão no00do Estado, para comprovar ao Tribunal o
recolhimento ao Tesouro so Estado da muita cominada, ou interpor
recurso na forma da lei, sem o que, fica desde logo autorizado o
encaminhamento da dívida para cobrança judicial, observado o
disposto nos urts. 43, II, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000
6,3. Declarar o Grêmio Estudantil José Boiteux, de Florianópolis, e
o Sr. Roberto Silva Nogueira impedidos de receberem novos
recursos do Erário até a regularização do presente processo,
consoante disnõe o art. 5º, alínea "c", da Lei Estadual n. 5.867/81
6.4. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que
o fundamentam, bem como do 60 4 0
.17.3 . 35772004 00 Estudantil José Boiteux,
de Florianópolis, ao Sr. Roberto Silva Nogueira - ex-Presidente
daquela entidade, e à Assembléia Legislativa do Estado de Santa
Catarina.

  

  ssão: 17/11/2004

-

Ordinária
9. Especificação do quorum

 

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidenteart. 91, 1, da 0 . 20277 JO), Otávio Gilson dos Santos, José
  

 

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81 ; da LC n202/2000), Cióvis Mattos Balsini (art. &6, caput, da 10 ;202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86 82º da LC
n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores present

LUTZ SUZIN MARINI

  

EZA APPARECIDA COSTA
MARQUESPresidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, 82º,

da LC n 202/2000)Fui presente:.10 5008 ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público0 20 086

 

Acórdão n. 2099/2004

1. Processo n. APC - 04/05447370
2. Assunto: Grupo 4 Auditoria de Prestações de Contas deRecursos Antecipados - Período de julho à dezembro de 2003

  3. Responsável: Edson Busch Machado - Diretor-Gera]
4. Entidade: Fundação Catarinense de Cultura - FC(
5. Unidade Técnica: DCE
6. Acórdão:
VISTOS,relatados e discutidos estes autos, pertinentes a prestaçõesde contas de recursos antecipados repassados pela Fundação
Catarinense de Cultura - FCC no período de julho a Gezembro de
2005

ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razõesapresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da ConstituiçãoEstadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. julgar regulares, com fundamento no art. 18,1, c/c o art. 19 da
Lei Complementar n. 202/2000, as contas de recursos antecipadosreferentes às 15 (quinze) notas de empenho relacionadas na f. 10 dopresente processo e dar quitação plena aos Responsáveis, de acordocom os pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator queo fundamentam bem como do Relatório de Auditoria
DCE/Insp.3/Div.9 n. 097/2004, à Fundação Catarinense de Cultura-FCC, com remessa de cÓpia da -0 6 . 10 destes autos, paraque proceda sos registros contábeis de baixa de responsabilidade,no Sistema de Compensação, das prestações de contas analisadas.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, L da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair 60 Castelan (ari. 86, $1º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) c Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

1H. Auditores presentes: nenhum
112 57 1 OTÁVIO GILSON DOS SA 708
Presidente (art. 91, 1,2 6 202/2000) Relator
Fui presente:MÁRCIO DE SOUSA ROSA
Procurador-Geral do Ministério Público Junto 20 0786

  

 

Decisão n. 3646/2004

1. Processo n. LRF - 04/03679087

  

2. Assunto: Grupo 3 Verificação do Cumprimento da Lei deResponsabilidade Fiscal - Relatórios de Gestão Fiscal dos 1º e 2º
semestres de 2003
3. Responsável: Elizabete Mianes da Silva Presidente à época

4. Orgão: Câmara Municipal de Tijucas
5. Unidade Técnica: DMU

O. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
€ com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide.

6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução quetratam da análise dos
dados dos Relatórios de Gestão Fiscal pertinentes aos 1º e 2º
semestres de 2003, encaminhados a esta Corte de Contas, por meio
eletrônico, pela Câmara Municipal de Tijucas, em atendimento ao
previsto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar n. 101/2000
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem comodos Relatórios DMU ns. 585 e 2359/2004,
à Câmara Municipal de Tijucas.

43 . 73704

Sessão: 17/11/2004
-

Ordinária
9. Especificação do quorum

   
8. Data da

 

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente
mi. 91, 1, da LC son dos Santos, José

   

0

 

202/2000),

235
 

20212000660Marques (art. 86, 27. 4 10n. 202/2000).
IO. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
202/2000) -0 (ari. 86, >,

da LC n. 202/2000)

 

Presidente (art 91 1. 2 6 .

Decisão n. 3647, 2004

. n. LRF - 0404121802
Assunto: Grupo 3 Verificação do Cumprimento da Lei de
ponsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de ExccuçãoOrçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2003 e de Gestão Fiscal dos19 29 2003

3. Responsável: Jair José Farias - Prefeito Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Bom Retiro
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão;
O TRIBUNALPLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator€ comfulcro no art. 59 /co art. 113 da Constituição do Estado enoart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dosdados dos Relatórios Resumidos de00
108

17

20696de 2003 e dos Relatórios de GestãoFiscal pertinentes aos 1º e 2º semestres de 2003, encaminhados aesta Corte de Contas, por meio eletrônico, pela Prefeitura Municipal
de Bom Retiro, em atendimentoà Instrução Normativa n. 002/2001,
deste Tribunal
6.2. Recomendar à Prefeitura 1 4 .0 -0doravante, atente para o que dispõe o art. 13 c/c o art. 9º da LRF,quanto ao cumprimentodas metas bimestrais de arrecadação.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como dos6. nºs. 080 e134/2004, à Prefeitura Municipal de BomRetiro.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (nat. 86, $1º, 2 0 1202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARIN! THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, ss”.

da LC n. 202/2000)

   

 

 

  

  

 

Decisão n. 3648/2004

1. Processo n. LRF - 04/05452888
2. Assunto: Grupo 3 - Verificação do Cumprimento da Lei deResponsabilidade Fiscal - Relatórios Resumidos de ExccuçãoOrçamentária dos 1º ao 6º bimestres de 2003 e de Gestão Fiscal dos

2º semestres de 2003

 

192

3. Responsável: Silvio Dreveck - Prefeito Municipal
4. Entidade: ; -efeitura Municipal de São Bento 0 8
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
6 0 fulcro no art. 596 0 art. 113 da Constituição do Estado eno art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1, Conhecer dos Relatórios de Instrução que tratam da análise dosdados dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentáriareferentes aos 1º ao 6º bimestres de 2003 e dos Relatórios de GestãoFi mestres de 2003, encaminhados aesta Corte de Contas, por meio eleirônico. vela Prefeitma2
de São Bento do Sul, em0 092 n.002/2001, deste Tribuna!
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como dos Relatórios DMU/L.RF ns. 653, 929 e2127/2004, à Prefeitura Municipal de São Bento do Sul.

Ata n. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. 0 00

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC n 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa

  

al pertinentes aos 1º e 2º  

  

   

 

11. Auditores presentes nenhum
112 821 71 ECIDA COSTA
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Presidente (art. 91, 1, da LC 1. 202/2000) Relatora (art. 86, 8

da LC n. 202/2000)

 

GRUPO: IV

Decisão n. 3651/2004

1. Processo n. SPE - 03/06664305
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação 6 0 de Pessoal
Aposentadoria

3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar 0 registro, nos termos doart. 34, II, c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Maria Terezinha Minatti, matrícula n. 12219-0, no cargo de
Operador de Serviços Administrativos, referência 45, CPF n
417720249-53, PIS/PASEP n. 120109615-03, do Quadro de Pessoal

da Prefeitura Muricipal de Blumenau, consubstanciado na Portaria
n. 181/2003, considerado legal conforme pareceres emitidos nos
autos.

6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau

e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele
Município.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

— 9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2009), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000),
10; Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11, Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86. $1º,

da LC n. 202/2000)

 

 

Decisão n. 3652/2004
1. Processo n. SPE - 03/06665115
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4, Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica: DMU

6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo0

e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, 829
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato apo 6 de

“Ivone Ludtke, matrícula . 9042-5 no cargo de Cozinheiro,

referência 16, CPF n. 822606649-20, PIS/PASEP n. 105644215-34,

do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Blumenau,
consubstanciado na Portaria n. 199/2003, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos avios
6.2. Dar ciência desta Decisão % Prefeitura Municipal de Blumenau
e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele

Município.
7. Atan, 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (at: 86, 5 4 9 .
4922009 oc 827202/2000) e Thereza68Costa Marques (an. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
12811 105
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, 819

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3653/2004
1. Processo n. SPE - 03/06672405

2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos, de Pessoal
Aposentadoria
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica; DMU
6. Decisão:

  

  

apresentadasO TRIBUNAL PLENO,diante das r

e comfulcro no art. 59 c/c o art    

 

rt. 1º da Lei Complem

 

6.1. Ordenar o registro, nos termos
"bp", da Lei Complementar . 20

Aristides Elísio, matrícula n. 6767-9,

referência 20, CPF n. 399695849-87, PIS/PASE

do Quadro de Pessoal da Prefeitura

Portaria . 17572

 

Blumenau,

0 11

 

consubstanciado n 
1108 080  contorme pareceres em

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau

e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele

Município.

Atan, 73/04

8, Data da Ses

9. Especifica

9,1. Conselh

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Ot

 

1/11/2004 Ordin  

 

o quorum

  presentes: Lui 1 Marini (Presidente -
Gilson dos Santos. José

36 $1º, da LC
caput, da LC

5 (art. R6, 82º, da LC

  

  
Carlos Pacheco, Altair Debona Cast

202/2000), Clóvis Mattos Balsini 6

202/2000) e Thereza A pparecida Costa N

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

 

3654/2004

1. Processo n. SPE - 03/06673053

2. Assunto: Grupo 4

Aposentadoria
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4, Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau

5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e comfuicro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no

e. 1º da Lei Complementar n. 202/2000,9

. Ordenar o registro, nos termos do art
e da Lei Complementar n. 202/2000, e ato aposentatório de
Almerinda dos Santos, matrícula n. 22, no cargo de Servente de
Serviços Gerais, referência 21, CPF n. 483154519-87, PIS/PASEP
n. 108268321 1-0, do Quadro de Pessoal do Serviço Autônomo

Municipal de fermis. 5 000 4 8
consubstanciado na Portaria nº 231/2003, considerado legal
conforme pareceres emitidos nus autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau,
ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele
Município e ao Serviço Autônomo Municipal de Terminais

 

Solicitação de Atos de Pessoal

   

1 646 0 art. 36, $2º,

 

1
Rodoviários de Blumenau,

7. Atan, 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9,1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (ait. 86, 81º,
da LC n. 202/2000)

   

 

  

 

0 n. 3655/2004
3 - 03/06673134

Solicitação de Atos de Pessoal

 

Dec
1. Processo n. SP
2. Assunto: Grupo 4

00
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4, Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor

4
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comíulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no

art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II,6 0 art. 36, 82º,

" da Lei Complementar n. 202/2009, do ato aposentatório de
Avelina Fiamoncini, matrícula n, 10062-5, no cargo de Servente de

Serviços Gerais, referência 12, CPF n. 659508799-53, PIS/PASEP
n. 1702820935-9, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de

  

ado 1 3. 194/2003, considerado

 

1056

legal conformepareceres emitidos nos autos
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau

e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele

 

0EE DANA SA Y 3 3

6 9 1

 

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
 

Município
7. Atan. 73/04

Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

do quorum

 

9, Especificaçã

9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
   

 
Pachece 10 1 (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Cióvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC 

 

202/2000)

do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

 

10, Representa

presentes: nenhum

40

9

 

CASTEL ANCASTELA?

 

1 LC n, 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Presidente (art

Decisão n. 3656/2004

 

15

Solicitação de Atos de Pessoal -

SPE - 03/0667  1. Processo n
2. Assunto: Grupo 4

Aposentadoria

3. Responsável João Marcos Baron - Diretor-Presidente

4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor

de Blumenau

5.46

6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
com fulero no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no

art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,

"bh", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Osvaldir Júlio Ricardo, matrícula n. 17212-0, no cargo de Operário,

referência 06, CPF n. 309041 109-15, PIS/PASEP n. 105586763-64,

do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Blumenau,

consubstanciado na Portaria nº 191/2003, considerado legal
00pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipa! de Blumenau

e no Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele

 

Município.
7. Atan, 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1. da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

 
  

Sousa Rosa.

11 Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
t. 91,1, da LO n. 202/2000) —Relator (art. 86, 81º,1, da LC

da LC n, 202/2000)

  

Decisão n.

|. Processo n. SPE - 03/06674459

Solicitação de Atos de Pessoal -2. Assunto: Grupo 4

Aposentadoria
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor

de Blumenau

5. Unidade Técnica:DMU

6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no

art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos doart, 34, H, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

João Schnaider, matrícula n. 17544-7, no cargo de Jardineiro,

referência 09, CPF n. 385673269-15, PIS/PASEP n. 1058177294-3,

Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Blumenau,
na Portaria nº 196/0003. 600 1

do

 

conforme pareceres emitidos nosautos.

6,2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau

e nao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele

Municipio.
7. Ata n. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Específica do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

 

  
n. 202/2000)

:

10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Márcio de

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
1

  



22.02.2005 (TERÇA-FEIRA) DOC 0224
 

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, 81

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3658/2604
1. Processo r., SPE - 03/06674610
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de
Aposentadoria

3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica:DMU

6. Decisão;

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos do a:t. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Luiz Carlos da Graça, matrícula n. 10477-9, no'cargo de Auxiliar de
Topografia, referência 15, CPF n. 382552279-20, PIS/PASEP n

1010650874-9, do Quadro de Pessoal da Prefeitura1

Blumenau, consubstanciado na Portaria n. 267/2003, considerado

legal conforme pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau
e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele
Município.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC .
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art, 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA C/ ELAN

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Reiator (art, 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Atos de Pessoal

Decisão n. 3659/2004
1. Processo n. SPE - 03/06676583

2. Assunto: Grupo 4 800 de
Aposentadoria
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4, Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art, 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, 11, c/c o ari. 36, A

1 2 10n. 202/2000, do ato aposentatório de
Euclídio  Tamanini, matrícula n. 5023-7, no cargo de Vigia,

referência 16, CPF n. 380942749-72, PIS/PASEP n. 1026396415-6,

do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Blumenau,
consubstanciado na Portaria n.º 174/2003, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau
e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele
Município
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 819 da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio .de

Atos de Pessoal -

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN

Presidente (art, 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,
da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3660/2004
1. Processo n. SPE - 03/06676907
2. Assunto: Grupo 4 - 80 de Atos de
Aposentadoria
3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no

Pessoal -
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art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

1 6 19042-0 cargo de Servente de

Serviços Gerais CPF n. 548992909-00, PIS/PASEP

n. 1064129267-5, Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de

162/2003,

matrícula n

ência 05

0161

Blumenau, consubstanciado na Portaria n considerado

legal conformepareceres emitidos nos autos

6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau

e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Se lor daquele

Município.

Ata n

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum 2
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, S1º, da LC n

202/2000), Mattos (art. 86,

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
. 20 000).

10. Representante do Ministério Público junto ao Tx
Sousa Rosa

11, Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA C
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Clóvis Balsini caput, da LC n

Márcio de

Decisão n. 3661/2004

1. Processo . 8- 0306689561

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação: de
Aposentadoria

3. Responsável: João Marcos Baron - Diretor-Presidente
4, Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor
de Blumenau
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar. o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art, 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Brígida Hoffmann, matrícula n. 6174-3, no cargo de Servente de
Serviços Gerais, referência 15, CPF n. 050545089-53, PIS/PASEP
n. 1700456393-4, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de

176/2003, considerado

Atos de Pessoal

Blumenau, consubstanciado na Portaria n
legal conformepareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenau
e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele
Município
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 919 da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3662/2004
SPE- 03/08127803

Solicitação de

1. Processo n.

2. Assunto
Aposentadoria

3. Responsáveis: Luiz Henrique da Silveira -
de Joinville

Marco Antônio Tebaldi - Prefeito Municipal de Joinville
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Joinville
5, Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no

Grupo 4 Atos de Pessoal

ex-Prefeito Municipal

art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/s o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatóric de
Vaimor Poleza, matrícula n. 9952-7, no cargo de Agente
01 1 - Pedreiro, CPF n. 194304349-34, PIS/PASEP n
1023945379-1, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de
Joinville, consubstanciado no Decreto n. 10.486/2002, alterado pelo

Decreto n. 12.014/2004, cor-siderado legal conforme pareceres
emitidos nos autos

6.2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do
Relator que a fundamentam, Prefeitura Municinr! de Joinville e ao
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos daquele

Município
Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
trt. 91, 1, da LO n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art 86, ut, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LCn. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto 20 TC
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91,1, da6 . 202 2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Márcio de

Decisão n. 3663/2004

1. 050 . 8- 0401802477

Assunto: - Solicitição de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Jandir Bellini - Prefeito Municipal

Entidade: Prefeitura Municipal de Itajaí
5. Unidade Técnica: DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, 1l, c/c o art. 36, 29
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Odinéia Maria Paulo da Silva, matrícula n. 47490-8, no cargo de
Auxiliar de Enfermagem, grupo V, nível V-3, CPF n
222813479-15, PIS/PASEP n. 1006461683-2, do Quadro de Pessoal
da Prefeitura Municipal de Itajaí, consubstanciado na Portaria n.
108/2004, consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisãoà Prefeitura Municipal de Itajaí.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão; 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art, 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. & º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Rosa.

Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)

Grupo 4

3

1

Decisão n. 3664/2004

1 66580 1. 5- 0402740203
2 0
Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luíz Vieira - Secretário de Estado da
Administração

4. Entidade: Departamento Estadual de Infra-Estrutura - DEINFRA
5. Unidade Técnica: DCE
6, Decisão:

Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -

O TRIBUNAL PLENO, d as razões apresentadas 600
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, &/c o art. 35. 829
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, 0 0060
Maria Dalazen Carrer, do Departamento Estadual de Infra-Estrutura
DEINERA, matrícula n. 247627-4-1, no cargo de Agente Serviços

Gerais, nível ONA-2-J, CPF n 376441909-10, PASEP .
1082686469-1, consubstanciado na Portaria n. 2432/2003, retificada
pela Portaria n. 2238/2004, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos
6.2. Dar ciência Dec ê

Administração e ao Departamento Es
DEINFRA

4 . 73704

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

1 1.0presentes: nenhum,

LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, 81º,

da LCn, 202/2000)

cretaria de0 48

adual de Infra

desta

Strutura - 



  

006 0225238

  

0 - 0 17.583
 

Decisão n. 3665/2004
1. 00. APE - 00/00017833

2. Assunto: Grupo 4 — Auditoria de Atos de Pessoal - Aposentadoria
3. Responsável: Ubiratan Simões Rezende - ex-Secretário de Estado
da Administração
4. Órgão: Secretaria de Estado da Fazenda
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. 46 0 registro, nos termos do art. 34, HI, c/c o art. 36, 82º,
77. da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Regina Maria Aguiar e Silva, da Secretaria de ado da Fazenda,

   

 

matricula n. 2238.345-4-01, no cargo de Analista Técnico

Adminisirativo 11, nível ONS-14-1I, CPF . - 8 . -.

consubstanciado na Portaria n.º 1528/1999, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da
Administração c-à Secretaria de Estado da Fazenda.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
5 Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsin'i (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relator

 

Decisão n. 3666/2004
1. Processo n. SPE - 04/0274195]
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

4. Entidade: Departamento Estadual de Infra-Estrutura -DEINFRA
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Wanderlei Berto da Silveira Filho, do Departamento Estadual de
Infra-Estrutura - DEINFRA, matrícula n. 179599-6-1, no cargo de
Agente em Atividades Administrativas, nível ONO-I-7-A, CPF n
155194819-20, 5 . 1062160531-7. 00
Portaria n. 270/2004, 62 pela Portaria . 2237/2004,
considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da
Administração c ao Departamento Estadual de Infra-Estrutura -
DEINFRA.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

 

. Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI OTÁVIO GILSON DOS SANTOS
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator

Acórdão n. 2099/2004
1. Processo n. - -05447370

2. Assunto: Grupo 4 — Auditoria de Prestações de Contas de

Recursos Antecipados - Período de julho a dezembro de 2003
3. Responsável: Edson Busch Machado - Diretor-Geral
4. Entidade: Fundação Catarinense de Cultura - FCC

5. Unidade Técnica: DCE

6. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, pertinentes a prestações
de contas de recursos antecipados repassados pela Fundação
Catarinense de Cultura - FCC no período de julho a dezembro de

2003.7
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões

pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição
Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, em:
6.1. Julgar reguiares, com fundamento no art. 18, 1, cc o art. 1

9 47

  

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
 

 

recursos antecipados

10 do
105415 00

Lei Complementar n, 202/2000, as contas de
às 15 (quinze) notas de emp

 

lacionadasnaf   refer

 

  processo e dar quitação plena a:

tidos nos autos

córdão, do Relatório «

 

pre:

Comos pareceres

 

   

  

6.2. Dar ciência d 100 0-0

 

4
como do 6 0

2004,
3

  

  

bem

 

o fundamen
DCE/Insp.3/Div.9 n. 09

FCC, com reme:

3

 

nense de Cultura -

  

de 3 6 10 destes autos, para

 

que proceda aos registros contábei uixa de responsabilidade,

no Sistema de Compensação, das prestações de contas analisadas

Ata n. 73/64

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum
9,1. Conselheiros presentes: 12 5021

 

  

 

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (a 86. 19. da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (ar. 8 caput, da LC n

202/2000) e Ther Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

 

n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa
11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI OTAVIO GILSON DOS SANTOS

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

Fui presente: MARCIO DE SOUSA ROSA

Procurador-Geral do Ministério Público Junto ao TCE/S(

 

Decisão n. 3667/2004

1. Processo n. SPE - 04/02001834
1Solicitação de Atos de Pessoal2. Assunto: Grupo 4

Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira
Administração

4. Órgão Secretaria de Estado da Educação e Inovação

5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, vos termos doart. 34, II, c/c o art. 36, $2º,

76da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Cleusa Maria IHlíbio, da Secretaria de Estado da Educação e

Inovação, matrícula n. 118059-2-1, no cargo de Técnico Atividades

Administrativas,6 00-10-3. 6. 252247199-68
n. 1027346506-3, 149/2004,
considerado legal conformepareceres emitidos nos autos.

Decis à Secretaria de Estado da

Secretário de Estado da

 

  

 

consubstanciado na Portaria .

6.2. Dar ciência de:

Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.

7. Atan. 73/04
8. Datadaf ão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

202/2008), Otávio Gilson dos Santos, José

  

   

 

art. 91, 1, dá LC n
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000)

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum,

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, 829

da LC n. 202/2000)

 

Decisão n. 3668/2004
1. Processo n. SPE - 04/03485630

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -

Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira

Administração
4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação

3. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

stadual e 1º da Lei

Secretário de Estado da

 

e com fulcro nos arts, 59 da Constituição E:

Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art, 34, HI, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do 206 de
Edson Airton Machado da Rosa, da Secretaria de Estado da
Educação e Inovação, matrícula n. 102705-0-1, no cargo de
Professor, nível MAG-9-G, CPF n. 180011149-53, PASEP .

1007249383-3, consubstanciado na Portaria nº 410/2004,

considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Dec à Secretaria de0

 

  

    
   

  

Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente

 

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio0 0 Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 19 da LC n.
202/2000), Clóvis0 (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000)

 

esentante do Ministério Público junto ac TC: Márcio de
Sousa Rosa

1 1.0presentes: nenhum
18 THEREZA1084

MARQUES
Presidente(art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3669/2004

so n. SPE - 04/03505043

sunto: Gnipo 4 Solic

1. Proc

2

Aposentadoria

  

o de Atos de Pessoal -

 

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administ

4. 00 8

5. Unidade Técnica:

  
    jo da Educaçãoe Inov   

0

0 De-isão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e com fulcro nos 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

 

ts  

Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Sandra Aguiar Firmiro, da Secretaria de Estado da Educação e
Inovação, matrícula n. 188402-6-1, no cargo de Professor, nível
MAG-7-D, CPF n. 528312059-72, PASEP . 1801313551-4,

consubstanciado na Portaria nº 525/2004, considerado legal
conforme pareceres emitidos nos autos

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da
Administração e à Secretaria de Eswdo da Educação e Inovação.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC .

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).

10.6 do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

  

 

  

11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQL
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relatora

da LC n. 202/2000)

 

86, $2º,

Decisão n. 3670/2004

1. Processo nº. SPE - 04/03504015

2 Assunto: Grupo 4

Aposentadoria

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração

4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação

5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com tulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Cléia Maria Mendes dos Santos, da Secretaria de Estado da
Educação e Inovação, matrícula n. 141513-1-1, no cargo de Técnico

Atividades Administrativas, 6 0.0106 .
200940009-72, 8 . 1062942039-1. 00
Portaria n. 878/2004, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de
0 ão da EG
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Solicitação de 0 de Pessoal

  

  

  R

ado da

       3 o 5
15440 0 4 500648 02

 

  

  

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Reiatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

3671/2004

  

A



 

 

22.02.2005-4 00001226

25.0

2005-1
1. Processo n. SPE - 044
2
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À = &
Inovação, matrícula n. 103060. 4-1, no cargo de Professor, ní n. 202/2000)

2. 5510. 0 4 Solicitação de Atos de Pessoal MAG-10-C, CPF n 383558099-04, PASEP n 1007249767-7, 1 62 4 E : . 1 3

95
0022 . 1036 2004.0 0 6de Ministério Público 0 20 00 de

8Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

—

conforme pare dos nos autos
11. Auditores presentes: nenhum

Ad ministração
6.2. Dar ciê lesta Decisão Secretaria de Estado dr LUIZSUZINMARINI 3 = a

4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação DIZ SUZIN MARINI THEREZA COSTA
> Unidade Técnica: DCE

Ata n. 73/04
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, 82º

6. Decisão:
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - (4

dá LCn. 202/2000 80.82

0PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

—

o Especificação do quorum

1 2000

6 com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei 9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin M (Presidente - Decisão n. 3676/2004

Complementar n. 202/2000, decide:
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José 1. Processo n. SPE - 04/03512034

6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, II, c/c o art. 36, $2º,

—

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da 6 . 2 A nto: Grupo 4 = Solicita ão de Atos de Pessoal

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de 202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n Aposentadoria 7 9 0866 65021 -

Maria de Lourdes Dalponte Zanelato, da Secretaria de Estado da 202/2000) e Thereza Apparecida Costa M 86 da LC 3. 1

Educação e Inovação, matrícula . 160683-2-1, no cargo de nao 000).
3 esponsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

Professor, nível MAG-I0-E, CPF . 612355399-20, PASEP n. 10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de Administração 5

100883631-6,

—

consubstanciado

—

na Portaria . 647/2004, Sousa Rosa
3: Orgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação

considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos 11. Auditores presentes: nenhum
3. Unidade Técnica: DCE

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da

 

Administração e à Secretaria de Estado da Educaçãoe Inovação.7. Atan, 73/04

 

 

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COS TA
MARQUES

   

 

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202 2000) “Relatora (art. 86, 62º,
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

da LC n. 202/2000)
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente - Decisão n. 3674/2004art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José 1. 050 . 8- 04703508789Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC Nn. 2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
202/2000), Cló Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n Aposentadoria202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC 3. Responsável:0 17 - Secretário de Estado da
n. 202/2000).

210. Representante do Ministério Público junto 2o TC: Márcio de à Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação
Sousa Rosa.
1 1.011.
1281 THEREZA.1COSTA

MARQUESPresidente (art. 91, , da LC n. 202/2000) 0 (art, 86, $2º,
da LCn. 202/2000)

Decisão n. 3672/2004
1. Processo n. SPE - 04/03507707
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da-0
4. Orgão: Secretaria de Estado da
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante 4

Educação e Inovação

as razões apresentadas pelo Relatore com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual 6 10 da LeiComplementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, &/c o
"b", da Lei Complementar n. 202/2000.
Clarinda Maria Cardoso, da Secretaria
Inovação, matrícula n. 118203-0-1,
Gerais, nível ONA-3-B, CPF n 246875539-15, PASFP n1008245909-3.

—

consubstanciado na Portaria nº 584/2004,considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos.6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de EstadoAdministração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/1 1/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz
art. 91, l, 2 1 n. 202/2000),
Carlos Pacheco, Aitair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, capu!, da LC .202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 829 da LCn. 202/2000).
10. Representante
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

art. 36, $2º,
, do ato aposentatório de
de Estado da Educação e

no cargo de Agente Serviços

da

Suzin Marini (Presidente -
Otávio Gilson dos Santos, José

do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Presidente (art. 91, LdaLCn 202/2000)

Decisão n. 3673/2004
1. Processo n. SPE - 04/03508274

"b", da Lei Complementar n. 202/2000,

  
e Técnica: DCE
3

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da LeiComplementar n. 202/2000, decide
6.1 ro, nos termos do art, 34, Il, c/c o art 36,"b", da Lei Complementar n. 202/2000,. do
Filomena Munhoz, da Secretaria de Estado da Educação e Inovação,matrícula n. 109689-3-1 0 63 780
Administrativo II, nível ONS-1I5-B, CPF n. 153782

Ordenaro re;

 

ato aposentatório de   

 

     

Técnico
509-78, PASEP

  

n. 100223025-7, consubstanciado na Portaria . 436/2004,consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado daAdministração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente-
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LO
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público 0 20
Sousa Rosa.

 
TC: Márcio de

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES

Relatora (art. 86, $2”,
da LCn. 202/2000)

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3675/2004
1. Processo n. SPE - 04/03510503
2. Assunto: Grupo 4
Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira -
Administração
4.0 Secretaria de Estado da Educação e
5. Unidade Técnica: DCE

 

Solicitação de Atos de Pessoal
C
n

 

retário de Estado da

66
Inovação 7

 

7.6. Decisão:
8.O TRIBUNALPLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator 9.e com fulcro nos arts, 59 da Constituição Estadual e 1º da LeiComplementar n. 202/2000, decide:

6.1. 0 registro, nos termos doart. 34, II, c/c o art. 36, $2º,
doato aposentatório de Iraci

    

emitidos nos autos.

art. 91, I da LC n. 202/2000),
Carlos Pacheco, Altair Debona

6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante d
6 00 nos arts. 59
Complementar n. 202/2
6.1. Orden;
1

as razões apresentadas pelo Relatorda Constituição Estadual e 1º da Lei000, decide;
ar o registro, nos termos do art. 3; da Lei Complementar n. 202/2000,Margrit Kummerloewe, da SecretariaInovação, matrícula n.

4, Il, c/c o art, 36, $2º,
doato aposentatório de Isa
de Estado da Educação e

  

  

  

 

 

   

 

143515-9-1, no cargo de Professor, nívelMAG-9-F, CPF n. 443205669-04, PASEP n 1009126123-3,consubstanciado na Portaria n. 473/2004, considerado legalcontorme pareceres emitidos nos autos,6.2. Dar ciência desta Decisão à Secr, aria de Estado daAdministração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.7. Atan. 73/04
8. Data ão: 17/11/2004 -
9, Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros2
L, da LC n.

Carlos Pacheco, Alta
202/2000),

Ordinária

ntes: Luiz Suzin Marini (Presidente -202/2000), Otávio Gilson dos Santos, Joséair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86829 da LCn. 202/2000)
:10. Representante do

Sousa Rosa.
11. Audiiores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
000) “Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

art. 91,

Clóvis
  

Ministério Público Junto ao TC: Márcio de

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2

Decisão n. 3677/2004
|. Processo n. SPF  

3 - 04403512620
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

 

4, Órgão: Secretaria de Estado da Educação e5. Unidade Técnica: DCE
Inovação

6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante
6 0 fulcro nos arts. 59 da
Complementar n. 202/2000,
6.1. Ordenar o registro, nos term
"b", da Lei Complementar 1.
Miriam de Paula, da Secretaria de
matrícula n. 106086-4-1,

das razões apresentadas pelo Relator
Constituição Estadual e 1º da Lei

decide: :
1os do art. 34, Il 6 0 art. 36, 82º,
202/2000, do ato aposentatório de

stado da Educação e Inovação,
no cargo de Professor, nível MAG-3-E,3 . 309592929-34, PASEP n. 1007252463-1, consubstanciadoa Portaria n. 1029/2004, considerado legal conforme Pareceres

 

.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado dadministração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.Ata n. 73/04
Data da Sessão: 17/1 1/2004 - Ordinária
Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentre: Suzin Marini (Fresidente -
000 dos Santos, José
Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

 

À 8
3 = 202/2000), Clóvis0 (art. 86, caput, da LC n

Antoninha Goss Beloto, da Secretaria de Estado da Educação e 202/2000) e Thereza Apparecida Costa Mardoes (art. 86, 52º, da 1
2. Assunto: Gru 4 — Solicitação de Atos de 0 Inovação, matrícula n. 153429-7-1, no cargo de Professor, nível n. 202/2000).

À 9 60 6 0 4 01 - -10-. 0 . 352225909-25. 8 . 1801302160-8. 1

1

8 eA sã

Aposentadoria

3 1 0 10. Representante do Ministério Público Junto ào TC: Márcio de

3 Responsável: Marcos Luiz Vicira - Secretário de Estado ds consubstanciado na Portaria n. 523/2004, considerado ega! Sousa Rosa.
Administração

69100 Pareceres emitidos nos autos. ; o 9 11. Auditores presentes: nenhum,
4. Órgão: 8 tar: de Estado da Educação e Inovação 6.2. Dar ciência desta Dec > à Secretaria de Estado da LUIZ SUZIN MARINI
5. Unidade Técnica: DCE

Administração e à Secretaria de6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante
e com fuloro rios arts. 59 da Constituição Estadual e 1º dComplementar n. 202/2000, decide:
6.1, Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36,"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de6007 8de Estado da Educação e

das razões apresentadas pelo Relator
a Lei

7. Atan. 73/04

 

:stado da Educação e Inovação.

     

THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

 

Presidente (art. 91, , da . 202/2000)

—

Relatora (art. 86, 62º.

3 ata da Sessão: 12 - 1

s 9

8. Data da Sessão 17/11/2004

-

Ordinária

da LCn. 202/2000)

9. Especificação do quorum:
91. 008108 sentes; Luiz Suzin Marini170. 3678/2004E1 de LC Ss dos 22 1. 00. 8- 0403524989

Carlos Pac eco, Altair Debona astelan (art. & 3 4 6 . 7 Assunto: G 3 5 >

: 8
= 2. Ass : Grupo 4 Solicitação de s de ssoal -

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC . Aposentadoria F 939 de Atos de Pessoal
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC 3. Responsável: Marcos

 

Luiz Vieira - Secretário de Estado da

 

  



  

  

Página 40 00 0227
2
4. Órgão retaria de Estado da Educ

5. Unidade Técnica: DCE

6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo R

e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da |!
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34. Il, c/c o art. 36, $2º,

17 da Lei Complementar n. 202/2000, 0 10 2060 de
Roseli Victorino Bela Cruz, servidora da Secretaria de Estado da

Educação e Inovação, matrícula n. 139217-4-1, no cargo de
Professor, nível MAG-10-D, CPF n. 218210709-68, PASEP n
1011128214-1, consubstanciado na Portaria n. 162/2004, retificada
pela Apostila n. 26/2004, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à S
Administração e à Secretaria de Estado da
7. Atan. 73/04 1
1. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, Jos:
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da 0
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC 1
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11, Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LU 1. 202/2000) Relatora (art. 86, 82º

da LCn. 202/2000)

 

  

  

 

     1 4 Estado da

'ducação e Inovação.

Decisão n. 3679/2004
1. Processo n. SPE - 04/03532493
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração
4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação

* 5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PIENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Palmira Pizzetti, da Secretaria de Estado da Educação e Inovação,
matrícula n. 132595-7-1, no cargo de Professor, nível MAG-11-G,

CPF n. 417315909-97, PASEP n. 1009463084-1, consubstanciado
na Portaria n. 1021/2004, considerado legal conforme pareceres
emitidos nos autos. 1
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da

"Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 85, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, ciput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 21,1, da LC n. 202/2000) —Relatora (art. 86, 82º,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3680/2004
1. 00. 8- 0403535085
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração

4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulero nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, 11, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Zaira de Oliveira, da Secretaria de Estado da Educação e Inovação,
matrícula n. 151740-6-1, no cargo de Professor, nível MAG-9-G,
CPF n. 321370799-68, PASEP n. 1072166021-2, consubstanciado

na Portaria n. 686/2004, considerado legal conforme pareceres

 

  

 

  

 

10 do quorum

  

 

   

 

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin )
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), O:

Carlos Pacheco, Altair Debona Ca

202/2000), Clóvis tos Balsini (art

 

202/2000) e Thereza
n. 202/2000)

 

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente(art. 91, 1. da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3681/2004

1. Processo n. SPE - 04/03535247
2. Assunto: Grupo 4

Aposentadoria

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração

Solicitação de Atos de Pessoal

4, Orgã retaria de Estado da Educaçõoe Inovaçãe

cnica: DCE
   

  

AL PLENO,diante das

e com fulcro no:
razões apresentadas pelo Relator 

   . 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

2000, decide:

 

Complementar n.

6.1. Ordenar o stro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, 82º,
"b", da Lei Complementar n. 202
Teresinha Marques Borba, da S taria de Estado da Educação e
Inovação, matrícula n. 121720-8-1, no c 80 de Professor, nível

MAG-I0-A,  . 233379909-91. 8 . 1063536521-6.

consubstanciado na Portaria n. 72/2004, considerado legai conforme
pareceres emitidos nos autos,
6.2. Dar ciência desta Decisão 8de «Estado da
Administração e à Secretaria de Estado da Educar;;ão e Inovação.

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio (Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (ar. 86 caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).

10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI 727COSTA

MARQUES

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LCn. 202/2000)

  

000400606 Neli
  

     

  

 

Decisão n. 3682/2004

1. Processo n. SPE - 04/03541484
2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal
Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração
4, Órgão: Secretaria de
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2( 00, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,

"b", de Lei Complemen ar n. 202/2000, do ato aposentatório de Elza
Hoffman Dada, da Secretaria de Estado da Educação e Inovação,

matrícula n. 162390-7 |, no cargo de Professor, nível MAG-10-F,

CPF n. 419715669-34, PASEP n. 1072479262-4, consubstanciado

na Portana n. 371/2)04, considerado legal conforme pareceres

emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência deita Decisão à Secretaria de Estado da
Administração e ; Secretaria de Estado da Educação e Inovação.

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art, 86, caput, da LC n
202/2000) ce Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

  
ado da Educação e Inovação

  

11. Auditores presentes: nenhum

QUES

2/2000) Relatora (art. 86, 827
da LC n. 202/2000)

  de Atos de Pessoal -  
Aposentadoria

Respon Marcos Luiz Vieira Secretário de Estado da  
Adminis

  

4. Orgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

   

Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Neimar Maria Voltolini, de Secretaria de Estado da Educação e

Inovação, matrícula n. 107746-5-1, no cargo de Professor, nível
MAG-9-E, CPF n. 525949639-68, PASEP n. 1003615214-2

consubstanciado na Portaria n. 475/2004, considerado legal
conformepareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da
Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.

Ata n. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

  

 
  

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).
10, Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art, 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LCn. 202/2000)

  

Decisão n. 3684/2004

1. Processo n. SPE - 04/03542456

2. Assunto: Grupo 4 - 89 de Atos de Pessoal -
Aposentadoria

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração
4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação
5. Unidade Técnica:DCE
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, úecite:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, 82º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Maria de Mattia Gomes, da Secretaria de Estado da Educação e
Inovação, matrícula n. 115468-0-1, no cargo de Consultor

Educacional, nível MAG-6-G, CPF n. 288845749-00, PASEP n.
1006890300-3, consubstanciado na Portaria . 620/2004,
consideradolegal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da

130 40 10 6Estado da Educação e Inovação.

 

  Administração c à Secretaria de
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Facheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) ce Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 29 da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN1 THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3685/2004

1. Processo n. SPE - 04/03543002
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria
3. Responsável: Elisabete Liz de Oliveira - Secretário de Estado da
Administração
4 Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação

5. Unidade Técnica: DCE

6. Decisão:

 

   
 

4

 



   

  

DOC 0228
22.02.2005(TERÇA-FEIRA)

O, diante das razões apresentadas pelo Relator

1º d1º da

 

O TRIBUNALPI
e comfulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e

Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 3€ ,

"bp", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Elisabete Liz de Oliveira, da Se
Inovação, matrícula n. 187714-3-1, no cargo de Professor, nível

MAG-3-E, CPF n. 346182369-49, PASEP n. 1008690480-6,
consubstanciado na Portaria nº. 408/2004, considerado 16
conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Dec à Secretaria de Estado da
Administráção e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação

7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Therêza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum,
LUIZ SUZIN1 THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2200) Relatora (art. 86, $2º,
da LC n. 202/2000)

 

 
retaria de Estado da Educação e

    

Decisão n. 3686/2004
1. Processo n. SPE - 04/03543509
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -

Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secr

Administração
4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Teonila Maria Naue, da Secretaria de Estado da Ex ão E

Inovação, matrícula n. 133063-2-1, no cargo de Profes

MAG-9-F, CPF n. 141445069-91, PASEP n. 1009463561-4,
consubstanciado na Portaria nº. 254/2004, considerado 161

conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à
Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.

7. Atan. 73/04
8: Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art, 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art, 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

 
tado da 

  retário de

 

  
  or, nível

Secretaria de Estado da

Decisão n. 3687/2004
1. Processo n. SPE - 04/03545714
2. Assunto: Grupo 4 - 80 de Atos de Pessoal -

Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

1
4, Órgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação

5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Sônia Dolores Chagas, da Secretaria de Estado da Educação e
Inovação, matrícula n. 156952-0-1, no cargo de Professor, nível
MAG-1I0-B, CPF . 604714689-91, 5 .. 1008690680-9.
consubstanciado 0 . 2352004. 00 1
conforme pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à
Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.

7. Atan. 73/04 .
-8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

 

Secretaria de Estado da

 

  

  

     
   

  

1 7

1 0 resident

! ta LC n. 202/2000), Otá 8

Carlos Pach Altair Debona Castelan (art. & 1 16

202/2000), 0 01 (art da 6

202729006760 527 4 16

12000

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márci:

2(

 

Sousa Rosa.
11, Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES

Relatora (art. &6, $2Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)
da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3688/2004
1. Processo n. SPE - 04/03657601

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal

Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

Administração
4. Órgão: Secretaria de E
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

 

stado da Educação e Inovação

Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o reg , nos termos do art, 34, II, c/c o art. 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Maria da Glória Antunes Zabotti, da Secretaria de Estado da
Educação e Inovação, matrícula n. 105315-9-., no cargo de
Professor, nível MAG-9-G, CPF n. 258149409-30, PASEP n
100725170-9, Portaria n.º. 621/2004,

considerado |
6.2. Dar ciência

Administração e à Secretaria de Estado da Educação c Inovação
Ata n. 73/04

8. Data

9. Especificação do quorum

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Pres

0

 

 

 

consubstanciado na
| conformepareceres emitidos nos autos

 

desta Decisão à Secretaria de Estado da

o: 17/11/2004 - Ordinária

  

idente

 

/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

 

art. 91, 1, da LC n. 2

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000),

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum.

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

2000) Relatora(art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

 

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 2

 

Decisão n. 3689/2004

1. Processo n. SPE - 04/03659728

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -

Aposentadoria
3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da

Administração

Drgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação  

AL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

0. 20272000
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art, 36, 829

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de
Vera Lúcia Merísio Zeni, da Secretaria de Estado da Educação e
Inovação, matrícula n. 121058-0-1, no cargo de Professor, nível
MAG-1I0-F. CPF n. 425361709-34 PASEP n. 1008833873-5,

consubstanciado na Portaria nº 1243/2004, considerado legal

conforme pareceres emitidos nos autos.
62. deste D

Administração e à Secretaria de

7. Atan. 73/04

8. Data da Sc: :; 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente-
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carios Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da 0

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000),
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa,

  

 Pásdo 3ae 2505 ca   
Estado da Educaç

     
ão e Inovaçãu.

  

11, Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)
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sso n. SPE - 04/03671850

  unto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
ntadoria

 

3. Respor Marcos Luiz Vieira

-

Secretário de Estado da  
Administra

4. Orgão: Secretaria de Estado da Educaçãoe Inovação
5, Unida

  

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1, Ordenar 0 registro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art, 36; $2º
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato 060 de
Albertina Zanin Fabro, da Secretaria de Estado da Educação e

ação, matrícula n. 124822-7-1, no cargo de Professor, nível
MAG-3-F, CPF n 345373929-91. PASEP n 1008838070-7
consubstanciado na Portaria nº 820/2004, considerado legalconforme pareceres emitidos nos autos.
6.2, Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da
Administraçãoe à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.
7. Atan. 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, [, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC o.202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da Le
n. 202/2000)

10, Representante do Ministério Público Junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARIN! FHEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202, 2000) Relatora (art, 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

 

  

 

Decisão n. 3691/2004

|, Processo n. SPE -0403682541

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal
00

3. Responsável: Marcos Luiz Vieira - Secretário de Estado da
Administração

4, Orgão: Secretaria de Estado da Educaçãoe Inovação
5. Unidade Tecnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar ore,
"Lo Ao toi9 04 6 0

gistro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,
3161. 2000, do ato 0560 4 Ilka

StammPasa, da Secretaria de Estado da Educação e Inovação,
matrícula n. 111928-1-1, no carge de Professor, nível MAG-I1-E,
CPF n. 312721859-15, PASEP n. 1008253862-7, consubstanciado
na Portaria n. 771/2004, considerado legal conforme pareceres

 

 
    

  
  

emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Decisão à Scceretaria de Estado da

 

  

Administração e à Secretaria de Estado da Educaçãoe Inovação.
7. Atan. 73/04

: 17/11/2004 -Ordinária
do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.

  

  
11. Auditores presentes: nenhum.
1 17 82 7 7 4 4 91-51 3 . 20 0 45

MARQUES
Presidente (art. 91, , da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3692/2004

1. Processo n. SPE - 04/03692857
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -
Aposentadoria

3. Responsável: Marcos Luiz4 -
Administração

1. Orgão: Secretaria de Estado da Educação e Inovação
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e comfulero nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:

6.1. Ordenar o registro, nos termos doart. 34, Il, c/c o art. 36, $2º,
"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de

Secretário de Estado da
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Maria Clara Piccinini Verona, da Secretaria de Estado da Educação

e Inovação, matrícula n. 131234-0-1, no cargo de Professor, nível

MAG-3-G, CPF n. 008200469-22, PASEP n. 1009462037,
consubstanciado na Portaria an. 707/2004, considerado legal

conforme pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da
Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Inovação.

7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9. Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da 1.0 n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n.
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000),
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rota. j
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

: MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LT n. 202/2000) —Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3693/2004
1. Processo n. SPE - 02/09676086

Estado da Educação e Inovação, matrícula n. 116365-5-1, no cargo

de Professor, nível MAG-6-G, CPF n. 250211259-15, PASEP n.

1008251144-3, consubstanciados na Portaria n. 1298/2002 e na

Apostila (retificatória de proventos) n. 182/2004, considerados

legais conforme pareceres emitidos nos autos.

6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da

Administração e à Secretaria de Estado da Educaçãoe Inovação.

7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

  

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carios Pache Altair Debona Castelan (art. 86, 81º, da LC n
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86,
n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI JOSÉ CARLOS PACHECO
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator

  

  

Decisão n. 3695/2004

1. Processo n. SPE - 03/00385536
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal

Aposentadoria + Alteração de proventos
3. Responsáveis: Octávio René Lebarbenchon Neto-
de Estado da Administração Marcos Luiz Vieira -
Estado da Administração
4. Órgão: Secretaria de
Secretaria de Estado da educação e Inovação)
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, Il, c/c o art. 36, 82º,

ex-Secretário

Secretário de

 

35030 e do Desporto (atual

  

  

 

 
  

 

   

 

   

 

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI JOSE CARLOS PACHECO

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) —Relator

 

Decisão n. 3649/2004

1. Processo n. SPE - 04/03834155

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -
Transferência para a reserva

3. Res ponsável: Paulo Conceição Caminha - ex-Comandante-Geral

4. Orgão: Polícia Militar do Estado de Santa Catarina
S. Unidade Técnica: DCE
6. De

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art: 36, $2º,

"b", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato de transferência para
a reserva de Reinaldo Simão Arseno, servidor da Polícia Militar do
Estado ce Santa Catarina, matrícula n. 909409-1, no posto de Cabo,
CPF n. 292039619-68, PASEP n. 1008536529-4, consubstanciado

na Portaria . 198/PMSC/2003, considerado legal conforme
pareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência desta Dec
Catarina.

7. Atan. 73/04

são: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (at. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

 

  

 

) à Polícia Militar do Estado de Santa

  

    

 

2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal - "b",da Lei Complementar n. 202/2000, dos atos de aposentadoria e n. 202/2000). o : . .

Aposentadoria de alteração de proventos de Neusa Nascimento Mateus, da 10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

* 3. Responsável: Décio Nery de Lima - Prefeito Municipal de Secretaria de Estado da Educação e Inovação, matrícula . Sousa Rosa

í Blumenau 192044-8-1, no cargo de Professor, nível MAG-9-G, CPF .

—

11. Auditores presentes: nenhum.

4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor 438238829-53, PASEP n. 1003605206-7, consubstanciados na LUIZ SUZIN MARINI 08080

de Blumenau Portaria n. 2222/2002 e na Apostila (retificatória de proventos) n Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator

5. Unidade Técnica: DMU 181/2004, considerados legais conforme pareceres emitidos nos

6. Decisão: autos. Decisão n. 3696/2004

OTRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator 6,2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da 1. Processo n. SPE - 0300886071 E

e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado eno

—

Administração e à Secretaria de Estado da Educaçãoe Inovação. 2. Assunto: Grupo 4 — Solicitação de Atos de Pessoal -

- art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide: 7. Atan. 73/04 Aposentadoria ' * E

6.1. Ordenar 0 registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, 82º, 8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária 3.0 81 Luiz Polidoro - ex-Prefeito Municipal

"bp", da Lei Complementar n. 202/2000, do ato aposentatório de 9. Especificação do quorum: Olímpio José Tomio - Prefeito Municipal

Mauro César Guimarães, matrícula n. 3913-6, no cargo de 9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente - 4. Entidade: Prefeitura Municipal de Indaial

Economista Júnior, referência 74,  . 216154039-49. art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, Jose

—

5: Unidade Técnica: DMU

PIS/PASEP n. 106219762-42 do Quadro de Pessoal da Prefeitura Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n 6. Decisão: a 1

Municipal de Blumenau, consubstanciado na Portaria n. 5924/2000, 202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator

considerado legal conforme pareceres emitidos nos autos, 202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

—

€ com fulero no art. 59 66 0. 113 da Constituição do Estado e no

6.2. Dar ciência desta Necisão à Prefeitura Municipal de Blumenau

—

n. 202/2000). art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide: E

e ao Instituto Municipal de Seguridade Social do Servidor daquele 10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Márcio de

—

6.1. Assinar o prezo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta

Município. Sousa Rosa. Decisão no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 36, 81

7. Atan. 73/04 11. Auditores presentes: nenhum alínea "b", da Lei Complementar n 202/2000, 2 4088 Prefeitura

5 8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária LUIZ SUZIN MARINI JOSÉ CARLOS PACHECO Municipal de Indaial 18
6 Presidente 9 > 2/2 1 ao exato cumprimento da lei, comprovando-as a este Tribunal.

3 92 (Presidente - oooIe sclatos acerca das ilegalidades abaixo descritas, verificadas na concessão de

art. 91, 1 LC n. 202/2000), 00 Gilson dos Santos, José Decisão n. 3650/2004 aposentadoria 9 serv! 10 100 Fonseca, no cargo de0de

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n. 1: Processo n. SPE - 03/02773614 Dea21aoade ice 1 Lei

202/2000),. Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n. 2. Assunto: Grupo 4 - 800 6 0 6 6081 - 10292 031192 0 9001

220 4 da Costa Marques (art. 86, 82º, da LC ERESATA Octávio René Lebarbenchon Neto - ex-Secr Emenda Constitucional n. 20/98), quando deveria ser no art. 40, $

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de de Estado da Administração 0 EE70
Sousa Rosa. 4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e do Desporto (atual 6 18002 n. 1 61 1 o Relatório Ã »8

11. Auditores presentes: nenhum. Secretaria de Estado da Educação e Inovação) 0125 de lei que3 a 0 a e

LUIZ SUZIN MARINI JOSÉ CARLOS PACHECO 5. Unidade Técnica: DCE insalubridade aos proventos do servidor 8 0 8 au 97 66 que

6(art. 91, 1, da LC n. 202/2000)

—

Relator 6. Decisão: comprove à insalubridade da atividade exercida (item 3.3.1 do

EE À O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relutor 0 5 .9 860 19 0

3 = 8 a Constituição Estadual e 1º da Lei 5.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a

NES 3.9210048732 82052000 6 A So OS fundamentam, bem como do Relatório DMUn. 1208/2004, ao Sr.

= 0 3 1 80 é ; de Pes . 6.1. Ordenar o registro, nos termos do ert. 34, il, c/c o art. 36,82%,

—

Olímpio José Tomio - Prefeito Municipa! de Indaial, e 20 Fundo de

8 0606 0 Eesses! da Lei Comeementas n. 202/2000, do ato aposentatório de 0860 e Pensões dos Servidores Públicos daquele

3. Responsáveis: Octávio RenéLebarbenchon Neto - ex-Secretário Tânia Regina Freitas, da Secretaria de Estado da Educação e 0

de Estado da Administração Marcos Luiz Vieira - Secretário de Inovação, inatrícula n. 134605-9-1, no cargo de Professor,nível & 5 2 0- 17112004

-

02

Estado da Administração MAG-1I0-C, CPF n. 528798529-00, PASEP n. 10600215/0-2, õ 6 1 - Ordinária

* 4. Órgão: Secretaria de Estado da Educação e do Desporte (atual consubstanciado na Portaria nº. 2481/2004, considerado legal . os6012816

Secretaria de Estado da Educação e Inovação) conforme pareceres emitidos nos autos. art O 1 6 20272000 .0 ic Gil dos Santos, José

5. Unidade Técnica: DCE 6.2. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da 8 1 -6 . 202 2 » 6 8 16

6. Decisão:
Administração e à Secretaria de Estado da Educação e Irovação. 1 Caste 3 6 6 º a 1 n.

O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator 7. Ata n. 73/04 3 90 1 326 686 3 da E.

e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei 8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária . 20212000 1

0.20272000 USOAE 9 . 7 E TRAS 8

6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/c o art. 36, $2º, 9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente - do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

“b", da Lei Complementar n. 202/2000, dos atos de aposentadoria é

—

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, 3058 1.1.

2 de alteração de proventos de Ilba Giuliani Funes, da Secretaria de Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n. LUIZ SUZIN MARINI CLÓVIS MATTOS BALSINI

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, caput,

da LC n. 202/2000)

Decisão n. 3697/2004

1. Processo n. SPE - 03107560651

2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -

Aposentadoria

3. Responsável: Ângela Regina Heinzen Amin Helou - Prefeita

Municipal
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Florianópolis

5. Unidade Técnica: DM
0 7 9 7 87

 



 

IS AA O o aa5 1 esa1 EP) 1

006 0230
22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)-0

6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relato
e com fulcro noart. 59 c/c o art. 113 da Constituição do E
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Assinar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta
Decisão no Diário Oficia! do Estado, nos termos do art. 36, 819alínea "b", da Lei Complementar n. 202/2000, para que a Prefeitura
Municipal de Florianópolis adote as providências necessárias comvistas ao exato cumprimento da lei, comprovando-as à este
Tribunal, acerca das ilegalidades abaixo descritas, verificadas naconcessão de aposentadoria da servidora Jacira Célia Machado
Rosário, no cargo de Professor IV, classe D, 09020. 12151999
6.1.1. ausência do requerimento da interessada por se tratar deaposentadoria voluntária, no presente caso por tempode serviço, emdescumprimento ao art. 76, VI, da Resolução n. TC-16/94 ( item
3.1.2 40 -60 DMU);

6.1.2. embasamento do ato aposentatório nos arts. 40, TI, "b", daConstituição Federal, c/c o art. 3º da EC n. 20/98, quando deveria
ser no art. 40, inciso III, letra "c", da Constituição Federal, c/c o art.3º da ECn. 20/98 (item 3.1.3 do Relatório DMU);
6.1.3. incorporação indevida de gratificação, no valor de R$ 245,18,
em desacordo ao que estabelece o art. 2º da Lei Municipal .3.182/89 (item 3.3.1 do Relatório DMU);
6.1.4. incorporação indevida de gratificação, no valor R$ 469,92,
em desacordo ao que estabelece o art. 1º, parágrafo único, da LeiMunicipal n. 4.049/93 (item 3.3.2 do RelatórioDMU).
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Rel
fundamentam, bem como do Relatório de
1099/2004, à Sra. Ângela Regina Heinzen
Municipal de Florianópolis.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86,
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marqu:
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI CLOVIS MATTOS BALSINI
Presidente (art. 91, , da LC n: 202/2000) Relator (art. 86, caput,

da LC n. 202/2000)

280 e nc

  

 

referência

 

ator que a

Instrução DMU n

Amin Helou - Prefeita

Santos, José

86, $1º, da LC n
caput, da LC n
(art. 86, $2º, da LC

 

    

Decisão n. 3698/2004

1. Processo n. APC - 04/03684838

DIÁRIO O 

 

11. Auditores

7 2
7 6

presentes: nenhum

1 CLOVIS MATTOS
1,1, da LC 202/2000)
  
   3

da LC n. 202/2000)
Decisão n. 3699/2004

1. Processo n. SPE - 02 03148843
2. Assunto:
Aposentadoria

Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoa

el: Celestino RoqueSecco- ex-S
ão

4 Órgão: Departamento de
DEOH (atual

DEINFRA)
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante 0
e comfulcro nosa: 59 da Constituição 1
$1º, alínea "a", da Lei Complementar n. 2
6.1. Sobrestar o
no art. 36, $1º,

da Decisão n.

de Estado   
Edificações e Obras HidráulicasDepartamento Estadual de Infra-Estrutura

das razões ap

 

tadas 610
adual e 1º c/c o art. 3
2000, decide

Julgamento do presente proces

  
  

 

), com fundamen
"a", da Lei Complementar n 202/2000

2930/2003, protatad
arguida a 1600 da Lei Co16/11/98

—

até a decisão definitiva dos
processo que venha a ser impetrado pelo Estado de Santa Catarinde açãodireta de inconstitucionalidade da referida Lei ou decisão dnão-propositura da açã: tal.

7 6

1. 171, «
Tribunais Superiores er

 

 

   
J

6.2. Dar ciência da presente Decisão, do Relatório eRelator que a fundamentam, bem como do Relatório de Instruçãeo1.5.14 . 1538/2004, à Secretaria de Estado deAdministração, ao Departamento Estadual de Infra-EstruturaDEINFRA e à Procuradoria Geral do Estado
7. Atan. 73/04

 

  

8. da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária9. Especificação do4
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidenteart. 91, 1, da LC n. 20 2000), Otávio

 

Silson dos Santos,
Castelan (art. 86, $1º, da LC

JoséCarlos Pacheco, Altair Debona
202/2000), Clóvis Mattos
202/2000) e Thereza App:
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério P.
Sousa Rosa

n
  11 (art 861 4 4 1
30Marques(art. 86, 82º, da LC

úblico junto ao TC: Márcio de

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELANPresidente (art. 91, , da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LC n. 202/2000)Decisão n. 3700/2004
1. Processo n. SPE - 0206020570
2. Assunto: Grupo 4 - Solicitação de Atos de Pessoal -

2. Assunto: Grupo 4 — Auditoria de Prestações de Contas de

—

AposentadoriaRecursos Antecipados - Exercícios de 2001 a 2003 3. Responsável: Renato de Mello Vianna - ex-Prefeito Municipal de
3. Responsáveis: 0 6 6 8 - 820-122002
22--0à 2003
4.50Integrada de Desenvolvimento Agrícola de
Santa Catarina - CIDASC
5, Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadua;
Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Autorizar a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola

—

XYde Santa Catarina - CIDASC que proceda aos registros de baixa de

—

dresponsabilidade, no Sistema de Compensação, das 4629 (quatro —Pmil seiscentos e
servidores relacionados nas fs. 116 a 223 do presente processo, em 66face da apresentação da análise das despesas dos exercícios de 2001 6a 2003 já ter sido efetuada anteriormente nos Processos ns. €PCA-02/06194803, PCA-03/03032650 e PCA-04/0175456],
respectivamente, através da sua contabilização pela Lei Federal nº. 7.6,404/76, com o devido Parecer pela Regularidade expedido pelo 8Setor de Prestação de Contas e pelo Ordenador Primário da unidade

—

9.auditada, conforme estabelece o art. 63 da Lei Complementar n.202/2000.
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que afundamentam, bem como da Informação DCE/Insp.4/Div.10 n. 20213/2004, à Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 20Santa Catarina - CIDASC, com remessa de cópia da relação de fz.116 a 223 destes autos.

10.7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária 11.9. Especificação do quorum: - LU1 9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

—

Pre:art. 91, l da LO n. 202/2600), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Aitair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n202/2000), Clóvis ' Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC
n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público Junto ão TC: Márcio de
Sousa Rosa.

  

6

3

de

4. Entidade: Instituto Municipal de Seguridade
de Blumenau
5. Unidade Técnica:DMU
6. Decisão:
O TRIBUNAL PLENO,diante8
e comfulcro no. 59 6 0 art. 113
art. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide

17 3 1 6.

vinte e nove) notas de empenho em nome dos

—

Municipal de Blumenau, consubst

Município

a. 91, 1, da LO nº 202/2000), Otávio Gilson dos
Carlos Pacheco,

n. 202/2000)

Sousa Rosa

60

1. 00 n

  

Social do Servidor

ões apresentadas pelo Relator
da Constituição do Estado eno

1. Ordenar o registro, nos termos do art 3411 66 0b", da Lei Complementar n 202/2000,
“olanda Fae Florind tri, . 11 181-3 no cargo de Serventee Serviços é cia 10, CPF n. 733628759-04IS/PASEPn. 1079478796-4, do Quadro de Pe

art. 36, $2º,
ao ato aposentatório de    

  
 

88041 da Prefeitura
anciado na Portaria n. 3150, 1595,

conformepareceres emitidos nos autos
2. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Blumenauao Instituto Municipal de8

5le,

 

Social do Servidor daquele

Atan. 73/04

Data da S o: 17/11/2004 - Ordinária
Especificação do quorum

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (P

 

residente

Santos, José
Altair Debona Castelan (art 86, $1º, da LC n.2/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n2/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, $2º, da LC

Representante do Ministério Público Junto ào TC: Márcio de

Auditores presentes: nenhum
IZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELANsidente(art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relator (art. 86, $1

da LC n. 202/2000)

3701/2004

SPE - 0206876998

 

à por este Tribunal, na qual foi
le

—

consequente pagamento 105das

Voto 0 —63

Presidente (art. 91, , da LCn. 202/2000)
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4. Entidade: Instituto de P,
do Município de Joinville

Unidade Técnica: DMU
6. Decisão
O TRIBUNAL PLF

revidência Social dos Servidores Públicos

:NO, diante das razões apresentadas pelo Relator
da Constituição do Estado e no1º da Lei Complementar n 202/2000, decide:

Ordenar o registro, nos termos doart. 34, 11, /c o am. 36 827, da Lei Complementar n 202/2000, do ato 305605 deGuiomar Terezinha Brietzig, matrícula n. 866-3, no. cargo deExecutiva, CPF n 311779219-87, PIS/PASEP n1011085389-7. do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal deJoinville, c substanciado no Decreto . 9455/2000, consideradoiegal conforme pareceres emitidos nos autos.
6.2. Recomendar à Prefeitura Municipa!

or

—

de Previdência Social des Servidores P.
6, adoção de providê

concessório de benef

e comfulcro no art. 59 c/c o art. 1 13
1 ar

6.1

 

da

5 Secretária

 

de Joinville e ao Instituto
úblicos daquele Município a

visando à correção (convalidação) do 0io previdenciário acima citado, no sentido de0 202 fundamentação na Constituição Federal - anterior à10

—

Emenda Constitucional n 20, art. 40, IM, "c”, bem como àelaboração de novo memorial de cálculo dos proventos, com o
quantias pagas a0

ção4.1 conforme apontado no item 4a do Relatório DMU), ressalvando-se que as providências adotadase serão verific por este Tribunai de Contas, quando de futura

   

n respeitada a pr 

  adas,
auditoria

Dar ciência desta De

 

, bem comodo Relatório e Voto do0 fundamentam, à Prefeitura Municipal de Joinville e ao1

—

Instituto de Previdência Social dus Servidores Públicos daqueleMunicípio
4 . 73/04

8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, [, da LC n 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n202/2000), Clóvis Mattos Baisini 2 86.Ç . da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LCn. 202/2000)

   

  

 

 

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio deSousa Rosa.
11, Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI 10.-8
Presidente (art. 91, 1 da LC n 202/2000) Relator (art. 86, $1º,

da LCn. 202/2000)

Decisão n. 3702/2004
1. Processo n. SPE - 04/0370666]
2. Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal -Aposentadoria
3. Responsável: Marco Antônio Tebaldi - Prefeito Municipal deJoinville
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicosdo Município de Joinville
5. Unidade Técnica: DMU
6. Dec 3

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relatore comfulcro no art. 59 c/co art. | 13 da Constituição do Estado e noart. 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:
6.1. Ordenar o registro, nos termos do art. 34, II, c/e o art. 36, 829767 da Lei Complementar n 202/2000, do ato aposentatório de011n 21 O, no cargo de Fiscal 1! -Posturas, CPF n. 193867539-87, PIS/PASEP . 10022297 17-&, doQuadro de Pessoal da Prefeitura
consubstanciado no Decreto n

 

 

Municipal de
11.380/2003,

contormepareceres emitidos nos autos.
6.2. Dar ciência dest,

Relator que a fund

0

considerado legal

à Decisão, bem comodo Relatório e Voto doamentam, à Prefeitura Municipal de Joinville e aoInstituto «de Previdência Social dos Servidores Públicos daqueleMunicípio

Ata n

8. Data da

9. Especifica

73/04

ão: 17/11/2004  0
 

  ção do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -art. 91, 1, da LC n 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, JoséCarlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art 86, caput, da LC n202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LCn. 202/2000),

10, Representante do Ministério P.
Sousa Rosa

 

úblico junto ao TC: Márcio de

11. Auditores presentes: nenhum
LUIZ SUZIN MARINI ALTAIR DEBONA CASTELAN

Relator (art. 86, $1º,
da LC n 202/2000)

1 >
3 320

Assunto: Grupo 4 Solicitação de Atos de Pessoal - 703 2004 1
5

1. 00. - 02708903380
. . .

SETA Ee 6 A ia de Regpict 7 4 - E. =

onsável: Luiz Henrique da Silveira - ex-Prefeito Municipal 2. Assunto: Grupo 4

—

Auditoria de Registros Contábeis e Execuçãooinville
8

 

Período de0 a dezembro de 2001

10 9 374 0 77
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 x-Presidente
> Estado de Santa Cat

3. Responsável: Eloy José Ranzi -
4. Entidade: Instituto de Pre
IPESC
5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

O TRIBUNALPLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria realizada no Instituto de
Previdência do Estado de Santa Catarina - IPESC, com abrangê
sobre registros contábeis e execução orçamentária relativos ao

período de junho a dezembro de 2001, para considerar regulares

com fundamentonoart. 36, alínea "a", da Lei Complementar n

202/2000, as Demonstrações Contábeis rentes aos Sistemas
Orçamentários, Financeiro, Patrimonial e de Compensação
analisadas,
6.2. Recomendar ao Instituto de Previdência do Estado de Santa
Catarina - IPESC e à retaria de ado da Fazenda que
continuem as tratativas para regularizar a situação relativa ao item
6.1.2 da Decisão n. 2728/2003, exarada por esta Corte de Contas na
Sessão Ordinária de 13/08/2003, e que serão objeto de futura
autoria por parte deste Tribunal de Contas.
6.3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que à

fundamentam, bem como da Informação DCE/Insp.2/Div.5 n
331/2004, ao Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina -
IPESC e à Secretaria de Estado da Fazenda.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária

9, Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1 da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan fart. 86, 81º, da LC n.
202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ão TC: Márcio de
Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (urt. 91,1, da LC n, 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

  

  

  

 

  

  

Decisão n. 3704/2004
1. Processo n. ARC - 0402706102
2. Assunto: Grupo 4 — Auditoria de Registros Contábeis e Execução
Orçamentária - Período de julho a dezembro de 2003
3. Responsável: Ricardo Fabris - ex-Executivo
4, Orgão: Gabinete do Vice-Governador do Estado

5. Unidade Técnica: DCE
6. Decisão:

' O TRIBUNAL PLENO,63 76 2 apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2000,decide:
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria realizada no Gabinete do
Vice-Governador do Estado, com abrangência sobre registros

contábeis e execução orçamentária referentes ao período de julho a
dezembro de 2003, para considerar regulares, com fundamento no
art. 36, 82º, alínea "a", da Lei Complementar n. 202/2000, as
00pertinentes aos Sistemas Orçamentário,
Financeiro, Patióinonial e de Compensação analisadas.
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentam, bem como do 6 4 Instrução
DCE/Insp.3/Div.9 n. 048/2004, ao Gabineie do Vice-Governador do

Estado.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José
Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

n. 202/2000).
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art, 86, 82º,

da LCn. 202/2000)

 

Decisão n. 3705/2004
1. Processo n. SPE - 04/03538696

Solicitação de Atos de Pessoal2. Assunto: Grupo 4
Aposentadoria
3. Responsável: Marco Antônio Tebaldi - Prefeito Municipal de

Joinville
4. Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

do Município de Joinville

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 17.583

5. Uridade Técnica: DMI
». Decisão

O TRIBUNAL PLENO, diante das razõe
da (

   
e com fulcro no art. 59 c/c o art. 11

 

 n. 202/2000, decide

 

art. 1º da Lei Compleme
termos do art. 34, Il, 6 art. 366 1, Ordenar o registro

 

    , da Lei Complementar n

  Manoel Pereira da Luz, matric   

 

085 Ger

 

Operacional | - nte de 6 5 CPF 29-72
PIS/PASEP n. 1900108440-3, do Quadro de Pessoal da Prefeitura

2002,

 

Municipal de Joinville, consubstanciado no6 . 10.85

    

   

 

considerado legal conforme pareceres emitidos nos auto:

6.2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do

Relator que a fundamentam, à Prefeitura Municipal de ville e ao

Instituto de Previdência Social dos Servidores 5 4

9

7. . 73104
8. Data da Ses 17/11/2004 Ordinária

9. Espec0 00
9.1, Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -

art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (ar 3
202/2000), 6 20 1 (art. 86, cap

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (ar

n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa.

11. Auditores presentes: nenhum

LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA
MARQUES

Presidente (art. 91,1, da LC n. 202/2000) Relatora(art. 86, $
da LC n. 202/2000)

  

Decisão n. 3706/2004

1. Processo n. ARC - 04/04659934
2. Assunto: Grupo 4 -Auditoria de Registros Contábeis e Execução

Orçamentári,

  

Período de julho a dezemisro de 2003
: Ari Dorvalino Schiirhaus - ex-Gestor

   

  
0 7.7 AL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

0. 202120001

6.1. 00 60 08no Fundo de
Reaparelhamento da Justiça, com abrangência sobre registros
contábeis e execução orçamentária referentes 20 período de julho a

dezembro de 2003, para considerar regulares, com fundamento no
art. 36, $2º, alínea "a", da Lei Complementar n. 202/2000, as
Demonstrações Contábeis pertinentes aos Sistemas Orçamentário,
Financeiro, Patrimonial e de Compensação analisadas
6.2. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundamentarr, “bem como do Relatório de Auditoria
DCE/Insp.3/Div.8 n. 73/2004, ao Fundo de Reaparelhamento da

Justiça.
7. Atan. 73/04
8. Data da Sessão: 17/11/2004 - Ordinária
9, Especificação do quorum:

9,1. Conselheiros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
art. 91, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

Carlos Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LC n

202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques(art. 86, 82º, da LC

n. 202/2000)
10. Representante do Ministério Público junto ao TC; Márcio de

Sousa Rosa.
11. Auditores presentes: nenhum,
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQUES

Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora(art. 84, $2º,

da LC n. 202/2000)

 

 

Decisão n. 3707/2004
1. Processo n. APC- 04/04673767
2. Assunto: Grupo 4 Auditoria de Prestações de Contas de
23 Ántecipados - Período de julho à dezembro de 2005
3. Responsável: Ari Dorvalino Schúrhaus - Chefe de Gabinete da

Presidência à época
: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

de Técnica: DCE

    

O TRIBUNALPLENO,diante das razões apresentadas pelo Relator
e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1º da Lei

Complementar n. 202/2000, decide
6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria DCE/Insp.3/Div.8 n
064/2004, de 05/08/2004, que trata de prestações de contas de
recursos antecipados referentes às notas de empenho oriundas do

 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, relacionadas às

31 a 47 do processo supra citado.

 

22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)
 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa

1 baixa de responsabilidade, no
mpensação, das notas de empenho relacionadas,
  

 

stações de contas apresentadas e que não tomaram

  

  

  

sem abrangida pela auditoria realizada peio
s, que tiveram Parecer do órgão de Controle

ta regularidade, em conformidade com o
ar n. 202/2000.

Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a
fundan 1 Relatório de Auditoria
DCF 4, ao Tribunal de Justiça do Estado de

com remessa de cópia da relação de fs. 31 a 47

 

da Lei Complem

bem como do

 

     

  

  
  

8 . 06420  Ins   

ão; 17/11/2004 - Ordinária
icação do quorum

ros presentes: Luiz Suzin Marini (Presidente -
, 1, da LC n. 202/2000), Otávio Gilson dos Santos, José

s Pacheco, Altair Debona Castelan (art. 86, $1º, da LC n.

202/2000), Clóvis Mattos Balsini (art. 86, caput, da LE .
202/2000) e Thereza Apparecida Costa Marques (art. 86, $2º, da LC

1. 202/2000),

   

10. Representante do Ministério Público junto ao TC: Márcio de

Sousa Rosa

11. Auditores presentes: nenhum.
LUIZ SUZIN MARINI THEREZA APPARECIDA COSTA

MARQL
Presidente (art. 91, 1, da LC n. 202/2000) Relatora (art. 86, $2º,

da LC n. 202/2000)

  

Secretária Geral À 40
 

( PREFEITURAS MUNICIPAIS =
 

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL
PUBLICAÇÃO DE C

 
    

      NTRATOS
Contrato nº 005/2005, de 02.02.2005

Contratante: MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
Contratada: LISTONI & BIASUS ADVOGADOS
ASSOCIADOS S/C. Objeto Contratado: Prestação de serviços
especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica. Valer
contratado: R$ 3.800,00 (Três mil e oitocentos reais) mensais.

Vigência: fevereiro a dezembro/2005/ Amparo legal: Processo nº
0006/2005, Convite nº 0003/2005 e Lei nº 8.666/93.

NERCI SANTIN - Prefeito Municipal

Contrato nº 006/2005, de 10.02.2005
Contratante: MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
Contratada: ABASTECEDORA VERDES CAMPOS LTDA.
Objeto Contratado: Fomecimento de 48,000 Litros de Gasolina
durante o exercício de 2005. Valor do Contrato: R$ 107.472,00
(Cento e sete mil, quatrocentos e setenta e dois reais). Amparo
legal: Processo nº 0003/2005, Tomada de Preços nº 0001/2005 e
Lei nº 8.666/93. NERCI SANTIN - Prefeito Municipal

Contrato nº 007/2005, de 10.02.2005

Contratante: MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
Contratada: IDAZA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
Objeto Contratado: Fornecimento 6 310.000 0 Óleo
Diesel durante o exercício de 2005. Valor do Contrato: R$
454.770,00 (Quatrocentos é cinqienta e quatro 4 seiecento.
setenta reais). Amparo legal: Processo nº 0003/2005, Tomada de
Preços nº 0001/2005 e Lei nº 8.666/93,
NERCI SANTIN - Prefeito Municipal

 

Contrato nº 008/2005, de 14.02.2005
Contratante: MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
Contratada: FM PNEUS LTDA. Objeto Contratado: Prestação
de Serviços de Recapagem, Recauchutagem e Vulcanização de
Pneus, durante o exercício de 2005. Valor do Contrato: R$
79.046,00 (Setenta e nove mil, quarenta e seis reais), Amparo

181 Processo nº NN13/2005, Convite nº 0008/2005 e Lei nº
8.666/93, NERCI SANTIN - Prefeito Municipal

Contrato nº 009/2005, de 15.02.2005
Contratante: MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ
Contratada: ENGEDIX ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS XANXERÊ LTDA.
Objeto Contratado: Construção de 02 (duas) Pontes e
implantação de Redes de Captação e Distribuição de Água na
Região dos Assentamentos. Valor do Contrato: R$ 149.925,00
(Cento e quarenta e nove mil, novecentos e vinte e cinco reais).

Vigência: 90 (noventa) dias. Amparo legal: Processo nº

0915/2005, Convite nº 0010/2005 e Lei nº 8.666/93.

NERCI SANTIN - Prefeito Municipal

NF 176.690 104 36747053

  



22.02.2005 (TERÇA-FEIRA)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELINA
INSTITUTO PREV. SOC. SERV. PUB. MUN. DE ANGELINA
ANGEPREV

PORTARIA Nº001/2005
Concede pensão por morte, emface do óbito do servidor
aposentado AGOSTINHO ELI, emcaráter integral, nos termos do
$7º, inciso1, do art. 40, da Constituição Federal, observada à
redação disposta na Emenda Constitucional nº 41/2003 e do art. 2º
inciso I'da Lei federal nº 10887/2004 à dependente NAIR ABREU
ELI e dá outras providências.

Angelina, 22 de fevereiro de 2005.

Rafael Francisco Schmitt
Diretor-Executivo

!OMP 3670/058NF 176.687

Publicação
Prefeitura Municipal de Xanxeré/SC - Nostermos do art.39,
inciso HI, $ 6º da Constituição Brasileira Federal, torna público
a relação de cargos e salários do Município com os respectivos
valores do subsídio e da remuneração, conforme quadros

Quadro de Cargos ou Empregos Públicos

01

Profissional

abaixo.

Valor

R$ 1.345
R$ 1.817
R$ 1.817

Social R$ 1.153

R$731

[Prof Mod. Esport. Nív. Ft

[Prof. Mod. Esport. Nív. Func

4

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 17.583DOC 0232 10 1

 

R$ 391,00]

R$ 1.245,00
 

8 312.00

R$ 641,00
 

R$ 548,00
  Instrutores de Ártes

Monitores

Técnico de Informática 
Quadro de Cargos ou Empregos Públicos

Anexo |

Administrativo

0 —

Auxiliar de Enfermagem

Auxiliar Administrativo

3
40

40

R$ 641,00
 

 
Operador de Máquinas

0
R$ 548,00
 

R$ 434,00
 

R$ 641,00
 

 

  
  

71
Anexo Il

0
R$ 548,00 Quadro de Cargos de Provimento em Comissão

 
6 $ 486,00 7

8 00 Auxiliar de Higiene Dental 40 VM Valor
   

7 8.00
 
Auxiliar de Análises Clínicas Prefeito Municipal R$ 9.470,00
 

R$ 548,00
2548 Vice-Prefeito Atendente de Consultório Dentário R$ 4.730,00
 

R$ 434,00 Ss 3
Secretários Agente Fiscal R$ 4.730,00
 

R$ 391,00
Assessores  Almoxarife

Agente de Saneamento
R$ 2.727,00
  R$ 434,00

Assessores
R$ 1.817,00
 R$ 434,00 Diretores Auxiliar de Serviço Sociai R$ 2.182,00
 R$ 548,00 Coordenador de Departamento Desenhista Copista R$ 1.548,00
   R$ 434,00 Secretaria Executiva   Telefonista Distrital 18

Quadro de Cargos ou Empregos Públicos

0 1

60

R$ 990,00
 R$312,00 Conselheiro Tutelar

R$918,00
 Diretor Escolar

R$ 990,00
    Coordenadores de Creches e outros0   R$ 852,00
  

Vaior
 

0

Professor Licenciatura Pler:= 5 486.00 0
 Professor Licenciatura Plena R$ 990,00 Prefeito Municipal
  Professor Magistério R$391,00 NF 176.702   Professor Magistério/Creche R$ 641,00
 Professor Educação Física

Prefeitura Municipal Xanxerê-SC, 21/02/2005.

Franz Eduardo Vanconcellos Rohifs
Coord. Dpto. Recursos Humanos

10 36897050
 

R$ 486,00
  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGESR$ 990,00
STADO DE SANTA CATARINAR$ 1.548,00

R$312,00
R$ 349,00
R$312,00

[Supervisor Educacional

Orientador Educacional

Auxiliar de Serv. Geraís/E

Professor sem Especialização

Merendeira

Monitora de Creche

 

Dentista R$ 85

R$2.1

R$ 1.245

R$ 1.153

R$ 1.817

R$ 1.817

R$ 1.817

R$2.182,

R$ 1,817

1.69

R$ 1.817

R$ 6

349

R$731

R$ 1.548

R$2.727

8 1.

 8
RELAÇÃO DOSCONTRATOS FIRMADOS EM 2005EMPRESA OBJETO 420

|

PROCESSO40 885o
TRANSP.

—

DEão —— PASSAGEIROS! $ 548, SERV DE
ENGENHARIA
FORN DE 10
MATERIAL
FORN. DEI 10 20704| MATERIAL |S PRESTAÇÃO 12

1

6-057054 DE SERVIÇOS
MILTON PRESTAÇÃO 12 670751 DE SERVIÇOS
WALTER

—|

PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS0

0000
DESERVIÇOSVIERO

ENGELAGES

|

SERV. DE
ENGENHARIALTDA

OS CONSTRUT,

|

SERV, DE
ENGENHARIA

colares
 

 

Padrão
io

  dO
to

fo
[o

to
o

REUNIDAS 

TP-17/2004  Secretária Escolar

Auxíliar de Bibliotéca
 

Cívil

de Obras

Florestal

Sanitarista

   CV-10/05

Quadro de Cargos ou Empregos Públicos 2004
0 1

Serviços Gerais mm

17Valor
40 [8] R$591,00
40 2 | R$312,00
40 R$ 391,00

40 R$312,00
| 40 R$ 548,00)
40 .8 434.00

40 R$ 548,00

40 R$391,00

40 R$ 349,00

40 R$ 548,00

40 R$ 641,00
06 549 122 548.00

8 501.00

5 434.00

R$ 548,00

R$ 641,00

W
i
t

io
im

to
-
0

  
 

D Ç

AgenteFiscal Itinerante
 2

Mm o Auxiliar de Serviços Gerais

Auxiliar de Topografia

Blaster
R$731 Borracheiro

349 2
6 100

5731 0

R$ Cozinheiro

R$ 340 Eletricista Manut. De Instalações

R$224 Eletricista Manut. Véíc. Autom.

8 Encanador

Latoeiro

Lavador de Veículos

Marceneiro

Mecânico

 

 

9 +

  NM660

 
 

 

3

 

 

 

 

3
5

. Mod,

Mod.

Mod.

Mod.

de Sistemas

- 3º Grau

- 3º Grau

- 3º Grau

- 3º Grau

 
     1

2
8

LTDA
   

 

m
i
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Lages, 21 de fevezeiro de 2005,

Renato Nunes de Oliveira
Prefeito em exercício do Municipio de Lages

 

ta

40

40

40

40

 

    8

01

Semi Profissional
CH

40

40

40
40

40

argos ou Em

 
         NF 176.678 10 3667/057  Denominação

Assi Ad
[Auxiliar de Esportes

Desenhista Frojetista

Fiscal de Tributos

606

Tecnico Em Seg. do1 =)
Técnico de Agropecuária

Técnico em Edificações

Técnico de Contabilidade

Técnico de Higiene Dental

Técnico Lab. De Análises Clínicas
Técnico em Agrimensura

Escriturário

Fiscal de Obras

Técnico em S

Agente Social

Agente Ad

Técnico Administrativo

Telefonista

Prof. Mod. Esport. Nív. Fund. Méd.

  
  

 

Valor-

R$ 641,00
R$ 434,00
R$ 678,00
R$ 918,00
8 641 00

R$ 1.153,00
R$918,00]
R$ 641,00

R$ 1.153,00
R$ 641,00
R$678,00
R$731,00

[11] R$731,00
|R$731,00]

R$641,00
R$ 641,00]

R$ 1.548,00
R$ 1.153,00reoe]
R$ 591,00

9 R$641,00

   

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES
ESTADO DE SANTA CATARINA

  

       
RELAÇÃO DOS CONTRATOS FIRMADOS EM2005.

| OBJETO PRAZO MESES
| LOC. DE MAQUINAS
LOC. DE MAQUINAS
LOC. DE MAQUINAS
LOC. DE MAQUINAS
LOC. DE MAQUINAS
FORN.DE PASS. AÉREAS
FORN.DEMATERIAL

| FORN. PASS. RODOVIÁRIA
| PREST. DE SRVIÇOS

— [FORN: CESTA BASICA

 N.º TEMPRESA .0550
| 51 06 07
525

CONST. SERBALTDA =-—
BRAZIL CONST. LTDA

[| KAWLA LTDA
| LAGETUR LAGES TUR. LTDA
| CONCREBLOC LTDA
LAGETUR LTDA —
EXPRESSO LAGES LTDA

600.7 =

 
 

 
  
  

 -022004
-022004

60272004
1-106704

o PR — 17/04
TP-18/2004

| CV-107/04 1

1-02705 =

   
  

 
 

 
 

 
 

 
 

  
  

 
  ativo

Lages, 21 de fevereiro de 2005 

Renato Nunes de Oliveira
Prefeito em exercício do Município de Lages  
   

     
NF 176.677 
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MOINHO CAT

Assembléia Geral Ordinária e02

Edital de Convocação
185.129

 

0484-079.257.2910001-58
EDITAL DE CONVOCAÇÃO =

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 905

São convocados os senhores acionistas 2 se reunir em Assembléiz
Geral Extraordinária, que se realizará no dia 03 de março de 2005
às 18 horas, na sede social, na Avenida Getúlio Vargas nº 381, na
Cidade de Brusque, SC, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem

Acionistas desia sociedade parn se

ral Ordinária e Extraordinária no dia 21
14 horas, na sede social, sito na Avenida Ivo

3 nº 1013, bairro Industrial 6º 1, na cidade de
para deliberarem sobre à seguinte:ORDEM DO

1) Exame disc votação do relatório da Diretoria,
1s demonstrações financeiros, rejativas

cerrado em 31122004, 2) Destinação do Lucro

SSEMBLEIA GERAL OR

os senhores Acionistas para reunirem-se em
Assembléia Geral Ordinária, me 8 social à Av Presidente Nereu

Ramos, 748, nesta cidade de Mafra-SC, às 15:00 hores do dia 09 de abril

de 2005, ) seguinte:

10 e del ção, sobre as demonstrações

Relatório da e demais documentosdo dia: a) Assuntos relativos à sociedade.
2 41ASSEMBLÉIA GERAL ORDINAR

São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembléia
Geral Ordinária, que se realizará no dia 04 de abril de 2005,18

horas, na sede social, na Avenida Getúlio Vargas nº 381, na Cidade
de Brusque, SC, a fim 36 408 seguinie ordem do dia

a) prestação de contas dos administradores, exame discussão e
votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2004; 6) destinação dos lucros do
exercício; c) outros assuntos relativos à sociedade. Comunicamos
que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede
social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº

6.404/1976, com as alterações da Lei nº 10,303/2001, relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2004. Brusque,
18 de fevereiro de 2005. Ass.: Érico Antônio Contesini - Diretor

NF 22306
10 15757058

AUDIÊNCIA PÚBLICA nº 001/2005

Conforme Resolução ANEEL nº 492, de 3 de setembro de 2002
artigo 4º, a Empresa Força e Luz de Urussanga Ltda. — EFLUL,
comunica a seus consumidores e a sociedade em geral, que 4
minuta do Programa de Eficiência Energética do ciclo 2004/2005,
será disponibilizada para consulta pública e sugestões através da
Página da empresa na internet www.eflul.com.br e na sede da
empresa localizadá na Av. Presidente Vargas, 83 em Urussanga-
SC, no período de 18/03/2005 a 28/03/2005.

NF 176.672 1048 36864054
Embalagens Cardozo Ltda - ME, torna público que requereu junto
a FATMA, Licenciamento Ambiental Previs/instalação/Operação,
para Recuperação e Comercio de Tonéis e Bombonas . Situada a
Rodovia (ST 445) Genézio Mazon, Km 12,2 s/nº, Bairro Vila Rica
“Estação Cocal, Morro da Fumaça /SC - CNPJ 05.893 15970001-
04.

194 45542051
22.315

exercício social de 1 2

Assuntos e interesse social

Achanm-se à disposição dos Sen)

os documentos n que se refere o artigo 133
onistas, na sede social,

% DIRETORIA

10 15377059 22.285

UNIDAS VEICULOS LTDA

CNPJ 83,534

EDITAL DE CON 040

458.1 AL DOS 50.105 1

96/6000 1-84

00 TS oti 6 6 em
22 ária nc1à 10 de março de 2005, às 9:30 h

na sede social à Rod, BR 470 km 142 n. 6878, nesta cidade, a fim
de deliberarem sobre à seguinte ORDEM DO DIA. à) Discussão e
aprovação do Relatório da Diretor Demonstrativo Financeiro
doexercício social 2004 e 0 40 resultado
Rio do Sul, 17 de fevereiro 2005
Diretoria

NF 176.679 10MP 36817050

COMUNICAÇÃO
O Srº. AUGOSTINHO JOSÉDE£ J

Matilde — Atalanta/SC, vem atrav
Nota de01 10 063358, com
04.326.002,130, conforme B. O nº 066/2095

, residente em Ribeirão

municar o extravio da

1580 nº

3690705898
176.675

10. 3) Destinação dos juros sobre czapital préprio.
4) Lleição da diretoria. 8) Fixação do honorários da diretoria 6)

os assuntos de interesse social, AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, na sede 80da
Vmpresa,

n
a

Avenida Ivo 17º

noinhas (SC), os
11066 nº 1013 na cida -

documentos a que sc refere o Artigo 153 da lei
11 encerrado em 31 de dezembro  

(0

| Com Conf Ltda, 0Luli Inc a público que requereu e/ou obteve

FATMA, a Renovação

11 de Operação, 1 atividade de Industria e
Comércio de Confe volvida à Rua Eng. Udo
Deeke, 600, na cidade de Bl , informando que o prazo
para impugnação ou manife alquer interessado, junto a
FATMA 20 (vinte) dias corridos a partir da data desta
publicação e o licenciamento será concedido se atendida a
Legislação Ambiental
Blumenau, 21 de Janeiro de 2005

) do Meio

35727050

176.871 1919 8872

 

43 S.A. GRÁFICA E EDITORA CNPJ 82.641.606/0001-70
AVISO AOS ACIONISTAS

Encontram-se “a disposição dos Senhores Acionistas, na sede d:
ociedade, na Rua dos Caçadores, nº 1.967, em Blumenau(SC),

28 documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6,404/76
feiativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro d
2004

Blumenau, 11 de fevereiro de 2005
| Alrun Germer-Diretora President

NF 176.601 10 3590/0594

 

RIREENITETE

 
A primeira sede da

Imprensa Oficial do Estado

se localizava na

Rua Jerônimo Coelho,

2507Silveira,

10 Centro de Florianópolis?

... É que nesta mesma sede

anteriormente funcionou a
51egislattiva Provincial?    
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OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO DE AÇÕES ORDINARIAS E PREFERENCIAIS DE EMISSÃO DE

SEARA ALIMENTOS S.A
CNPJ nº 02.914,460/0001-50

ISIN DAS AÇÕES ORDINÁRIAS
ISIN DAS AÇÕES PREFERENCIAIS: BRSALMACNPR6

POR ORDEME CONTA DE

: BRSALMACNORS 60
4408.4.

02 7 69.498.7060001 -57

 

 

CARACTERÍSTICAS DA OFERTA DE AQUISIÇÃO
1.1. Objetivos: A presente Oferta tem como objetivos, uma vez satisfeitas as condições acordádas

para a aquisição do controle da SEARA pela Cargill:

1.1.1. a aquisição de ações ordinárias de emissão da SEARA emcirculação no mercado, decorrente

da alienação do controle da SEARA à Cargill, nos termos do artigo 254-A da Lei nº 6.404/76,
descrita de formã sumária em capítulo específico deste Edital, e, ainda,

1.1.2. a aquisição da totalidade das Ações visando o cancelamento do registro da SEARA como
companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).

1.2. Quantidade de Ações: Dispõe-se o Intermediador, por conta e ordem da Cargill, a adquirir até

a totalidade de 34.128.584.209 ações de emissão da SEARA, sendo 15.778.457.200 ações ordinárias

(“Ações Ordinárias”) e 18.350.127.009 ações preferenciais (“Ações Preferenciais”) representando,

25,6% das ações ordinárias, 80,1% das ações preferenciais e 40,3%do capital social total da SEARA,

com todos os seus direitos legais e estatutários. Do total de ações objeto desta Oferta, 31.316.847.969

são ações em circulação no mercado, 1.429.436.240 são de propriedade dos administradores e
1.382.309.000 são de pessoas vinculadas ao Contrato de Aquisição, que não foram alienadas
Juntamente com o bloco de controle

1.3. Prazo: O prazo de validade da presente Oferta é de 30 dias, a contar da data da publicaçãodeste
Edital, ou seja, de 22/02/2005 até 23/03/2005, data da realização do Leilão.

1.4. Preço: Considerando que, conforme Fatos Relevantes, publicados em 28 de dezembro de 2004 e

28 de janeiro de 2005 e Aviso aos Acionistas de 10 de fevereiro de 2005: a. em 22/12/2004, o
Conselho de Administração da SEARA aprovou, em Reunião, o pagamento de juros sobre o capital
próprio aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia nos valores de R$ 0,37403

e R$ 0,41143 por lote de mil ações (“JCP”), respectivamente, valores esses sujeitos à tributação na
fonte aplicável; b. o pagamento dos JCP será realizado em 24/02/2005; ce. em razão do quanto

acordado entre a Cargill e o bloco de controle da Companhia e segundo os termos do Laudo de

Avaliação, a referida declaração de JCP causou uma redução no preçoa ser ofertado pela totalidade

das ações da SEARA em circulação no mercado nesta OPA; e d. a Data do Fechamento será 28 de

fevereiro de 2005, conforme definido abaixo,
O preço de compra das Ações, a ser pago à vista, será:
14,1, No tocante às Ações Ord'nárias, o maior valor, na Data do Fechamento, entre:

1.4.1.1. 0 valor em Reais, por lote de mil, correspondente a 80% de US$ 2,482809, cuja contrapartida
em moeda corrente nacional será apurada na Data do Fechamento, deduzido de R$ 0,37863, que é o
valor médio ponderado dos JCP por lote de mil ações a ser pago pela SEARA aos acionistas que
compõem o bloco de controle, líquido do imposto de Renda Retido na Fonte, sendo que o preço

resultante será atualizado pela TR acrescida de 6% (base 360 dias), pro rata temporis, desde a Data
do Fechamento, inclusive, até a data da efetiva liquidação financeira da Oferta, exclusive; e

1.4.1.2. R$ 5,98964, por lote de mil, valor esse a ser atualizado pela TR acrescida de 6% (base 360

dias), pro rata temporis, desde 24/02/2005, inclusive, até a data da efetiva liquidação da Oferta,
exclusive;

1.4.2. No tocunte às Ações Preferenciais, R$ 5,98964, por lote de mil, valor esse, a ser atualizado

pela TR acrescida de 6% (base 360 dias), pro rata temporis, desde 24/02/2005, inclusive, até a data

da efetiva liquidação da Oferta, exclusive.

1.4.3. O valor de R$ 5,98964,por lote de mil, conforme mencionado nos itens 1.4.1.2. e 1.4.2. acima,

foi obtido a partir do preço de R$ 6,36367, equivalente ao preço de R$ 6,21, por lote de mil, conforme
apurado no Laudo de Avaliação, atualizado pela TR, acrescida de 6% (base 360 dias), pro rata

temporis, desde a data de emissão do Laudo de Avaliação, inclusive, até 24/02/2005, exclusive, do
qual foi subtraído o valor de JCP de R$ 0,37403, por lote de mil, que é o menor valor a ser pago aos

acionistas da Companhia a título de JCP. A escolha do menor valor dos JCP tem como finalidade dar
tratamento equânime e não causar prejuízos aos detentores de Ações26 Preferenciais

. Conforme mencionado nos Faios Reievantes publicados em 28 de dezembro de 2004 e em 26
de janeiro de 2005, e segundo os termos do Laudo de Avaliação, outros valores cuja distribuição a
acionistas da SEARA possa ainda vir a ser declarada, deverão ser deduzidos do preço a ser ofertado

na OPA de que trata o presenteEdital. Ressalte-se que os dividendos declarados até a data da efetiva
liquidação financeira da OPA serão. de propriedade dos acionistas titulares das ações quando da

declaração, nos termos do artigo 205 da Lei Societária. —

1.4.5. A Data do Fechamento deverá ocorrer em 28 de fevereiro de . 95, podendo ainda sofrer
antecipação, a critério da Cargill, mediante aviso prévio de 10 dias aos acionistas que compõem o
bloco de controle, ou postergação, em virtude de providências a serem tomadas junto ao Banco

Central do Brasil ou qualquer outra autoridade necessárias à conclusão do fechamento da aquisição
do controle da SEARA pela Cargill. Em qualquer das hipóteses, imediatamente após o fechamento

da aquisição do controle da SEARA, a Cargill fará publicar Fato Relevante nos periódicos

habitualmente utilizados pela SEARA, dando notícia do fechamento, da taxa de câmbio adotada para
o pagamento do preço do controle e, como conseqúência, da contrapartida em moeda nacional do

preçodo controle.

1.4.6. A Bradesco Corretora informará à BOVESPA,por escrito, o preçofinal, por lote de mil Ações,
até a data da liquidação financeira do Leilão, assim que conhecide o índice de atualização. Quando

a TR não for conhecida, aplicar-se-á, para 0 periodo gorrespondente, o valor da última TR divulgáda

Caso a TR seja extinta ou não seja divulgado o seu índice por mais de 30 dias, pela superveniência

 

  

O BANCO BRADESCO S.A.(“Bradesco” ou “Intermediador”), por intermédio de BRADESCO S.A. CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Bradesco Corretora”), por ordem e conta

de CARGILL AGRÍCOLA S.A.. ou qualquer uma de suas subsidiárias (“Cargill” ou “Ofertante”), vem a0 4aos titulares de ações ordinárias e preferenciais de emissão da
SEARA ALIMENTOS S.A. (“SEARA” ou “Emissora”), em circulação no mercado (“Ações”), a presente “Oferta Pública de Aquisição de Ações Ordinárias e Preferenciais de Emissão de

SEARA ALIMENTOS S.A.” (“Oferta”), nas modalidades por alienação do controle acionário e para cancelamento de registro de companhia aberta, em caráter irrevogável e imutável,
salvo nas hipóteses previstas no Artigo 5º da Instrução CVM nº 361/02, nos termos e condições a seguir definidos 1

de norma legal ou regulamentar, não podendo mais ser utilizada para atualização dopreço ofertado,

na mesma data da extinção da TR ou do impedimento de sua utilização, passará a ser utilizado o

Índice que a substituir por determinação do Governo Federal. Caso não seja fixado pelo Governo
Federal um índice que substitua a TR, aplicar-se-á a média do valor da TR dos últimos 12 meses

conhecidos para todo o período subseqiiente.

O INTERMEDIADOR e a OFERTANTE recomendam aº vúblico em geral a leitura do LAUDO DE

AVALIAÇÃO, disponibitizado nos locais e páginas da internet indicados no item XII deste Edital,

 

 

 para mais informações sobre o preço das Ações. 

LAUDO DE AVALIAÇÃO
I1.1. Para os fins de elaboração do laudo de avaliação da SEARA (“Laudo de Avaliação”), a

CARGILL contratou o Banco Pactual S.A

11.2. O referido Laudo de Avaliação, datado de 05/11/2004 e utilizando as últimas demonstrações

financeiras da SEARA (data-base em 30/09/2004), foi elaborado mediante a utilização das

r.etodologias (1) Fluxo de Caixa Descontado, (ii) Preço Médio Ponderado em Bolsa (até 05/11/2004)

6 1 Valor Patrimonial, seguindo o disposto noartigo 8º da Instrução CVM nº 361/02

11.3. Dessa forma, os valores da SEARA, e seu respectivo lote de mil ações, são os seguintes:
 

Valor das sções

da SEARA

5 525.291 5

8 357.2431 - Ordinárias
R$ 128.2408-

8481.4048

Preço do lote de mil

ações da SEARA

R$ 6,21
R$ 5,79

R$ 5,60
R$ 5,69

Metodologia
 

(i) Fluxo de Caixa Descontado

(ii) Preço Médio em Bolsa

(iii) Valor Patrimonial
 

11.4. De acordo com os valores apresentados no quadro do item 11.3, o valor do lote de mil ações da

SEARA, com base na metodologia do fluxo de caixa descontado, é R$ 6,21.

11.5. De acordo com os valores apresentados no quadro do item 11.3, o preço médio de cotação das

ações da SEARA na BOVESPA,nos últimos 12 meses, equivale à R$ 5,60 para o lote de mil ações
preferenciais, e R$ 5,79 para o lote de mil ações ordinárias.

11.6. De acordo com os valores apresentados no quadro do item 11.3, o valor do patrimônio líquido
por lote de mil ações de emissão da SEARA apurado em conformidade com o seu ITR, publicado em
30 de setembro de 2004, é de R$ 5,69. .

11.7. De acordo com o Laudo de Avaliação, a metodologia do fluxo de caixa descontado foi

considerada como a mais adequada para fins de determinação do valor justo das ações da Seara,
quando comparada com as outras metodologias previstas na Instrução CVM 361/02

II.8. O Laudo de Avaliação da SEARA está disponível para exame dos acionistas da SEARA nos

endereços e páginas da rede mundial de computadores listados no item XII abaixo.

1500 PREÇO DA OFERTA
IIL.1. Em Fato Relevante, publicado em 1! 1 de novembro de 2004, divulgado em conjunto por Seara
e Cargill, informou-se que: a. o prazo para pedido de revisão do preço da Oferta, na forma do artigo
4º-A da Lei 6.404/76, iniciava-se naquela data e se encerrava em 15 dias e b. eventual pedido de
convocação de assembléia especial de acionistas titulares de ações em circulação no mercado, para

deliberar sobre a realização de nova avaliação, devidamente fundamentado e scompanhado de

clementos de convicção que demonstrassema falha ou a imprecisão no emprego da metodologia de
cálculo ou no critério adotado na avaliação do preço justo da SEARA, deveria ter sido efetuado à

SEARA ALIMENTOS S.A., aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores,
localizado na Rua Blumenau, 558, Bairro São João, CEP 88305-100, Itajaí-SC, até 26 de novembro

de 2004.

111.2. Durante o prazo para o pedido de revisão do preço da Oferta, conforme informado no Fato

Relevante publicado em 11 de novembro de 2004, não houve qualquer pedido de convocação de

assembléia especial de acionistas titulares de ações em circulação no mercado.

PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO PARA O LEILÃO
IV.1. Prazo: A habilitação para o Leilão deverá ser feita desde a data de publicação dopresente Edital
até as 16h00 (horário de Brasítia) do dia 23/03/2005 (vide item V.1. abaixo).

1.2. 0Os titulares de Ações que desejem participar do Leilão deverão habilitar-se,

pessoalmente ou por intermédio de procuradores devidamente constituídos, até a véspera do Leilão,
perante a Bradesco Corretora, com endereço na Avenida Ipiranga, nº 282, 13º andar, Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, ou em sociedade corretora de sua livre escolha, com os seguintes
documentos, conforme o caso: n. Pessoas Físicas: cópia autenticada do CPF/MF, da cédula de

identidade e de comprovante de residência; ou b. Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do Estatuto ou

do Contrato Social consolidado e em vigor; cartão de inscrição no CNPJ/MF, documentação

societária outorgando poderes de representação, CPF/MF, cédula de identidade e comprovante de

residência do representante da pessoa jurídica; c. Para fins cadastrais, poderão ser solicitadas

informações e/ou documentosadicionais.

0

c
o
m
.
b
r 

2
2

 



          

 

 

  
  

 

-2 continuação

.

 

18DASAÇÕES ORDINÁRIAS

ISIN DASAÇÕES PREFERENCIAIS: BRSALMACNPR6

POR ORDEM E CONTA DE

CARGILLAGE

   

 

1 2 8 A: 1 14
= 1 1 2

17.583 22.02.2095

8 150 DF

098  
7FOOT 1
108.4.

CNPJ nº 60.498.706/0001-57
 

IV3. As Ações de emissão da SEARA, objeto da presente Oferta, deverão estar livres e

desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, no prazo para habilit
acima. Tais Ações deverão ainda atender a todas as exigências para negc

do reguiamento da BOVESPA,

  

o referido 0 1.1
ção de ações constantes

DO LEILÃO
.1. A operação será realizada por meio de Leilão, a ser realiza do no pregão da BOVESPA, no dia

23/03/2005, às 13:30 horas (“Leilão”)

V.2. Será permitida a interferência de sociedades corretoras corwpradoras na operação, representando
terceiros compradores no Leilão, na forma de Oferta Pública Concorrente, conforme previsto no

artigo 13 daInstrução CVM nº 361/02.

V3. As sociedades corretoras responderão civil, administrativa e criminalmente pelo credenciamento

indevido de acionistas que não estejam por elas legitimamente representados ou não possuam as

Ações habilitadas, na data do leilão.

.4. A liquidação da operação será realizada de acordo com as normas da Companhia Brasileira de

Liquidação e Custódia (“CBLC”), correndo a corretagem, taxa de liquidação e emolumentos de

venda por conta dos vendedores e os de compra por conta do adquirente

V.5. Até as 12:00hs do dia do Leilão, as sociedades corretoras representantes dos acionistas

habilitados deverão comunicar diretamente ao Diretor do Pregão da BOVESPA a quantidade de
Ações dos acionistas que serão por elas representados no Leilão ou registrá-las no sistema

MEGABOLSA, mediante os códigos SALM3L e SALMAL,para as ações ordinárias e preferenciais,
respectivamente. O acompanhamento das quantidades de Ações dos acionistas que tenham
concordado com o cancelamento do registro, bem como do somatório daquela quantidade de Ações
com a detida pelos acionistas que aceitarem a Oferta será efetuado pelas corretoras através do sistema

MEGABOLSA.

 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA
1.1. QUÓRUM: O cancelamento du registro de companhia aberta da SEARA está condicionado à
concordância expressa em relação ao cancelamento ou à aceitação dos termos da presente Oferta por

acionistas titulares de mais de 2/3 das Ações em Circulação no Mercado.

VLI.2. CONTAGEM DOS VOTOS:Para este000 da Instrução CVM nº 361/02, as
Ações em Circulação no Mercado serão consideradas, em relação à decisão sobre o cancelamento de

registro da SEARA, da seguinte forma:
CONCORDANTES, se seus titulares aceitarem a Oferta, vendendo suas Ações nó Leilão, ou se

ife p Sua co 1 0 0 1 o do registro da SEARA como

companhia aberta.
VI.2.1. Os acionistas que desejarem manifestar à sua concordância expressa em relação ao
cancelamento do registro de companhia aberta da SEARA, mas não desejarem slienar suas Ações no
Leilão, deverão preencher formulário próprio, em 3 vias, que poderá ser retirado na sede da Bradesco
Corretora ou no escritório da Ofertante, podendo ainda ser solicitado à Bradesco Corretora no

endereço constante do item XII deste Edital de Oferta. O formulário deverá ser preenchido por

completo e assinado, com firma,reconhecida em cartório pelo respectivo acionista ou procurador
autorizado. Após preenchido, o formulário deverá ser entregue até o dia anterior à realização do

Leilão da Oferta, indicado no item V1., na Co retora onde o acionista tiver se credenciado, ou, ainda,
enviado pelo correio à Bradesco Corretora, en' carte endereçada e registrada, contendo no envelope

os dizeres: “Oferta Pública de Aquisição de Ações Ordinárias e Preferenciais de Emissão de SEARA

ALIMENTOS S.A. - Setor de Processos da Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores

Mobiliários”. Não serão aceitos formulários via Internet e serão desconsideradas quaisquer
manifestações recebidas, pela Bradesco Corretora, após o prazo limite, independentemente de

qualquer justificação. A concordância expressa pelo acionista acarretará a indisponibilidade de suas
Ações até a liquidação financeira do Leilão desta Oferta e, após o cancelamen.o do registro, a

impossibilidade dessas Ações serem alienadas na BOVESPA, cabendo aos acionistas, entretar to, a

utilização da faculdade prevista no item V1.3.2. Assim,

OS ACIONISTAS QUE ACEITAREM VENDER AS SUAS AÇÕES TA tÃO
AUTOMATICAMENTE CONCORDANDO COM O CANCELAMENTO DO0

COMPANHIA ABERTA DA SEARA, INEXISTINDO A NECESSIDADE DE QUALCUER

PROCEDIMENTO ADICIONAL.

1.2.2. DISCORDANTES,se o titular, habilitado para o Leilão, não aceitar a Oferta;

Assim,

OS ACIONISTAS QUE, HABILITADOS PARA O LEILÃO, NÃO VENDEREM AS 48
AÇÕES ESTARÃO AUTOMATICAMENTE DISCORDANDO COM DO CANCE .AMENTO
DO REGISTRO PE COMPANHIA ABERTA DA SEARA, INEXISTINDO A NECESSIDADE DE

QUALQUER PROCEDIMENTO ADICIONAL

VI.2.3. NÃO COMPUTADAS, se não se manifestarem concordando com o cancelamento de

registro, conforme o 1.2.1.. 81para o Leilão, conforme o item IV.

VI.3. DECLARAÇÃO:
VI.3.1. Caso ocorra à aceitação da Oferta e/ou a concordância com o cancelamento do registro por

 

 

 

  

 

 

  

   

 

  
- titulares de menos de 2/3 das Ações em Circuiação no Mercado, calculados na forma descrita no item

1.2.. 0 sendo, portanto, atingido o quórum mínimo para cancelamento do registro da

SEARA como companhia aberta, a Ofertante adquirirá, nos termos do artigo 15 da Instrução CVM

nº 361/02, até 1/3 das Ações Preferenciais em circulação, procedendo-se ao rateio entre os aceitantes

VII.

 

da Oferta, bem comoadquirirá a totalidade das Ações Ordiná ias detidas pelos aceitantes, pelo preço

isto no item 1.4.1. para Ações Ordinárias e 1.4.2. para Ações Preferenciais.  

2. Por outro lado, nos termos doartigo 10, parágrafo 2º, da Instrução CVM nº 361/02, caso

   ocorra a aceitação da Oferta por titulares de mais de 2/3 das Ações Preferenciais e/ou das Ações

Ordinárias, a Ofertante ficará obrigada a adquirir as ações em circulação remanescentes pelo prazo

a deliberação cio Resgate de Ações, neste
  

de 3 meses contados da data da realização do Leilão, ou at:

último caso, somente na hipótese descrita no item 1.1.. 60 preço final da Oferta, atualizado, na

 

forma doitem 1.4., até a data do efetivo pagamento, que dev erá ocorrer em, no máximo, 15 dias do

exercício dessa faculdade pelo acionista

DO RESGATE DAS AÇÕ
VII.]. Em caso de se obter o cancelamento do registro de companhia aberta da SEARA e se

es emitidas pela SEARA, sua assembléia

geral poderá deliberar o resgate dessas ações pelo preço e condições definidos no item 1.5. desta

Oferta.
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à do total das aç

 

remanescerem emcirculação menos de

 

VII.2. Se isto ocorrer, será promovido depósito do valor de resgate em até 15 dias, contados da

011 resgate, em instituições financeiras que mantenham agências aptas a realizar o

pagamentoaos acionistas, no mínimo, na localidade da sede da companhia e da bolsa de valores em

que as ações foram admitidas à negociação, e nas capitais de todos os estados do País. A informação

da decisão, dos locais de atendimentoaos acionistas e a documentação necessária para recebimento

do valor do resgate será veiculada por meio de Fato Relevante, nos jornais habitualmente utilizados

pela SEARA

VII. A ALIENAÇÃO DO CONTROLE

VIH... Em 31 de agosto de 2004, foi celebrado Contrato de Compra de Ações entre Cargill, na

qualidade de compradora, BEVRACHTINGS-, EXPEDITIE- EM ASSURANTIEKANTOOR,

“BEVREXAS” B.V, BUNGE ALIMENTOS S.A., José Júlio Cardoso de Lucena, Pedro Benur

Bohrer, Sérgio Sabino da Silva, Sérgio Roberto Waldrich, Ivo José Dreher, Arene Trevisan, Luiz

Pedro Be'tuol, Paulo Fernando Tramontini, Clever Pirola Ávila, Cláudio Vicente Marcon Júnior e

Aroldo tManoel Vieira, na qualidade de vendedores (“ Vendedores”), e Mutual Investments Limited,

na quaiidade de garantidera (“Contrato”).

112 00 3 da alienação, para à Cargill, de 45.921,542.800 ações ordinárias e

6.434.497.99] ações preferenciais emitidas pela SEARA de titularidade dos Vendedores, livres e

det emb 1raçadas de todos os gravames, disputas ou obrigações, pelo preço de US$ 2,482809 pelo lote

de 1000 ações. a. Conforme Fatos Relevantes, publicado pela Ofertante, em 28/12/2004 e
28/01/2005, do preçopor lote de mil ações, mencionado no item VIII.2., será deduzido o valor de R$

0,37863, que é o valor médio ponderado dos JCP, por lote de mil ações a ser pago pela SEARA, aos

acionistas que compõem o bloco de controle, líquido do imposto de renda retido na fonte. b. Outros
valores cuja distribuição aos acionistas da SEARA possa ainda vir a ser declarada, deverão levar a

novo ajuste no preço das ações pertencentes ao bloco de controle da SEARA.

3. À Ofertante informa que não houve outros pagamentos, diretos ou sab quaisquer outras

formas, em razão da Alienação de Controle de SEARA

VIII.4. Nos termos do Contrato, a alienação somente se efetivará caso sejam cumpridas as seguintes

condições: a. a obtenção das chamadas Aprovações Concorrenciais Necessárias, a saber: da

Comissão Européia e da Comissão de Concorrência da República da África do Suí, emitidas em
004 e 05/11/2004, respectivamente; b. a inexistência de indícios da presença do vírus

Influenza Aviária Altamente Patogênica noterritório brasileiro até a data do recebimento das

Aprovações Concorrenciais Necessárias acima referidas; 6. 0 cumprimento de todos os acordos,

compromissos, condições e documentos necessários à conclusão da aquisição do controle da SEARA

nos termos do Contrato, incluindo a capitalização dos lucros acumulados, até o máximo permitido

por lei, sem emissão de novas2 SEARA; d. a veracidade e a correção, na Data do

Fechamento, das declarações e garantias prestadas pelos Vendedores no Contrato; e e. à inexistência,

na Data do Fechamento, de ação intentada por qualquer terceiro ou autoridade governamental que

restrinja ou proíba a conclusão da aquisição, pela Cargill, do controle da SEARA.

 

VIII.5. A Cargill! tem a opção de, mesmo não ocorrendo quaisquer destas condições, ainda assim

consumar a aquisição do controle da SEARA.

VIILL6. No período compreendido entre (i.) 31 de agosto de 2004, data da assinatura do Contrato, e

(ii.) a Data de Fechamento, que será em 28 de fevereiro de 2005, podendo ainda sofrer antecipação,

à critério da CARGILL, mediante aviso prévio de 10 dias aos acionistas que compõem o bloco de

controle, ou postergação, em virtude de providências a serem tomadas junto ao Banco Central do

Brasil ou qualquer outra autoridade necessárias à conclusão do fechamento da aquisição do controle

da SEARA pela CARGILL, a Cargill e os Vendedores acordaram promover medidas para assegurar

a condução normal dos negócios da SEARA

DA EMISSORA

Sede e Objeto Social: A SEARA temsua sede na Cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, na Rua

Blumenau, nº 558, inscrita no CNPJ sob o nº 02.914.460/0001-50, e tem por obieto social a

industrialização e a comercialização de produtos alimentícios, a criação e abate de aves e suínos, à

fabricação de rações e concentrados, a industrialização de carnes, o transporte de mercadorias

 

próprias e de terceiros, a importação e a exportação de mercadorias, e à comercialização de produtos

veterinários e agropecuários, podendoparticipar de outras sociedades
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Histórico: À SEARAfoi fundada em 1956, na Cidade de Seara, Estado de Santa Caturina. No início da década de 80, a Ceval Alimentos S.A., empresa processadora de soja, adquiriu a SEARA, conservando

Sua marca e impulsionando a sua capacidade de investimentos.Em 1997 a Bunge International assumiu o controle acionário da Ceval e dewi nício à uma nova reorganização de seus negócios. Como 05.2 dessa nova reorganização, foi constituída em 22/12/1998, a

Partir da cisão da divisão de carnes (aves, suínos e carnes Processadas) da Ceval, a atual SEARA. A decisão de criar empresa especializada em aves, suínos e carnes processadas, decorreu da Percepção dos

acionistas da necessidade de concentrar o foco no negócio de carnes, de modo a maximizar os resultadosAtividades: À SEARA se dedica à exportações de cortes de frango e carne suína &, no mercado interno, concentra o seu potencial em carnes processadas, através das linhas de presuntos, linguiças, salsichas e

mortadelas, contando com 9 Parques industriais e mais de 10.000 funcionários. -Composição acionária da SEARA, em 31/01/2005
ACIONISTAS

ON % PN
TOTAL

BEVRACHTINGS
45.887.167.316 f 4.491.667.528

50.378:834.844 6.

Bunge

34.375. 484 x 58.205.463
92.580.947 0.1

Demais Pessoas vinculadas ao Contrato de aquisição 795.000.000 3 587.300.000
1.382.300.000 16

Tesouraria

-

- 0,0

Administradores

70.811.240 1 1.358.625.000 5 1.429.436.240 157

Ações em Circulação no Mercado
14.912.645.960

16.404.202.009

TOTAL GERAL
61.790.000.000 1000 22.900.000.000

100.0

 
 
Indicadores econômico-financeiros consolidados da SEARA:

31/12/2001 31/12/2002
31/12/2003

31/12/2004

Receita Operacional Líquida (R$ 11
1.291.606 7 1.628.305

1.896.022
2.251.073

LAJIDA

207.199
188.360

187.933
204.262

Lucro Operacional (R$ Mil)
128.097

14378
121.900

132.809

Lucro Líquido (R$ Mi!)

80.130
78.978

86.720
92.870

Passivo Total (R$ Mil)

893.907
1.165,14

1.129.121
1.127.623

Patrimônio Líquido (R$ Mil)
290.171

347.800
409.837

475.600

Capital Social Realizado (R$ Mi
202.658 202.658

202.658
409.837

Número de Ações (Mil)
84.600.000 84.600.900

84.600.000
84.600.000

160 1.7 Ação (Lote Mi)
0.95

0,93
1,03 . 1.10

Valor Patrimonial/ Ação (Lote Mil)
3,43

4,11
4,84

5,62

Exigível Total/ Patrimônio Líquido
2,1%

2,4%
1,8%

1,9%

10 74000 Líquido
27,6%

22,7%
21,2%

19,5%

1010Líquida
6,2%

4,9%
4,6%

4,1%

Lucro Líquido/Capital Social Realizado
39,5%

39,0%
42,8%

22,7%

Quadro com as negociações das ações ordinárias da Emissora na BOVESPA;
Quantidade Quantidade de Volume Financeiro Cotação Fechamento Cotação Máxima Cotação Mínima 0

Data De Negócios Títulos (milhões) (R$ mil) R$/mil ações 871 2652 82 028 ões

: 908 TrA

02

8

5

5

1

Novembro /
61 88.500

378
4,21

4,36 3,97
4,27

Dezembro / : 41 139.900
622

4.96
4.96 4.26

4.44

Janeiro /
55 98.800 574 5,95 6,94 4,96

5,81

60 /
57 131.900 761 6,25 6,44 5,35

5,77

Março 7
112 176.200

1.294
7,40

7.73 6,05
7,34

Abril 1
53 75.800

550
6,50

7,70 6,50
7,2:

/

/

7

  
 

0
32 98.200 648 6,50 7,04 6,00

6,60

Junho
40 26.900 159 551 6.80 5,35 5,90

Julho
47 55.50 353 6,68 6,68 5,50

6,35

8080

—

/
165.600 1.048 6.55 6,79 6,00 6,33

Setembro /
1.141.400 6.409 5,56 6,60 5,40 5,62

Outubro

—

, 45 270.300 1.487 5,50 5,64 5,40 ; 5,50

400
62 355.500 2.118 5.95 6.20 5,50 5,96

Dezembro / 70 286.500 1.659 5,81 5,81 5,58 5,73

Janeiro 7 05 23 90.300 519 5.72 5.80 5.70 5.73

000

Quadro com as negociações das ações preferenciais da Emissora na Bovespa:

-- - 1

2 Quantidade de Volume Financeiro Cotação Fechamento 00 Cotação Minima Cotação Média

Data
De Negócios Títulos (milhões) (R$ min 31 ações R$/mil ações 5 ações Ponderada8 ações

Novembro 7 03 138 370.800 1.571 4,25 4,35 3,91
4,24

Dezembro / 03 293 1. 132.200 4.935
4,94

5,04 4,07
4,36

Janeiro 7 04
788 1.396.600

7.673
5,83

6,87 4,80
5,87

Fevereiro 7 04
444 1.081.100

6.321
6,03

6,06 5,34
5,87

7

FÊ

   

Março os
5.592.500 35.708 6,70 6,90 5,83

Abril 04 295 638.100 3.966 5,90 6,89 5,80

Maio 7 04
1.1 19.000 5.565

5.00
5,90 4,75

Junho 7 04 473 1.095.400 5.206 4,70 5.10 4.61

Julho 7 04 657 1.764.000 9.064 575 6.00 4,70

Agosto 7 04
3.356.500 18.812

5,79.
6,20

5

Setembro 7 04
4.882.700 26.534 5,49 6,13

Outubro —“ 04
677.200

3.648
5,35

5,50

Novembro / 04
2.712.600

15.741
6.01

6.02

Dezembro / 04
1.437.700

8.641
5,79

5,80

Janeiro 4 05
5 847.500

4.856
5.71

5.79

Fonte:00  
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OFERTA PÚBLICA DE AQUISIÇÃO DE AÇÕES ORDINÁRIAS E PREFERENCIAIS DE EMISSÃO DE
SEARA ALIMENTOS S.A

CNPJ nº 02.914.460/000] -50

ISIN DAS AÇÕES ORDINÁRIAS
ISIN DAS AÇÕES PREFERENCIAIS: BRSALMACNPR6

POR ORDEM E CONTA DE

CARGILLAGRÍCOLAS.A.

 

355409

.9
 

CNPJ nº 60.498.706/0001-57

O Serviço de Atendimento nos Acionistas é prestado pelo Banco liaú S.Á., Gerência de Relações XI.2. A SEARA declara que não tem outros valores mobiliários em circulação no mercado, exceto

com Enipresas, com endereço à Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, nº 707 - 04344-902 as Ações objeto desta Oferta.- São Paulo-SP, telefone: (1 1) 5029-7780, correio eletrônico:1.0..O registro como companhia aberta na CVM da SEARA, de que trata o artigo 21 da Lei nº 6.385/76, XI.3. O Intermediador e a Cargill declaram que desconhecem à existência de quaisquer fatos ou
está devidamente atualizado.

08.500ao público, que possaminfluenciar de modo relevante os resultados da
SEARAou as cotações das Ações

DA OFERTANTE
.1. 0 objeto social da Ofertante é: 20beneficiamento, processamento e industrializaçãode produtos em geral, sejam eles de origem agrícola 0 animal, seus derivados, inclusive raçõesDalanceadas, sal, adubos e fertilizantes de qualquer natureza, produtos químicos para fins industriais,. tais como inseticidas, herbicidas, fungicidas, acericidas e adubos, metais, minérios e seus derivadosaços, derivados de 66160 00e Óleos essenciais, ceras, maquinários, matérias-primas.€ produtos têxteis; b) industrialização e comercialização da linha veterinária, tais como: suplementosvitamínicos e/ou minerais, xampus, talcos, inseticidas, perfumes e outros produtos de higiene elimpeza animal, coleiras, coleiras anti-pulgas, comedouros, escovas, pentes, agasalhos e outros90 e brinquedos para is, ossos industrializados ou quaisquer outrosprodutos ligados à linha veterinária; €) compra e venda, importação 20por conta própriaou de terceiros, sob comissão ou consignação, de produtos de origem agrícola, animal ou mineral,em estado natural ou industrializado; d) desenvolvimento de novas variedades de sementes híbridas,especialmente de milho e sorgo; compra e venda de sementes híbridas para fins comerciais oucontratação de sua produção com terceiros; e) representação de outras sociedades nacionais ougei 1206 6 00civis, como sócia, acionista ouquotista; g) prestação de Serviços por conta própria ou de terceiros, bem como assistênciaespecializada, comercial e industrial, a outras sociedades nacionais e estrangeiras; h) prestação deserviços fito-sanitários consistentes em pulverização, polvilhamento e expurgos em âmbito nacional,em lavouras, produtos armazenados e pastagens, por vias terrestres; 1) transporte rodoviário demercadorias, por conta própria ou de terceiros; e 1 desenvolvimento de atividades portuáriasconcernentes a de cperador portuário e de agência de navegação.

.2. A Ofertante é uma empresa que opera no Brasil, desde 18/08/1966, emdiferentes atividadesindustriais e comerciais, dentre as quais destaca-se o processamento de soja, laranja, cacau, milho,trigo e fertilizantes, bem como a exportação de grãos em geral, industrializados ou “in natura”, taiscomo açúcar, café, milho, trigo e soja, entre outros de menor expressão,
X.3. Informações sobre o Controlador da Ofertante
X.3.1. A Cargil] Incorporated, controladora da Ofertante, comercializa, processa e distribui produtosagricolas, alimentícios, financeiros e industriais no mundo inteiro com 97 mil funcionáriostrabalhando em 59 países. A ip fornece dif 1 168 nas cadeias de produçãoagrícola, de ingredientes alimentícios, de saúde e nutrição. Com sede em Minneapolis (Estado deMinnesota — Estados Unidos da América), a Cargill Incorporated foi fundada há mais de 137 anos eé à maior Empresa americana de capital fechado.
X.3.2. À natureza dos negócios e os objetivos ou propósitos da Cargill Incorporated consistem emconduzir quaisquer atividades ou negócios lícitos para os quais a companhia esteja devidamenteOrganizada segundo a legislação empresarial do Estado de Delaware, Estados Unidos da América.

 

 

DAS DECLARAÇÕES
1.1. 4 Cargill, na qualidade de Ofertante, obrigu-se a pagar aos titulares de Ações que aceitarem àOferta, a diferença a maior, se houver, entre o Preço que estes receberem pela venda de suas Ações,atualizado pela TR, ajustado pelas alterações no número de ações decorrentes de bonificações,desdobramentos, Erupamentos e conversões eventualmente ocorridos, e: a. o preço por ação que seriadevido ou venha a ser devido, caso se verifique, no prazo de | ano contado da data de realização doLeilão da Oferta, fato que imponha a realização de uma OPA obrigatória.(x.) para cancelamento deregistro, (y.) por aumento de participação ou (z.) por alienação do controle, referidas no artigo 2º,Incisos | a III, da Instrução CVM nº 361/02; e b. o valor a que teriam direito, caso ainda fossemacionistas e dissentissem de deliberação da SEARA que venha à aprovar a realização de qualquerevento societário que permita o exercício do direito de recesso, quandoeste eventose verificar dentrodo prazo de 1 ano contado da data da realização do Leilão da Oferta.

XI.

XII,

XI.4, O Intermediador declara que possui 26 ações ordinárias e 10 ações preferenciais de emissão daSEARAe que, em 14 de dezembro de 2004, tinha 2.920.165.739 ações ordinárias e 4.291.788.813ações preferenciais de emissão da Companhia sob sua administração discricionária,

DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO PÚBLICO
Encontram-se à disposição de eventuais interessados, nos endereços abaixo indicados, o Laudo deAvaliação, o presente Edital de Oferta e a Relação Nominal dos Acionistas da SEARA,este últimodocumento será entregue apenas mediante identificação e recibo firmado pelo interessado. Além de
estarem disponíveis nos endereços abaixo, o Laudo de Avaliação e o presente Edital de Ofertapoderão ser visualizados na internet, nas páginas de informação indicadas a seguir.

* COMISSÃO DE VALORES 68110-
Rua Formosa, nº 367, 20º andar, Centro, São Paulo, SP.
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, “Centro de Consultas”, Rio de Janeiro, RJ
Site: www.cvm.gov.br

* BANCO BRADESCO S.A.
Avenida Paulista, nº 1.450, 3º andar, Bela Cintra, São Paulo, SP

* BRADESCO S.A. CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Avenida Ipiranga, nº 282, 13º andar, Centro, São Paulo, SP
Site: www.shopinvest.com.br

1* SEARA ALIMENTOS S.A.

Rua Blumenau, nº 558, Itajaí, SC

Site:.522.0.

* BOVESPA

Rua XV de Novembro, nº 275, Centro, São Paulo, SP
Site: www.bovespa.com.br

REGISTROS

XIII. À BOVESPA autorizou a realização do Leilão para esta Oferta em seu pregão.
XIU.2. Emresposta ao pedido de adoção de procedimento diferenciado para formular uma únicaoferta visando o atendimento so disposto no artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ações é ocancelamento de registro de companhia aberta da SEARA, o Colegiado da CVM, em reunião de
23/12/2004, deliberou aprovar a oferta unificada. A presente Oferta foi registrada sob o númeroCVM/SRE/OPA/CAN/2005/004, em 18/02/2005.

O Deferimento do Pedido de Registro da Presente Oferta Pública Para Aquisição de Ações NãoImplica, Por Parte da CVM, Garantia da Veracidade das Informações Prestadas, Julgamento Sobre.10da Companhia Objeto ou o Preço Ofertado Pelas6 00 da OPA.
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BONTUR S/A BONDINHOS AEREOS
CNPJ 83.551.382/0001-79 MODIFICAÇÃO NA POSIÇÃOFIN ANCEIRA 074 5-505RELATÓRIO DA DIRETORIA Variação no Ativo Circulante 67.968 (192.372) Os ativos da empresa estão segurados por valores considerados 3Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a Variação no Passivo Circulante (561.996) (552.624) suficientes para cobrir eventuais riscos ou perdas. Os principais é

apreciação dos Senhores Acionistas, as Demonstrações Financeiras Variação no Capital Circulante Líquido (494.028) (744.996) seguros vigentes em 31 de dezembro de 2004 são: 2
do Exercício findo em 31 de dezembro de 2004. Para qualquer Reconhecemosa exatidão desta demonstração 1 8- a: AGF Brasil Seguros S/Aesclarecimento que se fizer necessário, colocamo-nos ao inteiro DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO Apólice 65-51 -9000500-000000dispor dos Acionistas.

LÍQUIDO BemSegurado: Teleféricos e similares 1Balneário Camboriú (SC), 10 de fevereiro de 2004 Exercícios findos em 31 de dezembrode 2003e 2004; em R$ mil) 1 ia Segurada: R$ 6.000.000,00 ENEA DIRETORIA
: - Início Vigência:04/08/20045 1 -6- Capital Lucros ou

|

Adiant.para| Término Vigência: 04/08/2005BALANÇO09031 ções Social Prejuízos

|

aumentode | Total | Prêmio Total: R$ 18.858,10]ts 1
111 9 Acumula-

|

Capital | | 2) Seguradora: Marítima Seguros S/A : 2ATIVO dos social 1 6 101 18582004 2003 Saldo em 8.600.000

|

(3.518.182)

|

3.002.541 | 8.084.759 Coberturas: Prédio e conteudo11 2 481.017 413.049 31/12/02. 1 1 Importância Segurada:R$ 11.000.000,00Caixa e Bancos 125.813 152.768 Prejuízo O

|

(1.940.558) O | (1.940.558) Início Vigência:01/09/2004
r

Clientes a Receber 176.874 105.111
Término Vigência: 01/09/2005 =

Impostos e encargos a recuperar 178.330 155.170 — 1 1 Prêmio Total: R$ 21.503,93ERMANENTE 14.845.323 16.110.995 Saldo em 8.600.000

|

(5.458.740)

|

3.002.941

|

6144201) 1074 6 -480140 capital social em 31 de dezembroInvestimentos 183.000 183.000 31/12/03 1 4 2004 6 5 8 8.600.000.00 62 representado 0 8.600.000Imobilizado 14.662.323 15728.842 Prejuíz | 0

1

(1.430.819) | 0 (1.430.819) | ações urdinárias nominativas, sem valor nominal. 60 0 199.153 Lic do -| | SST : 80TOTAL DO ATIVO 15.326.340 16.524.044

—|

Exercício [E ARC 6.56 PresidentePASSIVO Saldo em 8.600.000

|

(6.889.559)

|

3.002.941] 4.713.382 | 18 0 50 5816 60

2

ae 2004 2003 31/12/04 | | Moacir Luiz Bogo - Vice-Presidente 91 7 8 >
= Juliana Wodtke Tedesco - Conselheirados1contas a pagar ee 1 11 0 0 demonstração Carlinho Bogo ConcelheiroObrigações Sociais e Tributárias 308592

—

421233 NOTAS EXPLICATIVAS Exercício findo em 31/12/2004 1015 e JIRETORIA EXECUTIVA
Empréstimos e Financiamentos 1.889.608 1.206.948 NOTA 1 = ATIVIDADES OPERACIONAIS Evodio João de Souza DiretorOutras Obrigações 1.273 3.000 A empresa .08.005 0 000 0Marcos 6 1 Diretor1 1 1 600 8.265.797 8.594.678 de serviços de turismo, transportes, entretenimentos e lazer, em especial o : 1 2
Empréstimos e Financiamentos 8.265.797 8594678 Otransporte de pessoas por teleféricos e bondinhos CON TADORES: 6 1

0010 4.713.382  6.144.201 NOTA 2 4840 DAS 08185 502 0 - 700 - 18134101221 801 Realizado 8.600.000

—

8.600.000 FINANCEIRAS Adriana Schug - Contadora — CRC/SC — 22033/0-4Prejuízos Acumulados (6.889.559): (5.458.740) As “demonstrações financeiras estão sendo apresentadas

—

emAdiantamento para Aumento de Capital! 3.002.941]  3.002.941 conformidade com a Lei 6.404/76, e foram elaboradas de acordo com asSocial práticas contábeis emanadas da Legislação societária destacadas na nota 1 0 2TOTAL 00 8810 E 15326340 16524044

—

seguinte, NF 176.674 369270547 110 074 3-8PRÁTICAS CONTÁBEIS 3 7 - -
EVODIO JOÃO DE SOUZA Diretor a) Apuraçãodo Resultado 6 - 1404DE PAPEL10.0 PEREIRA Diretor As receitas e despesas são contabilizadas pelo regime de competência do CNPJ 85.906.329/0001-79EDSON LUIZ DE SOUZA TC-CRC/SC- 18134/0-1 exereíeio. "o 0560ADRIANA SCHUG Contadora -CRC/SC 22933/0-4 b) Imobilizado e Diferido 1 6 562 22680O imobilizado e o ativo diferido estão registrados ao custo de aquisição Assembléia Geral Ordinária no dia 22 de março de 2.005, às 9:002 7 8 ou construção, deúuzidos da depreciação e amortização acumulada, horas, na sede social da companhia, àRua Visconde de Mauá, nºExercício findo em 31 de dezembro (em R$ mi!) calculada pelo método linear de acordo com taxas usuais admitidas para 366, Bairro Indl. Norte, em Rio Negrinho-SC, para apreciarom e2004 * 2003 fins tributários. deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Exame, discussão ifReceita Operacional Bruta 4.923.184 4.014.229 c) Provisãopara Imposto de Renda e Contribuição Soria! 600 20financeiras, relatórios da ;Deduções da Receita Bruta (339.780) (265.185) São registrados com base no lucro tributável, de acordo com a legislação Diretoria e demais documentos relativos ao exercício social 14.583.404 3.749.044 e alíquotas vigentes (IRPJ 15% mais adicional de 10%aplicável sobre o encerrado em 31 de Dezembro de 2.004. 4) Gutros assuntos deCusto dos serviços prestados (1.315.596)

—

(1189618) 0 20 limite estabslecido, Contribuição Social 9%). interesse da Sociedade.À 3.267.808 2.559.426 . d) Ciassificação das Contas | 1001=1 À classificação dos valores nos grupos circulante e longo prazo noativo Comunicamos, ainda, que os Documentos da Administração,aAdministrativas 1861.846

—

(1.876.587) € no passivo é feito em função do prazo de realização, até um ano que se refere o art. 133 da Lei n 16.404/76, relativos ao exercício "o
Comerciais (780.458) (900.383) Circulante, mais de um ano Longo Prazo. 1 em 31 4 dezembro de 2.004, estão à disposiçãoDespesas Financeiras (2.147.460) (1.919.255) 4 -IMOBILIZADO 'os seniores acionistas, 2 55da companhia.Outras Despesas Operacionais (6.387) 804 08 31 4 dezembro de 2004 é ce 3 0 Rio Negrinho, 18 de Fevereiro de 2.005Receitas Financeiras

—

. 39.681 38.507
A DIRETORIAOutras Receitas Operacionais 49.856 159.121 Descrição Custo de 5 Valor líquido :Resultado Operacional (1.432.419)

—

(1.945.558) aquisição Acumulada 1Resultado Não Operacional 1.600 5.000

—|

Terrenos 3.757.000,00 0.00  3.757.000.00 NF 176.491 10 35647053Pesultado Líquido Antes dos (1.430.819) (1.940.558) Sistemas Aplicativos 12.540,00 11.593,12 946,88
impostos Moveis e Utensílios 132.316,03 64.691,07 67.624,96 ;Imposto de Renda 0 0 Equip, Informática 101.965,52 |

—

64.248,76 37.716,76
0Contribuição Social 0 0 1 36.40 8 8 099 ASSEMBLÉIA GE 8Prejuízo Líquido do Exercício (1.430.819) (1.940.558) Direito uso Telefone 1.600,00 MBLÉIA 0EEERAORDINÁRIA

0 1 0 1600.00 1 EDITAL DE CONVOCAÇÃOPrejuízo Líquido por Ação do 0,17 022 Instalação telefônica Ss . 3
Capital Social

-0.00 Convidamos os Senhores Acionistas a reunirem-se na sede social da 2 es.Reconhecemos à exatidão da presente demonstração. Ep 7 42.979,30| 7 Empresa, na Rua Bernardo Dombusch nº 1300, emJaraguá do Sul, SC, :no dia 21 de março de 2005 às 14h, para deliberarem sobre a seguinteDEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE 6316385114 ORDEM DODIA:RECURSOS 0 17590.40 01.2 o60 da Administração, as DemonstraçõesExercícios findos em 31 de dezembro de 2003 e 2004 (em R$ mi!) 00038 13123091 Contábeis, o Parecer dos Auditores Independentes e do Conselho 1 2ORIGEM DE RECURSOS . 5 1 1 714 18 Fiscal relativos ao exercício06 31.11 2004; 0
2 Maq 6 67.991,06 27.776,71 40.214,35 TREs x Ú

Das Operações 2003 66
02. Destinar o lucro líquido do exercício;Lucro Líquido (Prejuízo) do (1.940.558) UIP: 6603EE 32.070,00 28.682.39 3 38741 03 Aumentar o Capital Social de R$ 80 000 000.00 samExercício

- Radio | 1509680] 584699] 9.24981 R$ 90.000.000,00 mediante incorporação de reservas de lucros,Despesas (receitas) que não | 7 semaumento do número de ações, com a0520afetam ital Circulante
7 artigo 5º do Estatuto Social;

- 8 5 7.968,10 7.968,10 .00 3

00

1.295.332 1.498.438 | 01 5.909 80 5 3 E 354691 04. Fixar a remuneração global dos Administradores.Baixa de bens do permanente o 6.000 Cod e 1 o eos Jaraguá do Sul, 18 de fevereiro de 2005alor residual!
7E oildas Origens 131.487 (456.120)

|||

Motocicletas 3.800,00

|—

3.800,00 901 A ADMINISTRAÇÃO 21 APLICAÇÃO DE RECURSOS 2 É Aparelhos de 34.199,02 18.239,36 5
Redução do Exigível a Longo 6 176.529 10 357570550 328.881 209.222 60 — 7.627.765,62

|

2.161.200,14

|

5.466.565,48
Aquisições

=

de

—

Direitos do 33.660 99.654 Obras 91.838,46 7.898.13 83.940,33 Seara Alimentos S.A. comuni ã 39 00 = Ambiente - FATMA 916 req à fi : dação do Meio
Obras C 8 4.525,92 362,16 4.163,76 | e o licenciamento ambiental para 0Total dos Recursos 362.541 308.876

1

[Ônibus = 19.960.00 7.867.41 12992591

1

6DE01 RAÇÕES, atividade deAUMENTO OU REDUÇÃO (494.028) (744.996) |

|

Celulares: 1.503,53 75.18 1.428,35 | 041- 80 (Cód 2694.009 localizado: noNO CAPITAL CIRCULANTE Marcas e Pate 8.788,66 0,00 8.788,66| ão : piranga - SC, Rua do Comércio, 1660, Centro. OLÍQUIDO TOTAIS 18.482.828,21

|

3.820.504,97

|

14.662.323,24 | prazo de impugnação junto a FATMA é de 20 (vinte) dias corridos
a 1 8

a1data desta publicação e o licenciamento será concedido
se atendida a legislação ambiental.a

copo

aeitao 1
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